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Apresentação 

Ao encerrar mais um exercício, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), Autarquia vinculada ao Ministério da Educação (MEC), cumpre novamente o dever legal 
de apresentar a sua prestação de contas, nos termos da Instrução Normativa TCU n° 47, de 27 de 
outubro de 2004, da Decisào Normativa TCU a° 71, de 07 de dezembro de 2005, e da Portaria 
CGU n°3, de 05 de janeiro de 2006. 

O exercício de 2005 teve importantes resultados para o FNDE, como conseqüência, entre 
outros aspectos, das mudanças estruturais iniciadas em 2004, voltadas para promover o 
fortalecimento institucional e a modernização gerencial da Autarquia, com redesenho de processos e 
planejamento estratégico, bem como para resolver entraves, melhorar desempenhos e ampliar 
recursos das ações de governo na educação. 

Este relatório resgata os principais resultados alcançados pelo FNDE ao longo de 2005, 
com ênfase na execução dos 19 programas e 121 ações de políticas educacionais e de apoio a sua 
implementação que estão sob a responsabilidade do FNDE. 

O documento procura cumprir todas as recomendações emanadas dos órgãos de controle 
interno e externo, sobretudo do Tribunal de Contas da União, demonstrando os elementos 
necessários à avaliação da gestão da Autarquia. 

Cabe ressaltar que o FNDE vem ampliando sobremaneira, em especial nesses últimos anos, 
a sua missão originária de apoio ao desenvolvimento da educação fundamental, de modo a 
compreender a educação infantil e o ensino médio, contemplando toda a educação básica, além da 
educação profissional, da educação de jovens e adultos e das ações de alfabetização, assim como 
outras ações complementares, incorporando os novos desafios que se apresentam na agenda de 
políticas públicas do Ministério da Educação. 

Esta ampliação de abrangência vem sendo acompanhada por um correspondente aumento 
no volume de recursos sob responsabilidade da Autarquia, cujo orçamento cresceu 22% de 2004 
para 2005. 

A Contribuição Social do Salário-Educação, cuja competência de arrecadação é do FNDE, 
apresentou um crescimento de 224/o ao longo de 2005, em continuidade ao processo de melhoria na 
gestão e na fiscalização, a partir das medidas internas de modernizaçào e da nova sistemática de 
apropriaçào para a arrecadação indireta. 

No que conceme à gestão dos programas, foram registrados muitos avanços em 2005. 
Foram repassados em torno de R$ 330 milhões para manutençào e pequenos investimentos a 
escolas públicas do ensino fundamental e escolas privadas sem fins lucrativos de educação especial, 
além de outros R$ 265 milhões aos estados, Distrito Federal e municípios, em apoio às ações de 
transporte escolar. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar teve elevação em 20% no valor do repasse 
per capita para estados e municípios. Além de ter sido integrado à ação governamental do Fome 
Zero, o Pnae ganhou um reforço no poder de compra, a exemplo do que já havia ocorrido em 2004, 
após dez anos de congelamento. A eficiência do programa brasileiro de alimentação escolar 
despertou a atenção de diversos países e de organismos internacionais, que se mostraram 
interessados em conhecer essa tecnologia social. Esse movimento gerou a assinatura de um acordo 
entre a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO) e o FNDE para a 
disseminação do modelo brasileiro em países da Africa e da América Latina. 



No caso dos programas do Livro, mediante investimento de cerca de R$ 463 milhões, foram 
adquiridos 110 milhões de Livros didáticos destinados ao ensino fundamental. Além disso, houve 
aquisição de 13 milhões de obras de português e matemática para alunos do ensino médio, 
ampliando para todo o território nacional a distribuição experimental realizada em 2004 para o 
Norte e o Nordeste. Foi reformulada a sistemática de distribuição dos dicionários, que passaram a 
ser fornecidos como acervo das escolas públicas, com distinção entre os níveis de ensino. Também 
foram distribuídos mais de 40 mil volumes de livros em braile, para uso em 2006, atendendo aos 
alunos da rede pública e entidades sem fins lucrativos - além de livros para-didáticos. 

O redesenho dado ao projeto Fundescola, iniciado em 2004, para propiciar condições de 
melhorar sua gestão, resultou na prorrogação de prazo para concluir convênios antigos, na retornada 
da linha de construção e adaptação de escolas e na revisão e recuperaçào do orçamento do projeto. 

Além da transferência da gestão de programas de financiamento internacional de secretarias 
do MEC para o FNDE, jã consumada em exercícios anteriores, 2005 foi marcado pela passagem 
Autarquia do Programa de Expansão da Educação Profissional (Proep), ocorrida em fevereiro, 
quando se iniciou o levantamento da situação da execução de todos os 269 convênios existentes que 
estavam paralisados. Foram retomados 118 convênios, com um orçamento total de R$ 131,4 
milhões. Também foi analisada a viabilidade de reativação de 110 convênios  assinados em 2002, que 
estavam cancelados. Entre estes, foram identificados 34 convênios com potencial de reativação, cuja 
execução foi negociada junto ao Banco Mundial, representando um investimento adicional de R$ 
63,7 milhões para a construção de 34 escolas de educação profissional em 18 estados. 

O programa Escola Aberta, executado em parceria com a Unesco (Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), teve expansào no número de escolas, passando a 
funcionar em 1.300 instituições das regiões Sul, Sudeste e Nordeste. São mais escolas abertas aos 
finais de semana, ampliando acesso a atividades educativas, culturais, esportivas, de lazer e de 
geração de renda das comunidades. O objetivo é melhorar o relacionamento entre professores, 
alunos e familiares, reduzindo os índices de violência entre os jovens, sobretudo aqueles em situação 
de vulnerabilidade social. 

Ao longo do Relatório de Gestão, serão apresentados os dados orçamentámos e financeiros 
de rodas as ações executadas pelo FNDE, bern como detalhadas as informações qualitativas de 
natureza mais relevante para a atuação da Autarquia. 

José Hentique Paim Femandes 
PmldentedoF8DE 



Introdução 

O Relatório de Atividades constitui peça fundamental na composição do processo de 
prestaçào de contas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE/MEC). Sua 
elaboração baseia-se nas determinações dos órgios de controle interno e externo e traduz, a cada 
exercício, as realizações da instituição, enfocando, notadamente, a gestão e o desempenho da 
arrecadação da contribuição social do salário-educaçào e a execução fisica e financeira dos diversos 
programas, e ações educacionais sob responsabilidade da organização. 

Neste contexto, e consjderando a dimensão da atuação do FNDE no cenário educacional 
brasileiro, um documento desse porte, apresentando as atividades da Instituição, retrata, de certo 
modo, os rumos da política seroriaL O relatório de 2005 descreve os efetivos resultados do segundo 
ano do programa de governo do presidente Lula, consubstanciado no Plano Brasil de Todos . 

O documento foi estruturado cm seções e capítulos e o critério de organização dos assuntos 
levou em consideração o aspecto de que todas as atividades desenvolvidas sào o resultado da 
atuação institucionaL Neste sentido, as Seções 1 e II subdividiram-se por função, como 
administração, planejamento, orçamento, entre outras, e na Seção III, as separações tomaram por 
referência os programas e ações do Plano Plurianual (2004-2007). 

Oenon*aço do Plano Pl,tanual (2004-2007) do governo Lula. eptovado pela Lel n 10.933, delI de OQMO de 2004. 
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1. Informações gerais 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE/MEC), criado pela Lei n° 
5.537, de 21 de novembro de 1968)  modificada pelo Decreto-Lei n0  872, de 15 de setembro de 1969, 
é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC). 

A Autarquia tem como finalidade precípua original captar recursos financeiros e canalizá-los 
para o financiamento de projetos educacionais, notadamente nas áreas de ensino, pesquisa, 
alimentação e material escolar e bolsas de estudo, observadas as diretrizes estabelecidas pelo MEC. 

Desde a sua criação, diversas transformações2  foram implementadas, direcionando esforços 
tanto para promover impacto imediato no desempenho dos programas, projetos e ações 
educacionais quanto para a melhoria da qualidade de gestão, de modo a adequá-la para atender às 
mudanças no cenário da política educacional brasileira. Nesse contexto, em especial, a partir de 
2004, diversas iniciativas vêm sendo adotadas para resolver entraves, melhorar resultados e ampliar 
recursos das ações de governo voltadas à educação. No àmbito da área administrativa, iniciou-se 
ampla reforma, focada no fortalecimento institucional e na modernização gerencial que, entre outras 
medidas, busca redesenhar os processos e o planejamento estratégico, tático e operacional da 
instituiçào. 

Como resultado das mudanças administrativas implementadas definiram-se os 
direcionadores estratégicos da Autarquia da seguinte forma 

• missão do FNDE: "prover recursos e executar ações para o desenvolvimento da 
educação"; 

• visão de futuro: pretende-se que, com sua atuação, seja propiciada "educação de 
qualidade e acesso garantido a todo cidadão"; 

• valores organizacionals: privilegia "os princípios de cidadania, a transparência, o 
controk e a jnclusào social, a avaliaçào de resultados e a excelência na gestão"; e 

• desafios a serem logrados: 

P eficiência na arrecadação e gestão da contribuição social do salário-educação; 

P eficiência na gestão dos programas finalisucos; 

P eficiência em compras governamentais; 

fortalecimento institucional permanente; e 

P busca permanente de parcerias estratégicas. 

A Autarquia tem seus registros no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o ri0  
00378257/0001-81, e na Secretaria da Receita Federal e no Sistema de Administração Financeira do 
Governo Federal (Siafi) sob o código da Unidade Orçamentária no 26.298, ambos vinculados ao 
Ministério da Fazenda, com as seguintes Unidades Gestoras: 

'Como eesult*do de aà emwnn,ç6a, ú *tnbuçôc, cemkeid*i ao E'ZDE quindo dt eu* cdeçio forem ~cidax&  desde 1997, as de 
de extinta FS.sndeçio de Ms*snca ao Esoslsnte AE), por força do dopoeso no ut 1& inào VIII. aom 'crn. de \Ledeb Proesdri* a' 1S49-7. de 
14 de fes'eeum de 1997, bem como, desde 2Q04,u eclaSivu ao Psoaeu dc Melbosia e Exp*oio do Eaeino Médio (P*omcd) e is «ucipondeme, IA 
Ft,ndo de Foqukcimemo da Escola (F 1rscol), medox&te Poecide MEC a' 1559, de 24 de joabo de 2f04 c, em 2005, as do Pnorua de I4ana5o 
de Edocaçio Ptofi~ (PROEP). 
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• 153173: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE); 

• 152173: FNDE/ Promed; 

• 159173: FNDE/ Fundescola III Fonte 0148001464; e 

a 152174: FNDE/Proep. 

Ressalte-se que a reunião dessas quatro unidades gestoras resultou no recebimento de novas 
ações e competências para o FNDE, oriundas do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino 
Médio (Promed), do Fundo de Fortalecimento da Escola (Fundescola) e do Programa de Expansão 
da Educaçào Profissional (Proep). 

Face aos encargos de sua missão, o órgão cones com recursos provenientes do Tesouro 
Nacional, com ênfase na recejta da arrecadação da Contribuição Social do Salário-Educação. 

O FNDE assistiu em 2005 a quase totalidade de 43,2 milhões de alunos matriculados em 
mais de 160 mil escolas públicas da educação bãsica espalhadas em todo o território nacional.3  

As principais formas de atendimento são: 

• o repasse das quotas-partes estadual e municipal da contribuição social do salário-
educação; 

• a complementaçào da parcela federal relativa ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef); 

• a transferência automárica de recursos voltados à alimentaçào escolar, ao transporte 
escolar, à educação de jovens e adultos e à manutenção de escolas; 

• a transferência voluntária para financiamento de projetos educacionais; 

• a aquisição direta e distribuição de livros; 

• a ampliação da oferta da educação profissional aos cursos técnicos de nível m&lio e 
superior de tecnologia, 

O FNDE tem sede em Brasília (DF), no Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifico 
Aurea, CEP 70.070-929, e os contatos podem ser feitos pelo telefone 0800-616161, pelo fax (61) 
3212-4812 e, ainda, pelo sitio eletrônico http://www.fnde.gov.br. 

D&do &eku pelo tnq/MEC 
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2. Estrutura organizacional do FNDE 

Nos últimos dois anos, foram implementadas transformações no FNDE que impuseram a 
necessidade de alterações em sua estrutura regimental. Em 2003, as mudanças foram aprovadas pelo 
Decreto n° 4.626, de 21 de março de 2003, que foi retificado pelo Decreto n° 5.157, de 27 de julho 
de 2004. Em 28 de outubro do mesmo ano, foi publicado no Diário Oficial da União, por meio da 
Portaria Ministerial n°3.511,0 Regimento Interno da Autarquia, disciplinando o Decreto n°5.157. 

A estrutura organizacional da Autarquia, conforme apresentado na Figura n° 1, é composta 
por: 

• Órgão executivo: 

P Presidência. o presidente é ifldicado pelo ministro da Educação e nomeado pelo 
presidente da República. 

• Órgão de assistência direta e Imediata ao presidente: 

Gabinete. 

• Órgãos seccionais: 

Procuradoria Federal (Profe); 
' Auditoria Interna (Audit); 

Diretoria de Administração e Tecrtologa (Dirar); 
Diretoria Financeira (Difin); 

P Diretoria de Planejamento e Orçamento (Diplo). 

• Órgos especificos singulares: 

P Diretoria de Ações Educacionais (Dirae); 
Diretoria de Programas e Projetos Educacionais (Dirpe); e 

) Diretoria de Programas Especiais (Dipro). 

• Õrgo colegiado: 

) Conselho Deliberativo: órgão colegiado de deliberação superior, constituído por dez 
membros, cujas composição foi definida pelo Decreto n° 5.157, de 27 de julho de 
2004. 

Composição: 
Presidente: 

Ministro de Estado da Educação. 

Membros: 
Secretário Executivo do MEC 
Secretários das Secretarias do NEC: Educação Básica - SEB, Educação Profissional e 
Tecnológica SETEC, Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
SECAD, Educação Especial - SEESP e Educação a Distáncia - SEED.; 
Presidente do FNDE; Procurador Federal do FNDE; e 
Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio 
Teixeira (Inep). 
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c) Principais (liações: 

P deliberar sobre: 

o flnwciamento de projetos e programas educacionais, promovidos pela União; 

a assistência financeira aos estados, Distrito Federal, municípios e estabelecimentos 
particulares de ensino; e 

o orçamento do FNDE e suas alterações, bem como acompanhar a sua execuçào. 

Formular a política de captação e canalização de recursos financeiros da Autarquia. 

Aprovar as contas do Presidente do FNDE e a nomeação e exoneração do titular da 
Auditoria Interna. 
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Figura n°1: Organização administrativa do FNDE 

Coteesponde co D.S de t)ueot de Perwu. coofoone Deceeto N' 5.157fX}4. de 14 de julho de XI4 Sce* cpzccentcçto no em¥w~ n 
c000teeuç6e vncu}*de, é «.ecetucl e ba,ecd* no pnndpio de heuzqua aúnin*tnc. 

3. Conselho Deliberativo 

O Conselho Deliberativo do FNDE, no uso de suas competMcias legais no exercício de 
2005, deliberou sobre: 

• a captação e canalização de recursos destinados ao financiamento de projetos e 
programas educacionais; 

• a execuçào financeira do Fundo; 

• a aprovação de prestação de contas do FNDE relativa ao exercício de 2004 e o Plano de 
Atividades de Auditoria para o exercício de 2005; 

• a sanção de 81 resoluções, sendo vinte e uma relativas a projetos executados no exercício 
de 2004 e sessenta referentes a 2005, conforme se observa no anexo 1. 

Tais resoluções viabilizaram a implementação de ações voltadas para a redução das 
desigualdades educacionais, sociais e regionais, e regulamentaram os seguintes programas: 

• Programa Nacional do Uvro Djdádco (PNLD); 
• Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE); 
• Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 
• Programa Nacional de Transporte do Escolar (Pnate); 
• Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), entre outros. 
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4. Comunicação Social 

A política de comunicação social do FNDE, fundamentada nas diretrizes emanadas do 
governo federal, tem como constante característica a preocupação da Autarquia com o aumento da 
transparência e da visibilidade de sua atuação na execução dos programas, projetos e ações sob sua 
responsabilidade. Essas preocupações levaram a organização a manter importante parceria com a 
Radjobrás para difusão de suas ações, bem como a adoção de uma política de atualização diária do 
seu sítio eletrônico, cujo tciaute apresenta forma e padrão utilizados pelos órgàos federais, e ainda 
encontra-se conectado diretamente ao portal do MEC. 

Em 2005 foi registrado 1,65 milhào de acessos à pagina da Internet e 551 matérias foram 
veiculadas na midia impressa, fatos que dâo a dimensão do grande esforço na divulgação das 
atividades da Autarquia, conforme demonstrado na tabela n° 1. 

Tabela n° 1: Inserção na midia escrita por assunto - exercicio de 2005 

endoN 2 
23 

apacttaço de t*ares - 2 
D&únas ____________________ 7 

. 
eJoiseMLdt ________ 18 

EscotaAbefla ______ 16 
2 

SobmoFNDE 16 
. Fundef-Fundeb..  75 
FtndescrM 2 

ep  
Or~ para educaçao - 4 
Portatresde Neressia1es Espedas -Paed 2 

.Pgrw!.aPUro Dna Esca4a 15 
amaN~ de&aÇOES 216 

aNdomOd -. . 
53.  
2 

PqramasdoTransportsEsar.  37 
eGontas   14 

Pme . 

PmieZts Educcnas 14 
om ___ . 2 

So-Edixaç3o 24 

Vomi, .k,oa/ FNDE 

No campo da comunicação externa, e à luz das atribuições regimentais e da política de maior 
aproximação do FNDE com os seus usuários, a Autarquia disponibiliza, em conjunto com o MEC, 
o Serviço de Atendimento ao Cidadào (Sac) por meio do telefone 0800-616161. 

Durante o exercido de 2005, foram registradas 1,53 milhão de chamadas, sendo as regiões 
Nordeste e Sudeste, respectivamente com 45,60% e 38,820,ó, as maiores usuárias deste serviço, e as 
regiões Sul, Norte e Centro-Oeste, respectivumente com 6,04%, 5,13% e 4,41% dos atcndimentos 
realizados, conforme demonstrado na tabela n°2 e no gráfico n° 1. 
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Tabela n°2: Quantidade de chamadas atendidas pelo Sac (0800) - exercicio de 2005 

Nw% 78.276 
Nodesa 696169 

sta 582.643 
SO - 

92.258 
Cenuo-0este 67.299 

F** AiFNDE 

Gráfico n° 1: Chamadas atendidas pelo Sac por Regiões - exercicio de 2005 

5.13% 6.04% 

Li Uø 
NO%, N.,*s1s 3u4,t&* 5u CboO.,* 

No ambito do FNDE, as maiores demandas de informações referiram-se à liberação de 
recursos dos programas, na seguinte seqüência: Alimentação Escolar, Quota do Saló.xio-Educação, 
Dinheiro Direto na Escolas  Transporte Escolar, Educação de Jovens e Adultos e Fundescola. 

A Comunicação Social atuou, ainda, na preparação e divulgação dos feitos da Autarquia em 
eventos como o «Ano do Brasil na França", na etapa "Educação e Cooperação Brasil / França" (10 
a 15 de outubro de 2005), em Paris, na "XIV Feira Internacional do Livro de Havana / Cuba" (3 a 
13 de fvercim de 2005), na «12*  Bienal do Livro do Rio de Janeiro» (12 a 22 de maio de 2005), na 
«51 Feira do Livro de Porto Alegre" (28 de outubro a 15 de novembro de 2005), na «24' Feira do 
Ljvro de Brasilia" (26 de agosto a 7 de setembro de 2005) e no Acordo celebrado com a 
Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (Fao/Onu), em Roma / Itãlia (17 
de outubro de 2005). 

Divulgou, ainda, uma série de seminános e capacitações por todo o país sobre as ações 
educacionais sob o gerenciamento direto do FNDE. Merecem destaque: o Seminaxio Transporte 
Escolar em Debate (19 de abril de 2005); o 1° Encontro Técnico Nacional do Programa Dinheiro 
Direto na Escola (25 a 27 de outubro de 2005); o 9° Encontro Nacional do Livro Didãtico, em 
Recife / Pernambuco (2 a 6 de agosto de 2005), e o 2° Encontro Nacional de Experiências 
Inovadoras em Alimentação Escolar (9 a li de novembro de 2005). 
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5. Procuradoria Federal 

À Procuradoria Federal (Profe), órgào executor da Procuradoria Geral Federal, rios termos 
do Regimento Interno da Autarquia, compete, entre outras atribuições, representar a Autarquia 
judicial e extrajudiciairnente, prestar assistência jurídica às unidades regimentais, auxiliando-as no 
controle interno da legalidade dos seus atos, bem corno apurar a liquidez dos créditos em favor do 
FNDE. 

A Profe - composta pelas Divisões de Consultoria Administrativa (Djcad) e de Contencioso 
(Dicon) e pelo Serviço da Dívida Ativa (Sedat) - com o intuito de desincumbir-se de suas atribuiçôes 
regimentais, teve SeU desempenho marcado, no exercício de 2005: 

pelo crescimento de 70,75% das atividades, relati'as a despachos e pareceres, 
conforme demonstrado na tabela ri°  3; 

Tabela n°3: Despachos e pareceres - de 2003 a 2005 

• Ano Despacho
profe r t øt5l açoos:o 

anterlor 
44 

&s 

Fo~ Pa1lODU 

pela inscrição de 947 débitos na divida ativa, que correspondeu a R$ 136,3 
milhões. Em relaçào a 2004, o número de inscrições e o valor morierério 
registraram reduções, respectivamente de -8,24% e -26,02%, conforme 
demonstrado na tabela n°4; 

Tabela n°4: Quantidade de inscrições na Divida Ativa e valor do débito 

• 

19 268 437 

2000 460 71,84 64,1 46,68 
2001 4763,48 W_34,17 34 
2002 700 47,06 105,2 22.33 

2003 1 699-0,14 JQ94,47 
2004 1.032 47,64 184,5 67,88 

2005 947 -824 1*5 -26,02 
Post P.s/xDR 

e) pelo crescimento entre os exercícios de 2004 e 2005, de R$ 98,6 milhões para R$ 
136,1 milhões da arrecadação administrativa dos haveres do FNDE. Em termos 
percentuais, o acréscimo foi de 38,03%, conforme demonstrado no grãfico ri°  2. 



Gráfico n°2: Coniparaço da arrecadaçao administrativa doa haveres do FNDE 
no período de 1999 a 2003 com as arrecadações de 2004 e 2005 - Em R$ milhões 

,
4611 

oc,e* JRD 

S.I. ConsuItora 

Em 2005, a Profe foi procurada para examinar e fornecer pareceres versando sobre diversos 
assuntos, tais como: 

• inovações nos programas, projetos e ações educacionais já implementados e também 
naqueles em processo de implementaçio; 

• transferència para o FNDE da gestào do Promed e Fundescola, consumada por 
intermédio da Portaria MEC n° 1.859, de 24 de junho de 2004, e do Proep - Portaria n.° 
376. de 02 de fevereiro de 2005; 

• manifestaçáo jurídica do procedimento administrativo-fiscal da Conzribuiçào Social do 
Salário-Educação; 

• resoluções, editais de licitação, contratos, convéruos, acordos, ajustes e instrumentos 
congéncres e suas eventuais rescisões e termos aditivos, bem como hipóteses de dispensa 
ou inexigibilidade de licitação, encaminhados pelas unidades regimentais do FNDE; 

• atos normativos e interpretativos do FNDE quanto aos aspectos legais e formais de sua 
elaboração; 

• consultas sobre diversos temas, em especial: direito administrativo, trabalhista e 
constitucional 

5.2. Contencioso 

A principal demanda no ánibito do contencioso refere-se às ações onde são questionadas a 
exigibilidade e a constitucionalidade da cobrança rigorosa da Contnbuçào Social do Salário-
Educação. Essas ações perfazem cerca de 25 mil processos, em parcenia, nos estados, com a 
Procuradoria Federal do INSS. Atualmente, a constitucionalidade da referida contribuição encontra-
se pacificada em todos os tribunais, pois o Supremo Tribunal Federal já se posicionou em relação à 
constitucionalidade dessa contribuição. Porém, permanece um passivo considerável de ações, como 
mostra a tabela n°5. 
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Tabela n°5: Quantidade de ações judiciais movidas em desfavor do FNDE 
por exigibilidade constitucional da contribuição social do salário-educação - exercfcio de 

2005 

2000 21856 
23.741 

2002 24226 
2003 24426 
2034  24.647 
2005  24,953 

14t8621 
Fo P&J1NDe 

A tabela n° 6, apresenta a evolução acumulativa das demandas de ações de execução fiscal, 
no período de 2000 a 2005. No último exercício foram registradas 1.187 ações contemplando mis 
temas principais, que somadas ao valor acumulado, até 2004, mtaliou 5.887. 

• Contribuição Social do Salário-Educação não paga nas épocas devidas por empresas 
contribuintes, definidas no art iS da Lei n°9.424/1996, 

• Tomadas de Contas Especiais julgadas pelo Tribunal de Contas da União (CU) 
referentes a inadimplências, desvios ou malversação de recursos públicos repassados pelo 
FNDE; e 

• irregularidades na prestação de contas ou na execução do objeto de conv'ênios celebrados 
com o FNDE por parte de gestores ou ex-gestores públicos estaduais, distritais, 
municipais ou federais. 

Tabela n°6: Evolução da quantidade de ações de execução fiscal - de 2000 a 2005 

2000 1775 
2001 2.214 
2002  2.786 
2003 3.871 

2004 4700 

2005 5.66? 
Fo..z P/FXDE 

Apesar da redução comentada acima, a numerosa quantidade de ações judiciais movidas em 
desfavor (tabela n° 5) e a favor da Autarquia (tabela n° 6), somada à necessidade de exame de 
cálculos de precatórios, a análise de processos judiciais, o acompanhamento de 299 paxcelamentos 
formalizados em exercícios anteriores, com a expediçào mensal das guias de recolhimento e o 
controle das quitações das parcelas, resultam em grande demanda. 

Observando que a gestão dos referidos feitos encontrava-se, em sua maior parte, carente do 
devido acompanhamento, o FNDE implementou um plano de trabalho que consistiu, num primeiro 
momento, na busca da conversão em renda de depósitos, que foram efetuados pelas empresas 
quando ainda havia latência na discussio da constitucionalidade da contribuição social do Salário-
Educação. 

O indicativo deste trabalho realizado nos Estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 
Paraná, Minas Gerais e São Paulo resultou na recuperação de R$ 22.257.135,81, assim distribuídos, 
em conformidade com tabela n°7. 
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Tabela n°7: Ações nas Unidades Federativas e valores convertidos 
em renda — exercício de 2005 

Santa Catata 92180773 
Rlo Grande do SW 1039.119.66 
Paraná 2.674.73177 
MnasGer&s 4.631616,4 

Sáo Paub 2.69&589,81 
- 

FioI roíYNDE 
- 

É oportuno ressaltar que a dimensão dessas demandas, acrescidas do passivo de anos 
anteriores, em comparação com a disponibilidade de recursos humanos)  constitui o principal 
problema enfrentado na consecução dos objetivos da Profe. 

6. Auditoria Interna 

As atividades de auditoria interna do FNDE são desenvolvidas conforme definidas no Plano 
Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAAAI), o qual contempla as ações de auditoria e demais 
atividades a serem desenvolvidas durante o exercício (art. 2°, IN/CGU a° 2, de 24/12/2002). 

Áreas auditadas 

Após a identificação da necessidade de adequação no foco das ações executadas pela 
Auditoria Interna, foi proposta a reformulação na forma de atuação e, consequentemente, no Plano 
Anual de Atividades da Auditoria Interna — exercício de 2005 —» conforme detalhado na Nota 
Técnica ri" 03/2005-Audit/FNDE/Mec, de 20/07/05. 

Cabe ressaltar que o PAÀAI, inicialmente proposto, tinha seu foco voltado para as ações de 
natureza externa, ou seja, para a realização de inspeções "in loco" em municípios e secretarias de 
educação. 

Foram propostas mudanças de atuação da Auditoria Interna com a finalidade de ampliar as 
ações de controle, principalmente no que se refere ao controle sobre atos e fatos praticados no 
âmbjto interno da Autarquia. Visou-se com essas propostas, além do cumprimento integral do 
determinado na IN CGU a" 02, de 24/12/02, a execução de suas competências regimentais. 

Foram realizadas no exercício de 2005 auditorias "ia loco" em 64 entidades, abrangendo 229 
programas/convênios auditados, conforme tabela a° 8. 

Com o objetivo de contribuir para o aperfeiçoamento dos controles administrativos da 
Autarquia, foram realizadas duas auditorias operacionais na Coordenação Geral de Arrecadação, de 
Cobrança e de Inspeçào - CGACI e na Coordenação de Tomada de Contas Especial - COTCE, 
unidades perrencentes à Diretoria Financeira (Difin). 
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Metodologia empregada para a realização da auditoria 

O PAAAI 2005 e anteriores tinham suas ações voltadas para a realização de atividades de 
controle externas, ou seja, direcionadas predominantemente para inspeções nos programas 
desenvolvidos pelas áreas finalísticas. 

Após diagnóstico da situaçào encontrada na Auditoria Interna, no exercício de 2005, foram 
propostas mudanças que estão sendo implementadas gradativamenre, como, por exemplo, a adoção 
de solicitação de auditoria no trabalho de campo com vistas a propiciar a conclusão do relatório e da 
auditoria. 

Quanto à forma de atuação da Audit, o trabalho executado passou a constituir-se de 
planejamento, trabalho de campo e relatório. O relatório assumiu caráter condusivo. Os 
procedimentos necessários à elucidação dos fatos e à elaboração do relatório são realizados durante 
o trabalho de campo, por mexo de Solicitação de Auditoria - SA -, evitando-se assim que o relatório 
venha a assumir a fonção de instrumento de diligência, o que inviabilizava a conclusão dos trabalhos 
e gerava um quantitativo excessivo de informações a serem analisadas. 

Além disso, os Planos anteriores a 2005 contemplavam inspeções basicamente no Programa e Nacional de Alimentação Escolar - Pese - e no Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE. A 
partir de 2005, houve uma melhor distribuição onde foram contemplados programas até então não 
scalizados, tais como: Pnae Creche (Pnac); Pnae Indígena (Pnai); Pese Quilombola (Pnaq); 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (Pnate) e Programa de Melhoria e Expansão 
do Ensino Médio (Promed). 

Tabela a° 8: Inspeções realIzadas e execução dos trabalhos - exercfcio de 2005 

Jantão 2 3 
3 3 

- 
23 54 

AttU lO 20 
Maio II 38 
Junho -  - 

Jtto 
A~O 5 44 
Seernbm 3 21 

jtubro 4 28 
No~bro 3 

- 
28 

Dezembro 

LITOW .64 4431 
Fo A,,5t/FNDE 

No ámbito interno da Autarquia, foram realizadas também as seguintes atividades: 

e análise e encaminhamento à Secretaria Federal de Controle Interno de 447 processos de 
Tomada de Contas Especial; 

• processamento, por meio do Sistema de Cadastro de Diligências icad), de 1.301 
pedidos de informações e documentos procedentes dos órgàos de controle, conforme 
discriminado na tabela n°9, a segtun 
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Tabela n°9: Demanda de informações de ótgãoa e.temos - exercício de 2005 

Cooladora-Gerai da Unio 182 
Depw1amende Polida Federal 145 
Cepatamento de Polina C1Vd 1 

i~D 102 
MocaciaGetadaUni 43 
Mtetdaucaç 82 
Mo PibIco Estadual 49 
Mistede Púbk» Fedetal 373 
Surxemo Tiburul Federal 1 

Tribunal de Contas da Ura 
G dos 0etades 2 
Tnbunaks Regionais 9 
TnbunaldeContasdoEstado ¶ 
Ptoojrtlas Reoknais 37 

Fw= .%d/tME 

A Auditoria Interna encarregou-se da triagem, apuração e resposta de denúncias recebidas 
por meio da Central de Atendimento ao Cidadão (CAC) e das diligencias procedentes de órgãos de 
controle. Em 2005, registrou-se um total de 203 denúncias. 

No campo do direito de defesa e do contraditório relativo a processos de auditoria, foram 
expedidas 594 diligências para os responsáveis envolvidos. 

Em relação ao Projeto de Fiscalização de Municípios, mediante Sorteio Público, a 
SFC/CGU realizou em média seis eventos envolvendo cada um dos 60 municípios, o que 
resultou em 360 tiscalizações municipais. Após a realização destas fiscalizaçôes, os relatórios foram 
enviados ao FNDE para analise e adoção de providências. Estes relatórios foram analisados 
previamente pela Auditoria Interna com o objcvo de sugerir as medidas que deveriam ser adotadas 
pelas unidades regimentais do FNDE.. 

Recursos Empregados 

Os recursos utilizados com pagamento de diítias e passagens no deslocamento dos 
servidores da Auditoria Interna quando da execução das auditorias "ia loco» nos programas e 
projetos gerenciados pela Autarquia estão detalhados na tabela n 10, a seguin 

Tabela a° 10: Gastos com diárias e passagens no deslocamento 
dos servidores da Audit em R$ - exercício de 2005 

DiárIas 75.314,39 
passagers 86,801.38 

Li_ - luti_i5jyJ 
F .*/FNDII 
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7. Administração 

O gráfico n° 3 evidencia a tendência crescente de ampliação da atuação do FNDE, corno 
órgào de implementação de políticas educacionais, de modo a efetivar a proposta de democratização 
do acesso e da permanência do aluno na escola, e ainda à elevação da qualidade da educação pública 
ofertada. 

Em contrapartida a esse crescimento de competência, a Autarquia vem se deparando com 
insuficiência de meios necessàrios, em especial de Recursos Humanos, para cumprir as 
responsabilidades que lhe são atribuidas. 

Gráfico n°3: Evolução orçamentária - de 2001 a 2005 

2004 7,3 

2003 6,3 

2002 

2001 5,5 

ISR$m 81h6 * 1 
Po* Rct*ào, ),o.daóe* X»I t - 

O desenvolvimento e a implantação de um vasto conjunto de atividades voltadas à elevaçào 
da performance do FNDE, iniciadas no exercido de 2004, foram consolidados e incr'ernentados no 
exercido de 2005. 

O compromisso e a determinação da administração do FNDE para levar a bom termo os 
objetivos estratégicos levou a organização a desenvolver processos de implementação de soluções 
que proporcionam melhorias de performance dos recursos, tornando-as mais eficientes e eficazes. 

Entre as várias soluções, cabe destacar as seguintes: 

• continuidade da valorização do conhecimento; 

• efetivação da tercetrização dos serviços de transporte de pessoal e material; 

• distribuição e substituição de mobiliário, aumentando o grau de conforto e satisfação dos 
servidores; 

• ampliação dos meios tecnológicos e de informações para elevar a performance da 
Autarquia, no que tange à utilização da modalidade Pregão Eletrônico nas suas compras, 
compreendendo RS 83.480.276,32, valor este 159,36% superior aos R$ 32.186.409,06 
executados em 2004; 

• aprovação da realização de concurso público para o FNDE, visando reforçar o 
quantitativo de pessoal; 

• atualização e aumento do parque computacional; 
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• expansão do ambiente computacional, proporcionando aumento da capacidade de 
processamento dos sistemas corporativos, expansão da área de armazenamento de dados 
compartilhados e elevação do nível de confiabilidade e agilidade das rotinas de gravação 
e recuperaçào de informação; 

reestruturação da rede local de comunicação de dados do edificio sede do ózgào, 
melhoria dos circuitos de comunicação externos e aumento da disponibilidade e da 
largura da banda de conexào aos serviços de Internet. 

No ámbito a&ninistrativo devem ser salientadas as ações que buscaram o desenvolvimento 
das habilidades e competências dos servidores e a sua conseqüente valorização, ofrecendo 
oportunidades de crescimento pessoal humano. 

A seguir, serão apresentadas as atividades desenvolvidas no transcorrer de 2005, voltadas a 
oferecer suporte à realizaçào dos objetivos finalisticos do FNDE. 

7.1. Pessoas e Organizaçâo 

Quadro funcional do FNDE 

O quadro funcional do FNDE é constituído por 1.728 pessoas. Deste total, 1.116 compõem 
a força de trabalho4, entendida como a quantidade de pessoas de que dispõe efetivamente a 
instituição para realizar as atividades diárias. 

Tabela a° 11: Quadro funcional do FNDE, por situação exercido de 2005 

opemanenta' 402 2962 
Contmto t mporado da UntIo" 466 3434 

Tabeta 7 0,52 
Exemhdo pmvsÕdo 2 0,15 

Nomeado pem ezemercaro em com1ss50 (sem vtslOO) 21 1,55 
Edodescenrb10-Cantas(AGUeMP) 22 1,62 

sttado 12 0,88 

PrestadordeseMço 425 31.32 

Subtoti) U57 7L531 
Aposentado 324 87,33 

oITCU 3 0,81 

~idor 
- 

44 
- 

11,86 
- 

Nio e,4o cMo, t o 44 r bi.ç1 1n 
.,,5,. &çs 1 cwcb pc...i44o • * td.dos 

1co Ywço*iio,*a e,do b,u,o, no MLC o no. noodo 
Fnono D,ouJFXDE 

A composição proporcional da força de trabalho, segundo se observa na tabela n° 12 e no 
gráfico n° 4, é de 37,98% de prestadores de serviço, 28,87% de ativo permanente cm atuação no 
FNDE e 33,15% de outras modalidades, como contrato temporário da União e demais situações. 

A çnouM*1. Se pcuno da ça do uiaU,o (bê odaoao1ío4o4o dos 1725 o so oso) 8(3711,1 rccêo pto'bê6no, 7$ noSSos o 163 osw.,ues kw~ 
da 1bê50 oo MEC .00s Mo. 
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Tabela n°12: Composição da força de trabalho - exercício de 2005 

A#VO pennaents' 323 2a.87 
Prostodo'es de seniço 425 3798 
Oubas modalidades 368 33,15 

• NK1 wdui 78 a,do. ei eermo pwti 
F Lt/FNt 

Gnlfico n°4: Distribuição proporcional da força de trabalho - exercício de 2005 

37,98% 

pnoannt' a Pitdoeot do &sMo oOultio Madads~1 
Po t/FNDE 

Servidores ativos 

O Quadro de Servidores Ativos Permanentes do ENDE é constituído por 402 pessoas. Por 
escolaridade, 201 pessoas de nível bésico (50%) e de mais de nível superior, incluindo tin.ilaçõcs de 
especialização e p6sgraduaçio. No que range à situação do nível de escolaridade do cargo efetivo 
dos servidores ativos permanenres, cerca de 600/* so de nível intermedalrio e auxiliar e 400% 
superior, cujo dados podem ser observados na tabela n° 14 

Tabela n°13: Quantitativo de servidores ativos permanentes 
por escolaridade - exercício de 2005 

Erundamenta 15 

Etalriomo 183 

Espedasta 64 
st1e 4 

TOU 402 
Dz/E>Dt 
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Tabela ri0  14 Quadro funcional do FNDE sem os inativos e 
terceirizados, por nível e lotaçao - exerdcio de 2005 

Auit 7 O 16 

-Difin   25 44 069 

Oo 6 4 O 10 
Orae 26 23 1 50 
Dat 24 74 99J 
Dpo 

- 
O 39 

G~ 1 4 O 5 
resi - 13 

Pmle 3 19 O 22 
Subtotal 119 2Q2 2323 
Ceos 43 34 2 79 

_162 - 236 44O2I 
Foct D,,/FNDE 

Gráfico n°5: Quadro de servidores ativos permanentes do FNDE -exercício de 2005 

40,3% 

- 

F~z  DwJF\DE 

Com base no grã&co n° 6, que foi construído com os dados da tabela n° 14, quanto à 
lotação dos servidores ativos permanentes, observa-se que 24,63% estão na Diretoria de 
Administração e Tecnologia; 17,16% na Diretoria Financeira 12,44% servem na Diretoria dc Ações 
Educacionais; 26,12% estão distribuídos pelas outras unidades regimentais da Autarquia e os demais 
(19,65%) estão cedidos a outras instituiçôes públicas 

Gráfico n°6: Distribuição proporcional do quadro de pessoal ativo permanente)  
segundo a unidade regimental de lotação exercicio de 2005 

Cedidos - 

PTQtG  
Pr.sI  
Gabin •1,24% 
Orpo 9,70% 

trat 24,63% 

Orae 12,44% 
Op10 Z49% 
orna 17,16% 

Auda 3,95% 

øiflfFNDE 
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Cargos Comissfoaados: Função Gratificada (FG), Dreção de Assessora-
mento Superior (DAS) e Função Comissionada Técnica (FCT) 

O FNDE conta com 249 cargos comissionados, dos quais 100 são DAS, 100 FCT e 49 FG, 
conforme demonstrado na tabela n° 15. A distribuição proporcional dos cargos, se comparada com 
a distribuição proporcional dos servidores entre as diversas unidades regimentais da Autarquia, pode 
ser observada no gráfico n°7. 

Tabela n° 15: Cargos comissionados (FG, DAS e FCT) por unidade regimental - exercicio de 
2005 

R
F=~ G tr DAS 

___ 
 • 11,2  1 3 1 4 1 5 1 6 1.516.101 i115 

Presi 3 
idit 2 

3 1 1; 31 3 1 1 10 1 1 1 3 
7 

30 

16 
14 
64 

6,43 
5,62 

25,70 
2 O 3 1 1 O O 5 1 6 O 

_!2 —Offin 12 
- 1 81 3 1 9 22 3 19 7 

po -_0 1 0 209 o 06 2,41 
•Dae 1 10 

I 

lO i , 11 9 311 01 155 14 4 2348j,28 
1 12 4 31 O 21 3 8 13 24  

1932 
58 

285  61 6256310 35 

9L 4 
Iot.&. 49 4103t..33..194J 5.8 27. 9O OW 

Fact, DwJRDa 

Gráfico no 7: Comparação entre a distribuição proporcional dos cargos comissionados com 
a distribuição proporcional de pessoal, por unidade regimental - exercfcio de 2005 

- 

t'øa,,, jFYD 

Recursos financeiros para pessoal 

Em 2005, o FNDE dcspendeu R$ 62,8 milhões com pessoal, sendo R$ 40,6 milhões para o 
pagamento de servidores ativos e contratados temporários da Uniào (CTU). RS 16,7 milhões para o 
pagamento de servidores inativos, R$ 2,8 milhões com auxílios alimentação, préescolar, transporte e 
assisténc*a médica e odontológica e RS 2,7 milhões com o pagamento dos exercicios anteriores 
referentes aos 28,86% e 3,170/, conforme demonstrado na tabela n° 16 
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Tabela no 16: Distribuição dos recursos financeiros em R$ 
para pessoal, por ação executada — exercício de 2005 

Paamenu de sar'rss inatos R$ 16.670.36305 
Pap~ de séMdees advos/CTU e encargos 

AUXffiO ta(c11J) M 691631,85 
Pw9b anenuço (ALTL» f 580.868.69 

71,23Z70 
Asslstnda mÓ&a e odontoÓgica R$ 1.459.034,() 
EmodesAzifloss ,86% e 3,17% R$ 2693.019,19 

Fwcez N.0 FNDE 
l:.I1lLM 

Cabe destacar que)  proporcionalmente, conforme demonstrado no gráfico n° 8, 65% dos 
recursos despendidos com pessoal corresponderam a pagamento dos Servidores Ativos da Uníão, 
270/* a servidores inativos. 

Gráfico n°8: Distribuição proporcional dos recursos financeiros 
para pessoal - exercício de 2005 

4. 1.fl44.I.  
1 'P" Ulit41w I41w .4SR)4)54I. 
L_ atbs. I*,I$', 3,I7 

Focmz D*n*JFD1 

Estagiários 

O FNDE, mediante convênio com o Centro Integrado Empresa-Escola (CIEE), propjcta 
atividade conjunta para operacionalizaçio de Programa de Estágio de Estudantes, com o intuito de 
contribuir para o desenvolvimento do discente ao longo de sua formação, permitindo-lhe receber 
tremnamento prático com vistas à formaçio profissional. 

Durante o exercício de 2005. a Autarquja ofereceu em média 240 vagas mensais a estudantes 
de nível médio e de nível superior, para realizaçào de estágios, de 4 e 8 horas de atividades. Merece 
destaque à política de inclusào de portadores de necessidades especiais adotada pela Autarquia, que 
reserva 5% das vagas de estágios para atender essa demanda social. 
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Tabela n° 17: Total de vagas de estagiários ocupadas por unidade - exercício de 2005 

Gatin-Gabne ______ 3 6 9 

Dtn -aFnacera 17 48 65 

Dipe- Oetora de Pmamas e Pmj Et,caóonas - . 5  
8 )6 
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Aut - Auda Interna  O 8 8 

deRanenIn .9. O 
- P adeia F~ 16 :34 50 

retoiiade Programas 1 10 11 

• Psç5ø &eeinbeo de 5 
u1Dh 

Capacitaçio de servidores 

A valorização do conhecimento, que até ha pouco temo caracterizava-se como pertencente 
às instituições de ensino, tem conquistado espaço e irnporrancia nos Órgàos da Administração 
Pública Federal, que vem procurando gerir seus programas de ciapacitação de forma inovadora e 
criativa. 

O desenvolvimento de programas de capacitação é visto como ponto estratégico para 
incentivar a troca de informações, o compartilhamento de experiências e a produção de novos 
conhecimentos, e, ainda, para capacitar o servidor para o desempenho das atividades com qualidade 
e eficiência. 

Em 2005, o FNDE continuou proporcionando meios de elevar o nível de preparação dos 
servidores medjante, entre outros evento; a realização de dois cursos fundamentais, sendo que cada 
um ofereceu 30 vagas. 

O Competência Básica 1, com uma carga horária de 120 horas-aula, teve como foco o 
nivelamento de conhecimentos basilares, imprescindível à boa atuação dos servidores. 

O Competência Básica II, com uma carga horásia de 172 horas-aula, convergiu para a 
formação de conhecimentos na área de acompanhamento e morutoramento dos programas e ações 
educacionais sob a responsabilidade do FNDE. 

Além dessas medidas, a Autarquia ofereceu 62 outros cursos, em diversos segmentos, e em 
conformidade com o Plano Anual de Capacitação e com o Quadro de Necessidades de 
Treinamento. 

Em 2005 foram investidos R$ 397 mil na capacitação de 501 servidores, conforme tabela n° 
18. Os recursos foram provenientes do Programa 1067 (Gestão da Política de Educação), alocados 
na Ação 4572 (Capaciraçào de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e 
Requalificação).. 

Cabe ressaltar que o número de capacitações supera a quantidade de servidores ativos 
permanentes em exercício no FNDE. Isso significa que, na média, cada servidor participou de mais 
de um treinamento, dos 64 realizados, e comprova a prioridade dada pela Autarquia à política de 
capacatação, conforme demonstrado na tabela n° 19. 
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Tabela e° 18: Quantidade de servidores capacitados por unidades - exercício de 2005 

o .o_o o_o_o.  o 
Faedso O O O O 02 O O O 2 

O___O,_Q 00, O 
Abra 2 O O O 3 7 3 O O 15 

Mak 1 5 O O O 23 O O 4 33 

Junho 18 18 4 9 _2 1. 9 O 178 

O _.0 0 2 . 0 3 

1 047 3 21 7 0Sf  49 
Selenbo O O O O 8 O O O O 8 

2_ 0 3 . 2 Q 7  57 

12 42 5 10 41_  73..  9 5 
Dezentm 14 15 1 O O 22 O 1 0 53 

Tabela n° 19: Quantidade de capacitações mensais realizadas - exercício de 2005 

Fe 1 

- ................................. 

AM 2 
Maio 7 

Junho 10 
Juo  1 
AU0sto.......... 
Sembio - . 4 
ctubn, 8 
Novembt 12 
tvzembxo 7 

1TotaL_ 64  

Foo,t DI1NDa 

Ao analisar o desempenho ffsico financeiro da ação de capacitação em 2005, que tinha por 
meta fisica capacitar 412 servidores, observa-se que as estratégias adotadas pela administraçào do 
FNDE possibilitaram que se suplantasse em 21,6% tal meta, investindo-se 99,25% dos recursos 
previstos, conforme demonstrado na tabela n°  20 

Tabela n°  20: Desempenho fisico financeiro de Capacltaço*.  exercício de 2005 

412 F4 40UM.00 501 F4 397.00922 12160% 99,% 
• Cootespoode o aç&o ~ 4510 do pa~ LOS? 
~= scit c*paàtaóo 
Und4dc de medds dO 
F D 
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Programa de Qualidade de Vida 

O Programa de Qualidade de Vida, que está voltado à valorização dos servidores do FNDE, 
sintetiza ações interligadas que abrangem iniciativas)  melhorias estruturais no ambiente do trabalho 
e inovações gerenciais, visando o alcance das condições plenas de desenvolvimento humano em SUaS 
três dimensões: biológica, psicológica e relações sociais no trabalho. 

À meta do Programa é ampliar as ações a todas as unidades do FNDE, tendo como 
proposta a busca e o resgate da imagem, a motivação e a auto-estima do servidor para um trabalho 
dinâmico, no sentido de procurar compreender e valorizar suas necessidades humanas. 

Este Programa possui quatro eixos estratégicos: 

• melhoria no relacionamento intra e interpessoal; 

• resgate da imagem da Organização e do servidor, 

• reconhecimento e valorização dos talentos; e 

• saúde e segurança no trabalho. 

A adoção de políticas de qualidade de vida busca como beneficias diretos, entre outros, a 
redução da falta de assiduidade, o desenvolvimento da capacidade e da sensibilidade humana, a 
integração social no trabalho, a redução da rotatividade, a melhoria de atitudes e a motivaçào para o 
trabalho, além da saúde e do bem-estar do servidor, com o conseqüente aumento da produtividade. 

Relacionamento Intra e Interpessoal 

O Programa de Qualidade de Vida no FNDE possui ações voltadas à melhoria dos 
relacionamentos por intermédio da execução de diversas atividades nas áreas de ginástica (laboral, 
localizada e aeróbica), iogos, dinâmicas de grupos, música, teatro, cinema, momentos de reflexão, 
oração e meditação, e, ainda, atividades voltadas ao desenvolvimento e à valorizaçào dos talentos 
dos servidores, tais como: oficinas de arte, formação do grupo de coral e exposiçáo de trabalhos 
artesanais. 

Tabela a° 21: Quantidade de atendimentos das ações do Programa Qualidade de Vida - 
exercfclo de 2005 

RsaraC4a  15 

nAsUca Loca5zaca  15 
GmsteaMtÕb 28 
Fonô  30 
Gca Labo 200 
Tealte 10 
\1o10 15 

r~ DUilFDE 

Valorização de servidores 

No ano de 2005, a Autarquia apoiou-se nas ações que buscaram a valorização dos servidores 
e o desenvolvimento de suas habilidades e competências, oferecendo oportunidades de crescimento 
pessoal e dando suporte ao desenvolvimento humano. 
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À promoção da satisfação e da motivação dos servidores como forma de contribuir para o 
bem-estar finco, mental e social, com a perspectiva de obter maior qualidade e produtividade no 
trabalho, levou à implementação e continuação das ações de valorização dos servidores conforme 
demonstrado abaixo: 

• Incentivo Educacional: auxílio por meio de convênios com instituições de ensino 
superior para concessão de bolsas parciais de estudos, que atenderam 23 servidores. 

• Curso de Idioma Estrangeiro: também por intermédio de convênio/bolsa de estudo, 
que favoreceu 44 servidores. 

• Rede de Parcerlas: implementada, em julho de 2005, com o objetivo de obter 
descontos nas àreas de Educaçào, Saúde, Beleza e Lazer para os servidores e seus 
dependentes, contando com 31 instituições cozweniadas e 168 bene&ciarios. 

• Sala de Atendimento da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas e Organização: 
criada com o objetivo de receber e atender com presteza, respeito e atenção os 
servidores ativos, inativos, contratados tempois.rios, est2gi4xios e demais visitantes, com 
demandas e/ou esclarecimentos de assuntos correlatos aos servidores e a suas unidades, 
atendendo em média 35 pessoas por dia. 

• Projeto Reintegrar aulas na modalidade de telecurso com monitores capacitados, para 
conclusão dos ensinos fundamental e médio. 

Tabela n° 22: Quantidade de alunos por faixa de atendimento - exercicio de 2005 

EnsnoFundamenuJ(1'a4Séfle) 8 

EIurnOMIO 17 
jotal_____ 
F~z OtaIFNDE 

Programa de Promoção à Saúde do Servidor 

Em seu eixo Saúde, a política de qualidade de vida busca trabalhar o ser humano em todas as 
suas dimensões, além de desenvolver atividades de caniter holístico e terapêutico. 

Para casos que requerem tratamento mais especializado, incentiva-se primeiramente a adesão 
do servidor ao Plano de Saúde como forma de conscientizà-lo sobre a importàxicia e os bene&ios 
do plano. Paralelamnente, buscam-se parcenas com hospitais, clínicas e centros de tratamento, para 
auxiliar os servidores que necessitam de cuidados médicos. 

No ano de 2005, foram promovidas diversas ações voltadas para a saúde do servidor, com a 
realizaçào de campanhas de saúde, palestras educativas e preventivas. O ponto culminante destas 
ações foi a realização de exames periódicos, visando à prevenção e o diagnóstico precoce de 
possíveis doenças, de forma a aumentar a expectativa de vida, manter a saúde e ampliar a 
produtividade dos servidores do ENDE, 
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Tabela a° 23: Ações voltadas para a promoção da saúde dos servidores - exercício de 2005 

_____________________- 286  _____ 

çao  em ias  18 
PressoMe _ 19 

C&icsBuca 12 

CancerdePntaa 17 

cncdeMana 19 
eranusodeogs 19 

Gia~a 405 
Hipe 
Feia de Qualklade de '1ia 500 
cam~ Ce 201 

men1aço do Caiaslro de Doadores de Sangue 50 

Fo D,wJfNDE 

Ainda no iinbito da promoção da saúde, implantou-se, a partir de novembro de 2005, o 
Ambulatório de Tabagismo com o objetivo de atender e auxiliar os servidores que desejam parar 
de ftimar. Construído nos moldes daqueles implantados pelas Secretarias Estaduais e Municipais de 
Saúde, seguiu as metas do Programa Nacional de Controle do Tabagismo (PNCT), instituído pelo 
Ministério da Saúde. por meio do Instituto Nacional do Cãncer (INCA), com a supervisão da 
Coordenação do Controle de Tabagismo no Distrito Federal e a participação de técnicos do ENDE, 
devsdamet'ite capacitados no assunto. 

7.2. Diárias e Passagens 

Em 2005, foram despendidos cerca de R$ 2,7 milhões com passagem e disrias visando 
deslocamentos e estadias de servidores em mjssão oficial, para a realizaçào de atividades relativas ao 
acompanhamento e à avaliaçào de programas, projetos e ações educacionais, bem como para 
treinamentos, palestras, capacirações e outros eventos. 

Segundo a tabela n° 24, as despesas foram maiores, na ordem crescente, nos meses de 
novembro, julho, outubro e março, com 21,140/*, 15,32%, 10,29% e 9,31%, respecrivamente. 

Tabela n° 24: Despesas com diárias e passagena - exercício de 2005 

Trimestre Mês Diárias % Passagens DióriS o 
Passaqens 

1 Feer&io jj 29.531,03 _j_ RI 51.72336 1,89 
68.143,11 8,57 186,802,48 1U9 RI 255.04559 31 
47.71 4$0 n625,28 4,33 RI121.6943 

II Maio 76.910,38 7,41 8944709 5,28 P4j4208 
.Junho 77.143,07 7,43 102973,87 6,06 RI 1801 164 6,55 

89.715,89 8,65 329.653,00 19,38 RI 419.36889 1532 
III Agosio 100.60597 8,70 94310,60 5,55 _6,577j2 

Setemo 100.281,18 9, rb 
_ 

120.692,04 7,10 
O.rtubro 135.523,69 13,06 146.181,70 8,60 RI 281.705,39 10,29 

rV No''emo 167.33252 18,13 411.629,08 24,20 F578.961,60 21,14 

Dosrrtro 65.000,61 
- 

82.416,19 4,85 RI 147.416,80 5,38 
- 

- Tgu ___ ____ 
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O gráfico no 9 foi elaborado com os dados referentes às despesas com diárias e passagem, 

por trimestre. Segundo se observa, as maiores despesas ocorreram no terceiro e quarto trimestres, 
em razão do(s): 

• Encontros lnterrnurucipais de Agentes de Controle Social nas cidades de Curitiba, São 
Paulo, Fortaleza, Belo Horizonte, Salvador, Belém, Florianópolis, Porto Alegre e Sào 
Luís; 

• 9° Encontro Técnico Nacional dos Programas do Livro Didático, realizado em Recife; 

• 10 Seminário de Alimentação Escolar, ocorrido em Fortaleza; 

• 10 Encontro Técnico Nacional do Programa Dinheiro Direto na Escola, em Brasilia no 
mês de outubro; e 

• "50 Anos de Alimentação Escolar", realizado em Brasilia no mês de novembro. 

Gr3.fko n°9: Despesas com diárias e passagens, 
por trimestre - exercicio de 2005 

100Loa4 

D,r/'OE 

7.3. Ambientação Institucional 

A versão 2005 cristalizou a idéia de que as unidades precisavam de uma nova visão da 
própria Instituição, para que se pudessem cada vez mais despertar nos servidores do FNDE a 
motivação e o significado de seu trabalho, dando4hes a oportunidade de aprender, conhecer, 
participar, crescer e exercer cada vez melhor as atribuições que lhe são confiadas, proportionando a 
implementação de ações inovadoras na busca de um melhor ambiente de trabalho. Destacamse as 
principais ações desenvolvidas: 

• Ação vida intelectual: projetos jncentiv*ndo o SABER, ações voltadas para servidores 
ativos e inativos, prestadores de serviço, contratados temporários, estagiários e 
dependentes, com a realização da feira de troca de livros escolares e literários, doados 
por toda força de trabalho do Órgào. 

• Ação vida fisica: campanhas de medicina preventiva, atividade fisica, torneios 
esportivos, reabilitação postural, caminhada no parque e orientação nutncional em 
continuidade das ações já em desenvolvimento no Órgão por meio do projeto 
qualidade de vida. 

• Ação vida emocional: projetos de preparação para aposentadoria, biodança, arte-terapia 
e portal do divã com acompanhamento de estagiários de Psicologia. 
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* Ação vida social: formação de grupo de apoio e incentivo ao voluntariado, oficina de 
música, oficina de talentos e reciclagem de lixo; disseminação de calendário com 
informações culturais dos evtntos que acontecem em datas comemorativas na cidade, 
realização de eventos e divulgação de mensagens no FNDE. 

• Ação de valorização de pessoas: mensagens de otimismo e de restabelecimento de 
servidores licenciados por motivo de doença. 

• Ação gestão por competências: projetos de equipes naturais e virtuais, integrando e 
reintegrando pessoas, banco de competências, potencialização e integração das 
competências. 

• Ação de gestão estratégica: projetos formando liderança e construindo equipes, em 
busca do alinhamento aos objetivos estratégicos da Instituição, promovendo sinergia nas 
ações cotidianas dos servidores, agregando valor à Instituição e contribuindo para a 
formação de lideres que tenham a capacidade para catalisar os esforços grupais, de forma 
a atingir ou superar os objetivos organizacionais, estabelecendo um clima motivador, 
formando parcerias e estimulando o desenvolvimento da equipe. 

• Ação de valorização da função pública e do conipromeumento do servidor 
disseminar informações sobre a ética no Serviço Público e no FNDE. 

7.4. Compras 

Seguindo orientações do Sistema de Administração de Serviços Gerais (IASG), o FNDE já 
vinha, sistematicamcnte, utilizando a modalidade de Pregão para a realização das suas compras. 

Com a edição do Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamentou a utilização do 
Pregão, na forma eletrônica, consolidaram-se as medidas para a execução desta modalidade, tendo a 
Autarquia pnorizado suas rotinas de compras nessa direçào, ampliando sua instrumentação com a 
adoção da tecnologia da informação com vistas às atividades de compras de bens e serviços. 

A exemplo do ocorrido no exercício de 2004, o FNDE continuou realizando, com maior 
ênfase, além das licitações do interesse da própria administração, procedimentos licitatórios para 
atendimento às Secretarias de Educação Básica EB), de Educação a Distáncia (Seed) e de Educação 
Especial (Seesp), rodas do MInistério da Educação e, ainda, para o Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens (Projovem), ge.renciado diretamente pela Presidência da República. 

Cabe destacar que, em 2005, foram realizados 62 processos lidtatórios nas seguintes 
modalidades: 01 Concorrência, 01 Tomada de Preços. 4 Pregões Presenciais e 56 Pregões 
Eletrônicos, registrando-se êxito em 990/* dos certames. 

A síntese deste quesito permite asseverar que o aumento significativo do número de licitaçâes 
realizadas no exercício de 2005 compreendeu R$ 83.4.80.276,32, valor este 159,32% superior aos 
recursos despendidos em 2004, que somaram R$ 32.186.409,06. A tabela que constitui o anexo n°03 
traduz os procedimentos licitarórios levados a efeito no exercício, 

Em 2005 registra..se, também, a realização, pelo FNDE, do seu primeiro Registro de Preços 
para a aquisição de materiais de expediente, contemplando 189 irem com 30 Atas de Registros. Tal 
procedimento consiste na realização de uma única licitação que resulta em registros de preços em 
Atas especificas para aquisição furura ou quando necessária. 
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Cabe mencionar finalmente a terceirização dos serviços de transporte de pessoal e de material 
com a contratação de empresa especializada, resultando em importante salto de qualidade e melhor 
desempenho das atividades de apoio logístico da Autarquia. 

7.5. Patrimônio 

No final de 2004, a Administração da Autarquia determinou a aquisição de mobiliário novo. 
A distribuição e substituição de mesas, cadeiras, poltronas, mesa de telefones e armários deu-se no 
primeiro semestre de 2005 e alcançou 70% do mobiliário existente e com mais de 5 anos de uso. 

O ativo permanente do FNDE contabilizou, em 2004, R$ 11.123.638,73. Em 2005 foi 
elevado para R$ 24,131.633,57, registrando-se um aumento de R$ 13.007.994,84. 

No final do exercício de 2005, tendo-se concluído a transferência dos programas Fundescola, 
Promed e Procp para o FNDE, o acervo patrimonial dessas unidades foi reunido aos bens da 
Autarquia que, por sua vez, está ultimando os levantamentos necessários ao adequado 
cadastramento e contabilização daqueles bens para posterior incorporação. 

76. Acervo e documentação 

O FNDE dispõe de um acervo composto por numerosas publicaçôes (livros, com destaque 
para os clássicos da literatura brasileira e infanto-juvenil e para os periódicos) e ainda documentos 
que versam sobre a história da Autarquia, o desenvolvimento e a evolução dos programas 
finalisticos. 

No exercício de 2005, destacou-se a participação do Centro de Docurnentaçào e Informação 
(Cedoc/Biblioteca) na IV Feira de Qualidade de Vida, que teve o propósito de despertar o interesse 
pela leitura e levar informações gerais aos servidores do FNDE e a seus familiares. 

Nesse evento, ações como a doação de títulos, marcadores de livros e panfletos permitiram 
uma melhor divulgação do setor, buscando-se mostrar aos leitores novas maneiras de desenvolver o 
hábito da leitura, de forma descontraída e interativa. Notadamente o püblico infanto-juvenil foi 
atendido com eventos corno A Tarde com o Contador de Histórias e a 1 Feira de Troca de Livros 
do FNDE, acontecimentos que foram bem sucedidos e que deverão, a partir desta experiência, fazer 
parte das atividades rotineiras do setor. 

A tabela a" 25 traduz, resumidamente, as demandas dos serviços oferecidos pela unidade, 
bem como a freqüência dos usuános. 

TabeLa n' 25: Resumo das demandas do acervo - exercício de 2005 

16 
N' sudos—Pesqutsa 696 

637  

PesqSgstaUvas 131 
ntemet 

Psemped  291 
FsqOa de usuArlos 7.820 

F 
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77. Recursos tecnológlcos 

Nos últimos anos, o FNDE tem enfrentado enormes desafios buscando alcançar eficiência 
nos processos de arrecadação e gestão do salárioeducaçào, na gestão dos programas finalísticos e 
nas compras governamentais. Aliado a este faro e dada a importância de sua missão nas ações de 
desenvolvimento social promovidas pelo Governo Federal, o FNDE tem cada vez mais trabalhado 
na modernização de seus recursos tecnológicos. 

No exercício de 2005, empreenderam-se medidas de aumento de eficácia e produtividade 
nos processos de desenvolvimento e manutenção de sistemas, bem como na consolidação da infra-
estrutura tecnológica do ambiente computacional da Autarquia Os resultados destas ações 
alcançaram diretamente os usuários finais de serviços do Órgào, especialmente pelo aumento da 
capacidade de processamento de dados que foi proporcionado Nesse campo, as principais 
realizações, que foram divididas em dois grandes grupos, são 

a) infra-estrutura tecno16g1ca 

• distribwção de 135 microcomputadores remanescentes de uma aquisição do exercício 
anterior, buscando suprir deficiências no parque de estações de trabalho de usuários; 

• aquisição de 400 microcomputadores completos, 185 gabinetes de Cpu e 40 notebooks 
para substituição de equipamentos obsoletos e defeituosos; 

• execução do projeto de expansão do ambiente computacional para proporcionar 
aumento da capacidade de processamento dos sistemas corporativ-os, expansão da arca 
de arnuzenamento de dados compartilhados e elevação do nível de confiabilidade e 
agilidade das rotinas de gravação e da recuperação de informação; 

• instalação de no-,,,os ativos de rede e lançamento de novo cabeamento no CPD e de 
interconexão com os andares do pr*dio, para reestruturar a rede de comunicação de 
dados do edificto sede do FNDE; 

• instalações de circuito de comunicação entre o edificio sede e o prédio do Pavilhão das 
Metas, local de fisncionamento da Diretoria de Programas Especiais, e de ponto de 
conexão com a Infovia Brasília para melhorar os circuitos de comunicação externos ao 
FNDE; 

e contratação de novos circuitos de comunicação de dados via fibra ótica para aumentar a 
disponibilidade e a largura de banda de conexão aos serviços de Intemet 

• revisão de todos os privilégios de acesso aos sistemas corporaüvos, revisão de todas as 
contas de usuários, consolidação das permissões de acesso aos objetos de banco de 
dados, atualização da plataforma de sistemas de detecção de intrusão e instalação de 
novofirra&/ para controle das operações no Pavilhão das Metas, a fim de fortalecer os 
meios de acesso aos recursos de rede e os sistemas do FNDE; 

• implementação de dréersas medidas na área de segurança de tecnologia da informação, 
aprimorando o gerenciamento dos perfis de usuários e os serviços de an'virus e 

• migração dos recursos de rede dos projetos Fundescola/Promed para a infra-estrutura 
central de informática do FNDE. 
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b) Sistemas: 

• revisão na estrutura da força de trabalho alocada na Coordenação-Geral de Tecnologia e 
lrsformaçào e na estrutura da Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas implantadaS 
Além disto, foram formuladas propostas de migração evolutiva dos sistemas e de 
aquisição de novo ferramental de apoio ao processo de desenvolvimento; 

• implantação da sistemàuca operacional da distribuição do livro didático nos Programas 
Nacionais Biblioteca na Escola, do Livro do Ensino Médio, do Livro em Brsille, do 
Dicionário e de Distribuição de Pcriódicos; 

• condusào e disponibilização pelo Sistema  de Controle de Remanejamento e Reserva 
Técnica (Siscort) na Internet de livros nas escolas públicas de todo o país, com a 
finalidade de propiciar aos estabelecimentos de ensino públicos e às secretarias estaduais, 
distrital e municipais de educaçio o remanejamento de livros didáticos dos ensinos 
ftindamental e médio distribuídos pelo FNDE. O sistema contabiliza o número de 
títulos enviados para cada unidade educacional, permitindo que a institujção, após 
informar o seu alunado reaJ saiba automaticamente se e onde há excesso ou escassez de 
livros, por disciplina e por série; 

• adaptações no Sistema de Ações de Assistência Educacional (AE), para permitir a 
gestão do Projeto de Melhoria da Escola (PME), do Projeto de Adequaçôes de Prédios 
Escolares (PAPE) e do repasse da alimentação escolar para as áreas remanescentes de 
quilombos; 

• conclusão e disponibilização na Internet de aplicativo do Sistema de Assistência a 
Projetos Educacionais APE) Foi concluído desenvolvimento e disponibilizado 
aplicativo na Internet para possibilitar o cadastramento dos projetos pelas próprias 
entidades e a execução de criticas de consistências, as quais melhoraram 
substanciairnente a qualidade dos planos de trabalho; 

• ampliação do SAPE, com o objetivo de permitir o controle de processos, empenhos e 
pagamentos das bolsas para os alunos participantes do Programa Escola de Fábrica; 

• implementação no sistema SAPE e no Sistema Integrado de Gestào Financeira (SIGEF) 
de mecanismos que possibilitem a descentralização de recursos para os órgàos federais, 
eliminando a necessidade de estabelecimento de convênio para este fim; 

• alteração no SIGEF para tratamento de pagamentos de ordens bancárias com o 
favorecido pessoa fls.ica, adequação para o tratamento de unidades gestoras secundárias e 
expansão das operações para incorporação dos programas Proep e Promed; 

• adaptação do aplicativo de emissão de guias (camnè) do Salário-Educação, de 2005-2006, 
para downkad via Internet, 

• elaboração do módulo de Tomada de Contas Especial e início do desenvolvimento do 
Sistema Integrado de Gestão e Acompanhamento de Prestação de Contas (SIGAP) para 
substituir o Sistema Integrado de Acompanhamento e Prestação de Contas (SIAPC) e o 
Sistema de Prestação de Contas de Repasses Automáticos (SISPCO); 

uerna roi peaúado no 10' Cmcuno de tooviçio u Geado Pb&I Fdeaii O c000uo a urna iniã&úva da E*eola Nacioua de 
Asuaçlo P (ENAP), ern paaeua c= o Mté,o do arncno O,çtascnso e Gcn5o e o apoio das cwb&i»4is da Espaoh* e 
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• conclusão do Sistema de Atendimento ao Cidadão - SAC, o qual foi colocado em 
produção substituindo a antiga Central de AtendImento ao Cidadào - CAC; 

• iniciação de novo desenho para os sistemas corporauvos, considcrando que todos os 
projetos do Fundescola / Promed / Proep passaram a ser geridos sob uma única 
diretoria no FNDE; 

• implantação do Sistema Integrado de Gestão do Promed ispromed), tendo como 
objetivo a autornação dos serviços de acompanhamento do programa e permitindo o 
cadastro do projeto de investimento e posterior acompanhamento de sua execução; 

• integração das bases de dados do Proep, exigida pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), que foi uma das prioridades tratadas pela equipe de informática 
alocada para o programa; e 

e implementação do novo sistema Slsproep, tendo em vista a prorrogaçào iminente do 
Acordo de Financiamento do Programa. 

c) Impressão e expedição: 

O serviço de impressão corporativa apresentou resultados significativos em termos de 
qualidade, disponibilidade e economia à Instituição. 

Houve expressivo aumento do volume de impressão, o que não acarretou problema de 
disponibilidade ou de falta de materiais ao serviço. Em 2005, imprimiram.se  cerca de 8,6 milhões de 
páginas, conforme demonstrado na Tabela no 26, o que levou à utilização do serviço de impressão 
sob demanda realizado nas instalaçôes da empresa contratada. 

Tabela n° 26: Volume mensal de Impressões - exercício de 2005 

Jan 366.975 
Fev 262.886 
mar 618,072 
Abc 514.997 
Ma 833.018 
,lun  642.169 

499.659 
1.002.733 

Sei 815.667 
Out 570.931 
NOv 1647.887 
Dez 846,946 

1 
F 

Na renovação do contrato, foi negodada redução de preço da página impressa e da franquia, 
o que significou uma sensível reduçào dos custos do serviço. Como exemplo, no mês de novembro 
de 2005, se o faruramento fosse realizado nas bases anteriores, o valor teria sido de R$ 318.608,53. 
Sob as novas bases contratuais, o valor faturado foi de RS 301.839,66. 

A repactuação do contrato permitiu, ainda, a resolução da incorporação das atividades de 
impressão para a Diretoria de Programas Especiais, por meio da disponibilização de equipamentos e 
suprimentos. 
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O aumento do volume de impressào foi mais significativo a partir do terceiro trimestre do 
ano, conforme pode ser verificado no gráfico 00  10, chegando ao pico no mês de novembro. Tal 
volume elevou a média mensal do ano de 2004, que era de 485 mil impressões, para 721 mil, um 
incremento de aproximadamente 1491/o. Assim, cabe destacar que o exerticio de 2005 foi encerrado 
com um volume total de 8.621.940 páginas impressas. 

Gráfico n° lo: Volume mensal de impressões - exerdcio de 2005 

UM- 

Do total de impressões, cerca de um milháo correspondeu a emissào de cartas enviadas a 
órgàos e entidades, com informações sobre as ações, os projetos e os programas educacionais, como 
instrumentos de visibilidade da atuação do FNDE e de transparência do emprego dos recursos 
públicos a cargo da Autarquia. 

d) Atendimento ao usuário: 

Em 2005, de acordo com a tabela n° 27, a Central de Atendimento ao Usuário (CAU), em 
ftincionamento no edificio do FNDE, atendeu às demandas de cerca de 17,7 mil chamadas técnicas 
de usuários, oriundos das diversas unidades regimentais da Autarquia, inclusive da Dipro, instalada 
no Pavilhão de Metas. 

Tabela a° 27: Chamadas mensais atendidas pela 
Central de Atendimento ao Usuário (Cais) - exerctcio de 2005 

JaneIro 1.271 
Feveelro 1.103 
Março ..  1.597 
AbrIl 1.587 
MeIo 1.566 
Junho ,. 1534 
Julho 1,363 
Agosto 1.455 
Setembro 1.697 
Outubro -. 1.689 
Novembro 1.614 
0ezembro 1.280 

17756 
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A distribuição das chamadas mensais pode ser vista, também, no grãfico n° 11. Nele 
percebese que, no primeiro semestre, o volume foi maior nos meses de março a junho e com 
pequenas alterações no número de solicitações. No segundo semestre o destaque fica para os meses 
de setembro a novembro. 

Gráfico no 11: Chamadas mensais atendidas pela 
Central de Atendimento ao Usuário (Cau) - exercício de 2005 

- 
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8. Planejamento 

Apesar de o planejamento ser um processo contínuo, um exercício mental que é executado 
pela Instituição independentemente de vontade especifica dos seus dirigentes só ocorre de forma 
elaborada e sistemática se a direção da organização assim o determinar. 

Por intermédio do Decreto n° 5.157, de 27 de julho de 2004, foi aprovada a atual estrutura 
organizacional da Autarquia, cabendo ressaltar que duas novas diretorias foram criadas a Diretoria 
de Planejamento e Orçamento (Diplo) e a Diretoria de Programas Especiais (Dipro). A decisão por 
essa inovadora estrutura vem confirmar a importáncia que a organização atribui ao processo de 
planejamento como ferramenta imprescindivel à tomada de decisôca. 

A criação de uma diretoria com atribuições exclusivamente associadas à função planejamento 
e orçamento tem por objetivo dar o suporte necessário à implementação do processo de 
modernização e de melhoria permanente da gestão organizacional, enquanto a instituição da Dipro 
tem por finalidade centralizar as ações relacionadas aos contratos com organismos internacionais, 
buscando dar a elas maior racionalidade. 

8.1. Projeto de Fortalecimento Institucional 

Aspectos gerais 

A prestação dos serviços de consultoria pela Fundação Getúlio Vargas FGV é o objeto do 
contrato a° 022/2004, que visa à implementação do Projeto de Fortalecimento, com o objetivo de 
ampliar a eficiência, a qualidade e a transparência da atuação do FNDE, adotando-se, para tanto, 
como princípios basilares: ênfase nos resultados, responsabilização, autonomia, estabelecimento de 
parcenas responsáveis, trabalho em rede, utilização da informação como instrumento gerencial, 
diálogo público, controle social, morutoramento e avaliação e arviculaçào e relacionamento de alto 
nível com estados e municípios, com o propósito de obter maior efetividade na aplicação dos 
recursos do FNDE. 
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O prazo de vigência do citado contrato foi fixado em 24 meses, contados a partir da sua 
assinatura, que se deu em 17/06/2004. 

Mas»  durante a execução do Projeto ocorreram mudanças de duas naturezas - institucionais 
e nos direcionadores do planejamento estratégico -, que geraram a necessidade de revisar e adequar 
as atividades de consultoria, originalmente previstas. 

No primeiro caso, as principais modificações institucionais decorrem das alterações de 
atribuições e da estrutura ozgaxuzacional do FNDE, promovidas pelo Ministério da Educação 
(MEC), mediante 

• Portaria n° 1.859, de 24 de junho de 2004, transferindo para a Autarquia a gestão do 
Programa Fundo de Fortalecimento da Escola (FUNDESCOLA), do Programa de 
Melhoria e Expansão do Ensino Médio (Promed) e de acordos de cooperação técnica a 
eles vinculados, a partir de OS de julho de 2004, constituindo.se  uma nova diretoria no 
FNDE, a saber, a Diretoria de Programas Especiais (DIPRO); 

• Portaria n° 3311, de 28 de outubro de 2004, que aprovou o novo Regimento Interno do 
FNDE e criou novas unidades regimentais, não contempladas na proposta original da 
FGV; 

• Portaria a° 376, de 02 de fevereiro de 2005, que transferiu ao FNDE a gestão do 
Programa de Desenvolvimento da Educação Profissional e Tecnológica (Proep), o qual 
foi incorporado à DIPRO; 

• Resolução n° 27»  de 07 de julho de 2005, que dispôs sobre a competéncia do FNDE na 
gestão de contratos de diversas Secretarias do MEC; e 

• Medida Provisória n° 258, de 21 de julho de 2005, que dispôs sobre a criação da Receita 
Federal do Brasil e, entre outros aspectos, transferia parte das atribuições de arrecadação 
anteriormente a cargo do FNDE. 

No segundo caso, foram as alterações dos cezuirios nos quais foi definido o Projeto de 
Fortalecimento Institucional do FNDE que contribuíram para o inevitivel ajuste do Projeto. A 
tabela o" 28 apresenta todos os produtos do contrato que jã foram realizados. 
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Tabela n°  28: Resumo da ersecuço do Projeto de 
Fortalecimento Institucional - de 2004 a 2005 
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Estes eventos ocasionaram a necessidade de rever e adequar o Projeto, inclusive no que diz 
respeito à adequação de cr000grama, visando dotar a instituição de um modelo de gestão unificado e 
que permitisse a adoção de procedimentos gerenciais racionais, ampliando a eficiência, a eficácia, a 
efetividade e a transpanincia no uso dos recursos destinados à educação. 

8.2. Plano Plurianual 

O Plano Plurianual é um instrumento fundamental de planejamento governamental, 
responsável pelo registro de transmissão dos anseios coletivos, posto que suas diretrizes configuram 
políticas públicas traduzidas em programas e ações a serem implementados para atendimento das 
demandas sociais num determinado espaço de tempo. A materializaçào das propostas registradas no 
PPA ocorre por meio da execução do orçamento, porém nos dispositivos constitucionais que o 
regem está prevista a faculdade de mudanças por intermédio de emendas ao projeto de lei 
orçamentána Estas modificações somente poderão ser aprovadas caso sejam compatíveis com o 
PPA e com a LDO. 
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O Plano Plurianual 2004/2007, denominado "Plano Brasil de Todos", completou, em 2005, 
o seu segundo ano de gestão, fundamentado em cinco dimensões estratégicas: social, econômica, 
regional, axnbiental e democrática, que representam os seus mega objetivos. 

No ámbito do Ministério da Educação, o PPA contempla 14 programas, relativos à educação 
básica e distribuídos nos diversos órgàos que compõem a estrutura regimental do Ministério, 
fundamentado no processo de monitoramento, avaliação e revisào anual, visando alcançar eficiência, 
eficácia e efetividade. 

O Plano Brasil de Todos estima investimentos em 14 programas educacionais, cabendo à 
Autarquia a responsabilidade pela execução de R$ 18,1 bilhões, equivalendo, em termos relativos, a 
74,33%, segundo se observa no Gráfico n° 12, que foi construído a partir da Tabela n° 29 com a 
finalidade de apresentar a estimativa total e a parte que compete ao FNDE de recursos dos 14 
programas acima mencionados. Percebe-se que o Brasil Escolarizado (Código 1061) e o 
Democratizando o Acesso à Educação Profissional, Tecnológica e Universitária (Código 1062) são 
os carros-chefes e sinalizam a prioridade da política educacional brasileira, cabendo-lhes 58,2% dos 
recursos estimados no PPA MEC'. De acordo com o Gráfico n° 12 e a tabela citada, levando em 
conta o critério da alocação de recursos, o principal programa da Autarquia é o Brasil Escolarizado. 

A revisào anual do PPA, ocorrida em 2005, resultou em mudanças substanciais na 
composição do Plano. Foram criados programas para cada nível de ensino da Educação Básica: 
Desenvolvimento da Educação Infantil, Desenvolvimento do Ensino Fundamental, 
Desenvolvimento do Ensino Médio, Desenvolvimento do Ensino Profissional e Tecnológico, e 
Desenvolvimento da Educação Especial; as ações correspondentes foram migradas para os 
respectivos programas. 

Ao mesmo tempo, ações com baixa execução foram eliminadas, os programas Escola 
Moderna, Democratização da Gestão nos Sistemas de Ensino e Escola Básica Ideal foram extintos e 
suas ações somadas às seis outras novas migraram para o programa Brasil Escolarizado. 

Desta forma, as ações sob responsabilidade do FNDE passaram de 83 para 121 no exercido 
de 2005, e a participação nos programas orçamentários aumentaram de 12 para 19, correspondendo, 
respectivamertte, a 46% e 58% de aumento. 

É importante destacar que, além dos programas educacionais do MEC que tiveram a atuação 
do FNDE, a Autarquia também executou o Programa Nacional de juventude (Pr6-Jovem), que está 
sob a gestão da Secretaria-Geral da Presidência da República em parceria com as prefeituras e com a 
participação de diversos ministérios, entre os quais, o da Educação, o do Trabalho e Emprego e o 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Outro ponto a ser ressaltado diz respeito à assunção, a partir de outubro de 2005, da 
gerência do Programa Brasil Escolarizado, pelo FNDE. Trata-se de programa integrado por 50 
ações educacionais com tipicidades variadas e distribuídas em diversos órgàos do MEC, 

o c,u,okja PPA MEC pa àexuo, 14 pt1m*o educoio k rev~b~bFNDEmu~ u*n o 
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Grífico a° 12: Proporção dos recursos do PPA entre o MEC e o FNDE 
dos programas compartilhados e exclusivos da Autarquia - exercfcio de 2005 

Fw I.c 4 11044 & 34 áU4,. o P1'.' W0~ 

Tabela n° 29: Proporção dos recursos em R$ do PPA entre o MEC e o FNDE 
dos programas compartilhados e exclusivos da Autarquia - exerci cio de 2005 

0073 133.923.557,00 12.454 381,00 12.454.381,00 100,00% 
0150 884.713.490,00 5.812.828,00 5.812.828,00 100.00% 

- 
1060 2.015.793.228,00 2.015.793.228,00 1,991,235.42200 98.78% 
1061 6.722.367.616,00 8.722.367.616,00 8219.840.571,00 94.24% 
1062 5.479.100.214,00 5.479.100.214,00 672.165.653,00 12.27% 
1065 34.158.223,00 34.158.223,00 30.973,016,00 90,68% 
1067 1.851.33&824,00 1.851.336.824,00 1.552.380.31900 83,85% 
1072 1.167.941.186,00 1.167.941.186,00 932.229.192,00 79,82% 
1336 130.026.977,00 5.936.781,00 6.936.781,00 100,00% 
1374 230.317.524,00 230.317.524,00 122365.809,00 53,14% 
1376 3.912.513.674,00 3.912.513.674,00 3901.904.764,00 99,73% 
1377 236.768,858,00 226.768.859,00 189.550.428,00 83,59% 
1378 698.794.303,00 698.794.303,00 445.867.061,00 63,81% 
8034 25.400.000.00 0,00 25.400.000,00 

= 24.3$4.W441,OO s,1O9.13&225,OO7ój1 
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Gráfico n°13: Avaliaço comparativa dos recursos estimados em R$ no PPA-FNDE 
em relaço aos recursos totais estimados no PPA Global 
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8.3. Sistemas de informação 

A eficiência, eficácia e efetividade que se pretende obter dos instrumentos adotados pelo 
governo para alcançar os objetivos estabelecidos em suas políticas públicas educacionais tomam 
imperativa a necessidade de que haja disponibilidade de sistemas que viabilizem o moestoramento e 
a avaliação das ações e dos programas implementados. 

Neste sentido é que o MEC desenvolveu e implantou o Sistema Integrado de 
Monitoramento do Ministério da Educação iMec), e a Autarquia vem, também, desenvolvendo o 
Sistema de Moniroramenro das Ações, Projetos e Programas Educacionais do FNDE. 

Essas medidas serão descritas com maior detalhe, a seguir. 

Sistema Integrado de Monitoramento do Ministéno da Educação (SiMec) 

O SiMec é uma ferramenta gerencial informatizada cuja função é insm.imentalizar o processo 
de planejamento, auxiliar as equipes executoras de Programas e Ações e subsidiar os dirigentes do 
Ministério na tomada de decisões. 

O sistema estã interligado aos sistemas estruturantes do Governo Federal e aos demais 
sistemas corporativos do MEC, e funciona como aumentador do Sistema de Informações Gerenciais 
e de Planejamento (SIGPlan), do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Totalmente desenvolvido em software livre, em consonáncia com as diretrizes da política do 
governo eletrônico, o SiMec chega para se tornar um instrumento de trabalho útil, de fkil 
navegação e de uso diario intensivo. 

Em 2005, por força do Decreto n° 5.233, de 06/10/2004, bem como da Portaria 198, de 
18/07/2005. do Ministério do Planejamento, somada à Circular Eletrônica SPO/SE/MEC, de 
11/11/2005, da Subseeretaria de Planejamento e Orçamento do Ministério da Educação, foram 
definidos os procedimentos e as obrigaçÔca para a atualização dos dados fisicos, qualitativos e de 
gestão, relacionados às ações da LOA de 2005, vinculados aos programas do MEC no PPA 2004-
2007. 

Nesse sistema, o FNDE cadastrou as ações e os programas sob sua responsabilidade e as 
determinações legais das rotinas de manutenção da base de dados do SIGPIan já foram efetivadas 
via SiMec, mediante transferéncias de dados sob a forma Infrasig. 

Marcos lógicos das ações, projetos e programas educacionais 

No decorrer do exercicio de 2005, foram construídos os indicadores, resultantes das oficinas 
realizadas em 2004, relativos aos Programas Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), de Apojo ao 
Transporte Escolar (Pnate), do Livro Didático (PNLD), de Educação de Jovens e Adultos, Dinheiro 
Direto na Escola, com o apoio da Sociedade Alemã de Cooperação Técnica (GTZ, do alemão 
Gcsellscharft frir Technische Zusammenaben), mediante parceria com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). 

e) Sistema de Monitoramento das Ações, Projetos e Programas Educacionais do 
FNDE 

Com a colaboração da FGV, no ámbito do Projeto de Fortalecimento Institucional, será 
desenvolvido modelo de monitoramento das ações, dos projetos e programas educacionais do 
FNDE, com base nos indicadores definidos com o apoio da GTZ e do BID. 
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d) Sistema de Relatórios Gerenciais (Sarege) 

Os relatórios gerenciais, de periodicidade mensal, são documentos produzidos no ámbito do 
planejamento, desde maio de 1998, com a finalidade de disponibilizar informações relativas ao fluxo 
de caixa, ao acompanhamento da execução orçamentária, fisica e financeira das ações e aos 
programas e projetos educacionais de competência da Autarquia e de demonstrar o desempenho 
periódico da arrecadação da contribuição social do salário-educação. 

Em 2005, foram realizados estudos objetivando propor melhorias na composição e 
disseminação dos relatórios gerenciais. Entre as mudanças propostas destaca-se a avaliaçào de 
disponibilização osr-kne do acompanhamento da execução orçamentária. 

8.4. Rede de Parcerlas e Controle Social 

As ações e os programas sob a responsabilidade do FNDE são de abrangência em todo o 
território nacional e, para executá-las, estrategicamente, a Autarquia vem consolidando uma Rede 
de Parcerias, constituída por órgàos públicos das três esferas de governo e das comunidades local e 
escolar, de que são exemplos os conselhos do Fundef e de Alimentaçio Escolar, as Unidades 
Executoras Próprias das Escolas, entre outros. 

Estas parcerias, além de elevar a eficiêncja, a eficácia e a efetividade da execução dos recursos 
públicos voltados à educação, propicia o exercício da cidadania e proporciona o controle social. Para 
promover a melhoria do desempenho da atuaçào da Rede de Psxceriss, entre outras medidas, o 
FNDE vem desenvolvendo, com a colaboração da Secretaria de Educação a Distáncia (Seed), o 
Programa Nacional de Formação Continuada a Distáncia nas Ações do FNDE (FormAção pela 
Escola). 

Considera-se, pois, que o FNDE é o braço operacional do MEC, que tem como 
responsabilidade executar as transferências automáticas e voluntárias de recursos públicos. Esse 
modelo operacional requer uma boa capacidade de execução por parte dos estados e municípios, 
além de urna ampliação do controle social em relação à correta aplicação dos recursos públicos. Os 
operadores, tanto da gestão quanto do controle, necessitam de capacitação especial para o 
desempenho das suas atividades, e tal qualificação somente pode ser realizada a distáncia, mediada 
por tecnologias, para atingir o universo dos 26 estados, do Distrito Federal e dos 5.560 municípios. 

Nesse sentido, desde o inicio de 2004, o FNDE, contando com o apoio da Secretaria de 
Educação a Distáncia do MEC, vem trabalhando na definição do processo de formação continuada, 
por meio da educação a distància, a ser oferecido para seus parveiros, mediante a instituição do 
FormAção pela Escola. 

O principal objetivo do programa é contribuir para a formação continuada a diatáncia dos 
gestores, técnicos, conselheiros e representantes da comunidade envolvidos com execução, 
acompanhamento e avaliação de programas e ações desenvolvidos no ànibito do FNDE. Seus 
objetivos específicos estão voltados para a correta aplicação dos recursos federais, a devida prestação 
de contas e o controle social das seguintes ações: o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), o Programa Nacional de Transporte Escolar 
(Pnate), os Programas do Livro (PLI) e o Programa Brasil Alfabetizado (Bralf). 

O FormAção utiliza-se de um sistema modular, composto de: 

• Módulo Introdutório comum, que tematiza as Políticas Públicas para a Educação Básica, 
no âmbito do FNDE, que será cursado por todos os parucipantes; e 
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• Módulos Temáticos aos diferentes programas desenvolvidos pelo FNDE, permitindo 
abordagens de aprendizagem distintas, e que apresentarão o terna gestão democrática 
como um etxo transversaL 

Para o desenvolvimento do curso, serão utilizadas a versão básica (composta por material 
impresso e vídeos) e urna versão na plataforma c-Proinfo (em ambiente de aprendizagem via 
Internet), em que tambem serão utilizados impressos e vídeos. 

O sistema de apoio à aprendizagem inclui os serviços de tutoria e de comunicação, 
organizando-se em três níveis local, estadual e nacional. 

A avaliação será realizada mediante o acompanhamento da participação do aluno pelo tutor,  
processo de auto-avaliação do próprio participante e a entrega ao tutor do Trabalho Final de 
Módulo (Relato de Experiências). O FNDE será responsável pela certificação dos participantes. 

A execução deste Programa será descentralizada, mediante parceria entre a União, estados e 
municipios, e com a assinatura de um Termo de Compromisso. 

Cabe ao FNDE o financiamento, o acompanhamento e a avaliação do Programa, e à SEED 
a concepção e definição do projeto de formaçào a distáncia, o dcenvolvimento do material didático 
em diferentes mídias e a capacitação das equipes envolvidas. 

No exercício de 2005, após serem definidos os seis estados que farão parte do Projeto Piloto 
(RS, RJ, GO, P1, CE e RO), foram desenvolvidas aç8es que pemütiram a organização das equipes 
coordenadoras estadu*js, as equipes de tutoria municipais em cada estado e ainda o processo de 
produção dos módulos imtruciontus. 
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II - Aspectos orçamentário e financeiro 





1. Orçamento 

Nos últimos cinco anos, o orçamento da Autarquia vem registrando significativo 
crescimento cm valores nominais correspondente a 62% (de 2001 a 2005). Essa tendência pode ser 
observada no gráfico n° 14 e demonstra a ampliação das ações desenvolvidas pelo FNDE. 

Gráfico n  14: Evolução da dotação final do orçamento do FNDE - de 2001 a 2005 
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O Orçamento Geral da União para o exercício foi aprovado por intermédio da Lei 
Orçamentária Anual (LOA) a° 11.100, de 25 de janeiro de 2005- No tocante ao FNDE, a lei fixou 
despesas do orçamento fiscal e da seguridade social no total de R$ 7.477.406.752,00, porém a 
Autarquia encerrou o exercido com a dotação final de R$ 8.922.055.840,35, conforme demonstra o 
gráfico n° 15. 

Gráfico n° IS: comparativo entre a dotação inicial e a final - exerci cio de 2005 
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A tabela n° 30 apresenta a Dotação Final dos 19 programas executados pelo FNDE, em 
valores absolutos e relativos. Conforme se observa, do total dos recursos orçamentários, 4035% 
foram alocados no programa Operações Especiais: Transferências Constitucionais e as Decorrentes 
de Legislaçào Especifica, que se destinaram à quota estadual, municjpal e federal da Contribuição 
Social do Salário-Educação. Os outros programas que se destacaram foram o Brasil Escolarizado, 
com 17,610/, o Desenvolvimento do Ensino Fundamental (11,630/*) e o Valorização e Formação de 
Professores e Trabalhadores da Educação Básica (8,870/*). Esses percentuais podem ser vistos, 
também, no gráfico n° 16. 
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Tabela n  30: Dotação Final por Programa - exercício de 2005 
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Gráfico n° 16: Dotação final segundo os principais programas — exercício de 2005 
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2. Receita 

Às receitas que compuseram a dotação orçamentária do FNDE foram oriundas do conjunto 
de fontes demonstrado na tabela n° 31 e no gráfico n  17, das quais se destacaram, por ordem de 
grandeza: 

• contribuição social do salário-educação; 
• recursos de manutenção e desenvolvimento do ensino; e 
• recursos oriundos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza. 



Tabela n° 31: Dotação inicial e final por fonte de recursos - exercício de 2005 
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Grdfico n° 17: Parcicipaço das fontes de recurso 
na composlço das dotações inicial e final - exerc(cjo de 2005 
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À tabela a° 32 apresenta as cinco maiores fontes e as demais, agregadas sob a denominação 
outras fontes, no período de 2001 a 2005. O grãüco n° 18 demonstra o comportamento dessas 
fontes ao longo dos cinco anos, enquanto o gráfico n° 19 enfoca apenas o exercício de 2005. No 
primeiro caso, fica clara a supremacia dos recursos do Salãrio-Educaçio. Da observação do grãfico 
n° 19, pode-se concluir que essa fonte correspondeu a 63,43%. Às fontes: Recursos Destinados 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza vêm em 
segundo e terceiro lugares, com 11,71 e 8,62%. 

Tabela n° 32: Demonstração da composição da receita na composição 
da dotação final, segundo as principais fontes em R$ - de 2001 a 2005 
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Grifico n° 18: Recursos segundo as principais origens - de 2001 a 2005 
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Gr.flco n° 19: Proporção da dotação por fonte no orçamento final - exercido de 2005 
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3. Contribuição Social do Saláno-Educação 

3.1. Aspectos gerais 

O Saláno-Educação é uma contribuição social prevista no artigo 212h 50;  da Constituição 
Federal de 1988, regulamentada e alterada pelas Leis nos 9.424196, 9.766/98 e 10.832/03, e pelos 
Decretos n°3.142/1999 e n° 4.943/2003. 

O FNDE tem sob sua responsabilidade a gestão da arrecadação e distribuição da aliquota de 
2,5%, incidente sobre o valor total das remunerações pagas ou creditadas pelas empresas, a qualquer 
titulo, aos segurados empregados, ressalvadas as exceções legais. 

O art. 4° da Lei 9.766/98, regulamentada pelo Decreto n° 3.142/99, alterado pelo Decreto n° 
4.943/2003, determina que a Contribuição Social Salário-Educação seja, nas formas previstas no 
Decreto n° 3.142/99, arrecadada ao: 

• FNDE, por meio do "Comprovante de Arrecadação Direta (CAD)", nas situações 
determinadas no art. 6° do Decreto n° 3.142/99, com a redação dada pelo Decreto n° 
4.943/2003, nos casos em que a empresa tenha: 

recolhido suas contribuições ao FNDE no ano calendário de 2003 ou optado 
pela arrecadação direta naquele exerc1cio 

processo de parcelamento junto ao FNDE; 

como base de cálculo da contribuição valor igual ou superior a R$ 2.400.000,00, 
cujo parâmetro é a folha de pagamento do mês de dezembro do exercício 
anterior ao da arrecadação, excluido o décimo terceiro salário; e 

optado voluntariamente pela arrecadação direta ao FNDE; 

• Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), por meio da "Guia da Previdência Social 
(GPS)", na rubrica Outras Entidades (Campo 9), na qual se incluiu o Salário-Educação, 
nos demais casos. 

Da arrecadação bruta realizada pelo INSS, este retém a importância equivalente a um por 
cento, a titulo de taxa de administração. 

Em julho de 2005, foi publicada a MP n° 258, que dispôs sobre a administração tributâna 
federal, alterando a denominação da Receita Federal para Receita Federal do Brasil - RFB, 
atribuindo-lhe, além das competências até então já existentes, a arrecadação, fiscalização, 
administração, lançamento e normatização do recolhimento das contribuiç8es sociais previstas nas 
alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, com o 
objetivo de uniacar os procedimentos de arrecadação e fiscalização em um único órgào da União. 

Por força dos dispositivos constantes na MI' n° 258/05, a Autarquia teria que optar pela 
totalidade da arrecadação na RFB ou no próprio FNDE. Nas condiç8es vigentes, não havia como 
esta Autarquia assumir o aumento de atividades correspondentes à arrecadação, fiscalização, 
administração, lançamento e normatizaçio do recolhimento de mais de um milhão de empresas que 
arrecadavam ao INSS, por falta de estrutura regimental, quadro de pessoal, recursos logísticos e de 
tecnologia de informação. Por esta razão firmou-se convênio com o no-,o órgào , em 15 de agosto 
de 2005, para que ele exercesse as sobreditas atividades. 
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Em decorrência deste convènio foi constituído Grupo de Trabalho (GT), por meio da 

Portaria FNDE n° 271, de. 12 de setembro de 2005, para proceder ao levantamento, à triagem e à 
instrução do acervo documental relativo ao Sal io-Educaçào. Entre tantos outros resultados, o GT 
verificou a edstência 6.364 documentos, relacionados a fiscalização, cobrança admnisrrativa de 
débito, parcelamento, análise de defesa e cobrança judicial de débito. 

• Contudo, em 18 de novembro de 2005, a Medida Provisória n° 258/05 perdeu sua eficácia, 

Ô 
por não ter sido aprovada no prazo legal, ocasionando a revogação do convênio celebrado entre o 
FNDE e a RFB, assim como as demais instruções normativas. 

1 
• 3.2. Desempenho da Arrecadação da Contribuição Social do Salário-Educação 

À tabela n°33 e o gráfico a° 20 demonstram o desempenho da arrecadaçào da Contribuição 
Social do Salário-Educação, discriminando-se mês a mês os valores arrecadados pelo FNDE e INSS, 
assim como os valores do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS'). 

Conforme se observa na tabela, foram arrecadados R$ 5,9 bilhões e, de acordo com o 
gráfico, 4.6,93% via FNDE e 53,07% via INSS. Parte dessa arrecadação total realizada pelo Instituto 
(0,58%) adveio do Refis. 

Tabela n° 33: Arrecadação do Salário-Educação em R$ ao FNDE e INSS - exercício de 2003 - 

J*lto 203.120.852,29 314.408.259,89 1.900533,13 316.308.793,02 518.429645,31 
Fe'weo 187.147.528,40 387.414.438.60 1.724.623,38 389.139061,96 576286590,38 

Maxço 224.371.320.99 233.169.799,11 1.808.425,60 234.978224.61 459.349545,60 

AbrU 181.707.722,88 205.152.019,89 1.776.229,27 206.92824916 388,635,97204 

Maio 212.983.070,02 199.172.477,05 1.605.961,43 200778.444,48 413761.514,50 
214.516.784,65 126.475,536,98 1.206.992,99 129.682.529,97 344.201,314,62 

JuUo 315.145.201.04 261.312.054.25 6.174.948,43 261.487.002,68 562.632.20972 
182.837.188,27 268,543.651,14 1.078.082,52 269.621.733,66 452.458.92193j 

Selembio 211.085.176,10 271.295.252,01 1.362.935,02 272.658.187,03 483.143.363,13 
()JbJbfl) 222.692.826,45 275.164.770,86 1.670.417,87 271.835.188.73 500.528.015,18 
Novembro 213040.606,85 278.406.529,76 1.516.63)54 278.923.160,30 492.965.76735] 
Dezembro 406.984.747,25 291.411.272.80 1.359.415,08 292.770.687,88 699.635.435,13 

19i4338fl3jw4Jp3J 
Fonte. D,EnJFZDE 

Na arrecadação via FNDE estão somados os pagamentos referentes a juros e parte do 
principal da divida da RFFSA, que foi paga depois de sua liquidação, mediante a emissão de Título 
do Tesouro Nacional (NTN-C). O valor total foi da ordem de R$ 115.8 milhões, dos quais R$ 3,0 
milhões em janeiro, 3,1 milhões em junho e R$ 106,7 milhões em julho e R$ 3,0 milhões em 
dezembro. 

RErI& Lcn964,dc tO,bzdciOOOçLcn tO.6*4,dcmiodex1O3. 
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Gráfico a° 20: Percentual da arrecadação do Salário-Educação via INSS E FNDE - 
exercício de 2005 

53,07% 

1. • 

Fenct DitinJFNDE 

É importante salientar os aspectos que levaram aos picos e vales demonstrados no gráfico n° 
21: 

• a elevação nos meses de janeiro e dezembro é sazonal e decorre da arrecadação sobre o 
décimo terceiro salário. No primeiro caso, o INSS recolhe em dezembro, mas só repassa 
ao FNDE no período seguinte; no segundo caso, o recolhimento das empresas realizado 
pela Autarquia no *i1timo mês do exercicio incide sobre o décimo terceiro salário; 

• na arrecadação do mês de janeiro, via FNDE, estão computados R$ 3,0 milhões, 
oriundos dos juros do titulo8  de liquidação da Rede Ferroviãxia Federal S.A (RFFSA) de 
janeiro; 

• no mês de junho ocorreu alteração na metodologia do repasse da arrecadaçào efetivada 
pelo INSS. Esta alteração foi o resultado de acordo com o Instituto, no qual se definiu 
que a transferência passaria a ser realizada pelo mêsodo da receita efetiva e não mais 
por antecipação de receita; 

• na arrecadação do mês de julho, estão somados R$ 106,6 milhões advindos, também, de 
juros e do valor principal do referido titulo da liquidação da RFFSA. 

Gráfico n° 21: Arrecadação mensal do Salário-Educação via FNDE e INSS - 
exercício de 2005 

au 
lia 
1 ia 

Pontc DiJEDE 

• Tcita.ic da davà da RJFSA ,ji,imjd, pcia Uci5o pe,tc a Cowx~ Soc1 do S lzo-Educsç8o no viiot hwa*o dc RS 10565,64. 
medianw * amio de ~o pco S1. Cocno da 22 de maio de M. pubhzwdo D0OO.LY de 05 de jucho de 21 
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A alteração na metodologia, conforme citado anteriormente, foi responsável pela queda no 
desempenho do Salário-Educação, no âmbito do INSS. Apesar do exposto, segundo a tabela n° 34, 
no c%mputo da arrecadação bruta da contribuição social, registrou-se crescimento nominal de 
22,4%, em relação ao exercicio de 2004. Em relaçào ao período 2003-2005, o crescimento 
acumulado foi de 47,6%, conforme demonstrado no gráfico n° 22. 

Tabela n°34: Arrecadação bruta em R$ do Salário-Educação - 2004 e 2005 

.ieo 506.193.233.13 516.429.645,31 2.61 

Feveretm 326.366.056.14 575.286.590.38 7658 
Mwço 373633642.96 459.349545.60 22.94 

366.760.127,88 368.635972.04 5,39 
Mab 345.571.051,54 413.761.514,5019,73 

362,488.997,03 
370.345.667,65 

344.201.314,62 
582.632.209,72 

.5,02 
57,32 

.QOSto - 375.139.320,48 452.458.921,93 20,29 
Senbo 378.206.607,01 483.743.363,13 27,90 
OutUIXO 462.359.424.02 W0,528.01518 8,26 
Nc'm 379.233.327,13 492,965.767,15 29,99 
DU~ 582.041.699,06 699.635.43513 20,20 

4e31,2214O$:: 5913628a4,69 
Paoa, Dfl'1IFND5 

Gráfico a° 22: fadke de evolução da arrecadação bruta nominal 
do Salário-Educação - de 2003 a 2003 

J1.IU 
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3.3. Distribuição da Contribuição Social do Salário-Educação 

O valor recolhido diretamente pelo FNDE e ao INSS, constitui, por definição, a 
Arrecadação Bruta. Deduzidos o valor de 1% em favor do INSS sobre o valor arrecadado por este 
Instituto, devido corno taxa de administração, e as despesas realizadas com o Sistema de 
Manutenção do Ensino (ME), tem-se a arrecadação liquida. 

Do valor liquido arrecadado, 10% dos recursos foram desvinculados das quotas federal, 
estadual, distrital e municipal, com o advento da Lei o° 10.832/03, objetivando ampliar a execução 
de ações e programas educacionais gerídos pelo FNDE, mas que beneficiam diretamente as redes 
públicas de ensino fundamental (estadual, distrital e municipal). 



Os outros 901* da arrecadação liquida são reservados para: 

• quota federalnaproporçàodell3c - {Formatado:Fonte:7pt ] 

• quota estadual, distrital e municipal correspondentes a 2/3. 

Os recursos da quota federal (101,10 da desvinculação e mais 1/3 - ou seja, 40% da 
arrecadação liquida) compõem o orçamento do FNDE e se destinam a financiar ações e programas 
voltados para a reduçào dos desníveis sócio-educacionais existentes no país. 

Desde 2004, as quotas estadual, distrital e municipal são repassadas diretamente pelo FNDE 
aos entes federados de forma proporcional ao valor arrecadado em cada unidade da federação e ao 
número de alunos matriculados no ensino fundamenta19  nas respectivas redes de ensino, registrado 
no censo escolar realizado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), do Ministério da Educação (MEC), de acordo com a Lei n°  10.832/03. Os coeficientes de 
distribuição da quota estadual, distrital e municipal do Salário-Educação foram publicados mediante 
Portaria FNDE n°  30, de 09 de fevereiro de 2005. 

A tabela n°35 demonstra a distribuição da Arrecadação Bruta do Salàrio-Educação. 

Tabela a° 35: Dlsuibuiço da arrecadação bruta do Sal4.rio-Educaço (R$) 
- exercício de 2005 

Anecadaçouta 2.775.51503119 3.138113.26350 5913626.294,69 
()TamdaMn*ttstmçoQNSS) 31,381,13Z64 31.391.13Z64 
() Mdaçãouqukla 2175.515.031,19 3,106.M. 130 87 5,882,247,162,06  

7_ 224.721 
Quota Fedei 832.654.509,36 932.015.639,26 1.764.674.14862 

Quota ~ 1.665.309.018.71 1.864.035.278.52 3529.348297.23 
FL 

Gt.fico a° 23: Percentual via INSS e FNDE da arrecadação bruta 
do SaMrio-Educaçio - exercício de 2005 

Quc. F.dss • Q~ Eis 
- (Formatado: Fonte: 7 pt 

Formatado: Fonte: 7 pt 

Em 2005, os valores destinados à quota dos entes federados alcançaram R$ 
3.529.348.297,23, sendo R$ 1.665.309.018,71 da arrecadação direta do FNDE e R$ 1.864.039.278,52 
da arrecadaçào do INSS conforme cálculo demonstrado na tabela n° 35. 

Eaeèno Fu duoeneel. eguodo a Là de Diredezes e Bases de E4ucaçao Naàasa (LDB). compteeode..e o esswo regular. cducsç5o de jo'ens e 
de roodatis4e pecacodel e eduraçio e~ Eseas éotoonaç&. ressode, do censo csccgaj do pmu<Lu ao FNDE pula Secrecana de 

Enao BS&o (S1B.MEC). med,me O&iC 
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BruU 1.487.270.823,28 1A95.482.394,37 2.982.753.217,65 544.109.943,18 3.528.863.160.83 

Tabe'a d 36: Distribuição da quota-parte estadual e municipal, por região e 
unidade federativa - exercício de 2005 

________ 38,19531967 5&735.432,04 90930 75171 - 16 $39,381,26107,270,13Z99J 
lndøela 4.726,429,89 4.327.603,54 9.054.033,43 1.638.3485 10.692.356,28 
Aae 1.807.087,70 919.2*78 2.526.31648 410.223,30 2.938.539,78 

Mnazonas 14.326213,86 19.171.800,36 33.498.014,22 - 6.61 1,55V13 40109 567w 
Rxama 1.496 30342.71 1801.296,65 240.211,98 
PUà  9.841.949,02 29.669.578,98 35.511.528,00 6.130.888.88 41.642.416,88 

2.100.679,87 689.159.04 2.788.837,91 428.659,59 2.217.497,69 
Tocantns 2.096.005.39 2.654.719,63 5.750.725,02 879.521,90 6.630.246,92 
Nordeste 79.071.068.39 298,414,209.29 267.485.273,68 ,$l709.831,O1 342.192.103,69j 
MawháO  3.379.174,10 12.967350,66 16.346.93478 2.92291920652705 
Ptaul V03,739.86 7i 30.0789 9.82381752.090.389,27 11.824.8,02 
Ceará 6.677.283,36 36.599.586,38 43278869.74 8.816.229,14 52.093.097,88 

o Grande de Noru 7.725836,43 11.719.805,29 19.445641,72 2.450,17416 22.895.815,88 
Paralba 5.314.019.59 8.395.670,39 12.709.688,97 2.663.226,55 16372.915,52 
Pemambxo . 19.489.085,94 38.973.958,60 58.483.044.54 11.682.603.04 70.145.647.58 

4.106.967.16 11.339.487,45 19.446.454,61 2.522.661,68 17.969.118,29 
5,481 281,16 8.265.8173 13.747.099.59 2.822.199.6118.569295,20 

Bahia 24.193669,79 73.032041,21 97.225723,00 17.889.758,27 115115480,27 

MeaGesa 125.981.783,69 

IodeJan&ra 119.239.961,02 252.375.024,79 371.614.985,78 69.786.137,03 441.401.122,81 
722.754.170,26 551,446,502,491,274,200.672,74 234151.880,16 1508.352533,90 

Sul 252,118374,4423,53623,07i,.,.489.654a97,S1_8350,938,90__5fl.o05,936,41J 
Paraná 84.202.653,58 88.287.408,56 172.490.061,14 30.094.821,39 202.494.883,63 
Santa CatarIna 61.124980,38 56.869.271,02 117.994.251.40 20884510,33 138.858.761 ,73 

Grandedo Sul 106.790.741,48 92.379.943,49 199.170.684,97 36.481.697,18 235.652.292,15 
C.no-Osst* 127.988.479,32 54.972.069,45 .J 8.548. ..3766.69M&.. _21,43,42 
MaGIosdo&11.157.789, 11.931.501,89 23.089.291,14 3.268.710,51 26.366.001,65 
Mato Grosso 15.400.2*65 12.997.418,53 29.397.645.18 4.011.81143 32.409.488,61 

27.854.025,12 28.943.149,03 56.797.174,15 9.457.302,09 66.254.475,15 
DIstrIto FedoraJ 73.574.438,30 - 73.574.439.30 15.028.879.71 89.603.309,01 
'cwt Ds5/F.D6 

Ainda com base na tabela n° 36, observa-se que a diferença de 544.109.943,18 corresponde a 
um montante de R$ 4 371.943,212,47, arrecadado diretamente pelo FNDE no bimestre novembro e 
dezembro, e de R$ 172.166.730,71, arrecadado pelo INSS em dezembro, cujo repasse é realizado 
somente no mês de janeiro do exercício seguinte. 

Ademais, por força de divergências na apuraçào do Salário-Educaçáo, detectou-se a 
diferença de RS 1485.136,39. a distribuir, a qual será repassada no exercício de 2006 à conta de saldo 
inscrita em resto a pagar. 
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Cabe ressaltar que o valor da execução financeira correspondente à arrecadação do exercício 
de 2005 é de R$ 2.982.753.217,65 e diverge do total executado (R$ 2.983.926.157,29), em razão do 
reconhecimento de dívida de R$ 1.172.939,64 do ano de 2004, conforme demonstrado na tabela n° 
37. 

Tabela n° 37: Demonstrativo de execução da quota-parte estadual e municipal, 
com reconhecimento de dfvidas - exercfcio de 2005 

L

ROgI6OJUF 
R:em :sadJeco:hecirn:nto 

executado 

tlO(t* 90.93076171 31346 1190,962.097.82J 

Rond&a 9054033.43 3.145.80 9.057.179,23 
Acre 2.526.316,48 50234 2.526.818,82 

33.498.014,22 

1.80129665 340,31 1.801.636,96 
P&á 35.511.52800 11.36807 35.522.896,07 
Ain  2.78&837$1 495,75 2789 333.66 
Toctn 
No4d.ste 
Marah6o 

5.750.725,02 
aT.27z6a 
16.346.934,78 

1232.45 5.751.957,47 
121.181,r 2 287 60L4346 

6.646,55 15.353.583,31 
9.823.818,75 4.715,94 9.828.534,69 

Cear 43.276.868,74 19,9X5O 43.296 799,24 
Rio Giandett Note 19.445.641,72 7.719,62 19.453.361,34 
P&alba 13.709.688.97 5.559,27 13,715.248,24 

56.463.044,54 26.357,70 58,489.402,24 
Alagoas 15.448.454,61 4.700.07 15.451.163,68 

See 
Ba 

Svdests , 

Minas Gerais 

13.747.095.59 
97.226.722.00 

j.93823.6U& 
237,984,443.57 

7.505,08 
38.015.19 

m51.932,s34Ls21, 

80.486,17 

13154 60467 
97.263.737,19 

238064.929,74 
Esplfl1oSno 48023.544,89 1U37,19 48.03 
RiodeJe 371.614.985,78 166.164,75 371.781.150,53 

ParaM 

1274.200.67274  

172.490.061,14 . 

87.629,52 - 
56.911,10 

508.266,541274.706.955,28 
469,642.627,03 
172.546972.24 

Santa Cataia 117994.251,40 45.267,50 118.040.518,90 
de  do i 

M& Grosso do W 
Mro,Osts ___S2.6fl8t62744..__182.920.078,2jj 

199.170.654,97 

23,089.291,14 

84.450,92 

4.459,15 

199.255.135.89 

23.093.750,29 
M= Gosso 29.397.545,18 5.434,46 29.403.079.64 

56.797.174,15 18.489,74 56,815.633,89 
Dlstn Ferai 73.574.438,30 33,174,09 73.607.612,39 

P D..&tJFNDE 

Finalmente, o gráfico n° 24 demonstra a quoraparte do Salário-Educação de 2005 das 
entidades federadas, distribuída entre municipal e estadual, Dos R$ 3,59 bilhões, R$ 1,77 bilhão 
foram repassados aos municípios e R$ 1,82 bilhão aos estados e ao Distrito Federal, 

correspondendo a cerca de 49% e 51%, respectivamenre. 
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Gráfico o° 24: Salário-Educação: valores (percentual e absoluto - R$ bilh6es) 
das quotas estadual e municipal distribuídos - exercido de 2005 

)'oou D,,JfNt)R 

3.4. Superávit do Salário-Educação 

Dado o caráter tributário do Salário-Educação, anualmente esses recursos têm a sua receita e 

despesa consignadas na LOA, sendo que a quota-parte destinada aos estados, Distrito Federal e 

municípios é integralmente distribuída pelo FNDE, tomando-se por base a receita efetivamente 
observada em cada exercício. 

A quota-parte federal (fonte 113), que fica em poder da União para utiliaaçào exclusiva em 

educação, .em acumulando superávits financeiros ao longo dos últimos anos, os quais 

hjstoricamente são motivados por excessos de arrecadação, frustração e corttingenciamentos de 

despesas. 

Além desse superávit, existe aquele formado a partir do produto da aplicaçào financeira da 

arrecadaçào do Salário-Educação (fonte 293), também destinado ao financiamento exclusivo da 

educação. 

Ao final de 2005, como pode ser visto na tabela n° 38, os superávits financeiros destas duas 

importantes fontes de financiamento da educação atingiram uma cifra bastante expressiva, da ordem 

de R$ 1,92 (bilhão). 

Tabela n° 38: Superávit do Salé.rio-Educaçio - de 1999 a 2005 

Códíga Fonte 

0113 SaA10-Educaç&o 1,589.424,OXOO  

0213293 Aaçao de fonos de S-Edecaço 334.334,035,00  
- MtOI1 

5o fo= «indaido* no dk,1O do nipe o p c.nce6das c 
ew,xios reamui qud da apwaçicx e os ceMioe caçsmenddoi uoa*ko u 
dai anos da nspee*vis do FDE fossos dcdiasido* das k,acs 215 e 295 

Destaque-se, contudo, que a partir do advento do Decreto n° 4.950/2004, que dispôe sobre 
a arrecadaçào das receitas de órgãos, fundos, autarquias, fundaçôes e demais entidades integrantes 
do orçamento fiscal e da seguridade social, o superávit financeiro da arrecadaçào do Salário-

Educação, assim como o produto da sua aplicação no mercado, passaram a integrar as 

disponibilidades do Tesouro Nacional. 
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3.5. Programa Integrado de Inspeção em Empresas e Escolas (Proinspe) 

Aspectos Gerais 

O Proinspe corresponde à ação otamentáxia do Programa Gestão da Política de Educação 
(código 1067), denominada "Controle e lnspeçào da Arrecadação do Salário- Educação e sua Regular 
Aplicaçào", sob o código 4029. Tem corno objetivo a fiscalização de empresas e escolas em relação 
às Contribuições Sociais do Salário-Educação e sua aplicação, com amparo nos. Decretos n° 
3.034/99 e n° 3.142/99 e na Resoluções CD/FNDE nos 15/93, 19/2000 e 36/95. 

Esse programa envolve a participação das Secretarias Estaduais de Educação e das 
represcntaçôes do Ministério da Educação (RJ e SP), que disponibilizam meio de transporte e cedem 
fiscais para atuaçào conjunta com técnicos do FNDE e realização de visitas a empresas e escolas 
previamente selecionadas, com vistas à verificação da regularidade dessas instituições em relação à 
referida contribuição social. 

O FNDE realiza as inspeções nas organizações contribuintes com o objetivo de combater a 
evasão de receitas, assegurando que as empresas recolham integralmente o Salário-Educação, por 
meio do Comprovante de Arrecadação Direta ou da Guia de Previdência Social, nas formas do art. 
4° da Lei 9.766198 e do Decreto n° 3.142/99. 

No exercício de 2005, foram realizadas, conforme tabela n° 39, 100 inspeções em empresas 
optantes por recolher ao FNDE. 

Tabela n°39 : Comparativo das inspeções realizadas no biênio 
por regiões - 2004 e 2005 

Quantidade 

Rcgl50 de Em rasas 

1 

VIor do béblto Original (RS) 

OO 2005 2004 1 2005 
LBrasil 48,j0O 1.63211_44.O81,54O46J 

Natio - 

NOrdeste 74 14 19.559.424.28 219.302.55 

262 28 65.765068.35 34594.573,34 

Sul 113 34 3.719.710.25 9.241.664.57 

Ceno-Cste 38 24 2.589.019,23 6.677.524,17 

De acordo com a tabela n° 39, observa-se que houve róduçào na quantidade de empresas 
inspecionadas. Essa queda se deu em fce das suspensões das inspeções no período de vigência da 
MP 258/2005 e do convênio firmado com a, até enrào, Receita Federal do Brasil, e por esta razão o 
desempenho fTsico e financeiro se apresentou, de acordo com a tabela n° 40, com 1,42% e 11, 33% 
respectivamente. 

Tabela ia0  40: Desempenho fisico e financeiro do Proinspe - exercido de 2005 

7.050 M 7.000.00000 100 R$ 793.175.66 1.42% 11,33% 
Contoponde & tç&o 4029 do poema 1067 
Produw &gto/eorihde inecoa,de 
Unad.de de medld& xnktode 
tontc DfciiINDE 
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3.6. Cobrança Administrativa 

Com relação às cobranças administrativas, foram emitidas 221 Notificações para 
Recolhimentos de Débitos (NRD). Ressalte-se que durante a vigência da MP 258/2005, da mesma 
forma que ocorreram impactos com as inspeções, nesse período o FNDE ficou impedido, também, 
de proceder ao lançamento e à cobrança dos débitos exigíveis. 

Do conjunto de processos de cobrança que aguardavam anàlise das defesas apresentadas 
pelos contribuintes, 254 foram encaminhados à Presidência do FNDE sendo que, deste total, em 
156 havia a sugestão de indeferimento da defesa, em 73 a proposição foi de deferimento parcial e, 
por fim, em 25 foi sugerido que se concedesse deferimento. 

Finalmente, 150 processos que tiveram a sua fase de cobrança concluída no àmbito 
administrativo foram encaminhados à Procuradoria Federal, 

3.7. Parcelamento de Débitos 

O Parcelamento de Débitos, de acordo com a legislaçào vigente pode ser analisado de três 
maneiras distintas: 

• Parcelamento Administrativo Convencional: corresponde ao parcelamento da 
conmbuiçào incluída ou não em notificação de débitos, que, após verificada e 
confessada, pode ser objeto de acordo para pagamento parcelado em até 60 meses, e 
sobre o valor de cada prestação mensal são acrescidos juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema de Liquidação e Custódia (Selic); 

• Parcelamento Administrativo Especial: Fundamentado nos termos da MP n° 
38/2002 e IN/FNDE n° 01, de 30 de julho de 2002, corresponde ao parcelamenro de 
débitos dos créditos do FNDE, constituídos ou não, referentes às Contribuições do 
Salino-Educação, oriundos de fatos geradores ocorridos até 30 de abril de 2002, que 
seriam objeto de ações ajuizadas., podendo ser pagos ou parcelados em até seis parcelas 
iguais, mensais e sucessivas, desde que o pagamento da primeira parcela ou do valor 
integral da dívida ocorresse até o dia 31 de julho de 2002, com a dispensa de acréscimos 
kgais;e 

• Parcelamento Administrativo Especial: Fundamentado nos termos da Lei n° 
10.684/2003 e da Resolução FNDE n° 03, de 16 de julho de 2003, corresponde ao 
parcelamento de débitos, com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, e objeto de 
acordo para divisão em até 180 prestações mensais, desde que tenha rido requerido até o 
último dia titil do segundo mês subseqüente ao de publicação da lei que o regulamenta. 

Em 2005, analisaram-se 88 novas solicitações de parcelamento de débitos, as quais 
correspondem ao montante de R$ 28.363.716,27. 
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4. Execução orçamentária e financeira da receita e da despesa 

4.1. Execução Orçamentária 

Aspectos Gerais 

Este capitulo examina a execução da receita e da despesa sob a ótica orçamentária. Neste 
sentido, o total de orçamento disponibilizado para o FNDE, no exercício de 2005, considerando as 
suplementações, os cancelamentos e os créditos recebidos, alcançou R$ 8.922.055.840,35, conforme 
demonstrado na tabela n°41. 

Tabela n° 41: Execução Orçamentária (R$) por Programa de Govemo' - exercício de 2005 

0073 Cnbaausoeáexot's5o smâ do 1200033,00 1.185.145,85 96,76 1485415 

ooa Rvv~ de ~vos e per;s~ de UNko 16658.16500 1660363,05 9983 2780195 

0150 3.318,210.00 2.842.737.21 85,67 475,472,79 

0750 Apoio aøminsat 69.239.735,17 58127.621,49 83,95 11.112.113.68 

0901 CW~10  de Sw~ 2.064.011,00 2.064.011,00 100,00 - 

0903 ~Oss 3.599.999.972,00 3.589697.791.77 9999 302.180.23 

0999 Re^decqg5nda 42.890.980,00 -0,00 42.890980.00 
1060 &asa1edzadOeiCaÇOdejoeRS e adulhu 675.149.735,00 668.972,51296 99,09 6.177.222.04 
1061 '8S esOWtZado  1.570,736.680,00 1.510.937.535,67 96.19 59.799.144,33 

1062 146.433.068,22 136.137.70562 92.97 10295.36260 

1065 Dem~to da o~ intanO 16.629600.00 8.594.9*30 51,68 8.034.623,70 
1067 Gesso da pdIC de Mu~ 418.901.309,95 401.690833,84 95,89 17,210.476,11 
jon  V*~ e h~  de fl3f3SS05S5 791.639586,00 778.748.014,28 98.37 12.891.571,72 

trabaffi~ da o~ 
1336 8r0,11b0a 2.275.0*00 2.039.487,31 89,65 235512.69 
1374 DeeflVcM1efl0da'JCaÇ9Oespec - 40.328.199,00 

- 
36.437.909.09 95,31 1.890289,92 

l e~ tundwnent 1.040.393.494,00 985.751.233,19 94,75 54642.36081 
1377 Ed~ para a &wendade e ddadaia 45481.702,00 43.238.700,06 9507 2.243001,94 
1378 0556 WMrI10 CIO  eflSflO mo 214.626515.00 207.511.744,36 96,69 7.114.77064 
8034 NXfladepifltUde 224.049.8*01 213.390.349.15 9524 10.658,528,66 

Liotal 1922.05594035 $67$.03197Z19 97,24 245017198,16l 
F. Sa5 Gu.t . Dde IEND1 

O orçamento distribui-se entre 19 programas de governo e 121 ações orçamenririas. Da 
dotaçào, utilizaram-se cerca de R$ 8,676 bilhões, dos quais R$ 8,58 bilhões diretamente pelo FNDE 
e R$ 98,28 milhões mediante descentralização de créditos a outras entidades federais, representando 
comprometimento de 97,249/o dos recursosU,  conforme demonstrado na tabela n°41 e no gráfico n° 
25. 

"Ob.açdott 15 * iMoçlo utdo de ..çlo 7109 Peoq. - 5 «duxd* cm R$ 1S340,4, pus, io 5m) do aDO, oFDE tecebeu de'o1uçio do 
edodoos de uma CO ema emato cmado, F.ue .',k.t deu moada cma ato teccb.do Lo =vó de bzt do destaque que fon mueedao 2 * 4o 
09115 - Coan~o de 1iutma - sem empeobo e, un uSo decmcce a emOaç*o neutkl,. o .'aoe pa fo ecuubzedo cuuo 
csupets1aa, 5') na aç40 0095- 1utdeis -. todo o ~ foi euipeuhado e repam.do aD ~ jud~ tou o SLkF1 uSo co=baizou «uso ~ e. 
para uSo diunecce a ececuçSo, o vakr cuspchs4o f cmaidoado pago. 
"Cate dedo compara com a docaçto doaI e aio obscet* o doite de cmpe'uho efetitameate h~ Para compataçio com liuutc de enspeolaoa wg L 
imoduçio do capiodc 
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A dotação que restou foi de R$ 246,02 milhões, dos quais R$ 150,81 milhões decorreram de 
cr&iitos conüngendados, em face dos limites de movimentação e empenho impostos pelo Decreto 
n° 5.379, de 25 de fevereiro de 2005. 

Do total dos programas, 14 utilizaram mais de 90% de sua dotação final. O Programa Brasil 
Alfabetizado e Educação de Jovens e Adultos apresentou a execução orçamentária mais elevada, 
com 99,091/* da dotação final utilizada, se desconsiderados os programas de governo que abrangem 
os precatórios, repasse da quota estadual e municipal do Salário-Educação e pagamento de pessoal, 
cuja execução orçamentária supera 99,801*. 

Em segiida, tem-se o Programa de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes e o Programa de Valorização e Formação de Professores e Trabalhadores da 
Educação, com 98,760/'o e 98,37% de execução, ruspectivamcnte. 

Com relação às ações orçamentárias, 77 das 121 ações apresentaram execução superior a 
90°/o, sendo que 33 atingiram os 100%. 

Gráfico a° 25: Proporção da execução orçamentária, em relação à dotação final - exercido de 
2005 

1 

Fcet S&5 GuL . NSa /FNDE 

Desempenho da execução orçamentária 

Na tabela n° 42 considerou-se o saldo orçamentário remanescente, destacando-se os 
programas com maior parcela absoluta de recursos não executados. De acordo com a tabela n° 42 e 
tamb&n o gráfico n° 26, dos R$ 246,02 milhões de saldo, 24,31% referem-se a recursos do Programa 
Brasil Escolarizado, 22,21% ao Programa Desenvolvimento do Ensino Fundamental, 17,43% ao 
programa Reserva de Contingência, 7% ao Programa Gestão da Política de Educação, 5,240/* ao 
programa de Valorização e Formação de Profissionais e Trabalhadores da Educação. Juntos, os 
saldos desses cinco programas somaram 76,19% e a diferença, 23,81%, diz respeito aos outros 
quatorze programas orçamentízios. 

Tabela n°  42: Saldo orçamentário (R$) por programa - exercicio de 2005 

oemaisixogtwnas' 58582.73519 23.81 
0999 Fse'va de ConUngnda 42.890.990,00 17.43 
061 &asa Esultwt?a10 59799.144,33 24,31 

1067 Gestlo da PdIft& de 17.210476,11 7,00 

1072 Vo&o e Formação de Prossoes e Trhades daEduceç5o 12.891.571,72 5,24 
1376 kiento do E~ Fur.damentai 54.642.260,81 22,21 

• 53m~ do. ,oldo. do14 poo. o,w".'. O, 01$ *001.0903, lobo. 1063, 104$, 1334, 1314, 1377, 131* 
*054 Poco. SuS G4o.nc,1. . Odo /iO1)1L 
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Cabe salientar que, apesar de os Programas Brasil Escolarizado e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental apresentarem a maior proporção no saldo consolidado, suas execuções 
alcançaram a casa dos 96,191% e 94,75%, respectivamente. Ocorre que suas dotações também se 
destacaram no conjunto dos programas, e os pequenos saldos, correspondentes a 3,81% e 5,25%, 
tomaram-se relativamente consideráveis, em comparação com os demais programas. 

Já no Programa Reserva de Contingência, o destaque dado ao seu saldo deveu-se ao fato de 
que não aconteceram simações emergenciais que justificassem a utilização dos recursos. 

Gráfico n° 26: Proporção dos programas no total do saldo - exercido de 2005 
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22,21 
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5,24 
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1 24,31 
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Ressalte-se que os saldos orçamentários vêm diminuindo proporcionalmente nos últimos 
períodos. Ao utilizar a execução orçamentária como indicador de eficácia do FNDE na 
implemcntaçào dos programas, projetos e ações educacionais sob sua responsabilidade, constata-se, 
na observação da tabela n° 43, que a Autarquia vem melhorando consideravelmerne sua 
performance, especialmente no último biênio, fato demonstrado pela queda do hiato (de 0,0615 para 
0,0274) do orçamento, em relação à dotação inicial, calculado de forma a apresentar a proporção dos 
saldos orçamentários.12  

Tabela n°43: Evolução do desempenho de execução orçamentária (R$) - de 2001 a 2005 

3001 5.473130.31169 4,999223.838,04 47906.473,65 00666 
3002 5.553.477.435,85 5066.771.874,44 486.705.561,41 0,0675 
3003 6.333.021.4400 5831.590.78055 501.430.665.45 00792 
2004  7.29632&87 6847.260.49693 449.068.4.36,94_ 0,0615 
2065 8.922.055.840,35 8.676.038.672,19 248.017.168,16 0.0274 

Poste. D,deJF\DK 

Essa constatação de melhor desempenho do FNDE pode ser vista também no gráfico n° 27. 
Tomando-se por referência o orçamento de 2001, em termos nominais, os valores do eixo vertical 
foram obtidos calculando-se a evoluçào percenroal das dotações do período, da execução e dos 
saldos. De 2001 a 2005, as variaveis orçamento e execução cresceram e, até 2002, o saldo seguiu a 
mesma trajetória, que foi interrompida, passando a diminuir a partir de 2003, como demonstrado 
pela inflexão da função apresentada gra&amente. 

msis pnomo de seco, ~ é o cono ,oci,l - ,c.te essa, « pemsde3o como as opcnuoidsdes pms5dss. em is10 de oSo mem sio 
cmp5e~ os secwsos otçsmessdsico escmz.do,, cm psoizmss, pseqetos e sçdes e&seseom 
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Gráfico a° 27: Evolução percentual da dotação, execução 
esaldoorçamentúrlos - de 2001 a 2005 

1 

ome 

Para demonstrar com maior detalhe o desempenho da execução orçamentária da Autarquia 
é importante dividi-lo em dois grupos: 

a) o primeiro grupo reúne as ações que não se submeteram aos limites autorizados de 
movimentaçào e empenho estabelecidos pelo Decreto de Programação Orçamentária e Financeira - 
Decreto ti0  5.379, de 25 de fevereiro de 2005. 

• Neste grupo estio a quota di.stmsl do Sa o-Educação, a complementação ao Fundef,  
despesas de pessoal e precatórios, os quais não impactaram os limites de empenho da Autarquia. 
Nestas ações, o orçamento aprovado foi da ordem de R$ 4,38 bilhões. Sua execução orçamentária 
alcançou 99,97% da dotação autorizada, e a execução financeira atingiu R$ 3,42 bilhôes, o que 
corresponde a 78,17% do valor total empenhado. 

• Destaque..se que a diferença entre o empenhado e o total pago refere-se à quota do 
Salário-Educação, competéncia dezembro, que sempre é repassada cru janeiro, bem como de valores 
da ação de complementação ao Fundef, inscritos em restos a pagar, para cobrir evenwais ajustes que 
surjam em decorrência do refazimento dos cálculos por parte do Ministério da Fazenda. 

• Além das ações anteriormente citadas, oFNDE recebeu um total de RZ 761,5 milhões 
de créditos de outras entidades para executá-los com o Proep, Projovem e Prodeb. Os créditos 
recebidos, que também não impactam o limite de empenho do FNDE, foram efetivados em 
99,95%u, conforme demonstra a tabela n° 44. 

Tabela a° 44: Demonstrativo da execução das despesas (R$) 
que não impactam limjte de empenho - exercicio de 2005 

Ctdtos 438.7.180,0) - 4.378786.180 4..377.616.658,2 9997 3.422,1.7,41 78,17 

=10  781,5).3,35 15.481527.12 745.04883223 74W0.269.25 99,95 828.00O,6.61 84.22 

"Dvvran.*e todos os c,5de,, uSo uzU=do» pdo RDE ,o os d~unab~ ee q~ à R$ 378562.95 do  ccmtmto 
esupos5zio do Puxp. os'o. puS.esnpeubos fomos cwtb4o, em SI de dcembto de MOS. Esse 'sIoe comespoude am 0,05% uSo fomos 
c*euudos de cxddso re~ se descousedo, o, as 15,4 in5bõc, ~dagnxàdm pdo SOF, em 28 do dereabeo do mos, 

74 



b) O segundo grupo inclui as ações submetidas às limitações de empenho em decorrência 
do referido Decreto, ainda que houvesse orçamento disponível. 

• A dotação orçamentária aprovada para o FNDE, referente às ações que dependem da 
liberação de limite de empenho, para que possam ser executadas, totalizou R$ 3,78 
bilhões, em 2005. Entretanto, foi disponibilizado limite de empenho para a Autarquia no 
montante de R$ 3,56 bilhões, dos quais R$ 3,55 bilhões foram efetivados pelo FNDE, 
atingindo-se a 99,74% de execução, com base no limite de empenho liberado. 

Tabela a° 45: Demonstrativo da execução das despesas em R$ 
que impactam limite de empenho. exercício de 2005 

3.781.739.1. 3.552.751.744,68 3561.983.943.56 99.74 2.944.931.680.84 82.89 
Eecutsdo Doto uujida (c11,ceo + &st 
Vioe toui pago pa tepuse 
limite de Empenho recebido ttt 31J205 
Fem D.fr.íFNDE 

Estas informações tornam evidente que a performance da Autarquia teria melhor 
desempenho não fossem as limitações exógenas impostas ao seu orçamento. 

4.2 Execução financeira 

Aspectos Gerais 

O FNDE realizou pagamentos, a conta do orçamento de 2005>  em tomo de R$ 7 bilhões, 
conforme demonstrado na tabela n° 46. Este valor indica que foi possível liquidar e pagar 80,60/* da 
dotação empenhada e descentralizada, dentro do próprio exercício. A diferença de 19,37% 
corresponde aos valores inscritos em restos a pagar em 2006. 

Do valor pago, R$ 57,95 milhões correspondem aos repasses aos órgàos federais 
decorrentes das descentralizações de créditos orçamentixios efetuadas pelo FNDE, e R$ 6,98 
bilhões referem-se aos pagamentos realizados aos demais órgãos e entidades. 

Entre os programas - desconsiderando-se o de Inativos e Pensionistas da União e o de 
Gestão da Politica de Educação (no qual está incluida a ação de Complementação ao FUNDEF) -, 
foio Brasil Alfabetizado e o Educação de jovens e Adultos que apresentaram o melhor desempenho 
financeiro. 

No programa Brasil Alfebetizado e Educação de Jovens e Adultos, foram pagos 95,6% do 
total do orçamento utilizado, com destaque para a Ação de Educação de Jovens e Adultos (cód. 
0081), na qual repassaram-se aos estados e municípios cerca de R$ 447,99 milhões. A execução 
financeira desta ação foi da ordem de 99,95% da dotação utilizada. 

Em seguida, tem-se o Programa Nacional de Juventude, de competência da Presidência da 
República, mas executado pelo FNDE, com repasses no valor de R$ 186,52 milhões, o equivalente a 
87,41% dos valores empenhados. Destacou-se, também, o Programa Brasil Escolarizado que, com 
um total de R$ 1,29 bilhão pago, apresentou uma execução financeira de 85,55% do orçamento 
utilizado. 
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Tabels a° 46: Execução financeira por programa de governo - exercício de 2005 

0073 C~te ao abso e à ex*xaçao ~ de atanças e aolescenlas 1185.14585 69973906 59,04 
0089 Pmdena de tnaUos e pw~ da ~ 16.670.393,05 16.670.393,05 100,00 
0180 denddae étna e pati1m*1no ojuaJ dos pos M~ 2.842.737,21 2.288.866,71 83,52 
0750 An*ao 58.127.621,49 49.096.712,99 84,46 
0931 ()peraões espe~ cumsimento de sentenças jud&s 2.064.011 00 2.064.011,00 100,00 
0933 CeraçÕes espedas. nnsk~ uconais 3.599697.791,77 2.983.926,15729 82,89 
0999 Reserva de contiganda - 

1060 8asi1 &fabellzado e ecaçâo de loiens e eds 668.972.512,96 639.554552,65 95,60 
1061 1.510.937.535,67 1.292.542.695,29 85,55 
1062 0esamnento da 0~ pn4lssiona e ea'ioÕglca 136.137.705,62 40.971.04089 *10 

1065 D~4o~o da 9~ infant4 8.594.979.30 2.583.135,00 *02 
1007 Gestao da pWca de ekaçào 401.690.833,84 401.174.41089 99.87 

1072 V&~ e ~ de pofessoms e t aadaes da educação 778.748.014,28 431.065.019,56 55,35 
1336 BrasU qtdoniboa 2.039.487,31 765.753,44 37,55 

1374 Des~t~todae&caçespe 39437.909,08 27.849.661,61 72,45 

1376 DowNà~to do ensrno 4.rndament 985.751.233,19 766.028.676,04 77,71 

1377 Eaddeeda 43.238.700.06 25648.951,99 59,31 
1378 D~~O do en*o rnÕ$o 207.511.744,36 125.618.822,86 60,54 
8034 Nadonai deentude 213.390.349,15 186.521.3*54 87,41 

- 

t'ouc Dfu/FNI)E 

Os programas que apresentaram execução financeira mais baixa são aqueles executados 
majoritariamente mediante convnios. Isto ocorre, em face das limitações financeiras impostas pelo 
Ministério da Fazenda ao FNDE, que prioriza os seguintes repasses automáticos às ações 
orçamentírias decorrentes de aprovação legal, denominadas insucioaalmente 

• Programa Nacional de Alimentaçào do Escolar (Pnae); 

• Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE); 

• Programa de Educação de Jovens e Adultos (Peja); 

• Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (Pnatc); e 

• Programa Brasil Alfabetizado (PBA). 

Análise da Execução Financeira com base em classificações orçamentárias 

O sistema orçamentário brasileiro está fondamentado em diversos conceitos que têm por 
objetivo promover o acompanhamento da destinação dada aos recursos do Governo Federal. Entre 
as diversas classificações, destacam-se neste relatório a natureza de despesa, modalidade de 
aplicação, forma de implementação e fonte de recursos, a seguir analisadas. 
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Natureza da Despesa 

Pela análise da natureza das despesas realizadas no exercício de 2005 depreende-se, a partir 
da observação da tabela n° 47, que 94,12% do orçamento do FNDE estava alocado em despesas 

correntes, 4,82% em despesas de capital e o restante divido entre pessoal e inversôes financeiras. 

Tabela n° 47: Demonstrativo resumido da execução orçamentária e financeira (R$) 
por grupo de natureza de despesa - exercício de 2005 

Pssoa1eencw9ossodas 4151302417 0.47 406452,66 97.91 40477158,97 99.59 

entes 8 15 71 98,23 67972.990,37 82.53 

esasdecapta1 440 482361,1182 89,77 1482779.52 37,94 

s5nanceas 10.003 0.11 -- - 

Resezva de contnaênda 42890.980.3 0,48 

+ 
Fee. 

Conforme demonstrado na tabela n° 47 e no gráfico 0  28, foram executados 97,91% do 
orçamento destinado a pessoal e encargos sociais. A execução de despesas correntes também foi 

bastante elevada, alcançando 98,23%. Em seguida, tem-se o grupo de despesas de capital com 
89,77%. Foram nulas as execuções nos grupos de inversões financeiras e de reserva de contingência. 

No primeiro caso, em face de seu valor total corresponder à ação que estava reservada para 
a construçào da sede do FNDE, que ainda não foi efetivada e, no segundo caso, conforme 
mencionado anteriormente, por não ter havido ocorrência de situações emergenciais que 
justificassem a utilização da dotação. 

Gráfico n° 28: Orçamento executado e pagamentos efetuados por 
natureza da despesa Tercicb0  de 2005 
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Com relação ao financeiro, ainda de acordo com o gráfico e a tabela acima citados, observa-
se uma execução de 99,59% no grupo de pessoal. 82,530/* em despesas correntes e 37,940/<> em 
capital. A execução financeira do grupo de capital foi mais baixa, pois em sua maioria corresponde a 
convênios. Conforme já mencionado, em razão dos limites impostos pelo Ministério da Fazenda. 
esta Autarquia, tem priorizado o pagamento dos programas de transferência automática. A execução 
financeira das despesas de capital do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), por exemplo, 
foi de 99,21%. 
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Modalidade de Aplicação 

Pela modalidade de aplicação, verifica-se na tabela n 48 que a maior parte dos recursos do 
FNDE foi destinada aos munIcípios brasileiros, que foram beneficiados com 49,680,0 do orçamento 
executado, ou seja, R$ 4,31 bilhões. Deste valor, R$ 3,64 bilhões, correspondendo a 84,51%, foram 
transfendos no próprio exercício, e a diferença inscrita em restos a pagar. 

Em seguida, têm-se as transferências a estados e ao Distrito Federal que comprometeram 
38,44% da dotaçào executada do FNDE. Este percentual representa um valor total de R$ 3,34 
bilhões, dos quais R$ 2,87, equivalentes a 86,17%, jã foram efetivamente transferidos, e os R$ 499,3 
milhões de diferença foram inscritos em restos a pagar. 

Tabela n°48 : Demonstrativo resumido por modalidade de aplicação - exercício de 2005 

30 TransLaestaoseaoDF 3.3T3.41792990 3.335.4804-60,73 38,44 2.8740&3.392,97 96,17 

40 Trsênas a rmmipos 4.392.775.415.78 4.310.479.745.03 49.68 3.642.815893.72 8451 
50 Transt a imt. Pitadas s/ fins bx~ 177.944.45691 168.654.4458 194 112202790,51 6653 
80 Ttaosrflndas ao eeflo 66.831.665.65 59.032.963,48 0,68 26.897.093,71 4556 
90 AaçÕesd1tstas 769.513.119,90 704.109.797,16 8.12 281.110.202.47 3992 
99 P~ de con~ 43.291.980,00 - - * - 

- Daouasconcedkos 98.281.27221 98.261.27221 1.13% 57.946.565.48 58.96 

•Em 
••Ps,ga • rqWel 

Foca, D&affNMF  

O FNDE executou diretamente R$ 704,11 milhões, correspondentes a 8,12% do orçamento. 
As transferências a instituições privadas sem fins lucrativos alcançaram R$ 168,65 milhões (1,940%), e 
as transferências a organismos internacionais, encarregados da execução de Projetos de Cooperação 
Técnica (PRODOCs), atingiram R$ 59,03 milhões (0,84%). 

Forma de Implementação 

Com base na forma de implementação estabelecida no PPA, para cada ação de governo, 
pode-se dividir as ações do orçamento do FNDE em cinco grandes grupos: transferências 
voluotirias, execução direta fim, execução direta meio, transferências LegaIs e transferências 
constitucionais. As ações de pessoal, reserva de contingência e precatórios são demonstrados a 
parte, pois nào se enquadraram em nenhum dos grupos acima. 

Conforme a tabela n° 49 e o grãfico n° 29, as transferências constitucionais, que englobam a 
distribuição da quota estadual, distrital e municipal do Salírio-Educação, e a complementação ao 
Fundef, representaram 48,62% do orçamento de 2005, equivalentes a R$ 4,34 bilhões. O orçamento 
destinado às transferências legais foi de R$ 2,43 bilhões, correspondentes a 27,240/*. Aos convênios 
(transferências voluntàxias) foi reservado orçamento de R$ 1,17 bilhões (13,19%) e, para execução 
direta de atividades finalisticas desta Autarquia, R$ 786,95 milhões (8,821/o). Os recursos para 
administração da unidade (execução direta meio) atingiram R$ 104,94 milhões, ou seja, 1,180%. 
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Tabela n° 49 Demonstrativo resumido por forma de implementação - exercício de 2005 

Forma 
finãl 

•RS•1,OO (A)I%. .i.R$.1.00(B) âf % BiA) SRI1O(D)' 1 %( E D 1 B) 

1.177.216,780,50 1319 1144.359825,58 9722 927.169454,74 8103 

E.ioeta -it 786.796.433.26 8,82 728.192.998,43 92,53 241.516.659,41 3317 

E*uç6odIeta-meio 104.938.310,00 118 75.440.159,59 71,89 57.109.306.12 75.7 

Trnsndas 'egais 2,430,756,053.42 27,24 2.349.757.927.16 9667 2.346.465.798.01 99.86 

Trscna 4.337.803.466.00 462 4.337.501.285.77 99,99 3.382.173.758,61 77,96 

Pssso& 33.589.806.17 0.44 38.722.464,66 97,81 38.553.940,97 99,56 

Reteria de congena 42.890.980,00 0,48 O O O 0 

Pncatódos 2.064011,00 2 2.064.011,00 100 2.064.011,00 100 
[j: 

- $O84O, jO$19 -'97  &995o52.926' 80,s2J 
'Ep-no + des~s cn*cedto, 

Fcatt, D.fgtI»DU 

Gráfico a° 29: demonstrativo da distribuição proporcional resumida, 
por forma de implementação - exercício de 2005 

I,sirmd , t,gida 
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Entre as formas de implementaçào, a transferência constitucional alcançou a maior execução 
com 99,990/* do orçamento utilizado. Em seguida, têm-se as transferências voluntárias, com 97,22v/e, 

e as transferências legais, com 96,674/o. 

No que diz respeito aos repasses financeiros, as transferências legais apresentaram a melhor 
execução, com 99,86% de valores pagos no próprio exercício. Os repasses financeiros aos convênios 
puderam ser concretizados no próprio exercício no montante correspondente a 81,030/* do 
orçamento comprometido com esta modalidade. 

As transferências constitucionais apresentaram execução de 77,98%, em razào: 

do repasse, realizado em 'aneiro do ano seguinte, da quota do Salário-Educação destinada 
aos entes federados e correspondentes à arrecadação direta pelo FNDE, nos meses caixa de 
novembro e dezembro, e a arrecadaçào indireta pelo INSS, no mês caixa de dezembro; 

dos valores do FUNDEF inscritos em RAP para cobrir eventuais ajustes. 



Por fim, tem-se a efetivação financeira da execução direta meio, em 75,700%, e a execução 
direta fim, em 33,170/*. Com referência a esta última, que recebe forte impacto do Programa 
Nacional do Livro Didático, os pagamentos dos livros adquiridos são realizados em 4 parcelas 
mensais, podendo ocorrer vencimentos nos primeiros meses do ano seguinte. 

Fonte de Recursos 

A Contribuição Social do Salário-Educação representa a maior parte da fonte de recursos do 
FNDE (fonte 113), com 61,15% do orçamento, conforme demonstrado no gráfico n°30 e na tabela 
no 50. Em 2005, a dotaçào alocada nesta fonte de recursos, incluindo a fonte 0113 e a fonte 1113 
(contrapartida externa ao Fundescola), alcançou R$ 5,66 bilhões, o correspondente a 63,430/*, dos 
quais R$ 5,55 bilhões foram executados. Os desembolsas financeiros para pagamento das despesas 
do orçamento de 2005 atingiram R$ 4,46 bilhões. 

Na fonte de recursos 112 (fonte exclusiva para mariutençào do ensino), incluindo as fontes 
1112 e 2112 (contrapartida de projetos externos) foi destinado R$ 1,07 bilhão, correspondendo a 
12,02%, tendo sido executados R$ 986,46 milhões, ou seja, 96,94% do orçamento. Foram pagos no 
próprio exercício R$ 726,81 milhões. 

Em seguida, têm-se as fontes 0379 (8,62%) e 0118 (5,55%), que são destinadas 
exclusivamente para o pagamento do Programa Nacional de Alimentação do Escolar, com valores 
alocados de R$ 769,20 milhões e R$ 495,39 milhões, respectivamente_ e que, somados, representam 
14,171/* do orçamento. 

As fontes 0100 e 0300 somam R$ 674,1 milhões, com participação no orçamento de 7,560%*. 
Deste montante, foram comprometidos R$ 637,82, dos quais R$ 400,97 já foram pagos no próprio 
exercício. 

Na fonte 14.8, da qual são realizadas os gastos decorrentes de financiamentos externos 
(Proep, Fundescola e Promed), foram alocados R$ 227,61 milhões, tendo sido comprometidos R$ 
222,21 milhões, o que representa uma execuçào de 97,63%, nos projetos externos. 

Gráfico n° 30: Diatribuição do orçamento por fonte de recursos - exercício de 2005 
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Tabela n°  50: Demonstrativo resumido de execução orçamentária e financeira, 
por fonte de recursos - exercício de 2005 

100 
112 

61 
962.495.375,00 

_8 
10,79 

577.678.595,46 
944.026.37587 

94,09 
98,08 

349.831.1T775 
705.699.772,70 74,75 

113 5.455.766.751.00 61,15 5.370.626.221.07 44286.478.852,32 79,81 
118 495.369.447,00 5,55 494,857,7U51 99,89 494,84&79274 100,00 
148 _100 2,55 222,28 63 137 286.828.7 78 
151 671.103,17 _9,1 671.103,17 100,00 671.103,17 100,00 
153 16.527.477.00 0,1 16.499 675& _99,83 16.499.675,06 100,90 
169 167000,00 0,00 167.000,00 100,00 167.000,00 100,00 
250 24.571.310,000,28 2.412.291,50 9,82 430.196,91 17,83 
293 9.962.24100 0,11 9.982.061,00 100,00 951.459,_...  
300 

312 
79 

60.136.655.90 
27.398.913,05 

_769.2O2.76Z00 
0,31 
8,62 

0,6760.136.655.0 
27.398.91305 

730.474.14592 

100,0 
100,00 
94,97 

51.136.655,90 
25.363 78025 

730.254.058.03  

85,03 
gZ57 
99,97 

1112 2.065.450.00 0,02 1.524.000.00 73,081448100.00 95,02 
1113 293.092.455.00 2,28 176.469.938,51 86,89 17432528206 98j8 
2112 53.018.399.22 0.59 40.905.357.52 77.15 19.662.213.91 48.07 

'Eupenhc + .5escquei 

Fmxt D,E',./RDE 

4.3. Restos a pagar 

Restos a Pagar, inscritos cai 2005 

No exercício de 2005, conforme demonstrado na tabela n° Si, foi inscrito em torno de R$ 
1,69 bilHa em restos a pagar (RAP) de ações do orçamento do FNDE (18,98% do orçamento), 
sendo R$ 1,68 bilhão de valores executados pelo próprio FNDE e R$ 14,9 milhões referentes a 
créditos descentralizados a entidades federais. Deste montante, R$ 831,66 milhões correspondem 
aos RAP processados, ou seja, despesas que foram liquidadas no próprio exercício de 2005, mas que 
ainda não foram pagas. 

A ação que apresentou o maior valor de RAP foi a quota estadual e municipal do Salário-
Educação, com R.$ 615,7 milhões inscritos. Entretanto, deste valor, R 544,11 milhões 
correspondem aos recursos que ingressaram no caixa do FNDE, em novembro e dezembro (R$ 
371,94 milhões da arrecadação direta), e em dezembro (R$ 172,17 milhões da arrecadação indireta), 
cujo repasse é realizado sempre em janeiro do ano seguinte. 

Na ação de Complementação ao Fundef foram inscritos R$ 339,56 milhões para eventuais 
ajustes a serem publicados pelo Ministério da Fazenda, em 2006, ou em exercícios seguintes, vindo 
depois, o Programa Nacional do Livro Didático, com RS 192,30 milhões inscritos. 
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Tabela n0  51: Inscrição em restos a pagar por programa orçament4.rio - exercicio de 2005 

073 0.00 0,00 0,00 485.406,79 0.00 485.406,79 0,00 485.406,79 
150 68,091,43 000 68.09143 203.00000 000 200.000,00 0,00 268.091,43 
750 0,00 0,00 0,00 2.618.791,85 5.912.116,65 1530.9*50 5.912.116,65 8.530.908,50 

0903 0.00 0,00 0,00 544.217.391,66 71.554242,82 615.771.634,48 71.554.242,82 615.771.634,48 
1060 1.246,223.10 754243,66 2.000.466,75 24.680.801,93 344.908,98 25.025.71091 1.099.152,64 27028.177,67 
1061 671.968,47 8.433.381,35 9,105.343,82 121.679.873,11 86.750.035,72 210.429.873,83 97.183.387.07 219.535.2*65 
1062 0,00 60.000,00 80.000,00 81.579.979.49 30.464.650,39 112.044.629.88 30.524.650,39 112.104.629,88 
1065 0,00 000 0,00 5,246.850,30 767.991,00 6.014.841,30 767.991,00 6.014.841,30 
1067 0,00 0,00 0,00 133.046,33 83.375,62 216.422,95 83.373,62 216.422,95 
1072 0,00 3.178.482,37 3.179.482,37 4.449.821,00 339.555.892,68 344.005.713,68 342.735.375,05 347.185.196,05 
1336 0,00 0,00 0,03 1,273.733,87 0,00 1.273.733,67 0,00 1.273.733,87 
1374 6.622,00 7.998,00 14.620,00 4.774.907,35 5406.816,12 10.181.7447 5.414.814,12 10.196.343,47 
1376 0.00 642,91 642,91 24.161.301,17 195.563.255,98 218.724.557,15 195.563.895,89 219.725.200,06 
1377 198.041,40 153.813,77 351.855,17 3.467.975,05 14.043.70300 17.511.678,05 14.197.516,77 17.863.533,22 
1378 20.711,33 94.656.05 115.36738 10.475.221,14 71.104.872,80 81.580.093.94 71.199.528,85 81.695.461,32 
9334 0,00 0,00 0,00 3.030,00 25.600.986,27 25.603.966,27 25.603.963,27 25.603.986,27 

- a2j j.641 U4_J44*O1 I1if4QCj5i,4j.9.!7 14 1 G3&X5.ii 
FQc,t Dí/FND5 

Reatos a pagar de exercícios anteriores 

O FNDE iniciou 2005 com R$ 787,53 milhões de RAP de exercícios anteriores (2002, 2003, 
2004), incluindo o Proep, que foi transferido para esta Autarquia naquele ano. Ao Longo do 
exercício, foram cancelados R$ 4,05 milhões, e R.$ 457,90 milhões foram pagos, restando, ainda, R$ 
321,52 milhões, dos quais R$ 143,91 correspondem a despesas já liquidadas (RAP processados) e  RS 
177,61 milhões a liquidar (RAP no processados). 

Tabela n° 52: Restos a pagar de exercícios anteriores - de 2002 a 2004 

2002 668.984,19 O 668.984,19 O 668.984,19 O 668.984,19 
2033 167.168.347,59 3.187.96333 170.356.311,32 34.646.200,58 129.332.183,28 O 121332.183,28 

4.4. Aplicação financeira 

Até 2003, quando o produto da arrecadaçào do salário.'educaçáo em recolhido diretamente à 
conta única do FNDE, todos os valores eram aplicados por esta Autarquia e os rendimentos 
revertiam em beneficio do próprio. Entretanto, a partir da sistemática de centralizaçào de todos os 
valores na Conta Omca do Tesouro Nacional, a rentabilidade da aplicaçào do produto da 
arrecadaçáo do SaMrio.'Educação dos exercícios de 2004 e seguintes passa a compor receita do 
Tesouro Nacional. 
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Os valores que já estavam na conta única do FNDE, referentes aos superávirs do Salásio 
Educação de anos anteriores, permaneceram sob a gestão desta Autarquia e são mantidos em Fundo 
de Aplicação Extntmercado Exclusivo do FNDE, junto ao BBTVM/Banco do Brasil, com amparo 
na Resolução BACEN no 2.917, de 19.12,01. Estes recursos s6 podem ser utilizados para 
pagamentos de despesas alocadas no orçamento na fonte 293 - superávit do Salario..Educaçào. 

Em 01 de janeiro de 2005, o valor total aplicado era de R$ 846,8'. Ao longo do ano de 2005, - 
comentáffi, 1nsr.i 

foram sacados para efetuar pagamentos de despesas da fonte 0293 R$ 28,2 milhôe, sendo R$ 27,2 
milhões para pagamentos de despesas de 2004, inscritas em RAP, e R$ 951 mil referentes ao 
orçamento de 2005. 

A aplicação rendeu juros, em 2005, no total de R$ 148,94 milhões, valor 9,34% superior ao 
de 2004, quando a receita de juros atingiu R$ 136,21 milhões. Em 2003, o rendimento de juros foi 
cerca de 50% superior, pois naquele exercício parte do produto da arrecadação do Salário-Educação 
que não era executado imediatamente pelo FNDE, e sim direcionado para a aplicação. Conforme já 
explicitado, a partir de 2004, não houve novos investimentos no fundo, e o incremento no saldo 
decorre apenas dos rendimentos auferidos que superaram os desembolsas realizados. 

Tabela n° 53: comparativo dos saldos e rendimentos de aplicação financeira - de 2003 a 
2005 

2003 897414667.29 1443.49769473 1.192.340,66 

204 1Ã44 358 814,27 916.219265,59 136,212,485.93 -0,4785 

2005 948.761,270,41 947.092.88817 148.940.142.19 0,0934 
t/DU 

5. Contas correntes 

Com o objetivo de garantir segurança e agilidade aos repasses e, ainda, facilitar o 
acompanhamento e a gestão da aplicação desses recursos pelos órgàos e entidades beneficiários, o 
FNDE assumiu a incumbência de providenciar a abertura das contas correntes depositárias dos 
recursos destinados à execução dos programas sob sua responsabilidade, mediante a parceria com 
instituições financeiras públicas e privadas. 

Estas parcerias são formalizadas por meio da assinatura de Acordos de Cooperação Mútua, 
onde são definidos os direitos e deveres das partes. O processo de seleçào da instituição financeira 
ocorre por adesão, desde que satisfeiras algumas condições mínimas exigidas pelo FNDE, como é o 
caso da isenção de tarifas banc4.tias e da remessa de comunicados de pagamento aos beneficiários. 

A partir da formalização dos Acordos, a relação das instituições parceiras é amplamente 
divulgada pelo FNDE, cabendo aos óxgãos e entidades beneficiárias dos repasses inclicaxemo banco 
e a agència de sua preferência, inexistirido, portanto, qualquer ingerência da Autarquia no processo 
de escolha, ressalvadas aquelas siruações em que a indicação não atenda a exigências da Insrmçào 
Normativa STN n° 1/97 e das Resoluções do Conselho Deliberativo do FNDE que regulam a 
execuçào dos programas de transferência automática de recursos. 

Dentre os bancos parceiros do FNDE encontram-se algumas instituições financeiras 
privadas, como é o caso dos Bancos Itaú e Santander, que assinaram Acordos de Cooperação com o 
FNDE motivadas pela assunção do controle acionário de bancos estaduais submetidos a processo 
de desestatização, o que as colocou em condição de igualdade com as instituições financeiras oficiais, 
no que diz respeito a movimentação das disponibilidades de caixa dos ózàos e entidades integrantes 
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da administração pública estadual, municipal ou do Distrito Federal, decorrentes de convênios 
firmados com a União. Também motivado por esta condição, o Banco Real S/À (ABN AMRO 
BANK) manifestou o interesse em aderir à parceria com o FNDE, devendo a formalização do 
correspondente acordo ocorrer no próximo exercício. 

A ampliação do número de instituições parceiras tem sido uma busca constante do FNDE, 
de forma a promover a intensificação da livre concorrência e colocar à disposição dos órgàos e 
entidades um rol de opções cada vez maior, o que contribui positivamente para a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados. 

A tabela n° 54 a seguir apresenta as instituições financeiras parceiras do FNDE no exercício 
de 2005: 

Tabela n  54: Re1aço dos bancos parceiros do FNDE 

1 0O1-Bando~ 88 
2 003-8icodaAmaznla Basa 

3 «- Banca Santander Meronal Mexlt)onal 
4 021 Banca do Est do Es~ Sanlo Banestas 

5 027 do Es" de santaCataflna BESC 

6 033-8ancadoEstadodeSSoPaulo Banespa 

7 035-8ap.codoEsodoeai$ BEC 

$ 047-8ancadoEstadodeSelpe Banese 

9 104- Calxa Ecanõmlca Federal GEF 

10 151-NossaCalr.9 Nosso Banco NCNB 

11 341 -Bancoltaíi itaü 

A redução no número de acordos vigentes, verificada no ano de 2005, justifica-se, 
especialmente, pela não renovação dos instrumentos pactuados com os Bancos do Estado do Rio de 
Janeiro, do Estado de Goiás, do Estado do Paraná e do Estado de Minas Gerais, haja vista que essas 
instituições integram o conglomerado financeiro do Banco ltaú, que optou pela assinatura de um 
único Acordo de Cooperaçào. 

Com a criação do Programa Escola de Fábrica em setembro de 2005, também foi necessária 
a abertura de contas destinadas ao pagamento de bolsa-auxilio a jovens carentes na faixa etária de 16 
a 24 anos, matriculados nos cursos técnicos oferecidos pelo programa. Apesar de os Acordos de 
Cooperação não contemplarem esta modalidade de conta corrente, o Banco do Brasil S/A e a Caixa 
Econômica Federal, instituições escolhidas pelos bolsistas para movimentar suas disponibilidades, 
efetuaram em caráter emerBencial  a abertura das contas necessárias à implementação da l etapa do 
programa. Foram abertas nesta fase um total de 3.136 contas, das quais 2.619 junto ao Banco do 
Brasil e 517 junto à Caixa Econôm&ca Federal. 

A tabela n° 55, a seguir, apresenta o total das contas abertas para pessoas jurídicas e fisicas 
no exercício de 2005 e anteriores, ativas em 31/12/2005. 
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Tabela no 55: Relação de contas correntes ativas por Instituição financeira e programa 

68 1,4 3.167 5370 7384 5517 174 124 43 3.619 82989 5443 3.335 113.249 
Basa 0 1 O O O O O O O 56 O O 57 
M&dna 0 O O 13 O O O O O O O 0 13 

Banestes 2 4 1 O O 1 O 0 O 1.379 O 8 1.395 
BESC 1 2 1 57 O O O 0 O 104 O 4 169 
Banesüa 426 0499 O 1 O O O 258 011 799 

BEC O O 0 O O O O O O 655 O O 655 
Banese 2 1 1 86 O O O O O 850 O 7 947 
CEF 82 193 29 2015 O 21 10 13 517 13.604 O 283 16767 
NCNB 4 21 O O O O O O O 345 O 9 379 
I1a6 3 6 O 110 O O O O O 164 O e , 291 

Também no exercício de 2005, foi possível dar prosseguimento ao desenvolvimento de um 
sistema informatizado que possibilitarã às diversas unidades do FNDE promover um melhor 
acompanhamento e controle da movimentação bancária dos órgàos e entidades apoiados 
financeiramente pela Autarquia. Neste contexto, foj colocado em produção um dos módulos do 
sistema que permite o acesso a extratos e saldos de contas correntes abertas junto ao Banco do 
Brasil. Este módulo, que no exercício de 2004, funcionou em caráter experimental, encontra'se 
disponibilizado para todas as unidades da Autarquia interessadas em manter controles e 
acompanhamentos desta natureza. 

Além deste módulo, encontram-se disponíveis para as unidades do FNDE consultas via ab 
a extratos das contas correntes abertas junto ao Banco do Brasil e à Caixa Econômica FederaL Estas 
consultas possuem a vantagem de disponibilizar a movimenraçâo das contas correntes em tempo 
real, enquanto o módulo do FNDE disponibiliza apenas a movimentação do més anterior. 

6. Publicidade dos Pagamentos 

Em cumprimento ao disposto na Lei n° 9.452/97 e em Resoluçôes editadas pelo Conselho 
Deliberativo do FNDE, são expedidos por meio de sistema informatizado próprio Avisos de 
Pagamento aos bcneücsários de repasses efetuados pelo órgào, assim como às Assembléias 
Legislativas, Câmaras Municipais, Conselhos de Acompanhamento do Fundef e da Alimentaçâo 
Escolar, além de outros setores e órgãos envolvidos com a execução dos programas. 

Em 2005, objetivando ampliar a transparéncia e o controle social dos programas executados 
pelo FNDE, foram editados atos incorporando à rotina da Autarquia o envio de comunicados aos 
Ministérios Públicos Estaduais contendo in&rmaçõcs relacionadas aos repasses realizados, Foram 
enviadas um total de 503 mil cartas, sendo 1.509 para as Assembleias Legislativas, 90.174 para os 
Conselhos de Alimentação, 82.239 para o Conselho de Acompanhamento do Fundef, 68 para 
Câmaras Legislativas, 250.092 para Câmaras Municipais, 37.259 para equipes de coordenadores do 
Programa Fazendo Escola (Peja) e 41.736 para os Ministérios Públicos Estaduais. 
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Em face do estabelecido nos Acordos de Cooperação Mútua assinados com as instituições 
bancárias, a expedição dos Avisos de Pagamento aos beneficiários dos repasses fica a cargo do 
banco detentor da conta corrente depositária dos correspondentes recursos. 

7. Contabilidade 

Durante o exercido de 2005, destacaram-se os seguintes feitos: 

• análise dos processos de despesas do FNDE, com o objetivo de verificar a exatidão dos 
atos e fatos praticados pela gestio. Detectando-se incorreções, são apresentadas as 
soluções que podem culminar até na impugnação da despesa, inscrevendo-se o 
responsável em conta específica conforme preceitua o art 139, parágrafos 1° e 2° e art. 
154 do Decreto 93.872; 

• apropriação de todas as despesas que contenham retenção de impostos, folha de 
pagamento, que requerem análise minuciosa tendo em vista envolver várias naturezas de 
despesas (rubrica) e fontes de recursos diferenciadas (Promed e Fundescola), informando 
as possíveis correções ou alterações a serem feitas; 

• cadastrarnento e acompanhamento no SIAFI de todos os contratos, Termos Aditivos e 
reforços aos empenhos de contratos (após sua publicação do D.O.U.) para que tenham 
eficácia 

e criação da Unidade Gestora 152174 - FNDE/Proep, bem como seu Cadastro Nacional 
de Pessoa jurídica junto à Secretaria da Receita Federal; 

• classificação das Receitas Arrecadadas; 

• emissão de parecer inerente à Escrituração Contábil; 

• resposta aos questionamentos da Auditoria Interna, Secretaria Federal de Controle 
Interno, Tribunal de Contas da União e Receita Federal; 

• articulação com o MEC e STN, com a finalidade de atender às solicitações emanadas 
daqueles Órgàos; 

• atualização do Rol de Responsáveis; 

• cadastrarnento de senhas SIAFI e SIASG; 

e conformidades diá.rias e dos registros das contas contúbeis movimentadas pelo SIAFI; 

• baiaa no SIAFI dos valores aprovados das Prestaçôes de Contas dos convánios 
conforme pareceres; 

• registro da Dívida referente aos parcelamentos do Salário-Educação. 

Ressaltamos que encontra-se em fase de ajuste o Relatório da Dívida Ativa que finalmente 
teve sua contabilização iniciada, e compreenderá as dividas a partir de 1998. 
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8. Prestação de contas 

Em 2005)  uma série de medidas estratégicas e administrativas foi adotada pelo FNDE, 
visando melhorar o desempenho da Autarquia para desincumbir-se com mais eficiência das 
atividades atinentes à prestação de contas. Neste sentido, foi colocado em dcsenvolvirnento um 
plano de ação que possa identificar e solucionar os problemas diagnosticados. Suas principais 
medidas são descritas a seguic 

• reestruturação organizacional da Coordenação-Geral da Divisão de Análise de Prestação de 
Contas de Repasses Automáticos (DIPRA) informalmente, segregando suas atividades em 
duas Divisôes: uma para recebimento, instrução e preparaçào de processos; outra para 
análise de prestações de contas, visando dar maior eficiência no desenvolvimento das suas 
atividades; 

• elaboração, em conjunto com a Coordenação Geral de Tecnologia de Informática (CGET1), 
de um novo Sistema Informatizado de prestação de contas que interaja com todas as áreas 
com as quais a prestação de contas trabalha e que seja interligado aos grandes sistemas do 
Fundo, de modo a consolidar todas as informações sobre convenentes e gestores 
responsáveis pela execução dos recursos liberados pelo FNDE. Este sistema vai agregar 
elementos que favoreçam a análise fisico-firsanceira e a apuração de irregularidades na 
aplicação de recursos, bem como promover melhor racionalização dos recursos humanos e 
materiais no desenvolvimento de tarefas; 

• participação na elaboração da proposta de descentralização da estrutura do MEC/FNDE, 
proporcionando melhoria do atendimento ao público, o acompanhamento dos 
investimentos em educação pela Uniào nos estados e nos municípios, além de favorecer a 
análise das prestações de contas nos prazos previstos na legislação em vigor; 

• atualização, no sire do FNDE flde.govbr, do link «perguntas freqüentes», que 
aborda questões relativas à prestação de contas de convênios e repasses diretos, bem como a 
disponibilização da situação das prestações de contas dos recursos automáticos, com 
atualiz*çào diária de dados, possibilitando, assim, o acesso à informação e a transparência 
das ações do governo; 

• atualização dos controles dos convênros dos Programas Pzoep e Promed e dos seus registros 
no SIAFI; 

• foram analisadas mais de 2000 Ações de Ressarcimento, impetradas por gestores atuais, em 
desfavor de ex-gestores; 

• constin.uçào de um grupo de trabalho, no qual foram convocados servidores analistas de 
prestação de contas para proceder à verificação do volume de processos pendentes; 

• modfficaçào das Resoluções de diversos Programas quanto ao aspecto da prestação de 
contas, sempre no sentido de uniformizar os procedimentos, especialmente dos Programas 
Proep e Promed com padronização inclusive de pareceres; 

• padronização e simplificação das prestações de contas das transferências automáticas, 
consolidando-as em dois modelos de forrnuláxios (fisico-financeiro), sendo um para o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar e outra para os Programas PDDE, PDDEE 
(emergencial), PAED, PEJA, Pnate e BRALF Tal medida descompactou a Internet e evitou 
erros no preenchimento dos formulários; 
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• regularização de 408 contas julgadas irregulares pelo TCU, que se encontravam aprovadas no 
SL&Fl, baixadas em gestão antenor,  

• articulação conjunta com a Procuradoria Federal e Controladoria Geral da União (CGU), 
para implantação de medida de padronização no âmbito da Autarquia, em 2005, para que a 
providência jurídica a ser adotada pelo atual gestor contra o ex-gestor negligente seja a 
impetração de Representação Civil e Criminal junto ao Ministério Público. Esta medida foi 
adotada na Norma de Financiamento de Projetos Educacionais de 2005 e deve ser adotada 
também nas Resoluções dos diversos programas de repasses diretos, e tem por objetivo a 
suspensão de inadimplência de todos os municípios, SEDUCs e ONGs cujo gestor atual não 
seja o faltoso responsável pela execução irregular dos recursos. 

No atendimento às diligências externas, em relação ao exercício anterior, o FNDE aumentou 
em 111,5% o seu número de atendimentos a órgàos externos (Policia Federal, Ministério Público, 
Tribunais de Contas dos Estados, Tribunal de Contas da União e Secex, Promotonas e 
Controladotia Geral da União) tendo sido atendido, em 2005,0 total de 2.549 diligências. 

Em 2005, foram realizados 1.908 atendirnentos a estados, municípios, organizações não-
governamentais e demais convenentes da Autarquia, mediante cadastro pelo púbico externo, junto à 
Coordenação de Atendimento Institucional da Autarquia. 

Em comparação ao exercício de 2004, o FNDE apresentou um acréscimo de 20,92% no 
volume de exames de processos realizados, totalizando 7.298 análises, descritas na tabela n° 56. 

Tabela n° $6: Demonstrativo de An&llse Documental das Prestações de 
Contas de Convênio - exercício de 2005. 

nmi 
0emidas -cenvz até 2004 5746 
Conos ennaÕs em 2004—rerde hato 1290 
Conos emas em 2004 p~ wwef~ k~ de TCE 135 
Ccnos 4mades a 2003 - pamcer de hats1taço 100 
Connos tmades a 2003- paecsr seomendande a nstauso de TCE 27 
Totst -- 7.2981 

Foc D,5ttJFDE 

Ressalve-se que no quantitativo de diligências emitidas (5.74, estão induidas: a emissão de 
diligências, re.diligências, encaminhamento de cópia de documentos, respostas às unidades de 
controle externo e restituição de ações judiciais incompletas, em que foram encaminhados para a 
realização de Tomada de Contas Especial 135 convênios, totalizando R$ 9.635.086,33, e 53 
convenentes recolheram ao FNDE a importância de R$ 3.073.608,03, por não terem executado os 
convênios firmados. 

Conforme demonstrado na tabela n° 57, em 2005 realizou-se, ainda, análise financeira de 
4.542 análises de prestações de contas conclusivas, e os resultados levaram à adoção das seguintes 
medidas administrativas: 

• por falta de respostas a diligências emitidas mantiveram-se os pareceres de omissão, 
aprovação parcial, desaprov'açào e não aprovação e, em cumprimento à legislação vjgente, 
encaminharam-se 559 processos para instauração de Tomada de Contas Especial, cujo valor 
dos débitos é de R$ 25.702.733,09; e 

• 544 convenentes recolheram ao FNDE R$ 5,657.635,08, créditos devidamente 
comprovados, via SIAFI, em atenção a diligências expedidas para regularização de 
pendências e irregularidades constatadas quando da análise fisico-financeira. 
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Tabela a° 57: Demonstrativo da Anãlise Financeira de prestaço de 
contas de convênios - exercido de 2005 

Pceesdcssso 39 O 39 

347 _L ____ 398 

02 O 02__ 
01 01 02 

Não  116 02 118 

3022 961 3963 
LTI . .:.5fltOI5 . 
Fe, D,&tIFNDR 

As prestações de contas dos convênios do Programa de Desenvolvimento da Educação 
Profissional e Tecnológica (Proep) e do Programa de Expansão e Melhoria da Rede Escolar 
(Promed) são mais complexas e demandam maior quantidade de mão-de-obra , inclusive, com grau 
mais elevado de especialização para analisá-Las, devido, por um lado, ao fato de se tratar de 
convênios plurianuais, com planos de trabalho complexos envolvendo elevado volume de recwos 
externos, e, por outro lado, à inexistência de sistema informatizado. 

A situação das prestações de contas destes programas é demonstrada nas tabelas n° 57 e 
58. 

Dos 307 convêmos firmados no ámbito do Proep, 07 foram encerrados, 02 encontram-se 
inadimplentes e 01 foi encaminhado para instauração da tomada de contas especiaL Esse número 
total de convênios, em 2005, conforme a tabela n° 58. gerou 1.050 registros de atividades 
correspondentes aos procedimentos de prestação de contas, entre os quais se destaca a situação de 
aprovação com 600 registros, seguido de 210 registros em análise e de 133 destinados a análise 
técnica da Diretoria de Programas Especiais (DIPRO). 

Ressalte-se que, de acordo com a citada tabela, 75 prestações de contas devidas não foram 
apresentadas, e 32 foram diligenciadas. 

Tabela a° 58: Demonstrativo da situação dos processos de prestaçio 
de contas do Proep - exerci cio de 2005 

600 
EmaIse 210 
~ oecontas dgsnas____  32 _ 

Paa anAtsa tÓoca 133 
. 10501 

lt, j.IIE 

No que conceme ao Promed, dos 85 convênios firmados, 39 prestações de contas foram 
apresentadas. Destas, 22 aguardam análise, 01 está em inadimplência e as demais situaçôes podem 
ser observadas na tabela a° 59. 
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Tabela n° 59: Demonstrativo da situação dos processos de 
Prestação de Contas do Promed - exercicio de 2005 

Pres_taço de Contas recebidas  39 
2 

Prestçes uazdandoanafise 22 
çontas encana PatÉstauraçáOde TCE 

Prestaçao de Contas dãçenadas  
Prestação de Contas nao apresentada 
para anáse 9 

Fo O5O/E'.tU 

O FNDE estabeleceu como meta para o exercício de 2005 a análise de 33314 prestações de 
contas dos recursos de transferência direta, das quais 21.019 relativas ao exercido de 2004, e 12.295 
de exercícios anteriores. 

Considerando-se os exames de prestações de contas, as re-análises motivadas por respostas 
das diligências emitidas, a instrução de processos para instauração de Tomada de Contas Especial, as 
revisões de análises solicitadas por órgãos de controle externo, entre outras demandas, foram 
realizadas 34.981 análises, resultando em 20.228 aprovaçôes e 14.753 diligências expedidas pelo 
sistema SISPCO. Cabe ressaltar que foram expedidas outras 12.268 diligências que não têm emissão 
automática no referido sistema. 

De 2004 para 2005 houve um acréscimo no volume de Tomadas de Contas instauradas, 
conforme demonstrado na tabela n° 60. Esta situação é atribuida ao processo de aprimoramento dos 
fluxos de trabalho, no desempenho das demais unidades analisadas de processos de prestação de 
contas inter-relacionadas e também ao aprimoramento das ferramentas de controle disponíveis na 
Autarquia (Planilhas e Sistemas). 

De acordo com a mencionada tabela, foram instauradas 1.406 Tomadas de Contas Especiais, 
sendo 762 relativas a convênios e 644 a repasses diretos. 

Tabela n° 60: Demonstrativo de instauração de Tomada de Contas Especial - 2004 e 2005 

Ano TCE instauradas TCE simplificadas Dili9lrncias Controle Externo 

11ET 

Das 1.406 TCEs instauradas, 823 foram de valores acima de R$ 21.000,00 e 583 abaixo 
desse valor. No primeiro caso, temos as TCEs normais e, no segundo caso, as simplificadas, nos 
termos do art. 7° da Instruçâo Normativa n° 35/2000, do Tribunal de Contas da União (TCU). 

Tabela n°61: Resumo das TCEs Instauradas por tipo - exetcfcio de 2005 

Tipo de TCE  Instaurada •T11I 
TCE normal 823 
TCEada 583 

LtÓiI - -. - i:oe 
Fae, D~FN Dr 
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Ressa1t'mos que, com rclaçào a cotivios fi.rmados nos exercícios de 2003 e 2004)  constata 
se que an.talmente não há passivos de processos para instauração de tomada de contas especial, e a 
respeito deste tema foram atendidas 534 diligéncias externas do TCU, CGU, PF e MP e prestadas 
396 informações ao público externo, por intermédio da área de Atendimento InstitucionaL 
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III - Desempenho dos programas e ações governamentais 





0073 • Combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e 
adolescentes 

Com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n° 8.069 de 13 de 
junho de 1990, o Brasil passou a ocupar lugar de destaque1, como tendo um dos marcos legais mais 
avançados do mundo na ó.rea. Entretanto, as crianças e os adolescentes continuam a ser a parcela da 
populaçào brasileira mais exposta à violação dos direitos. Entre os problemas enfrentados por eSte 
segmento social, está a violência sexual, que é de ordem mundial, clandestina e, em grande parte, 
doméstica. O mais freqüente tipo de violência ocorre em função da precária situação 
socioeconômica das famílias, conhecida como olência estruturaL 

A defesa dos direitos fundamentais e a proteção contra toda forma de negligência, 
discriminaçào, exploração, violência, crueldade e opressão á dever da família, da sociedade e do 
Estado (CF art. 227). Sendo o governo federal co-responsável, o mesmo definiu como mega 
objetivo em seu Plano Plurianual 2004-2007 (Brasil de Todos) a redução da vulnerabilidade das 
crianças e adolescentes a todas as formas de violência, indusive a marginalidade e o crime, mediante 
a promoção do acesso e a permanência em urna escola de qualidade, visando seu pleno 
desenvolvimento, o preparo para a cidadania e a qualificação para o trabalho (ECA, art. 53). Para 
atingir essa mera, o Estado brasileiro tem realizado ações integradas com áreas de educação, saúde, 
cultura e justiça, visando a reintegração social e o retomo da criança ou adolescentes ao convívio 
familiar e comunitário, por meio do Programa Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes. Com  o objetivo preventivo, este programa tem por público-alvo não 
somente as crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, mas também suas famílias. O 
mesmo está sendo executado de maneira descentralizada junto a estados e municípios, com base no 
ECA, buscando a integração entre os seguintes eixos: prevenção, atendimento e de". 

No ano de 2005, no âmbito do FNDE, foi destinado R$ 1,20 milhão do orçamento geral da 
Autarquia, para a execução do programa, do qual foi executado cerca de R$ 1,19 milhão. 
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0073.00IS Apoio educacional a crianças e adolescentes em situação de 
discriminação e vulnerabilidade social 

Aspectos Gerais 

Esta ação tem por finalidade proporcionar a crianças, adolescentes e jovens, que estejam em 
situação de discriminação ou vulnerabilidade social, melhores condições para permanecerem na 
escola, contribuindo para a diminuição da reperência e a promoção da permanência e do sucesso 
escolar, para o fortalecimento de ações coletivas de enfrentamento da violência, com ênfase no 
combate da exploração e do abuso sexual. O objetivo é incluir e manter na escola aqueles que 
tiverem seus direitos violados e sensibilizar e mobilizar crianças, adolescentes e jovens evadidos da 
escola, bem como suas famílias e outros atores, quanto à importáncia da escolarização no seu 
processo de desenvolvimento e de alteração positiva de sua condição social, 

Execução 

Foi executado nesta ação, conforme a tabela n° 62 e o gráfico n° 31, o valor de R$ 
1.185.145,85, que atendeu 15.530 alunos e 1.630 professores de 143 escolas brasileiras, bem como 
14.277 familias de 5 estados brasileiros e do Distrito Federal, a saber: Bahia, Gojás, Minas Gerais, 
Pernambuco e Paraná. 

Tabela n° 62: Execução financeira por região - exercfcio de 2005 

RegUolUF 1 
Beneflcláncs Execução 

J AIunosi Escolas 1 Profusores Famílias j_Financeira (R$) 

ou Lii III] Iõi4.ia__ __ üs,aj 
Nodeste 5.450 34 1.424 4.747 510,557,04 
Sude 800 2 33 200 162,142,20 
Sul 500 20 40 500 200237,40 
Cento-Oeste &780 87 133 8.780 312.209,21 

D/1'NDE 

Gráfico n° 31: Comparativo dos percentuais de alunos, escolas, 
professores e familiar atendidas com a execução financeira - exercício de 2005 

a à  
I'so DqKIFNDa 
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Desempenho 

Com 98)760/* dos rectirsos financeiros, aiingiu.sc  1.553% da meta fisica. Assim, como em 
outras ações, constatou-se nesta execução a necessidade de rever a deflniço da meta fisica no 
processo de elaboração e revizo quantitativa do PPA. Neste caso, por exemplo, houve uma 
subestimaço de valor para a meta. 

Tabela n°63: Desempenho fisico financeim - exer'cicio de 2005 

1.0w R$ 1,200M0A0 15.530 F4 1.185.145.85 1.553% 98.76% 

Produtos aluno benefkado 
Unidade de medidaz Unidade 
Eoat Dp/FNDE 
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0150. Identidade Étnica e Patrimônio Cultural dos Povos Indígenas 

Desde os primeiros contatos com os colonizadores, a população indígena foi drasticamente 
reduzida, em conseqüência de uma história de violência, doenças e falta de proteção. Somente após 
500 anos, o respeito à diversidade étnica foi consagrado na Constituição Federal de 1988. Em seu 
artigo 231, o índio foi reconhecido como grupo étnico diferenciado e, portanto, com direito a 
manter sua organizaçào social, seus costumes, línguas, crenças e tradições. Em consonância com o 
texto constitucjonal, a LDB, em seus artigos 78 e 79, estabelece como principal objetivo do Sistema 
de Ensino da Uniào, coordenado pelo MEC, proporcionar às comunidades indígenas & possibilidade 
de recuperação de suas memórias históricas, a reafirmaçào de suas identidades étnicas, a valorização 
de suas línguas e ciências e garantir o acesso às informações e à oferta de educação escolar bilingüe e 
intercultural. 

Embora exista urna incipiente defesa dos direitos dos povos da floresta sob o aspecto legal, 
muitas comunidades indígenas encontram-se em situação de risco social, em decorrência de 
constantes invasões e depredações de seus territórios, aliciamento e corrupção de suas lideranças, 
exploração sexual, preconceito, dscriminaçào, uso de drogas e exploração de seu trabalho. 

Para fazer face ao desafio de proteger uma população de aproximadamente 365 mil 
individuos habitantes de 600 reservas espalhadas no território nacional, o governo federal 
estabeleceu como mega objetivo, descrito no PPÀ 2004-2007, a garantia da integridade dos povos 
indígenas, entendendo que suas várias culturas são parte de uma diversidade étnica e regional e um 
patrimônio que expressa a riqueza e a complexidade do País. Com  a adoção dessa diretriz, medidas 
preventivas de caráter educacional estão sendo adotadas, com o objetivo de garantir o pleno 
exercido dos direitos sociais básicos dos índios e a preservação do patrimônio cultural de suas 
socjedades, como: 

• referencial curricular nacional para as escolas indígenas proposto pelo MEC, em que são 
apresentadas idéias básicas e sugestão de trabalho para o conjunto das áreas do 
conhecimento do ensino ftindamental; 

• manutenção nas áreas indígenas de escolas que busquem a valorização do conhecimento 
tradicional de cada grupo étnico e criem condições que permitam uma convivência 
pacífica com outras sociedades. 

O Programa Identidade Étnica e Patrimônio Cultural dos Povos Indígenas, irnplementado 
por meio de um conjunto de ações interinstitucionais e multidisciplinares, está sendo executado por 
unidades governamentais descentralizadas, apoiadas por organizações não-governamentais e 
organizações indígenas coordenadas pela Funai. Cabe ao FNDE a responsabilidade de descentralizar 
recursos, via convênio, para viabilizar o desenvolvimento de projetos educacionais, elaborados sob 
a forma de Plano de Trabalho, aprovados previamente pela Secretaria de Educação Fundamental - 
SEB e que promovam a inclusão dessas populações no processo de ensino com qualidade social. As 
ações a serem desenvolvidas são: a capacitação de docentes em exercido nas classes de educação 
indígena, a produção e/Ou impressão de material didático específico para professores e alunos da 
educação indígena e construçào, ampliaçào e reforma de instalações escolares. Para tanto, a dotação 
final de recursos para o programa, em 2005, foi de R$ 3,32 milhões, sendo executados cerca de R$ 
2,84 milhões. 



0150.0948 Apoio ao ensino fundamental escolar IndIgena 

Aspectos gerais 

Esta ação tem como finalidade propiciar condições fisicas e materiais para a ampliação e 
melhoria do atendimento na educação escolar indígena. Os recursos disponíveis estão voltados para 
a construçào, ampliação e adaptação de estabelecimentos de educação escolar indígena, aquisição de 
equipamento e mobiliário e investimento na qualificação de técnicos e gestores dos sistemas de 
ensino que atendem as comunidades indígenas. 

Execução 

A dotação inicial desta ação era de R.$ 1.645.810,00. Parte desta dotação (R$ 411.453,00) foi 
in&sponibiliaada, restando R$ 1.234.357,00, dos quais utilizaram-se R$ 1.232.335,50, beneficiando 
31.172 alunos. 

Tabela n° 64 Execução financeira por região - exercício de 2005 

1  1ALO
, unosEçiFinccira 

:Ti J.M 41  

i.  

1f! " 
t'ooso tJRDB 

Gnlfico n° 32: Comparativo dos percentusis de alunos e da execução financeira - em 2005 
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ooe L.pJFNDE 

Desempenho 

Segundo os dados apresentados na tabela n° 65, foram executados 74,880/* da meta 
financeira e 115.451,85 % da meta fisica. Ao analisar a execução fisico-financeira desta ação, depara-
se com mais um dado discrepante originado na elaboração e revisâo quantitativa do PPA, ou seja, a 
subestimação da meta fisica. Os percernuais alcançados nesta ação indicaram, mais uma vez, a 
necessidade de se investir na apuração dos custos da implementação das políticas educacionais. 
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Tabela n° 65: Desempenho fisico-financeim - exercício de 2005 

27 RI 1,645810.00 31.172 RI 1232.3450 115451,85% 74,88% 

Produto aluno bnoe5czdo 
Unidade de edlda undadc 
FotçIDE 

0150.090X - Capacitação de professores para a educação fundamental indígena 

Aspectos gerais 

A capacitaço de professores na educação escolar indígena visa a fonnaço bilíngüe indígena 
continuada de professores, considerando a multiculturalidade dos povos indigenas, demandados 
pelos estados, municípios e instnuiçôes não-governamentais afins, que atuam nesta área e têm 
contribuído para a elevação da qualidade da oferta de ensino ftrndamental, voltada a esta população. 

Execução 

Esta ação atendeu 2.329 professores, bene&iando 37.934 alunos, com investimento total de 
R$ 990.010,71. 

Tabela no 66: Quantidade de alunos, professores e 
da execução financeira por região - exercício de 2005 

Beneficios 
Regilo, . Execução Financeira 

i Alunos 1 Professores 
1 8msfl 37.934 2.329 ,. . 990 010,t!J 

17.604 1.157 491473,62 

N~te 16.185 528 231,858.00 
Sudes 1.209 307 123547,06 

Sul 2.354 178 79.497,00 

Cntm-oesta 382 159 63.635.03 
F,n cJXDE 

Tabela n° 33: Comparativo dos percentuals de alunos, professores e 
da execução financeira por Unidade Federativa - exercício de 2005 

:111. 

Paiun .J'XDC 
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Desempenho 

Conforme demonstrado na tabela n° 67, 98,57% dos recursos foram executados, atendendo 
92,75% dos professores iniciolxnente previstos para serem capacitados. Os percenruais alcançados 
refletem uma operacionalizaçio efluente, somada a um alto indice de projetos apresentados, 
habilitados e concluídos por meio da ação. 

Tabela n° 67: Desempenho flsico.financeiro - exercfcio de 2005 

2.511 f4 1,0t4O0 2.329 FAM,010.71 9275% 98.57% 
~Utot pfessc cspsca4o 
UMdade de medida; u~ 
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0903 Operações especiais: transferências constitucionais e as 
decorrentes de legislação específica 

O programa corresponde à transferência aos entes federados de dois terços da contribuição 
social do salkio.educaço, reco'hido pelas empresas, como fonte adicional para financiar o ensino 
fundamental. 

0903.0369 - Quota-parte dos estados, municípios e Distrito Federal do Salário. 
Educação 

Desempenho 

No exercício de 2005, foram executados 99,96% dos repasses da quota-parte dos estados e 
99,94% da quota-parte dos municípios, conforme demonstrado nas tabelas n°s 68 e 69. 

Tabela n° 68: Quota-parte dos estados 

O F4 1827845799, O F4 1.827845,79937 O 100c% 
Fontt D5nIFNDE 

Tabela n°69: Quota-parte dos municípios 

O RS 1772154.172.2 O 1771851992.40 O 9998% 

Eane, Di&ilFXDE 
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1060. Brasil Alfabetizado e Educação de Jovens e Aduttos 

A educação, primeiro direito social previsto no artigo 6° da Constituição Brasileira, que tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (LDB, Art. 2°), figura na pauta de discussões em rodas as 
conferências internacionais que versam sobre desenvolvimento humano e condições de vida. 
Indicadores como taxa de analfabetismo, taxa de escolarização e nível de instrução constituem parte 
do conjunto de sinalizadores constroidos para acompanhar e monstorar as condições de vida da 
população e permitem avaliar a ocorrência, ou não, da redução dos níveis de pobreza e desigualdade. 

Com base nessas considerações, o quadro educacional brasileiro precisa urgenremente ser 
alterado, pois no Plano Plurianual 2004-2007 encontramos as seguintes informações: cerca de 65,9 
milhões de brasileiros não possuem o ensino fundamental completo, sendo que destes, segundo o 
IBGE, 33,2 milhões são considerados analfabetos funcionais (com menos de quatro anos de 
escolaridade, que aprendem a ler, mas não sabem interpretar), 16,3 milhões são analfabetos 
absolutos, e a escolaridade média é de 6,4 anos de estudo. Quanto à população específica de 15 anos 
ou mais, 13,6% é composta por analfabetos. Levando-se em conta o índice de analfabetismo 
regional, a Região Norte apresenta 26,2% de analfabetos, a Nordeste 16,3% e as regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste, respectivamente, 7,7%, 8,1% e 10,8%. Associados ao alto índice de 
analfabetismo e aos baixos índices de escolaridade, surgem outros grandes desafios: a necessidade de 
inserção social dessa população, a redução das desigualdades como instrumento de promoção de 
justiça social, a inclusão no mercado de trabalho e a conseqüente ampliaçào da cidadania e 
distribuiçào de renda. Para o atendimento a esses aspectos constantes no Mega Objetivo 1 (2004-
2007), foram previstas ações articuladas e integradas, de forma a garantir a universalizaçào dos 
direitos sociais básicos, em especial o acesso ao ensino fundamental, a escolarização mínima de oito 
anos e a oferta de escola de qualidade. 

É neste contexto que a educaçào de jovens e adultos surge como solução para aqueles que 
não tiveram a oportunidade de acesso ou permanência no ensino básico na idade escolar própria. 
Como é função do poder público assegurar oportunidades educacionais adequadas a esse alunado, 
respeitando suas características, seus interesses, condições de vida e trabalho, mediante cursos e 
exames (LDB, Art. 37), foi criado pelo governo federal, em 2003, o programa BrsilAJF4betizado 
que tem por público-alvo jovens e adultos com mais de quinze anos, não alfabetizados ou com baixa 
escolaridade, e os educadores que atuam nessa modalidade de ensino. O programa ainda pretende 
contribuir para a inserção social de cerca de 49 milhões de brasileiros e visa atacar o problema do 
analfabetismo em duas frentes: a mobilização para a alfabeuzaçáo inicial e a continuidade do 
processo de educação daqueles que tardiamente ingressaram ou reingressazam nos sistemas de 
ensino. 

Na tentativa de melhor administrar o problema da educação para esta clientela especifica, foi 
efetuado em 2005 o remanejamento de ações do programa Bnuil Eshvityde para o Pngrv#ia Bnzd/ 
Afaberde e Edarapio de jomns e Ad.i,hs, que é justificado pela tentativa de melhor focalização do 
problema, de modo a garantir não somente a alfabetização, mas também a continuidade no processo 
educacional. Portanto, a reformulação do programa estava comparivel com o desafio do governo 
federal de ampliar o nível e a qualidade da escolarização da população. 

O Brasil Alfabetizado atualmente contempla nove ações, entre as quais: ampliação à oferta 
de vagas do ensino fundamental específico, assistencialismo ao aluno, capacitação de alfabetizadores 
e professores de jovens e adultos. Sua execução ocorre por meio da aruaçào do governo federal em 
parceria com os governos estaduais, distrital e municipais e instituições de ensino superior, 
organizações não-governamentais e organizações da sociedade civil com experiência comprovada no 
desenvolvimento de projetos de alfabetização de jovens e adultos. 
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A assistência financeira ocorre mediante a apresentação de projetos educacionais, que são 
avaliados e aprovados pelo MEC, órgão responsãvel pelo acompanhamento, monitoramento e 
avaliação das ações que compõem o programa. A partir de 200I, com a aprovaçào da Lei no 
10.880/04, de 9 de junho1  foram definidas novas normas para o repasse de recursos financeiros do 
programa para estados, Distrito Federal e municípios, o que passou a ser feito de forma direta. 
Porém, para as organizações não-governamentais, o mesmo continua sendo feito mediante 
assinatura de convêntos. 

Para 2005, o orçamento foi da ordem de R$ 675,15 milhões, visando atender a maioria dos 
munidpos brasileiros, e foram executados em torno de R$ 669,97 milhões. 
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1060.0081- Apoio à ampliação da oferta de vagas do ensino fundamental a jovens e 
adultos 

Aspectos gerais 

Para apoiar e ampliar o atendimento de jovens e adultos nos sistemas públicos de ensino 
fundamental, o governo vem desenvolvendo a ação Apoio à ampliação da oferta de vagas do 
ensino fundamental a jovens e adultos, conhecida como Programa Fazendo Escola. O programa, 
além de oferecer a ampliação de vagas ao cidadão que não teve oportunidade de acesso ou 
permanência nesse nível de ensino na idade escolar própria (dos sete aos quatorze anos), propicia 
aos estados e aos municípios condições de fornecer formação continuada para professores da 
educação de jovens e adultos, visando à melhoria da qualidade educacional 

Com o Fazendo Escola, o governo cumpre parte do direito assegurado pela Constituição e 
pela LDB, garantindo acesso e continuidade no ensino fundamental regular a todos os brasileiros. 

O programa é desenvolvido pelo MEC em conjunto com os governos estaduais e 
municipais, por meio da transferência, em caráter suplementar, de recursos do orçamento do 
FNDE. 

A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (3ecad/MEC) é 
responsável pela formulaçào das políticas para a melhoria da qualidade da educação de jovens e 
adultos,o estímulo e o acompanhamento da implantação da educação de jovens e adultos (EIA) nos 
sistemas de ensino das unidades federadas e pelo subsídio às decisões dos executores quanto à 
utilização dos recursos. 

Os recursos do Fazendo Escola devem ser empregados exclusivamente na aquisição, 
impressào ou produção de livro didático destinado aos alunos e professores, aquisição de material 
escolar para a aluno e professores, formação continuada de docentes, remuneraçào de professores 
do quadro permanente ou profissional de contrataçào temporária, utilizando-se até 60% dos 
recursos financeiros repassados, e na aquisição de gêneros alimentícios. 

São 6rgãos executores: o estado, representado pela secretaria estadual de Educação, 
respondendo pelo atendimento às escolas do sistema estadual, e o município, representado pelas 
prefeituras, para atender às escolas do sistema municipal 

A cada exercício, são transferidos anualmente, em parcelas mensais, o total de R$ 250,00 por 
aluno, por meio de crédito automático em conta aberta pelo FNDE e mantida pelos órgàos 
executores. Os recursos aportados são proporcionais ao número de alunos matriculados nos cursos 
presenciais informado no censo escolar, de acordo com o estabelecido pela Lei 10.880/2004, Em 
2005, a transferência se deu em 12 parcelas. 

O programa surgiu em 2001, com previsào de execução até 2003, atendendo à necessidade 
de oferta de educação para jovens e adultos apresentada no Projeto Alvorada. Foram contemplados 
os alunos informados no censo do sistema público de ensino de estados e municípios das regiôes 
Norte (com exceção de Amazonas e Amapá) e Nordeste e, ainda, outros localizados em municípios 
cujo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) em menor ou igual a 0,500, segundo o Atlas de 
Desenvolvimento Humano 1998, do Pnud (AM, AP, GO, ES, MG, Ml', PR, SP, RS). 

ImasImente, o Recomeço (Programa Supletivo, nome adotado para o programa de Eja até 
2002) investiu cerca de R$ 188 milhõc, distribuídos em 1.381 municípios para atender cerca de 834 
mil alunos, com o valor por aluno/ano fixado em R$ 230,00. Em 2002, o vatorper ízpila foi alterado 
para R$ 250,00, sendo necessários R$ 307 milhâcs para contemplar 1.772 municípios e 1,23 milhão 
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de alunos. No ano de 2003, jí sob a denominação Fazendo Escola, o repasse total de 
aproximadamente R$ 387 milhões beneficiou 1,55 milhão de alunos cm 2.015 municípios. Em 2004 
o repasse total foi de RS 390.213.000,00 beneficiando 1.875.133 alunos. 

Execuçio 

Em 2005 de acordo com a tabela n° 70, o programa atendeu 3,2 milhões de alunos, com 
investimento total de R$ 448 milhões. As regiões Nordeste, com 1,6 milhões de alunos, e Norte, 
com cerca de 508 mil, foram repassados aos municípios quase l00% do recurso previsto. 

Tabela a° 70: Alunos beneficiados e recursos repassados, por regiio - exercício de 2005 

Beneficiários - - - 

ROgiáoiIJF, ExecuçO Financeira 
Aiunos 

LBIMï 3.282363 448000Oi 
Note 508.357 92.745.022.38 

Noideste 1.605.633 311,6)1.918,21 

Sudeste 791.112 29.133767.79 

-Sul  223.276 6,760.746,90 
Centto-(s 153.968 7.671.544,72 

Fo.,c, Dpc/1'NDL 

Gr4fico n° 34: Comparativo dos percentuais de alunos e da execuçio financeira 

Fut Dq,JI'NtMt 

Desempenho 

As metas fisica e financeira estimadas são, respectivamente. 1,5 milhão de alunos e R$ 44.8 
milhões. Foi executado todo o recurso financeiro e cerca de 2100/* da meta fisica. 

Em 2005, devido à ampliação do programa para todos os estados, e devido também à 
demanda na matricula de Eja, a Secad criou um índice de fragilidade da educação de 'ovens e 
adultos, que conta com um coeficiente de diferenciação do valor per capta nas determinadas regiões, 
o que proporcionou um maior atendimento aos alunos. 

Tabela a° 71: Desempenho flslco-flnanceixo - exercício de 2005 

1.56)852 F448,21300)3 3282.363 R5448.213.3 210.28% 

P5oéaw aLm bc,4c4o 
Untaadc de mcd* unMi,k 
Fos,ct Dçc/E 
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1060.0507 Apoio a projetos especiais para oferta da educaçào básica a jovens e 
adultos 

Aspectos gerais 

A ação consiste em prover ações supletivas e redistributivas para a ampliaçào do acesso, e 
correção progressiva das disparidades de acesso e a garantia de padrão mínimo de qualidade da 
educação, de jovens e adultos mediante o desenvolvimento de projetos especiais. 

Execução 

Em 2005, esta ação contou com uma doraçào na ordem de R$ 6.213.213,00, para atender 
538.569 alunos. Desse total, R$ 1.670.000,00 foi indisponibilizado, executando-se R$ 4.240.712)99. 

Tabela no 72: Execução financeira por região - exercício de 2005 

L_~ItMIT1rr_1 
Brasil 107.649 4.240.712,99 
No1a 1 O 550.(Y30,Ql 
NOrdeSte 7499 936.171,50 
Sudeste 79250 697.443,50 
Sul 5.240 
Centio - Oeste 14.300 1.249.997.99 

Fonte DüpeJFNDE 

Gráfico n° 35: Comparativo dos percentuais de alunos matriculados e 
da execucão financeira - exercício de 2005 

Fane Dirpe/FNDE 

Desempenho 

Em 2005, foi gasto nesta ação o valor de R$ 4.240.712,99 visando o desenvolvimento de 
ações que promoveram o aperfeiçoamento da qualidade de ensino e melhor atendimento aos alunos 
da educação bã.sica, beneficiando 107.649 alunos. O baixo percentual de execução da meta fisica 
deu-se por força da complexidade operacional e estratégica na sensibilização do beneficiãxio quanto 
a sua inclusão nesses projetos educacionais, o que abrange uma série de atividades, entre as quais, a 
criação de materiais específicos, avaliação de programas e ações, organizaçào de seminãrios e 
oficinas pedagógicas. 
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Eu Metas ~StasIM 1 Metas realizadas " 

Meta fisica Meta financeIra 
Fisica F.nancefraW Fisica M Financeira 

t*asw':. •ii wzi.ái i• 
Poduto ,Juno at&do 
Und*4c de nx~ undo 
Fot p11'DE. 

1060.0920 - Concessão de bolsa ao alfabetizador 

Aspectos gerais 

Esta ação tem por finalidade a concessão de bolsas a estudantes e voluntários para 
atualização e custeio das despesas reali2ad5s no desempenho de suas atividades, no processo de 
alfabetização de jovens e adultos. 

Execução 

Foram dispombilizados e executados cerca de R$ 197 milhões à conta da ação, concedendo 
90.713 bolsas aos alfabetizadores. 

Tabela n° 74: Bolsas concedidas e recursos repassados, por região — exercido de 2005 

Beneficliios'u 'ioama 
TRegiàoIu ExecuçO Fínancelra 
!O ' Bolsa Concedida 

Norte 5.422 10.395,340,10 
Nordeste 41665 89.325.403,80 
Sudeste 14.868 40.827.266,81 
sul 5.144 9563.295,91 
Cntro - Oeste 23.614 47.637.599,60 
r^ Dç/1Ofl 

Gréfico n° 36: Bolsas concedidas e recursos repassados, por região — exercicio de 2005 

1 

FD.ç./F?O5 

Desempenho 

Os percentuais de execuçào refletem o alto indice de adesào e participação na ação. 
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Tabela a° 75: Desempenho fisico-financeiro - exercicio de 2005 

105.0 R4 197750),00 86713 R$ 197748906.22 8639% 13% 

Produ4o: boi* ccc 
Und*de de medida uoi 
p~ O.ç/FNOe 

1060.0965 Apoio à distribuição de material dldáUco para a educação de jovens e 
adultos 

Aspectos gerais 

Esta ação visa apoiar financeiramente a aquisição e impressão de material didatico para a 
melhoria da oferta e da qualidade da educação de jovens e adultos. 

Execução 

Com o apoio à distnbuiçào de material didãtico, foi investido o valor de R$ 3.365.392)00, 
que unha por objeto conceder apoio financeiro para o desenvolvimento de ações que promovessem 
o aperfeiçoamento da qualidade do ensino e melhor atendimento aos alunos da Educaçào de jovens 
e Adultos. Foram beneficiados 42.531 alunos no Estado de São Paulo, 

Desempenho 

Observa-se que a execução desta ação ocorreu dentro dos padrões, sendo utilizados 82,17% 
do recurso financeiro, atingindo 49,84% da meta fisica. Esses resultados foram influenciados pelo 
desempenho nos processos de aquisição. 

Tabela a° 76: Desempenho flsico-financeiro - exercfcio de 2005 

8530 R$ 4.096,654,00 47531 336539Z3 4984% 8217% 
P,oduto ,ivao bene&do 
Unidade de mcdM* Unidade 
Fctc Dirpc/R'DE 

1060.0972 Apoio à capacitação de professores de jovens e adultos 

Aspectos gerais 

Sua finalidade é melhorar a oferta e a qualidade do ensino flndamental para jovens e adultos 
por meio da formação continuada de professores, visando ampliar as oportunidades de escolarização 
a essa clientela. 

A ação consiste no apoio financeiro aos projetos demandados pelos sistemas de ensino 
municipal e estadual, inclusive organizações não-governamentais, por meio de cursos presenciais e a 
distància, oficinas pedagógicas e seminzios. 
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Execução 

Esta ação foi executada por meio de convnios no valor de R$ 2.684.800,00, beneficiando 
3.281 professores. 

Desempenho 

Observa-se que a ação teve uma execução dentro da normalidade, conforme demonstra a 
tabela n° 77. Foram executados 73% do recurso financeiro, atendendo 23% dos profissionais 
previstos. Ressalta-se, no entanto, uma melhor avaliação da meta fiska prevista, principalmente no 
tocante ao custo per capita de capacitações da parte pretendida, com essa ação educacional. 

Tabela n° 77: Desempenho flaico-financeiro - exercício de 2005 

145 R$3.691710,03 31 RS Z684,8400 2263% 72.73% 
Nodum Prof~ ~o 
Und4c de n~ ,g,hde 

mic DàpcJFDE 

1060.09BT — Apoio à apacitaçio de alfabetizadores de Jovens e adultos 

Aspectos gerais 

Esta ação tem por finalidade a formação inicial e continua dos alfabetizadores de jovens e 
adultos, e o recurso pode ser utilizado em despesas decorrentes do processo de formação, com 
hospedagem, alimentação e transporte do alfabetizador e/ou do instrutor, remuneração do instrutor, 
material de consumo e material instrucional a ser utilizado na formação. 

Execução 

A dotação inicial nesta ação foi de R$ 11125.000,00, destinados à formação inicial de 
alfabeuzadores, com carga horàxia de, no mínimo, 30 horas, e à formação continuada de, no 
mínimo, duas horas/aula semanais, nas modalidades presencial e coletiva. Foi utilizado o valor de R$ 
12.059.050,00, beneficiando 90.713 professores. 

Tabela n° 78: Execução fisico-financeira por região — exercício de 2003 

5.422 667.0990 
Notdeste 41.595 5859.44750 

Sudeste 14.598 1.997.608.00 
5.144 663.5740 

Centro -Cesto 23.684 2.871.408.20 
pc/IOtMi 
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Gráfico n0  37: Execuçao fisico-financeira por região - exercicio de 2005 

~X 1ç/FNE 

Desempenho 

O desempenho da ação pode ser visto na tabela n° 79. A execução, transcorreu dentro da 
normalidade, alcançou 99% da meta financeira, atingindo 860/* da meta fisica. 

Tabela no 79: Desempenho fisico-financeiro - exercicjo de 2005 

105,0 R$ 12125.00 90713 R$ 12.059.0500 8635% 9946% 

Prd.tQ .1íIbeti4ot ~M&  
hddidc de mtdIda. *odi4c 

Foot, Dzp&FNDE 
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1061. Brasil Escolarizado 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu artigo 21, define a abrangência da 
educação básica: é formada pela educação infantil, pelo ensino fundamental e pelo ensino médio. A 
Educação Infantil, embora reconhecida como o início da educação básica, continua órfa, limitando-
se a algumas iniciativas de prefeituras municipais. A mesma apresenta dados estatísticos 
preocupantes em relação ao atendimento escolac 11,6 milhões de crianças de O a 3 anos (89,40/0) e 
3,9 milhões de 4 a 6 anos (38,50/o) encontram-se fora da escola. O problema de insuficiência de 
oferta, aliado à baixa qualidade do processo educacional na fase mais importante da formação do ser 
humano e sua universalização compõem a primeira parte do desafio a ser enfrentado pelo governo 
federal. 

Fenômeno semelhante ocorre com o terceiro segmento da educação básica: o Ensino Médio, 
majoritariamente sob a responsabilidade dos estados e do Distrito Federal. Pressionado pela 
universalizaçào do ensino fundamental, esse nível de ensino carece, primeiramente, de oferta 
suficiente de vagas. Estima-se que, entre 2004 e 2005, a procura por vagas neste nível de ensino será 
efetuada por mais de 1,3 milhão de jovens, oriundos do ensino fundamental regular ou de cursos e 
exames de educação de jovens e adultos. O fato de o artigo 208 da Constituição Federal preconizar 
a "progressiva universalização do ensino médio gratuito" e as mudanças estruturais no ensino 
médio, que foi desvinculado da educaçào tecnológica, são fatores que justificaram a adoção de 
políticas públicas específicas para esse nível de ensino. 

Assim, à semelhança do Ensino Fundamental, passa a ser contemplada, na política 
educacional, a expansão da oferta nos dois extremos da Educação Básica: Educação Infantil e 
Ensino Médio, com vistas a ensejar sua universalizaçào da Educação Básica. 

Neste contexto, o governo federal, buscando alterar o quadro educacional existente, adotou 
uma política voltada a garantir a ampliaçào do nível e da qualidade da escolarização da população, 
promovendo o acesso universal à educação básica (PPA 2004-2007, Anexo 1, p 15-A). Esse novo 
princípio é marcado pelo reconhecimento de um direito constitucional: todo cidadão deve ter a seu 
dispor urna escola de qualidade até o final do ensino médio. 

Para tanto, foi criado o programa Brasil Escolarizado, dentre outros, que objetiva garantir a 
democratização do ingresso e a permanência em todos os níveis da educação básica, com melhoria 
de qualidade. O programa, implantado em parceria com estados, Distrito Federal, municípios e 
instituições governamentais e não-governamentais, promove ações conjuntas entre as três esferas da 
administração pública e obedece diretrizes estabelecidas pelas secretarias e órgàos do MEC 
envolvidos. Também são desenvolvidas ações que abarcam entidades privadas e do Terceiro Setor. 

Em 2005, a transformaçào da Secretaria de Ensino Infantil e Fundamental - SEIF, em 
Secretaria de Educação Básica - SEB, que inclusive passou a agregar à sua estrutura o Ensino Médio, 
antes vinculado à Educação Tecnológica, procurou refletir a necessidade de expansão da oferta e a 
melhoria da qualidade do Ensino nos dois níveis extremos da Educação Básica: a Educação Infantil 
e o Ensino Médio. Além destas mudanças institucionais, ocorreu a transferência das ações de 
Educação de Jovens e Adultos para o Programa Brasil Alfabetizado e Educação de Jovens e 
Adultos. 

Para o exercício específico de 2005 foi disponibilizado cerca de R$ 1,57 bilhão visando o 
atendimento das dezessete ações previstas no programa, das quais executou-se em torno de R$ 1,51 
bilhão. 

As análises das realizações sào apresentadas a seguir, ressaltando-se que foram dados maiores 
detalhamentos às ações fundamentais, pelo critério de materialidade. 
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1061.0509 Apoio ao Desenvolvimento da Educação Básica 

Aspectos gerais 

Esta ação tem como objetivo principal a contribuição para o desenvolvimento e a 
universalização do ensino básico nacional com a implementação de projetos que visem prionzar a 
ampliação do atendimento, bem como a melhoria e a qualidade da aprendizagem nas escolas 
públicas. A sua implementação prevê o atendimento aos mais variados projetos educacionais, de 
acordo com seus atributos e as políticas educacionais do MEC. 

Execuçao 

Em 2005, a apresentação de projetos compatíveis com as características quantitativas e 
qualitativas da ação se mostrou aquém do esperado. No entanto, tal Fato não comprometeu a sua 
execução financeira, que alcançou o percentual de 89,19%, conforme tabela n° 8(). 

Desempenho 

Não obstante a diferença apresentada nos percentuais de execução fisica e financeira, esta 
ação atendeu aos projetos demandados de interesse do MEC e que estavam compatíveis com os 
seus atributos. 

Tabela a° 80: Desempenho fisico e financeiro - exercício de 2005 

95.449400 21 R185.133.424,96 420% 8919% 
Pro — *do 
tridhd.e de ne&ds une 
Fo,Ue DIo/FDE 

1061 .0513 - Apoio à alimentação escolar na educação básica 

Aspectos gerais 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pose), que corresponde à ação orçaxnent4na 
"Apoio à alimentação escolar na educação bãsica", objetiva suprir as necessidades alimentares e 
nutricionais dos alunos, promovendo, conseqüentemente, hábitos alimentares adequados e 
saudáveis, contribuindo para o seu crescimento e desenvolvimento fïsico e mental, além de 
fomentar a economia local. 

Desde o advento da edição da Medida Provisória no 1.784/98 (que, em sua última reedição 
recebeu o no 2.178-36/01), a execução do Pnae tomou-se descentralizada. De acordo com a Medida 
Provisória, os recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação 
escolar são repassados diretamente às entidades executoras (secretarias estaduais e distrital de 
educação, prefeituras municipais e escolas federais), mediante depósito em contas correntes 
específicas abertas pelo FNDE, sem a necessidade de se firmar convênio ou outro tipo de 
instrumento legal próprio contratual. 

Os recursos recebidos à conta do Pose devem ser empregados, exclusivamente, na aquisição 
de gêneros alimentícios, sendo 700/*, obrigatoriamente, de produtos binicos de modo a privilegiar os 
produtos semi-elaborados e in natura, respeitando os hábitos alimentares locais e a vocação agrícola 
da região. O programa determina que os cardápios, bem como todas as etapas que antecedem a 
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produção até a distribuição das refeições aos escolares sejam elaborados por nutricionistas que são 
os responsáveis técnicos pelo programa. 

Para que as secretarias de educação estaduais, distrital e a prefeitura municipal recebam os 
recursos do programa é necessáiio que instituam seus conselhos de alimentaçào escolar (CÀE) que, 
entre outras responsabilidades, lhes compete o acompanhamento das etapas acima descritas para 
assegurar a correta aplicação dos recursos. 

Para os alunos matriculados na pré-escola e no ensino fundamental, os recursos são 
repassados em dez parcelas mensais, a partir de fevereiro, para o atendimento de 20 dias, cobrindo, 
assim, 200 dias letivos. Para os alunos matriculados nas creches e em escolas indígenas, o repasse 
também é realizado a partir do mês de fevereiro, mas para atendimento de 25 dias por mês, 
compreendendo 250 dias letivos. 

O cálculo do montante a ser repassado é feito com base no número de alunos apurado no 
censo escolar do ano anterior ao do atendimento, Neste sentido, os recursos consignados no 
orçamento para o exercício de 2005 foram de R$ 1.264.999.999,00 bilhão, visando ao atendimento 
de aproximadamente 35 milhões de alunos matriculados na pré-escola e no ensino fundamental da 
rede pública e de entidades filantrópicas, cerca de 1 milhão matriculados em creches, por volta de 
131 mil estudantes nas escolas indígenas e 40 mil estudantes quilombolas. 

Valor per capita dos recuraos do Pnae 

O valor per capita da pré-escola, do ensino fundamental e das escolas filantrópicas passou de 
R$ 0,15 para R$ 0,18 (dezoito centavos) a partir de maio de 2005, representando um acréscimo de 
ordem de 20%. Essa alteração equiparou o per capita de pré-escola e do ensino fundamental e 
beneficiou cerca de 35 milhões de alunos, com o valor que já em repassado para os alunos 
matriculados em creches. 

A preocupação do governo com as comunidades que revelam situação de insegurança 
alimentar levou à decisão política de diferenciar o per capita, desde 2004, iniciado com os indígenas. 
Em junho do corrente ano, esta diferenciação foi estendida aos alunos matriculados em escolas de 
comunidades quilombolas de RS 0,18 para R$ 0,34 , o que representa um aumento de 89%, no valor 
per capita, beneficiando cerca de 40 mil estudantes. Esta ação teve sua base legal regulamentada pela 
Resoluçào n° 21, de 27 de maio de 2005, que modificou dispositivos da Resolução n° 38, de 23 de 
agosto de 2004, ambas do Conselho Deliberativo do FNDE. 

Execução 

Segundo se observa na tabela n° 81, o atendimento de aproximadamente 35 milhões de 
alunos, em 2005, requereu investimentos da ordem de R$ 1,23 bilhão. Do total de alunos 
beneficiados, cerca de 35 milhões são da pré-escola e do ensino fundamental (Pnae), 1 milhào 
oriundo de creches (Pnac), 131 mil indígenas (Pnai) e 40 mil quilombolas. 
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Tabela a° 81: Execução orçamentária do Pnae por região - exercfcio de 2005 

L!!I. 1 712.902,84i 
3.5,g28 23.73934556 

Noeste 121,287 404915.185.66 
&,ieste 13.030.182 448616.0854 
SkA 4.725.250 162.638.04122 
cenio-Osste 2.481194 85.804.244,56 

F000 1aJFD5 

Gráfico n° 38: Percentuais de alunos atendidos e da execução 
financeira por região - exercido de 2005 

H in 

F~ D—iF,DLI  

Evolução histSrica do Pnae quanto a alunos beneficiados e recursos transferidos - 
2001 a 2005 

A evolução fisica e financeira do período de 2001 a 2005 pode ser vista nos gráficos n°s 39 e 
40. 

Gráfico o° 39: Quantidade de alunos beneficiados com a alimentação escolar - de 2001 a 
2005 

jIrOi 
Fo~ Dri/FNDU 
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Gtáfico a° 40: Quantidade de valores repassados pela aço alimentação escolar — de 2001 a 
2005 

n& 

nu sai 
F~ tr.IFND 

Desempenho 

Quanto à avaliação de desempenho, de acordo com a tabela n° 82, foram executados 96,470,* 
da meta fisica e 96,89 da financeira. Os êxiros da execução são atribuidos à sistemàtica de 
operscionaliaação adotada pelo FNDE para o programa, associada, entre outros, aos esforços 
organizacionais de modernização da gestão dos processos e capacitação de parceiros. 

Tabela n°82: Desempenho ffstco-financeiro — exerelcio de 2005 

Metas previstas 1 Motas realizadas 1 
Fisica Financeira Fisica 1 Financeira Meta fisica Mota financeira 

&bwó ba,e&*do 
Unidade 4e medaz mübx 
'o5e, D~»NIM 

Indicador de desempenho: investimento por aluno atendido pelo Pnae 

1 hwutimsnto total do prcçrIms R$ ¶fl5,712.90284 
1 Alunos atudduz 35823.841 

Em 2003>  o indicador econômico foi de R$ 25,62 por aluno. Em 2004, este valor aumentou 
para R$ 27,47, equivalendo a 7,26% Em 2005, os investimentos foram maiores ainda, sendo de R$ 
34,22, o que representou aumento de 24,55%. 

Esses dados indicam a prioridade dada pelo governo ao apoio à suplementaçio alimentar e 
nutxicional dos alunos, medida importante para a elevação de desempenho dos indicadores 
educacionais. 

Capackaço de Conselheiros para o Exercicio do Controle Social: 

Em 2005, com investimentos de aproximadamente R$ 234.389,20, diversas ações foram 
desenvolvidas para a capacitação dos agentes envolvidos na execução das ações do Pnae, com o 
objetivo de 

• conscienuzar os conselheiros e agentes envolvidos na execução das ações/programas: 
Pnae, PDDE e Fundef, sobre a importància do seu papel como agente de controle social; 
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• instxtimentalizar os conselheiros com a legislaçào concernente às ações/programas: Pnae, 
PDDE e Fundef; 

• fortalecer os conselhos para o exervício de suas atribuições referentes ao 

acompanhamento e à fiscalização das ações/programas. 

Na tabela n° 83, pode-se observar as regiões onde ocorreram as capacirações e o total de 
conselheiros capacitados. 

Tabela n° 83: Demonstrativo das quantidades de capacitações por 
local e total de capacitados - exercido de 2005 

CcoRJ 32 32 105 
S3oPa.io(SP 30 24 95 

baPR • 33 28 91 
FoiiezaE 38 32 93 
JcuIeISC 20 20 90 
BztntaG 33 29 80 
S&Amas) 31 17 57 

30 17 74 

Poto MereRS 34 33 89 
S8o t.us/MA' 48 40 137 
SavaodBA' 30 30 85 

(*) o dos,,., cipctsçâos foi de em'tos pnwuan~ os ow4Ios de senaç5o osabr. 
eoosboh 

Fsss, l%asJlNDE 

1061 .O9CW ApoIo à reestruturação da rede fisica pública 

Aspectos Gerais 

Tem como objetivo apoiar entidades públicas das esferas federal, estadual e municipal com 
recursos financeiros para a reestnnuraçào da rede fisica de ensino dessas esferas de governo, 
contemplando construções, ampliações, reformas, adequaçôes e adaptações de espaços escolares, 
dotando a rede de escolas bàsicas de condições adequadas ao seu funcionamento, no que range à 
quantidade e à qualidade da infra-estrutura fisica dos estabelecimentos. 

Execução 

A dotação inicial com suplemenração, totalizou R$ 57.850.000,00. Foram investidos em 
apoio à reestruturação da rede fisica R$ 57341.831,40, em 19 estados, beneficiando 248.633 alunos. 

Tabela n° 84: Demonstrativo de execuçio financeira - exercicio de 2005 

25512 198 904 7.096.949,40 
14639 605 1.509 21.271.322.57 

56.156 261 224 5717.779,05 

Sul 35.7U) 275 607 14.395.630.12 

CenCD - oeste 20.448 439 321 9,060.150,26 
I'a, tsqe/IDl 
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Gr.flco a° 41: Proporção da execução orçamentária por região - exercício de 2003 

Poo,. tqxJfxDE 

Desempenho 

Nesta ação foram executados 99,47% da meta financeira proposta. Quanto à meta fisica, em 
fonção de problemas de definição na LOA, não foi possível dimensioná-la. 

Tabela a° 85: Desempenho ffsico-financeiro - exercício de 2005 

R$ 57.850.000,00 R$ 57541 

UnZda,de k ~da. u' 
Foot, Dpt/FNO5 

1061 .09D10 - Apoio a inovações educacionais 

Aspectos Gerais 

Esta ação tem como finalidade apoiar incianvas dos governos estaduais e municipais em 
matéria de inovações em processos de ensino-aprendizagem, nos níveis de educação básica nas áreas 
pedagógkas, que visem à execução de ações educacionais destinadas a melhorar a qualidade do 
ensino e da aprendizagem. 

Execução 

Foram investidos R$ 4.428.250,31, dos R$ 4.928.345,00 estimados, contemplando-se 
projetos que beneficiaram 1.277.672 alunos. 

Tabela n° 86: Demonstrativo de execução orçamentária por região - exercício de 2005 

5 166.107 210097,97 

Nodes 53 359903 510.819,57 
Sudeste i 638.901 421,920,44 
Sul 2 1.207  38249,03 

CenU - Oeste 6 111.554 247.16330 
- 

124 



Gráfico n° 42: Proporção da execução orçamentaria por região - exerckio de 2005 

Desempenho 

Obscr'ase o bom desenvolvimento da ação, que com 89,85% dos recursos financeiros 
previstos, atendeu 91,25% da meta fisica, em decorrência de acurado exame dos projetos 
selecionados. 

Tabela n° 87: Desempenho fisico-financelro - exercido de 2005 

4,928.345,00 73 R$4.4225031 91,25% 

Pid,ato pcea a~ 
tJeitdade de medd* n 
Pene Dpe/FDE 

1061 .O9EB - Apoio à formação continuada em educação ambientai para profissionais 
da educação 

Aspectos Gerais 

Tem como finalidade apoiar projetos de educação ambicntal, propor metodologia, material 
paraddâtico e apoiar encontros de formação continuada para auxiliar os profissionais de educação 
em sua prãtica pedagógica e atuação política, pela promoção da sustentabihdade socioambiental da 
escola e da comunidade. 

Execução 

Em 2005, foram alocados no orçamento R$ 1.500.000,00 para investimentos na formação de 
3.750 profissionais. Do total dos recursos orçados, foram executados R$ 1.499.991,00, beneficiando 
3.467 profissionais. 
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Tabela n° 88: Demonstrativo de execução orçamentária por região - exercício de 2005 

Note 
Nonteste 427 179.861,00 

Sudeste 1.060 340.755,66 

Sw 

Cenho -  OwC 1.960 979.374,34 
Fv DüpeffNDE 

Desempenho 

Por meio de transferências voluntárias, foi possível executar todo o recurso financeiro e 
atingir a meta fisica em 9245%. Observa-se o bom desempenho da ação e esse fato deve-se ao 
empenho da equipe técmca responsável pela execução da ação que promoveu o acurado exame dos 
projetos. 

Tabela n° 89: Desempenho flsico-fnanceiro - exercício de 2005 

3150 RI 1.500to).00 3.487 RI 1.499.991,00 92,45% 9999% 
Podwo pz8zk*I bae&*dø 
LJALd.4e de ~da,ude 

1061.09EV - Apoio à aquisição de equipamentos para a rede pública 

Aspectos Gerais 

Esta ação destina-se a apoiar entidades públicas das esferas federal, estadual e municipal e 
também entidades nàogovernamenrais que atuem na educação especial, com recursos financeiros 
para a rcnovaçào da rede fisica de ensino dessas esferas de governo, contemplando a aquisçào de 
equipamentos para novos espaços educacionais ou espaços reformados. 

Execução 

A dotação inicial para esta ação foi de R$ 4.250.000,00 para atender 119 escolas. Utilizaram-
se R$ 4.235.701,82 dos recursos previstos, beneficiando 104 estabelecimentos de ensino. 

Tabela n° 90: Demonstrativo de execução orçamentária por região - exercício de 2005 

Beneficláríos 
Flrisn cera 

1.976 12 20 133566,17 
Noirleste 617 43 728 839.674,51 

she 5.540 18 84 1.251.684,95 

Sul 9.821 23 84 1.692.284,93 

Centro-Ceste 1.884 8 48 318.481,26 
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Gráfico n° 43: Proporção da execução orçamentária por regtilo - exerelcio de 2005 

I'oI,t: DÇIFXDIt 

Desempenho 

Haja vista que cerca de 87,390/* da meta fisica foram realizadas, investindo-se 99,66% dos 
recursos, conforme demonstrado na tabela n°91 

Tabela a° 91: 1)esempcnho fiaico-financelro - exercicio de 2005 

119 R$ 4.25UM,00 104 M 4235.701,82 87,39% 9966% 
Pdu cob què 
tJr,ld*4o de mcdds un.dc 

D./FNDS 

1061.2212 - Gestão e admntstração do programa 

Aspectos gerais 

Esta ação tem por objetivo constituir um centro de custos administrativos dos programas, 
agregando as despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalisticas do próprio 
programa. 

Estas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e uso de 
frota veicular, própria ou de terceiros, por órgãos da União; manutençào e conservaçio de imóveis 

próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgios da União; tecnologia da informação, 
sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; 
despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagem, pagamento de diárias e afins); sistemas 
de informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar 
subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, formulação e 
divulgação de políticas etc; produção e edição de publicações para divulgaçào e disseminação de 
informações sobre políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à gestão e administração 
do programa. 

Execução 

Em 2005, a ação custeou corri èxito despesas administrativas do órgào, compreendendo 
pessoal de apoio administrativo e atividades que objetivaram o fortalecimento institucional da 
Autarquia, essenciais à consecução eficaz dos objetivos dos programas e ações educacionais que 
estio sob a responsabilidade orçamentãxia e gerencial do FNDE. 
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Desempenho 

Aprovou-se como dotação inicial para esta ação o valor de R$ 28.400,000,00. Deste total 
foram executados R$ 27.879.921,13, resultando no percentual de 98,17%. Cabe ressaltar que a açào 
não possui meta Gales definida por conta da diversidade de gastos que por ela podem ser alcançados. 

O percentual elevado de execução financeira desta ação deu-se principalmente em função do 
suporte administrativo que a mesma propiciou às ações finalísticas do FNDE, notadamente no 
tocante às atividades voltadas para o fortalecimento institucional. 

Tabela a° 92: Desempenho Físico Financeiro - exercicio de 2005 

R$ 28.Á00.0X0O R$ 2787929113 98,17% 
Faz 

1061.4042. Promoção e desenvolvimento da saúde do escolar na educação básica 

Aspectos gerais 

O objetivo desta ação é implementar, em parceria com os ministérios da Saúde e da Justiça, 
as secretarias Especial de Políticas para as Mulheres, Nacional de Direitos Humanos e Nacional 
Anti-Drogas, a Unesco, o Unicef e outras entidades governamentais, política pública voltada à 
orientação de alunos da educação bàsica nos seguintes temas: prevenção de DST/AIDS, orientação 
sexual, gravidez na adolescência, uso indevido do ó.lcool e das drogas, garantia dos direitos humanos 
para ações sócio-educativas, diversidade de gênero, etnias e religiosidades, e abordagem da 
pluralidade cultural. 

Execuçao 

A ação foi executada, com a iniciativa do MEC, por intermédio do FNDE e em parceria 
com as prefeituras municipais e secretarias estaduais de educação. 

Foram beneficiados pela ação os alunos da 1' série do ensino fi.indamental, triados ao longo 
de 2003, mediante teste de acuidade visual, bem como os alunos com problemas de baixa visào e 
audição das primeiras séries do ensino fuindamental público (1', 2' e 3' séries), matriculados na rede 
pública de ensino municipal ou estadual do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade da 
Secretaria de Educação Especial do MEC (SEESP). 

Depois de analisado e aprovado o projeto especifico pela equipe técnica, o FNDE 
formalizou a celebração de convênios com as prefeituras municipais e repassou a cada município 
contemplado, em única parcela, o equivalente a R$ 60,00 (sessenta reais), por aluno, para garantir o 
pagamento das consultas oftalmológicas e a aquisiçào de óculos, e R$ 120,00 (cento e vinte reais) 
para as consultas auditivas. A prefeitura municipal ficou obrigada a participar com uma quantia 
mínima de um por cento do valor total do convênio, a titulo de contrapartida financeira. 

Para atender esta ação, o FNDE disponibilizou financeiramente as 7.880.000,00 dos quais 
R$ 7.877.746,80 foram executados e atenderam cerca de 112 mil alunos, conforme a tabela n°93 e o 
grãflco n°44. 
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Tabela n° 93: Aluno beneficiado e recursos repassados por região - exercício de 2005 

Note 12.468 937807,20 

Nodeste 40082 Z731.330.80  

&idssta 36659 2Ã2631180 

Sti 15.631 112450140 

Ceiio - Oeste 8.074 657,795,60 
Fuo*et O.p./XDE 

Gnftico no 44: Proporção da execução orçamentária por região - exercício de 2005 

1 I..._ 

Po*t.. Lp.JNflE 

Notadamente, foi na região Nordeste o maior número de alunos atendidos e de recursos 
repassados, e, em segundo lugar, veio a região Sudeste, em razão da enorme quantidade de alunos da 
rede de ensino da região, especificamenre no Estado de São Paulo. 

Desempenho 

De acordo com a tabela abaixo, com 99,97% dos recursos financeiros estimados foi possível 
atender 15,07% de meta fisica. Esse fato ocorreu em razão de problemas de estimaçào da meta fisica 
no momento da elaboração da LOA 

Tabela n°94: Desempenho fisico-financeiro - exercício de 2005 

750 R$7880.00 113 R$7877.74680 l507% 9997% 
bcefid4o. 

Uoldadc de medda ,mij,de 
Fc. Dç./R.D 

1061.4045. Distribuição de acervos bibliográficos 

Aspectos gerais 

A distribuição de acervos bibliográficos, em 2005, foi retomada e buscou a ampliação dos 
acervos das bibliotecas das escolas públicas com as séries iniciais do ensino fundamental (1 a 45, 
com pelo menos um acervo composto de 20 títulos diferentes, contemplando os gêneros literários 
poesia, cantiga, crônica, fábula, lenda e novela, entre outros. 
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Os acervos foram compostos de obras de diferentes níveis de dificuldade, de forma que os 
alunos leitores tenham acesso a textos com autonomia de leitura e a outros para serem lidos com a 
mediação dos professores. Foi utilizado cerca de R$ 1,7 milhão com despesas de armazenamento e 
contratação de empresa para formação, embalagem e preparação para expedição das coleções 
adquiridas, endcreçadas às escolas, operação conhecida como mixagem. 

CIsaicos da Uteratura na Ungua Brasileira de Sinais (Ubra) 

Cumprindo a política de inclusão dirigida aos alunos de escolas públicas com necessidades 
educacionais especiais e por meio de interface com a Secretaria de Educação Especial, distribuiu-se, 
em CD-Rom, 15 mil coleções de classicos de literatura na Língua Brasileira de Sinais (libras). Foram 
contempladas 8.315 escolas públicas que atendem alunos com surdez severa ou profonda, adotando-
se como critério: a cada 4 alunos, a escola recebe uma coleção que contem 10 títulos dispostos em 
11 CDs. Para aquisição e distribuição foram utilizados R$ 686.000,00. 

Desempenho 

Realizaram-se 96,6% da meta fisica desta ação, empregando-se 98,17% dos recursos 
financeiros estimados. 

Tabela n  95: Desempenho fisico-financeiro - exercklo de 2005 

P?od.,,to ete.nt.ar  dsc,i,to 
UnidMe de medid* unit,4e 
Fo~ OJnE 

1061.4389 - Capacitaçâo para o exercício do controle social 

Aspectos gerais 

O Conselho de Alimentação Escolar (CAE) é urna exigência da legislação que rege o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae). Ele possibilita a participação da sociedade civil 
como agente co-responsável na garantia da execução adequada do Pnae. Por meio dos conselhos, os 
cidadãos brasileiros podem fiscalizar e avaliar o desempenho do programa e fazer da alimentação 
escolar uma referência brasileira na área da Educação. 

Para que os conselhos executem as atividades preconizadas na legislação, o FNDE promove, 
anualmente, estratégias de capacitação, visando contribuir com a formação do maior número 
possível de cidadãos para participarem como membros dos conselhos nas diversas regiões do País. 

Execução 

Em 2005, essa ação atendeu principalmente o projeto de capaciração dos agentes envolvidos 
na execução das ações: Pnae, PDDE e Fundef. 

Este projeto promoveu capacirações, em 2005, nas seguintes localidades: Cordciro/RJ 
São Paulo/SP; Cutitiba/PR Fortaleza/CE; Joinville/SCQ, Belo Horizonte/MG; Salvador/BA; 
Belém/PA; Fortaleza/CE; Florianópolis/SC; Porto Alegre/RS; São Luis/MA; Salvador/BÁ. 

Promoveu também a participação dos técnicos no 1° Seminário Cearense de Nutricionistas 
em Fortaleza/CE, além de articulação com instituições diversas para a realização do Projeto de 
Capacitação Direcionado aos novos gestores municipais para a correta execução dos Programas 
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Sociais da Educação; articulação com o governo da República de Angola para a implantação do 
Programa de Alimentação Escolar; discussão FNDE/Conab para firmar convênio, objetivando a 
compra de alimentos para atender o Pnae, em caxtiter emergencial, nos municípios inadimplentes, 
escolas de comunidades indígenas e em ó.reas remanescentes de quilombos, sendo estas últimas 
como projeto pilotoS 

Desempenho 

Avaliando a metodologia adotada pelo FNDE para capacitar os conselheiros e, com base 
nos resultados alcançados em exercícios anteriores, infere-se que as metas, fisica e financeira, foram 
proporcionalmente alcançadas, com o emprego de 83,95% dos recursos programados e atendimento 
a 41,32% da meta física prevista. 

Tabela no 96: Desempenho físico-financeiro - exercicio de 2005 

R$ 1450. 2.6 R 1,21731097. 4,32% 8395% 

Produtoz coo*dbcso cspidt*do 
Unid*de de mcdid* ucb.dc 
F~ Oç'kilFM)i 

1061. 4641 Publicidade de utilidade pública 

Aspectos Gerais 

Esta ação tem corno finalidade informar, orientar, avisar, prevenir ou alertar a população ou 
segmento da população para adotar comportamentos que lhe tragam benefícios sociais reais, visando 
melhorar a sua qualidade de vida. 

Execução 

A execução dos recursos é descentralizada pelo MEC, que os executou na sua totalidade no 
valor de R$ 5278.846,00. 

1061.6372 • Integração e expansão do uso de tecnologias da informação e 
comunicação na educação pública 

Aspectos gerais 

O objetivo da ação é contribuir para a melhoria da qualidade do processo de ensino-
aprendizagem da escola pública, por intermédio do uso pedagógico da te1emúca, e educar para a 
ddadania 

A ação é desenvolvida no âmbito do Programa Nacional de Informâtica na Escola (Proinfo), 
que prevê aquisição, instalação e manutençào de equipamentos para escolas públicas do ensino 
ftindamental e médio, Nt7tdeos de Tecnologia Educacional (NTE) e Centros de Experimentação em 
Tecnologia Educacional (Cete). 

131 



Execução 

A dotação inicial desta ação totalizou R$ 18.650.000,00 sendo suplementarIa para R$ 
28.630.000,00. Deste recurso, houve a execução de R$ 28.649.998,48, para a aquisição dos seguintes 
equipamentos para as escolas: 

e 50.000 aparelhos de DVDs e 800 gravadores com os quais atenderam-se 
aproximadamente 10.000 unidades escolares; 

• 2.040 microcomputadores para atendimento a 1.204 unidades escolares, divididos entre 
NTEs; 

• 10.125 kits de mídias para DVD com 150 horas de programação do canal TV Escola; 

• 232 equipamentos para laboratório de informãtica. 

O detalhamento destas aquisições constam na tabela no 97. 

Tabela n° 97: Detalhamento da aquisição de equipamentos - exercfcio de 2005 

Ptao n' CotUato 0 026(2005 1.571,311,00 \lldeoiar SÂ Aubta* de 10.125 kts de 
19/2005 midias para OVO 

Pisqo fl' Comrato n068!2005 5756.800.00 Mauiz U>9UM e Suliwaos S/A ' Aq~ de 40.00 apateLlos 
17,2005 deOVO 

Pregn contzaton'06912006 399L900,00 TroØc TMdN Imponaçao e Ao~ de 400 gra 
17/2035 Erponao Uda emas 

Preço n ntreto n 0702005 74.000,00 M A~ de 400 9rav5d055 
17/2005 Internas 

Pre&o ni  ao 126087,00 Matitx t.ogIsta e S~M S/A AO~ de 10.000 aateIios 
17(1005 CoiWato n' 068/2005 de OVO 

nio 735.478,60 Seaetwta de Educaçao do Wlo AsIço epwnenlos Wa 36 
Gmso iMoraodos de InbTntIca 

vénIn - ' 735.478,60 Seaetaila de Educaçao do Piaui AW~ eparnenbs para 36 
labora$os de In*3tmdCa 

C&io 736,478,60 Seaetafla de Edtaaço 8ska do sIçao eqdpamentos para  36 
Cewa lotados de Ink%rnaxa 

735478,60 Semt adaEducaçoeCu1bJra da Aq~equ1pamen1aspara 36 
Paxalba labodes de Inftm$a 

Conv6n10 735.478,60 Seae&wla de Eicaç5o e Wwra -do .'ssao epamentos para 36 
Pemambu Iabaoides de ~tica 

ConAnio 735478,60 SectWarla de Educaçoda Balda A,los para  36 
labotalõflos de InTnAdca 

- Convênio 735.478,60 Seaitaz1adeEdaodoRioGiende A~Noequipamero,spara 36 
do Sul labotalôflos de Inrn*dca 

Pveçn Conuaton'9112005 11.530.673,10 Itautec lnrn1dea 8/A Gtupo Itautec A~ode 9.630 
432005 ,',, n*ocsrnputados, 963 

Preç5o r Temo A6M ao 2.882,877,18 ttaotec InfOnT%ICa 8/A Gnipo ltautec A~ de mats 2.410 
04312005 Conüab n' 91/2005 Pl*o pUt3eS 241 

unioaes ecubadas  
Total Exteutado- R$ 
Saldo- R$ 

I'qu, t/F'.DI 
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Desempenho 

O desempenho da ação pode ser avaliado mediante observação da tabela n° 98, Foi 
executada a quantidade dos recursos previstos e suplementados nesta dotação. Com  este recurso, se 
conseguiu suplantar a meta fisica em 2290,20%. Esta superação da meta inicial se deve 
principalmente a dois aspectos: em primeiro lugar, devido ao uso do pregão como modalidade de 
aquisição de equipamentos e, em segundo lugar, pela inclusão do irem DVD que não constava da 
meta inicial. Desta forma se pode adquirir 50000 equipamentos de DVI) para atender 10.000 
escolas, com cinco unidades em cada uma. Isto propiciou um avanço no uso pedagógico de novas 
tecnologias na educação para as escolas públicas de ensino fundamental e ensino médio, NTE e 
CETE. 

Tabela n° 98: Desempenho fisico-financelro - exercicio de 2005 

500 R$2S.650..00 11.451 F4 28649996,46 229020% 99,99% 
Produto uo1s4e equpa 
Untdade de ndds w,i*de 
Foo*e. OcJFND5 

1061 .6375 - Distribuição de material de apoio à educação a distância e ao uso de 
tecnologias de informação e comunicação na educação 

Aapectos gerais 

A finalidade da ação é apoiar atividades que propiciem condições de avaliação critica e 
criativa da TV Escola e de tecnologias no projeto político-pedagógico da escola, de modo a 
promover a cidadania e a gestão democràtica escolar. 

A ação destina-se à produção e distribuição da Revista TV Escola, produção de encanes 
soltos distribuídos com as revistas, produção e distribuição de cartazes com a grade de programaçào 
comum e especial de férias da TV Escola, e, ainda, à produçào e distribuição de materiais impressos 
de apoio à educação a distànda e ao uso das tecnologias da informação e comunicação. 

Execuço 

Em 2005, foram alocados, no orçamento, R$ 4 milhâes para serem investidos na distribuição 
de 1,8 milhão de exemplares da citada revista. Do total dos recursos orçados, foram empregados R$ 
3.033.190,00, conforme pode ser visto na tabela n  99. 

Tabela n° 99: Dados da TV Escola - exercicio de 2005 

grafKadoWodo 90030 1 380030,00 

Ptega085) 
-----F :: 

769990.00 

Tnnra UNESCO 

 

I'o,., D.p.JRDE 
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Desempenho 

Com o emprego da modalidade pregão, foi possível executar 809% da meta fisica, 
empregando-se 76% do recurso financeiro estimado, conforme apresentado na tabela a° 100. 

Tabela o° 100: Desempenho fisico-financeiro - exercfcio de 2005 

Meta financeIra 

Peoduto ctodizr,budo 
IJn1da4c de mc44a, unidade 
Fama,, Oupe/I'XOE 

1061. 869R - Transmissão do sinal via Satélite do TV Escola 

Aspectos Gerais 

Esta ação visa garantir a infra-estrutura de telecomunicações e recursos de tecnologia 
necesnirios à transmissão do sinal do Programa TV Escola, para proporcionar interadvidade em 
sistemas de educação a distância, baseada em tecnologias de informação e comunicação. A mesma é 
realizada por meio de contratação de serviços de transmissào e elevação de sinal para satélite, 
necessários à transmissão dos programas do TV Escola com apoio aos sistemas de educação a 
distância. 

Execução 

Foi realizada uma descentralização de recursos no valor de R$ 8.000.000,00 para a Secretaria 
de Educação a Distância - SEED, o qual foi totalmente utilizado nos objetivos da açâo. Firmou-se 
um contrato com a Associação de Comunicação Educativa Roquete Pinto - ACER?, por dispensa 
de licitaçào, com o objeto de transmissão do sinal via satélite do Programa TV Escola, beneficiando 
60 mil escolas públicas. 

Desempenho 

Observa-se o êxito da ação, pois com a aplicação total do recurso disponibilizado, foi 
possível superar em 20% a meta fisica prevista. 

Tabela n° 101: Desempenho fisico-financeiro - exercfcio de 2005 

R$ 8.0000, $3 R$ UOUX,00 1% 
P,oduto ~ etcndida 
Undsde de ,nedda, unidade 
Fonec DizpeJFNDE 

134 



1062. Desenvolvimento da Educação Profissional e Tecnológica 

A exclusão social referese ao processo que impossibilita parte da população de partilhar dos 
bens e recursos essenciais oferecidos pela sociedade para a satisfação das necessidades bãsicas, como 
também a falta de acesso à educação, segurança, justiça, cidadania e representação política. 

Ainda, as bases sobre as quais se ergueu o sistema de proteçào social no Brasil - emprego, 
renda, contribuição e beneficios sociais - relegaram ao plano da assistência o enorme contingente de 
brasileiros excluidos da proteçào. Como resultado, o país apresenta um saldo de 53 milhões de 
pobres, dos quais 23 milhões de indigentes, 11,5 milhões de desempregados, crianças desamparadas 
e moradores de rua, analfabetos declarados e funcionais, e ainda enfrenta o recrudescirnento de 
doenças do século XVIII (tuberculose), a manutenção do trabalho infantjl, escravo e doméstico, o 
agravamento da concentração de renda, além do aumento da violència urbana e rural. No que se 
refere à questão educacional, os dados são preocupantes, pois o pais tem um contingente de 25 
milhões de jovens e adultos sem escolaridade ou com até dois anos de escolaridade, apenas 7,7% dos 
jovens entre 18 e 22 anos freqüentam cursos universitârios, sendo que os jovens das camadas mais 
pobres praticamente não têm acesso à educação superior pública, e mesmo privada, jã que o sistema 
de apoio e financiamento ao estudante, que poderia ser uma alternativa, é ainda insuficiente e 
inadequado. O aprofundamento dessa situação provoca alreraçôes na dinâmica e na estrutura social 
e restringe o potencial de desenvolvimento humano. 

Na tentativa de minimizar gradualmente estes hiatos sociais, a Educação Profissional e 
Tecnológica tornouse de fundamental relevãncia nas novas diretrizes do Governo Federal, no que 
range à retomada do crescimento económico do País, uma vez que a geração de empregos e o 
crescente desenvolvimento tecnológico exigem urna melhor formação profissional de sua força de 
trabalho. Para tanto, faz-se neccssãrio que sejam assegurados os meios para que a oferta desta 
modalidade educacional seja condizente com a demanda, tanto quantitativa, quanto qualitativa. 

Os números da Educação Profissional no Brasil, apresentados em seu último censo - 716 
mil matriculas no Nível Técnico e 91 mil conduintes - são indicadores de que não hã, ainda, 
condiçàes de garantir formação profissional aos milhões de jovens e adultos que representam a força 
de trabalho do País. 

Neste contexto, o governo federal lançou em 2003 o Ptvgmma Demoauanà o Araato à 
Edwnrçào Pvoftwiona/, Teoio/*flwe UnJwnitdna' que tem por objetivo ampliar a oferta da educação 
profissional nos cursos técnicos de nível m&lio e superiores de tecnologia, com melhoria da 
qualidade, incorporando novos atores sociais ao processo de formação profissional, técnica e 
tecnológica visando democratizar o acesso às oportunidades de escolarização, formação, trabalho e 
desenvolvimento  humano, promovendo inclusão social a amplas camadas da população brasileira e 
contribuindo para reduzir as desigualdades regionais. 

Ainda no tocante à política de fortalecimento da inclusão de camadas desassistidas da escola 
regular, inclusive, o presente programa se insere na base da resolução do problema ora apresentado, 
pois busca, entre outros aspectos 

• otirnizar a utilização de recursos e potencializar experiências exirosas desenvolvidas por 
organismos e entidades da sociedade civil; 

• revitalizar 150 unidades escolares agrícolas dispersas pelo interior do pais, para que 
possam oferecer educação profissional de nível básico e técnico articulada com elevação 
da escolaridade, proporcionando o fortalecimento de ações que apontem para geração de 
trabalho e renda nos mais distantes espaços geognificos; 
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• apoio à criação de 500 novas instituições de educação profissional, fortalecendo uma 
política de inclusão social. 

Para o desenvolvimento dessas ações voltadas à educação profissional, técnka e superior 
tecnológica, destacam-se como estratégias de implementação apoiadas pelo FNDE e Secretaria de 
Educação Média e Tecnológica (SETEC) entre outras: a articulação e o estabelecimento de parcerias 
com o Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério da Saúde, Ministério da Agricultura, Pectiasia e 
Abastecimento, Ministério do Desenvolvimento Agrãrio, estados e municjpios, ONGs 
representativas da socjedade dvii organizada. Sistema S', de medo a obter o compartilhamento de 
ações que consolidem a inclusão do público almejado. Para a execução das ações descentralizadas, o 
repasse dos recursos e a distribuição das responsabilidades se deram por meio da realização de 
convênios entre o MEC e as diversas instiruiçôes envolvidas. 

O citado programa sofreu importantes modificações na revisão do PPA 2004, para o 
exercício de 2005, entre as quais: teve sua denominação alterada para "DcsczwoMmento da 
Educação Profissional e Tccnok$gica' foram excluidas todas as ações destinadas à pós-
graduação; e ainda foram incorporadas ações destinadas à educação profissional, antes vinculadas a 
outros programas. 

Para 2005, os recursos orçamenduios disponíveis foram da ordem de R$ 146,5 milhões. 
Deste total, foram executados cerca de R$ 136,3 milhões em dez ações que estão sob a 
responsabilidade gerencial e orçamentàxia do FNDE. 

Programa de Expansão da Educação Profissional— Proep 

O Programa Desenvolvimento da Educação Profissional e Tecnológica, ftindamentado em 
um conjunto de ações sob responsabilidade do FNDE e da Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnológica, tem como seu principal destaque o Programa de Expansão da Educação Profissional 
(Proep), que visa à implantação da reforma da educação profissional, especialmente no que diz 
respeito às inovações introduzidas pela legislação. Abrange aspectos récoico-pedagógicos, como 
flexibilização curricular, gestão escolar que contemple a autonomia, flexibilidade, captação de 
recursos e parcerias, garantindo a expansão da rede de educação profissional. 

O programa decorre do Acordo de Empréstimo n° 1.052/OC-BR, assinado entre o 
Ministério da Educação e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e tem vigência até 
novembro de 2006. Conta com recursos de USS 4.00 milhões, dos quais 50% provenientes do 
financiamento do BID e 500/* de contrapartida brasileira, formada, em proporções iguais, pelo 
Ministério da Educação e o Ministério do Trabalho e Emprego, por meio do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FA1). 

Implementação 

O Proep compreende quatro componentes de atuação: 

formulação e implementação de políticas de educação profissional com o objetivo de 
melhorar a qualidade da oferta dessa modalidade de educação no País; 

redimensionamenro da oferta da educação profissional e tecnol6gica na rede federal, 
buscando a adequação de currículos, a diversidade de oferta de cursos, a ampliação e 
reforma de infra-estmtura, a aquisição de equipamentos e materiais de ensino-
aprendizagem e a capacitação de recursos humanos; 
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P reordenamento de rede estadual, buscando operacionalizar a educação profissional em 
todas as unidades da Federaçào, visando elementos como a diversidade de oferta, 
adequação e construção curricular, novos modelos de gestão, ampliação da oferta de 
vagas, construção, ampliação e reforma de nfra-esm.nura e aquisição de equipamentos; e 

apoio ao segmento comunitáno, mediante financiamento para a construção de centros 
de educação profissional a serem geridos pela própria comunidade, com significativa 
expansão e diversificação da oferta de cursos e adequação às peculiandades locais e 
regionais. 

Subprogramas 

Para alcançar seus objetivos, o Proep conta com dois subprogramas 

Subprograma A 

Implementação de políticas globais (projetos nacionais), estruturado de modo a alcançan 

desenvolvimento gerencial, promover o fortalecimento do MEC e desenvolver um 
sistema de informação da educação profissional e modelos de gestão escolar; 

desenvolvimento técnico..pedagógico, que visa estudos de mercado de trabalho, 
desenvolvimento curricular e certificação de competências; 

desenvolvimento de recursos humanos, que prevê a realização de cursos de atualização 
pedagógica e tecnológica para gestores de instituições federais e estaduais sobre análise e 
tratamento de dados e sobre modulação dos curriculos, cursos de especialização em gestão 
curricular, estratégias de adequação ao mercado, seminártos estaduais e internacionais e ainda 
visitas técnicas de diretores e docentes para conhecimento de experièncias internacionais; 

plano de comunicação, que inclui a organização de seminários nacionais e encontros para 
a divulgação da reforma da educação profissional para os representantes do programa, 
empresários e mídia, a publicação de artigos, a realizaçào de entrevistas e o apoio à 
campanha institucional sobre a reforma da educação; 

Subprugrama B 

Planos estaduais e projetos escolares que financiam projetos de investimento nos estados e 
nas escolas, com base em planos estaduais e em projetos escolares. 

Para permitir maior compreensão, é importante esclarecer que o plano estadual de educação 
profissional é um plano estratégico realizado de maneira participativa, com os diversos atores do 
setor, para definir o desenvolvimento da educação profissional em um estado, de acordo com a 
legislação atual e as diretrizes da política nacional e do Proep. Abrange as necessidades de mudanças 
na legislação, o fortalecimento ou a criação de órgãos normativos e gestores, com as funções de 
apoiar, coordenar, monitorar, avaliar e informar o público sobre o sistema de educação profissional, 
e, ainda, as necessidades de formação profissional e de expansão ou criação de centros profissionais. 
O financiamento da implementação desse plano permite o fortalecimento da gestão da educação 
profissional. 

O plano da escota é também um plano estratégico realizado de maneira participativa. Com  o 
objetivo de definir um projeto de Centro de Educação Profissional com propostas organizacionais e 
tócnico..pcdagógicas ajustadas à legislação atual e aos requisitos do Proep, o financiamento dos 
projetos escolares refere..se à ampliação e reforma de escolas existentes (federais, estaduais ou do 
segmento comunitário), ou à criação de novos centros. O financiamento compreende, ainda, a 
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aquisição de laboratórios de aprendizagem, equipamentos, material de ensino-aprendizagem, 
consultorias e capacirações. 

Em conformidade com a Decisão Nor nanva do Tribunal de Contas da União n° 71, de 07 
de dezembro de 2005, apresenta-se a seguir o demonstrativo financeiro do fluxo de recursos 
previstos e realizados no Programa de Expansão da Educaçào profissional - Proep: 

Discriminação 
Código do projeto: 1052/OC - BR 

Descriçào: Programa de Expansão de Educação profissionaL 

Finalidade: Apóia a implantação da reforma de educação profissionaL 

Organismo flnanciador, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

Tabela a° 102: Demonstrativo financeiro do fluxo de recursos 
previstos e realizados - Proep 

4.309 12562 22.68699oi2 deJurm panos de azidoeoin 
onta10 de 

 

312000000 1 
imeeseQufldO 

156,000.000 156.000.000 semeses 2005 

tEm 2005o hou'ie 
7.W.2a6n Io(paudo de 240,054.42 I6D.datazade 

htspe*esur.ws. 

supeMso 1 O 1.912.000 
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1062 OSEJ- Qualificação da pessoa com necessidades educacionais especiais 

Aspectos gerais 

Tem como finalidade o apoio técnico e pedagógico aos sistemas de ensino, a partir do 
desenvolviniento de novas tecnologias educacionais, como resposta às necessidades educacionais 
especiais de alunos, em cursos e oficinas pedagógicas, visando assegurar melhores condiçôes de 
empregabilidade a jovens e adultos com necessidades educacionais especiais por meio da formação e 
qualificação para o trabalho. 

Execuço 

No exercido de 2005 foi investido, nesta ação, o valor de R$ 997.310,74, beneficiando 
180.135 alunos. 

Tabela no 103: Execução financeira por região - exercicio de 2005 

NOM 3255 35 60 10 56,9165 
Noste 12.659 404 1.5 151 27801319 
Sudesta 41.492 201 786 125 2951210 
SU 59.699 148 160 O 
Centro - Oeste 63.030 95 70 10 83.947.65 

Desempenho 

Obsezva..se o bom desenvolvimento desta ação, pois, com 99,7% do recurso financeiro 
aplicado, consegutu-se superar a meta fisica prevista em 168,704%. Observa-se que a meta fisica 
prevista foi superestimada na elaboração da LOA. 

Tabela n° 104: Desempenho fisico-financelro - exercicio de 2005 

1.0 RS 1.0,00 2.687 R3 997310.74 268,70% 99,73% 
Pmduto Pessoa c*p&c 
Uni4*ôe 5e medtda UOde 
Fon*t DzpcJFZDE 

1062.0A13 - Concessão de bolsa-auxilio para pr6-formação profissional - Escola de 
Fábrica 

Aspectos Gerais 

Escola de Fábrica é uma iniciativa do Governo Federal, executada pelo FNDE/MEC e tem 
como objetivos incluir jovens de baixa renda no mercado de trabalho, por meio de cursos de 
iniciação profissional em unidades formadoras, no próprio ambiente das empresas gerando renda e 
inclusão social. 
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Esta ação tem por finalidade: 

• promover a inclusão socutl de jovens de baixa renda, por intermédio da iniciaçào 
profissional; 

• fortalecer a descentralização da execução de políticas públicas, por meio de atores sociais 
públicos-privados; 

• apoiar ações de responsabilidade social dos setores produtivos; 

• sintonizar a iniciaçào profissional (como itinerário formativo) aos arranjos produtivos 
locais, em consonáncia política com as diretrizes de um desenvolvimento sustentáveL 

As metas da ação Escola de Fábrica estão assim definidas: 

• exnpregabilidade dos egressos superior a 50%. em torno de seis meses da conclusio; 

• certificar 40 mil jovens até dezembro de 2006. 

Podem participar da ação empresas estatais, sociedades de economia mista, administração 
direta, autárqwca e flandacional em todas as esferas de governo, instituições privadas sem fins 
lucrativos, empresas privadas, instituições educacionais certificadoras e estudantes de 16 a 24 anos. 

Execução 

O Projeto Escola de Fábrica está sendo executado mediante: 

• transferência de recursos financeiros às unidades gestoras selecionadas e credenciadas 
pelo MEC por meio de convènio; 

• pagamento de bolsas-auxílio. O pagamento das bolsas-auxílio aos jovens poderá ser 
executado pela Caixa Econômica Federal, mediante remuneração e condições a serem 
pactuadas, obedecidas as formalidades legais. 

Desempenho 

Foram executados 60,340/* dos recursos estimados, beneficiando 11.863 alunos, o 
equivalente a 18,60/* a mais da meta fisica estimada. 

Tabela n" 105: Desempenho (laico-financeiro exercicio de 2005 

10. PÁ 13,0000,3 11863 744850. 1186% 
Ft DÇcuiDE 
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1062.3676 - Capacitação dos profissionais da educação profissional - Proep 

Aspectos Gerais 

Esta ação tem por finalidade proporcionar, aos profissionais de educação profissional 
(gestores, docentes e pessoal técnico-administrativo), oportunidade de capacitação, visando o 
aprofundamento teórico do campo da educação profissional, discernimento crítico das políticas 
educacionais e eficiència no uso de recursos tecnológicos necessários a sua atuação. 

A sua operacionalização ocorre por meio da elaboraçào de projetos de capacitação, 
programação de cursos, seminários, oficinas, estágios-visita. teleconferências, elaboraçào de materiais 
de capaciraçào e definição de linha de funcionamento para aquisição de acervo bibliográfico básico e 
equipamento de informática para docentes da educação profissional. 

O detalhamento da sua implementação prevê o estabelecimento de convênios com 
instituições formadoras de recursos humanos para realização de cursos, estudos e implementaçào de 
ações de financiamento de bolsas de estudos, estágios, visitas e linhas de financiamento para 
aquisição de livros e equipamentos para docentes. 

Execução 

Em 2005, a dotação orçamentária final desta ação foi de R$ 5.336,000,00, tendo sido este 
valor executado na sua totalidade. 

Desempenho 

Foi realizado um seminário no ámbjto da Escola de Fábrica no mês de janeiro de. 2005. 
capacitando 76 profissionais de educação profissional. A partir de abril de 2005, a SETEC/ MEC 
iniciou o planejamento das Oficinas de Capacitaçào de Gestores Acadêmicos em Cursiculo 
Integrado, evento realizado entre setembro e novembro de 2005, em 14 capitais brasileiras, 
capacitando 441 gestores acadêmicos ao final de 2005. Portanto, com base na meta prevista no PPA 
- capacitação de 1.800 profissionais de educação profissional -, ocorreu a capacitação de 517 
profissionais, cumprindo, assim, 28,720/c da meta constante ao PPA. Observou-se que a meta 
financeira da ação foi subestimada, face ao custo unitário que seria investido na capacitação do 
profissional beneficiário da ação. 

Tabela n°  106 Desempenho flsico-fmanceiro - exercício de 2005 

IMO R 517 R$ 5.3.3)3,00 28,72% 100% 
odu - ~do 

Jndsdc de mcdi5s uidcdc 
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1062.3685 - Implementação da expansão profissional de educação profissional — 

Proep 

Aspectos Gerais 

Esta ação tem por finalidade apoiar a implementação da reforma da educação profissional, 
por meio do fortalecimento da rede federal, do reordenamento das redes estaduais e da expansão 
das escolas do segmento comurtinirio, investindo na constmção de novas escolas, na melhoria e 
ampliaçào da infra-estrutura de escolas jã existentes, na rnodernizaçâo de laboratórios, na 
capacitação de recursos humanos e no desenvolvimento técnico-pedagógico e de modelos de gestão. 

A sua implementação ocorre por meio da criação de condiçôes para o estabelecimento e a 
manutenção de urna estrutura operacional que proporcione a infra-estrutura fisica e a alocação dos 
recursos humanos necessários ao apoio à implementação da reforma da educação profissional, 
garantindo, conseqüentemente, a expansão da oferta de matriculas dos níveis básico, técnico e 
tecnológico. 

O produto da ação é programa implantado, especificado pela implementação de 400 centros 
escolares de educação profissional por meio de estabelecimento de convênios com os segmentos 
federal, estadual e comunitário, baseados nos preceitos e dispositivos estabelecidos pela Lei n° 9.394, 
de 20.12.96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e demais legislações pertinentes, o 
que permitiu a oferta de matriculas, no ano de estabilizaçào dos mesmos, de 600 mil no nível técnico 
e de 1 milhão no nível básjco. 

Execução 

Em 2005, a dotação orçamentária final desta ação foi de R$ 11.228,756,22, dos quais 
executaram-se R$ 10.869.793,29, recursos rnvestidos na manutenção e no fortalecimento da equipe 
de gerenciarnento do projeto, possibilitando o atendimento do Programa a 303 centros escolares de 
educação profissional, apoiando, assim, a implantação da reforma da educação profissional. 

Desempenho 

No exercício de 2005, da previsão dos recursos orçarnentários, executaram-se 96,81/0 da sua 
mera financeira, viabilizando o alcance dos resultados previstos para ação, garantindo, 
conseqüentemente, a expansão da oferta de matriculas dos níveis Básico, Técnico e Tecnológico. 

Tabela n° 107: Desempenho fisico-financeiro exercício de 2005 

5 R411,228J5622 5 RS 10969.793,2 100.80% 96.80% 
P«~— 

Udad, , a~ (% 4 <u~ Oa 
Fa*z Dç&IM5 
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1062.3687- Implantação do sistema de Informação da educação profissional (Proep) 

Aspectos Gerais 

Esta ação tem por finalidade a implantaçào do Sistema de Informações da Educação 
Profissional (Siep), composto por subsistemas de acompanhamento de egressos, das receitas e 
despesas e de avaliação institucional, além de curriculos de Educação Profissional, visando garantir a 
uniformidade no tratamento das informações da Educação Profissional, a fim de subsidiar o 
processo de planejamento estratégico dos Centros de Educação Profissional e de monitorar os 
padrões de desempenho acadêmico destas instituições e dos cursos ofertados, tendo em vista a 
melhoria continua da qualidade desta educação, apoiando, assim, a formulação de políticas públicas 
setoriais. 

A sua implementação ocorre por meio da criação de um sistema para integrar as diversas 
informações já disponibilizadas pelas instituições de pesquisa sobre mercado de trabalho; do 
estabelecimento de ação conjunta MEC/FNDE e Ministério do Trabalho para fomentar ações 
conjuntas de apoio à criação de Observatórios de Sinais do Mercado de Trabalho e da Formação 
Profissional nos estados e municípios, principalmente nos de grande porte; da elaboração de 
material para divulgação e de instrumentos para utilizaçào do sistema, bem como na capacitação dos 
técnicos dos órgãos gestores estaduais. 

Execução 

Em 2005, a dotação orçamentãxia final alocada para esta ação foi de R$ 1306.000,00, 
executados na sua totalidade. 

Desempenho 

Os recursos financeiros investidos nesta ação permitiram a implantação do SIG - Sistema 
de Informações Gerenciais, condição "sine qua non" para o acompanhamento do Sistema Federal 
de Educação Profissional e insumo importante para o início do acompanhamento das demais 
instituições das redes estadual e comunitãria. 

Foj desenvolvido o Tens' of Reftwia (Tor) do Sistema de Gestão Acadêmica (Siga), que irã 
abastecer o Sig com informações sobre cursos, matriculas e egressos de todas as instituições da rede 
federal e das financiadas pelo Proep. Como insumo para o Monitoramento e a Avaliação das Escolas 
financiadas pelo Proep, foi realizada uma pesquisa no ãmbito do Sistema de Pesquisas e Avaliações 
(Sipav) e, no primeiro semestre de 2005, elaborado o relatório final do Sipav 2004, com a divulgação 
das primeiras informações sobre as escolas do Proep. No segundo semestre, foi realizada a segunda 
edição da pesquisa, para coletar dados sobre a situação atual destas Escolas. O Sipav se constitui em 
um censo declaratório em que as escolas informam o estado atual de seu funcionamento tendo 
como linha de corte a matrícula de junho do ano pesquisado. 

Portanto, com base na meta prevista no PPA para a execuçào desta ação - implantação de 
um subsistema -, a mesma foi 100% executada, uma vez que o Sig, subsistema do Siep, foi 
implantado em janeiro de 2005. 

Tabela n° 108: Desem nho (laico-financeiro exercício de 2005 
triarui 

1 RI 11w6.000,00 1 F4 15O6,00 100% 
Proõo. Subustema bo 
Unidade de rrc-&d*i uj,iddc 
Fazc 
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1062.7109 - Implantação e recuperação de centros escolares de educação 
profissional - Proep 

Aspectos Gerais 

Esta ação tem por finalidade a expansão e melhoria dos subsistemas públicos federal e 
estadual de educação profissional e a redefinição da linha de incentivos à oferta de educação 
profissional pelo segmento comunitário. 

A sua implementação ocorre por meio da construção de novas escolas, melhoria e ampliação 
das escolas já existentes, revitalização de laboratórios, capacitação de recursos humanos, 
desenvolvimento de projetos técnico-pedagógicos a fim de garantir a expansão da oferta de 
matricula dos níveis Básico, Técnico e Tecnológico. 

Para tanto, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação firma convêriios com 
instituições federais de Educação Profissional, secretarias estaduais de Educação ou de Ciência e 
Tecnologia, e com instituições do segmento comunitário (instituições de personalidade jurídica de 
direito privado, criadas a partir de parcerias, sem fins lucrativos - ONGs, sindicatos, associações, 
fundações). 

Execução 

Em 2005, a dotação orçamentária final desta açào foi de R$ 110.604.312,00, dos quais R$ 
4.707.854,66 foram classificados como dotação indisponível. O valor executado somou 
105.876.857,32, atendendo a 118 convênios em execução do Proep. Parte destes recursos 
orçamentários foi transferido às entidades convenentes, dos segmentos federais, estaduais e 
comunitário, visando a implantação, melhoria e ampliaçào de Centros de Educação Profissional, 
além da revitalização de laboratórios, capacitação de recursos humanos e desenvolvimento de 
projetos técnico-pedagógicos. 

Desempenho 

No exercício de 2005, da previsão dos recursos orçamentírios. executaram-se 95,73% da sua 
meta financeira, garantindo a implantaçào, melhoria e ampliação de 303 Centros de Educação 
Profissional, além da revitalização de laboratórios, capacitação de recursos humanos e 
desenvolvimento de projetos técnicopedagógicos. 

Tabela n° 109: Desempenho flsico-fhsanceiro exerekio de 2005 

70 RS 110604312,00 303 F4 10587665712 432,86% 
Pmdum Ccnno ~o 
Ur~ de mc,5da bd 
FeuI* DpsDE 

. 
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1062.7365 - DesenvoMmento de parâmetros curriculares nacionais do nível 
tecnológico- Proep 

Aspcctoa Gerais 

Esta ação tem por objetivo definir parâmetros curriculares do nível tecnológico, utilizando 
estratégias de participação democrática, como audiências públicas, consulta à comunidade acadêmica 
e organizações da sociedade civil que desenvolvem ações referentes à educação profissional, bem 
como rever os parâmetros curriculares do nível técnico implantados. 

A ação é executada diretamente pelo FNDE/SETEC, através do desenvolvimento e da 
implantação dos Parâmetros Curriculares Nacionais do Nível Tecnológico estabelecendo os 
princípios norteadores da Educação Profissional neste nível, para que as instituições afins possam 
organizar e planejar seus cursos garantindo unidade na implantação e implementação da política 
nacional e revisão dos parâmetros curriculares do nível técnico. 

Execuçio 

Em 2005, a SETEC realizou reuniões com os técnicos para discussão e reestruturação do 
planejamento das atividades ligadas ao desenvolvimento desta ação e com a equipe da Coordenação 
de Políticas a fim de analisar os referenciais atuais para posterior seleção de especialistas, por área 
profissional, que participarào da elaboração da proposta de revisão. Num momento seguinte, foi 
realizada reunião com profissionais da Rede Federal e técnicos da SETEC no sentido de ajustar as 
atividades ligadas ao desenvolvimento da ação. Realizou-se reunião com profissionais de consultoria, 
objetivando traçar a metodologia adequada à revisão dos Referenciais Curriculares dos cursos de 
nível técnico e à elaboração dos Parâmetros Curriculares dos Cursos Superiores de Tecnologia. Esta 
reunião possibilitou a continuidade da Ação durante o ano de 2006 e que resultará na publicação dos 
kits previstos para a divulgação, no âmbito nacional. 

Para finalizar as atividades preparatórias à efetiva elaboração dos Parâmetros, buscou-se 
sistematizar a proposta metodológica apresentada pela Consultaria em preparação das atividades a 
serem executadas no primeiro semestre de 2006, de modo a garantir a efetiva execução da ação. 

Desempenho 

Em 2005, além da meta financeira ter sido 1004 alcançada, foi possível concluir todas as 
etapas preliminares necessárias para a conclusão da ação, que deverá efetivar-se em 2006. 

Tabela n°110: Desempenho fisico-financeiro exercicio de 2005 

20 RS 2.348.00000 20 RS 2348,000,00 100,00% 100,00% 
Prodeto. Par~ cwiiculu divu1udo 
Uad.d. de ModWa ua,dde 
~I DptoêF:,•oE 
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1065. Desenvolvimento da Educação Infantil 

A Educação Infantil, que tem por finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis 
anos de idade em seus vários aspectos, passou a ser considerada, a partir da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, a primeira etapa da educação básica e, apesar de não ser de freqüència obrigatória, é 
dever do Estado oferecê-la em creches e pré-escolas para toda a população (are. 29). 

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios PNAD/2003, realizado 
pelo IBGE, apenas 37,7 % das crianças de O a 6 anos estão freqüentando creche e pré-escola. A 
renda familiar de 79,8 % das famílias brasileiras com crianças de O a 6 anos é de até 2 salários 
mínimos. O baixo nível sociocconômico evidencia a necessidade de que sejam implementadas 
políticas públicas voltadas para a melhoria das condiçôes de vida das crianças desta faixa etária e fica 
evidente o desequilíbrio entre a oferta de educação infantil e a demanda por creches e pré-escolas de 
modo a garantir o cumprimento da LDB. 

já em relação à formação dos professores para esse tipo de educação, o censo revela que há 
no Brasil cerca de quarenta mil professores sem a formação mínima exigida por lei atuando em 
creches e pré-escolas. Dos 328 mil professores que atuam nas creches e pré-escolas brasileiras, 690/* 
têm curso médio completo e apenas 12,90/* possuem nível superior. Segundo o estudo dos eixos 
nacionais desintegração e desenvolvimento, o investimento em educação infantil "apóia-se no rapé: 
proteção à infância, incentivo à participação das mulheres no mercado de trabalho e preparação da 
criança para as aprendizagens escolares". 

O fato de a educação infantil ser considerada como um ponto estratégico para o 
desenvolvimento socioeconômico do país, o governo federal, implementou o Programa Educação 
na Primeira Infância, que tem por público-alvo crianças de até seis anos de jdade e que objetiva, 
principalmente, ampliara atendimento na Educação Infantil. As ações complementares, definidas 
pela Secretaria de Educação Bárica, buscam a melhoria da rede fisica de Educação e uma maior 
qualidade do atendimento educacional, por meio da formação inicial e continuada dos professores, 
da distribuição de material didático, da valorização do professor e dos profissionais nào-docentes 
das instiruiçâes de educação infantiL 

À execução do programa é efetivada por meio de parcerias com estados, Distrito Federal, 
municípios e instituições governamentais e não-governamentais afins, promovendo ações conjuntas 
entre as três esferas da administração pública, e, ainda, poderiam ser utilizados instrumentos de 
contratos de financiamento com organismos internacionais e convêmos com as Unidades da 
Federação e com as organizações da sociedade civil, além das trans ferências legais, voluntárias e 
diretas. 

Durante o processo de revisão do PPA 2004, para o exercício 2005, foram efetuadas 
modificações no titulo do programa (de Educação na Primeira Infância pira Desenvolvimento da 
Educação Infantil), bem como de algumas de suas ações, sem contudo alterar o escopo do programa 
e a compatibilidade do mesmo com os desafios e diretrizes do PPA 2004-2007. 

No orçamento do FNDE de 2005, foram disponibilizados cerca de R$ 16,63 milhões para a 
execução das cinco ações do programa, dos quais foram investidos somente 8,59 milhões. 
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1065.0960 - Apoio à distribuição de material didático para a educação infantil 

Aspectos gerais 

À ação consiste no apoio financeiro aos sistemas municipais de educação e à Secretaria de 
Educação do Distrito Federal, para a aquisição e distribuiçào de material didático para crianças da 
educação infantil, com até seis anos de idade, assegurando condiçâes para seu desenvolvimento 
integral. 

Execução 

Para atendimento desta ação, foi executado o valor de R$ 2.500.000,00, que atendeu a 67.562 
alunos. Isto foi possível, na medida em que se considerou um valor menor que o previsto para o kit 
de material didático. O custo unitário médio do kir de material didático praticado, em 2005, foi de 
R$ 37,00. Isto explica o número expressivamente maior de alunos atendidos em todas as regiões do 
Brasil, como mostram a tabela n° 111 e o gráfico n° 45. 

Tabela n° 111: Execução financeira por região — exercfcio de 2005 

: 

Alunos 8 Escotas Ê Professor 

- 
3,7764 36 152 170,248,00 

L. 
Sudeste 1.300 14 103 50.020 

6 - O fluO 

tio Oeste 939 18 SI 40.961 
Poc,r D,q/FNDU 

Gráfico n° 45: Proporção da execução orçamentária por região — exercfcio de 2005 
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Desempenho 

Com o uso de todo o recurso financeiro disponível, foi possível superar a mera fisica 
prevista em 397,42%, na medida em que se considerou um valor menor que o previsto para o lcit de 
material didático, conforme mencionado acima. 
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Tabela n° 112: Desempenho flsico-flnanceiro - exercido de 2005 

170 2.500.000,00 67.562 F4 2500.000,00 397,42% 100,00% 

Prodee. sbmo be,,cf,o 
Unidade de medki& unidsk 
Fete. Dpe/'NDE 

1065.09H1 - Apoio à aquisição de equipamentos para a rede pública de educação 
infantil 

Aspectos gerais 

A ação consiste em apoiar entidades das esferas federal, estadual e municipal, com recurso 
financeiro para a renovação da rede fisica de ensino dessas esferas, contemplando a aquisição de 
equipamentos para espaços educacionais de educação infantil novos ou reformados. 

Execução 

Em 2005 não houve execução desta ação, pois os projetos de aquisição de equipamentos, 
para aqueles espaços novos ou reformados, tiveram que aguardar a definição dos projetos de 
construção e ampliaçào que, dada a sua complexidade, demandaram um tempo maior para aMlise e 
aprovação, 

1065.6351 - Distribuição de perlôdicos para a educação infantil 

Aspectos gerais 

A ação propicia assistência financeira para a produção de penódicos para a formação 
continuada de profssores e demais profissionais da ãrea, visando proporcionar a melhoria no 
atendimento da educação infantiL 

Execução 

Em 2005, a ação apresentou uma execução financeira no valor de R$ 767.991,00, utilizado na 
distribuição de 389.993 exemplares, para proporcionar a melhoria no atendimento infantil. 

Tabela n°113: Execução financeira por região - exerci cio de 2005 

Noils 26.951 43.457,28 

Nodsste 109,968 213.744,0 

Sudesta - 97.228 188.451,84 

44.377 %48Z56 

Cen1i—Oesta 111.449 225.854,72 
Pgs, IJ'D}{ 
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Grifico a° 46: Proporçito da execuçio orçamentária por região - exercício de 2005 

.1.s4 4.•b 

Fu flq.c/FNDt 

Desempenho 

Com a aplicaçio de 76,80% do recurso financeiro previsto, foi possível atingir a meta fisica 
de 86,670%. Isso se deve a uma analise criteriosa de projetos 

Tabela n 114: Desempenho fisico-financeiro 

4500 R$ 100000 389993 R$ 7799100 8967% 

Ptoèo. 2tU 
Unidade de mctda w,M*k 
Fonte: Dtpe/FNDE 
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1067. Gestão da Política de Educação 

A educação está garantida, na Constituição Federal como um direito social e um dever do 
Estado (CF. Art. 6° e 205) e está pautada por referenciais legais bem definidos (LDB, PNE, Lei do 
Fundeb, entre outros), porém são inúmeros os desafios a serem enfrentados para que se tenha uma 
política educacional pública que atenda a todas as demandas sociais. A educação, além de ser um 
modo de inclusão social, é instrumento de desenvolvimento e de garantia de soberania nacional, e é 
preciso envolver toda a sociedade na gestão democrática desta. 

O governo federal, no PPA 2004-2007, estabeleceu como mega objetivo III a promoção e 
expansão da cidadania e o fortalecimento da democracia, definindo como principais diretrizes: 

a implementação de uma nova forma de gestão pública, marcada pela ética, eficácia, 
eficiência, transparência, participação, descentralização e controle social, orientada para o 
cidadão; 

o aprof.indamento da democracia participativa e a conscienuzação da sociedade quanto à 
responsabilidade comum sobre a coisa pública; 

o respeito aos direitos humanos na formulação e implementação de qualquer política 
pública. 

Para que seja alcançado esse objetivo, é necessário aprimorar e racionalizar a gestão pública 
federal, a fim de atender às demandas da sociedade quanto à oferta de produtos e serviços prestados. 
Baseado nesse pressuposto, foi criado o Programa Gestão da Política de Educação, que tem por 
objetivo coordenar o planejamento e a formulação de políticas setonais e a avaliaçào e o controle 
dos programas na área da educação. 

A gestão com qualidade e economicidade da coisa pública, fator preponderante para melhor 
atender a sociedade em geral, requer que a organização pública disponha de meios materiais e 
humanos compatíveis com a missão a ser alcançada. Sobre esta ótica, o programa fundamenta-se na 
execução de inúmeras ações e projetos, entre outros, a aquisição e reforma do edifício sede do 
FNDE, estudos e pesquisas para o aprimoramento da Política Educacional, monitoramento e 
avaliaçào da efetividade das políticas educacionais, inclusive com a elaboração e o aperfeiçoamento 
de indicadores, capacitação de gestores para o moruitorameruo de programas e projetos educacionais, 
preparação para a implantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educaçào-Fundeb. 

A execução do programa tem por estratégia a formulação de políticas e a intensificação da 
gestão participativa e de controle social, por meio da inserção de mecanismos de interlocuçào para a 
elaboração de projetos e atos normativos decorrentes das políticas públicas de ensino. A formação 
de parcenas e articulações, bem como o constante debate com os sistemas de ensino federados, as 
instituições federais de ensino, as corporações representativas da sociedade civil, as ONGs e 
iniciativas privadas e, ainda, 6tãos produtores de dados sobre questões educacionais permitirão o 
zelo pela qualidade da educação. 

Na avaliação do PPA em 2004, para execução em 2005, foram excluídas as ações referentes 
0 ao programas relativos à Educação Profissional - Proep, e às Políticas para o Ensino Médio - 

Promed, transferidos para outro programa. As alterações efetuadas visaram aprimorar o conjunto 
das ações que compõem o programa, de modo a melhorar a eqüidade na implementação das 
políticas sociais, mediante o aperfeiçoamento dos mecanismos de gestão, avaliaçào e controle dos 
serviços prestados e a promoção da eficiência e eficácia na aplicação de recursos públicos. 

Para a efetivação das oito ações sob a responsabilidade orçamentária do FNDE, foram 
destinados, em 2005, em torno de R$ 419 milhôes e foram executados R$ 401 milhões. 

153 



e 



1067.6334 - Preparação para implantação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica - Fundeb 

Esta ação tem por finalidade oferecer oricnraçôes e promover discussões sobre o Fundeb 
com as equipes envolvidas com a operacionalização nos estados e municípios, tendo em vista sua 
implantação, principalmente as das secretarias estaduais de educação, de fazenda e de planejamento, 
prefeituras municipais, bem como os conselhos que atuarão no acompanhamento do Fundo, 
Tribunais de Contas dos estados e dos municípios e Ministno Piblico. 

Tabela n' 115: Execução orçamentária da ação por unidade da federação - exercício de 2005 

xdÔna 5.669.882,63 
Acre 
Amazcnas 

3.799717,97 
11.943.949j4 

rama 2.505.919,92 
24.841.191,90 

Mnas - 6.157.000,00 
Tocants 

MaranMo 

9.403.793,41 

42.135.518,61 

PiI 40554 6300 
Caa 21693.912,48 

fo Gedo Node 14.905.195,94 

Pva 23.0697*00 
Pemam 22.461065,30 

*123.679,05 
SerIpe 11.407.04704 
Baba 33.506.766,14 

s2.1ew!j 
MnasGens 16.308 2,00 
Es~ Swto 6.463.471,00 

o de Janeito 12.500.330,44 
SO Paulo 
sul 

16717.2*45 
20.034.41131 

7.285.051,76 
Santa Catasina 6.095.150,25 
Ro GarxMdo Sul 
Cno —Õ.e 

6.653.309,92 
2U31.18oJ 

MalOGiussodeSul 6.194.730,48 
MalO Grosso 7.367.445,37 
Goiás 9.816.757,78 
DisOlio Federei 3,152.246,92 

~ DU1F?Da 
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A açào contempla a promoçao de eventos, como f6runs, seminrios e enconuos técnicos, 
para orientação e discussão sobre o Fundeb, com as instituiçôes públicas envolvidas na 
operacionaliitção e com os conselhos de acompanhamento e controle sociaL 

A dotação orçamentária estimada da açào, em 2005, e executada na sua totalidade, foi de 
cerca de R$ 400 milhôes. Os valores por estado são os apresentados na tabela n° 115. 
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1072 - Valorização e Formação de Professores e Trabalhadores da 
Educação Básica 

A Constituição Federal define, em seu artigo 206, que um dos princípios básicos da educação 
é a 'valorização dos profissionais de ensino», por meio de carreira e piso salarial profissional. Em 
consonáncia com a carta magna, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação LDB, preceitua que os 
"sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, 
inclusive, aperfeiçoamento continuado e progressào profissional, baseada na titutação ou habilitação 
e na avaliaçào de desempenho», bem como período reservado a estudos, planejamento e avaliação, 
incluído na carga de trabalho e, ainda, condições adequadas de trabalho (artigo 67). No PPA 2004-
2007, o governo federal, ao tratar do mega objetivo 1 (mclusão social e redução das desigualdades), 
afirma que a ampliação do nível e da qualidade da escolarização da população está diretamente 
vinculada à garantia da formação continuada dos profissionais da área de Educação e à valorização 
dessas carreiras. 

A realidade da educação no Brasil ainda demonstra estar muito distante da efetivação desses 
princípios. Dentre os maiores problemas, identificam-se a fragilidade da formação dos professores e 
a falta de estímulo para que estes renovem sua prática pedagógica, que se traduzem na ausência de 
um plano sistemático de formação continuada, que possibilite a atualização permanente em termos 
científicos e pedagógicos, a ineaistência de mecanismos institucionais de valorização do 
conhecimento e da prática científico-pedagógica dos professores, o dificil acesso aos meios de 
trabalho e bens culturais, bem como o predomínio de curriculos centrados na mera transmissão de 
conteúdos, com frágil abordagem prática e problematizadora. 

O MEC, ciente que é o responsável pela elaboração de um plano de formaçào continuada 
para os professores e de valorização dos trabalhadores que atuam no espaço das escolas públicas, 
por meio da Secretaria de Educação Básica - SEB, criou o Programa de Valorização e Formação de 
Professores e Trabalhadores da Educação Básica. O mesmo tem por objetivo oferecer condiçôes 
para a formaçào e capacitação continuadas, a valorização e o estimulo dos professores. A execução 
do programa tem por estratégia implantar parcerias com os estados, o Distrito Federal, municipos, 
instituições federais de ensino, ONGs, organizações da sociedade civil, e suas ações podem ser 
financiadas com recursos internos e externos. 

Em 2005, para a efetivação das oito ações sob a responsabilidade orçamentária do FNDE, 
que dizem respeito a metodologias inovadoras, formação continuada de professores e trabalhadores 
na educação, TV escola, capacitação para o uso de tecnologias e de professores da Educação 
Infantil, entre outras, foram destinados em tomo de R$ 719 milhôes, e foram executados R$ 718 
milhões. 
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1072.0304 - Complementação da União ao fundo de manutenção e desenvolvimento 
do ensino fundamental e de valorização do magistério - Fundef 

Aspectos gerais 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorizaçào do 
Magistério (Fundef), criado pela Emenda Constitucional n° 14/96 e regulamentado pela Lei n° 
9.424/96 e pelo Decreto n° 2.264/97, tem por objetivo assegurar o desenvolvimento e a 
universalização do ensino fundamental e a valorizaçào do magistério, mediante remuneração 
condigna. É mantido com recursos dos próprios estados e municípios, originários de fontes já 
existentes, acrescidos de parcela de outros recursos da União. 

Trata-se de fundo de natureza contábil, constituído por 15% das seguintes fontes de 
recursos: 

• Fundo de Participação dos estados (FPE); 

• Fundo de Participação dos municípios (FPM); 

• Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); 

• Imposto Sobre Produtos Industrializados (1?! Exportação); e 

• recursos oriundos da Lei Complementar n° 87/96, que prevê o ressarcimento, pela União, 
das perdas de receitas na desoneração das exportações de produtos prixná.rios. 

Além das receitas referenciadas, a União, por meio do ENDE, a titulo de complemcntação 
ao Fundef, assegura recursos adicionais aos estados e aos municípios que não atingem o valor 
mínimo por aluno/ano definido nacionalmente. 

Execução 

O valor mínimo anual, definido para 2005 pelo Decreto n° 5.374, de 17.02.2005, é o 
seguinte: 

• alunos de £ a 4' 
e daãrea.xural— R$632,97e 
• da área urbana —R 620,56. 

• alunos de 5 a 8 
• daárearural—R$664,00e 
• da4.reaurbana —R$651,59. 

• Alunos de educação especial = R$ 664,00. 

A diferenciação entre os valores da área urbana e rural foi introduzida a partir do exercido 
de 2005. A série histórica dos valores mínimos é apresentada na tabela n° 116. 
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Tabela n°  116: Valores mínimos anuais por aluno da complemcntaçào 
da Unio ao Fundef e a base legal- de 1997 a 2005 

1997 300 10300 30) 10) 3)3 10)0) 30) 10303 lei  

1998 315 105,00 315 1403 315 105,00 315 105,03 Dec 2.4497 
1999 315 105,00 315 105,00 315 106,00 315 105,00 Dec 2935l99 
2000 333 111,03 333 11100 349,65 115,55 349,7 116,55 Dec 332699 
2001 363 121,0) 363 1200 361,15 127,05 361,2 127,05 Dec. 3.7421 
2002 418 139,33 418 139,33 4*9 146,30 438,9 146,30 Dec.4.1032 
2003 446 148,67 446 148,67 468,3 155,10 468,3 1*10 Doe. 4.53 
2004 564,63 159,21 564,63 15921 59286 197,62 592,9 197,62Doe. 5.299t)4 
005 620,56 208,85 632.97 210,99 651,59 217,20 664 221,33 Doe. 5.3740 

F,aso D/FXDI 

De 1997 a 2005, conforme demonstrado na tabela n°  116, os valores mínimos aumentaram 
em 1064830/o (1' a 4' série urbana), 110,990/6 (1' a 4' série rural), 117,20% (5' a 8' série urbana) e 
121,33% (5' a 8' série rural). Essa tendência de crescimento pode ser observada, também, no gráfico 
n°  47. 

Grtâflco n°  47: Valores minimos anuais da complernentaçio 
da União ao Fundef, por aluno - de 1997 a 2005 

l. l$S %$ OS1 3 LOS4 2005 00 

1 4lSI  
/IDI 

Os recursos do Fundef são repassados automaticamente para contas únicas e específicas dos 
governos dos entes federados vinculadas ao Fundo, abertas para esse fim e marnidas junto ao Banco 
do Brasil, conforme previsto no art. 93 da Lei a" 5.172/66. São distribuídos com base no 
quantitativo de alunos matriculados no ensino fundamental regular e na educação especial. A série 
histórica dos coeficientes de ci.lculo para a apuraçào dos valores a serem repassados pode ser vista 
na tabela n°  117. 
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Tabela n° 117: Coeficientes estaduais de distribuição dos recursos da 
complementação da união ao Fundef- de 1997 a 2005 

Go. Esta&a1  0,27 027 028 0,28 - 0,26 0,26 
Govs, Muncpals 0,73 0,73 0,72 0,72 0,74 0,74 

BLa Gov.E~I 0,48 0,38 0,37 0,36 0,36 0,33 0,26 - 

unpa 0,52 0.62 0,93 0,64 0,65 0,67 0,7 

Ceará v. Esu - 0,36 0,32 0,29 027 - - 0,17 - 

Mur1dpas 064 0,68 VI 0,73 0,83 - 

v. sta)ia1 - 0,32 - 0,25 0,26 0,27 0,27 0,25 023 0,21 
Ma aAho 

Givs, ~país 0,68 0,72 0,72 073 0,73 0,75 0,77 0.79 

Pata v. atua1 0,61 0,59 0,40 0,37 Q30 028 0,27 025 0,24 
Ccvr, MuniopaLs 0,390,410,600,63 0,70 0,72 0,73 0,75 0,76 

Pamba Ccv, Es 0,47 0,43 0,41 - 

Ccvi. MunidPais 0,53 0,57 0,59 - 

Estadual 048 0,44 0,43 • - 

Pem~ 
MuWpais 052 0,56 0,57 

PIaui 
Gov. Estadual - 0,40 0,36 0,37 0,36 0,35 0,31 0.26 0,25 

Ccvi, Munp 0,60 0,64 0,83 0,64 0,65 0,75 

Foram contemplados, em 2005, os Estados de Alagoas, Maranhão, Par& e Piaui, com os 
recursos que foram executados no àrnbito da ação orçamenalria de complemernação do Fundef, 
Embora houvesse previsão orçamentina para os Estados da Bahia e do Cearã, por não atingirem o 
valor mínimo por aluno/ano estabelecidos no Decreto a° 5374/05, estes estados não tiveram 
direito a titulo de complementação da União. 

Com base na estimativa publicada na Portaria MF n 41/2005 foram repassados cerca de R$ 
395.265.045,00, cabendo ao Maranhão a maior participação, a quem foram destinados R.$ 236,6 
milhões e, em segundo lugar, o Parã, com R$ 127,9 milhões. 

Tabela a° 118: Demonstrativo da complementaçio da União ao Fundef- exercicio de 2005 

52.482.570.00 10,373.570,00 
Bahia 25,583665,00 
Ceará 73.482435,00 
Maranh&0 331.229.210,00 236,591.805,00 
Pará -  202.718569,00 127.897.855,00 
PIaui 48,307.145,00 20.4fl.815,00 

li . flflO4,OO '39L5.COj 

Foi inscrito em restos a pagar todo o saldo orçament4zio, incluindo os valores dos estados 
que não foram contemplados em 2005 com repasses, para contemplar eventuais ajustes decorrentes 
do refazimento do calculo das médias nacionais, 
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Gr.fico n°48 Demonstrativo da complementação da União ao Fundef— exercício de 2005 

ri 

Fonte D5i/FNDE 

Ajustes referentes a exercícios anteriores 

Em 21 de dezembro de 2004. o Ministério da Fazenda publicou a Portaria no 400/2004, 
divulgando a reestimativa dos valores mensais da compkmentaçào da Uniao ao Fundef referente ao 
exercício, bem como os valores dos ajustes dos anos de 2002 e 2003. 

Os ajustes de 2002 e 2003 foram efetuados em dezembro de 2004, mediante repasse do valor 
Líquido, somando ou descontando-se o ajuste, conforme o caso. Entretanto, ao longo do exercício 
de 2005, decisões judiciais concederam a diversos municípios o direito ao recebimento do valor de 
dezembro de 2004, sem o desconto referente ao ajuste de 2002 e 2003. 

Assim, foram pagos, em 2005, em torno de R$ 37,6 milhões decorrentes das referidas 
decisões judiciais. Para tanto, utilizaram-se valores do orçamento de 2002 e 2003 inscritos em restos 
a pagar. Segue o demonstrativo dos valores pagos neste caso por Unidade da Federação: 

Tabela n0  119 Execução financeLra decorrente de decisões judiciais - exercício de 2005 

Irnrr_qn  fflll 
BiIa 

.nLFT2 
27,184.155.76_ 

M~O 41.O 
Pará 
PtaI  5.670364,77 

Fq.r D/PD5 

Em face das diversas liminares judiciais, a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério 
da Fazenda decidiu no efetivar os ajustes de 2004 no exercício de 2005, até que se tenha decisão 
definitiva do Poder Judiciãzio sobre o assunto. 

A tabela a seguir apresenta o hjstórico dos valores repassados aos estados referentes à 
Cornplementaçào ao Fundef, indicando o montante repassado em cada exercício, incluindo valores 
dos ajustes. 
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Tabela n° 120: Recursos financeiros repassados aos estados, a conta da ação de 
complementaçilo da União ao Fundef, com respectivos ajustes - de 1998 a 2005 

Ai. 1.300.426 O 5.180.878 (1.300426) 4.161.433 (1.)16(4161.433)  0(2.616.050) 

BA 112.330.100 021130A963162.407 181147.799 (1983.197)183119.200 10.039.525 173.887.488 (20.207.586) 
CE 48.201.500 O 5&803.593(1.78.423)14.457 (25284512) 15.300.708 (17Ã42:969) 0(15.300708) 
MÁ 130.499.500 O 158.109.459 23.036.539 157.463.601 16.371.601 137.222800 11.386.571 148.425922 9.570729 
PA 94.024151 3.477.423 115.267023 18.429954 90126.301 1.234065 68.536.800 4.104.025 71.670.072 (4934.986) 
P8 3.163.937 O 13.381.132(3163.937)3.820427(8.657.717) O (3.820.427) O O 
PE - 10,534,766  0 15_(4279.44 1499.055(7.834922)0(1.499055) O O 

2782782_(1.364j 
T
-

OTAL 421.471.830 3.477.423 60W3.026 55.134.557 488.030.970(29.684.079) 426.411.158 (2.575.981) 42t804.264 (34.852.707)1 

Ai. O 24.689033 O O 24689.000 10.373.570 0 10.373.570 
BA 101.195.100 996)3400 (61.903149) (3.319.537) 34.317.714 O 27.184.156 27.184.156 
CE 04.545.000 O 0 4.545.000 O O O 

MÁ 144.655.200 239.485.500 (3,341.071)  44,214,099  M3SUI8 236.591.805 41,504 236.633.309 
PÁ 71.339.400 156.452.700 4.696.852 132.584.707 
P8 O O O O O O O O 
PE OO O O O O O O 
P1 18556,10038.111.7J11.190.791J 8.022.023 30,942,932  20.411,815  5.670,365 28.082.180 

)TA1 335.74.5.850 559.884.300 (101.278.5226 26.387.797 484.993.575 395.265.045 37.592.877 432.857i1 

Desempenho 

A ação corresponde ao repasse de recursos da União com vistas à complementação do 
Fundef e nâo apresenta meta fisica. Dos recursos orçados, foram executados 1001* da meta 
financeira, conforme tabela n° 121. 

Tabela n° 121: Desempenho fisico financeiro - exercício de 2005 
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1072.0966 Apoio à formação continuada de professores do ensino fundamental 

Aspectos gerais 

O objetivo desta ação é assegurar aos professores do ensino fundamental condições para 
reflexão sobre a prática pedagógica, visando melhor qualidade da educação, por meio do 
desenvolvimento de projetos demandados pelos sistemas de ensino, bem como assessoramento e 
acompanhamento técnico-financeiro. 

Execução 

A ação teve dotaçào orçamentária de R$ 15 milhôes para capacitar 27 mil professores. Deste 
recurso, uma parcela de R$ 2.500.000,00 ficou indisponíveL Foram executados R$ 12,5 milhões, 
beneficiando cerca de 25 mil professores. 

Tabela a° 122: Execução financeira por região - exercício de 2005 

1 - . .. Beneficiaiios TA~ .  

1 RegioIUF 1 Euiecuçõo Financeira 1 
1 V Alunos * 1 Escolas Professor 1 

-1 'UM ,ll• . ... rg 

46.816 1.067 2.157 1.197.106 

57.742 530 2.397 1.219,652 

Centro - Oeste 84.967 390 2.211 1.260.384 

r~ Dpt)ENlMi 

Gráfico n° 49: Proporção da execução orçamentár a por reg ão - exercício de 2005 

:j 

t D..p/tNDE 

Desempenho 

Com a execução de 83% do recurso financeiro, segundo dados da tabela a° 123, foi possível 
atingir 94,42% da meta fisica, comprovando assim o bom desenvolvimento da ação. 

Tabela n°123 Desempenho fisico-financeiro - exercício de 2005 

27.000 15.000.000,00 26.493 R4 12,494,046.40 94,42% 8329% 
PmdUM pOksior (ocm,4o 
Unidadc k mcdda widc 
Fos,s DptIFNDE 
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1072.0968 - Apoio à capacitação de recursos humanos no ensino médio — Promed 

Aspectos gerais 

À ação tem por finalidade qualificar os profissionais que atuam no Ensino Médio (docentes, 
gestores e técnicos administrativos), preparando-os para a implementação das diretrizes curriculares 
nacionais para o Ensino Médio. E executada por meio de financiamento de projetos para 
implementação do programa em unidades escolares, capaciração dos profissionais mediante a 
realizaçào de seminimos e impressào de fascículos. 

Execução 

Esta ação foi executada por meio do Programa Ética e Cidadania, com o financiamento de 
120 projetos para implementação do programa em unidades escolares, realização de um semináxio 
nacional e impressão do documento: "Construindo Valores na Escola e na Sociedade: Direitos 
Humanos, Conviv.ncia Democrática e 

Desempenho 

Em conformidade com os perccnruais alcançados na execução da meta Laica e financeira, 
não houve restrições para a implcmentaçào desta ação. 

Tabela no 124: Desempenho fisico-financeiro — exercfcio de 2005 

1.250 10.00 1.250 1250000,0) 1% 100,% 
PTodu po(oxoI capode&do 
u~ de dL Profi~ Cq~ 
Foa,e Seb/Mec 

1072.0973 - Apoio à formação continuada de professores da educação infantil 

Aspectos gerais 

Seu objetivo é melhorar a qualidade da oferta da educação de crianças de zero a seis anos de 
idade, por meio da formação continuada de professores. 

O apoio financeiro destina-se aos sistemas municipais de educação e à Secretaria de 
Educação do Distrito Federal, para a realizaçào de cursos a distincia e presenciais, oficinas 
pedagogicas, seminírios e produção de periddicos para a formação continuada dos profissionais da 
educação infantil. 

Execução 

Nesta ação, a região Nordeste foi contemplada com cerca de R$ 2,3 milhões (39% do 
recurso total) , a Norte com 12% dos recursos, a Sul com 11%, a Centro-Oeste com 8% e a Sudeste 
com 30%. No total, 19,571 professores foram contemplados, beneficiando aproximadamente 458 
mil alunos de 5.937 escolas, conforme demonstrado na tabela n° 123 e no gráfico n° 50. 
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Tabela n° 125: Execução financeira por região - exercido de 2005 

Nor 63359 835 2295 28 742645,91 

Notdests 145564 2.931 6538 381 2.351.951,65 

&icsta 166.337 1.411 7.448 130 1.784.635,01 

sul 51.634 393 1.950 20 616.026,78 

Cen-Osste 28.125 397 1.340 O 442.88329 
F«~Oupe/FNDZ 

Gráfico o° 50: Proporção da execução orçamentxla por região - exercício de 2005 

II ri1 i 

, 

Desempenho 

Com a aplicação de 99,970/* dos recursos financcfros previstos, a meta fisica superou cm 
14,69% a previsão jnicial, formando 19.571 professores, o que demonstra o bom desenvolvimento 
da ação. 

Tabela n° 126 Desempenho fisico-financeiro - exercfcio de 2005 

17,4 F4 6.0.j03 19.571 5,996.142,64 114,69% 99,97% 

Produtoz wofe,poe (onndo 
Unidade de med1ds unichdc 
Pu, 

1072,09CY . Apoio à formação continuada de professores para ações educativas 
Integradas 

A.spectos gerais 

Esta ação tem por objetivo tomar os professores mais capacitados para promover os valores 
éticos e de cidadania no ambiente escolar, visando conscientizar os alunos e a comunidade para a 
responsabilidade de cada individuo na construção de urna sociedade ul,indada nos princípios da 
rolexãncia, justiça e democracia. 
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Execução 

Nesta ação, a região Nordeste foi contemplada com R$ 1.351.480,13 e, em seguida, ficou a 
região Sudeste com R$ 371.859,55. No total, cerca de 448 mil alunos de 900 escolas e 3.879 
professores foram beneficiados, conforme demonstrado na tabela n° 127 e no gráfico n° 51, abaixo. 

Tabela a° 127: Execução financeira por região - exercício de 2005 

RegIoIUF 
8eneficiáilos - 

Execuçho Financeira 
rAlunos ii r Escotas 1 Professor •.i. 

:írl : !- 

IL- 371^55 

Centn,-0este 118.626 174 304 187Ã61,64 
Fo~ DIRD 

Gráfico a° 51: Proporção da execução orçamentária por região - exercício de 2005 
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Desempenho 

Constatouse que a ação foi executada dentro da normalidade., empregando 99,99% do 
recurso financeiro, contemplando 107,75% da meta fisica. 

Tabela n°128: Desempenho fisico-financeiro - exercício de 2005 

3600 R$ 2M00.000,00 3,879 R$ 1,.9674 10775% 9999% 
Podez pn(euoe beae& 
U&dade de w~ ,mdade 
F~ DèlwJF .'DB 
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1072.09DP - Apoio à formação continuada dos trabalhadores estaduajs e municipais 
da Educação Básica 

Aspectos Gerais 

Esta ação proporciona a formação e a capacitação permanente dos trabalhadores da 
educação que atuam nos sistemas de ensino b.sico, visando ao desenvolvimento e ao 
aprimoramento de suas competências de gestão pedagógicas, como forma de qualificar sua atividade 
profissional e melhorar a eflcinda dos sistemas e das escolas públicas. 

Tabela a° 129: Execução financeira por região - exercício de 2005 

I:flMw l!fl 

Elmsil QQ2__ 914j 
Ia 42182 144 284  RI 106505.32 

Ntrdeste 430.036 1.154 3.974 RI 1.667.565.63 
- 

Sudesle 190.214 593 1.157 RI 671.546,31 

Sut 113.544 422 1.049 RI451.826.10 
centio -sIa 81.024 419 17.151 RI3.783.134,78 

I'aeo D.p,JF\flE 

Grãfico no 52: Proporção da execução orçamentária por região — exercício de 2005 
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Execução 

Para esta ação, a dotação final foi de R$ &690.633,00, sendo R$ 3.000.000,00 
descentralizados para a Fundação Universidade de Brasilia - Fub. Assim, nesta ação, foi executado o 
valor de R$ 6.690.578,14, beneficiando 23.615 profissionais. 

Desempenho 

Foram realizados 76,990/* da meta financeira e superada em 57,43% a meta fisica prevista. 
Ressalta-se que, apesar das medidas de contingenciamento, o desempenho da ação foi excelente 
graças à adoção de criteriosa anãlise e seleção de projetos. 

Tabela n°130: Desempenho flaico financeiro - exercício de 2005 

15.030 RI8.690.633.00 23.615 46.690.578,14 157,43% 76,99% 
Prodeto pmauini1 c*paeaó 
tÍodide de ,nedlda wd,de 
Fote DupÍDE 
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1072.6332 . Formação em serviço e certificação em nível médio de professores não-
titulados 

Aspectos gerais 

O objetivo da ação é formar os professores que não possuem a habilitação em magistério e 
que atuam nas quatro séries injciais do Ensino Fundamental. Para tanto foi instituído o 
Proformação, que é um curso de magistério de nível médio, na modalidade de ensino a distância, e 
que busca elevar a qualidade das séries iniciais da educação fundamental, profissionalizando os 
educadores. O curso utiliza materiais auto-instrucionais impressos e videos, atividades coletivas e 
individuais e um serviço de apoio à aprendizagem realizado por meio de tutoria e comunicação. As 
atividades para sua execuçâo são: treinamento dos agentes envolvidos (níveis gerencial, operacional, 
professores formadores e tutores); reprodução e distribuição de materiais didãticos; monitoramento 
(sistema de informaçôes) do curso e avaliação do curso. 

Execução 

Em 2003, foram executados R$ 7.282.000,00 para atender às atividades de capacitação das 
equipes envolvidas no Proformação, por meio de descentralização para a Secretaria de Educação a 
Distância (Seed/MEC). A ação beneficiou 7,229 professores. 

Desempenho 

Os percentuais de execução de metas alcançados na ação demonstram normalidade na sua 
implemenraçào. 

Tabela n° 131: Desempenho fisico-financeiro - exercido de 2005 

100 R$ 7.474..00 7.229 RS 7.282.0),OO 7229% 97,43% 

Pmd~ pot,ux fomôo 
Vaidade de uda ,mlade 
Foate DpeJFDE 

1072.6369 - Capacitação de recursos humanos de tecnologias na educação pública 

Aspectos gerais 

O objetivo dessa ação é disseminar o uso pedagógico da relemitica nas escolas públicas de 
ensino fundamental e médio, visando a melhoria do processo de ensino-aprendizagem entre alunos, 
professores e técnicos, para atuarem numa sociedade tecnologicamente desenvolvida. 

A ação consiste na realização de cursos de capacitação em informâtica na educação. Os 
profissionais capacitados são professores multiplicadores, gestores escolares, técnicos de suporte e 
alunos. Técnicos em &zniwevT e sojhvaie serão lotados em Núcleos de Tecnologia Educacional do 
Programa Nacional de Informâtica na Educação (Proinfo) e em escolas da rede pública de ensino 
brasileira. 
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Execução 

Nesta ação foi disportibilizado o valor de R$ 3.700.000,00 pan atender 10.000 profissionais 
capacitados. Foi utilizado o valor de R$ 2.729.785,22, beneficiando 6.179 profissionais. 

Tabela n°132: Execução financeira por região - exercício de 2005 

218 117.52000 
ste 420 184.904,00 

5.435 2.380.693,22 
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Pcuu, »iD5 

Gráfico n° 53: Proporção da execução orçamentária por região - exercício de 2005 
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Desempenho 

Com a utilização de 73,78% dos recursos financeiros previstos, foi possivel atingir 61,790/* da 
meta fisica. Fatores no àmbjto da operacionalização da ação influenciaram o atingimento dos 
percentusis das metas previstas. 

Tabela n°133: Desempenho fisico-financeiro - exercício de 2005 

10.)3 F3.7O0.,00 6,179 F4 2.729.76522 61,79% 73,78 

Prodeupo5iuonal cipàudo 
Uold.de de nedtd 

t irxns 
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1072.6377 . Capacitação de recursos humanos para a educação a distância e para o 
Programa TV Escola 

Aspectos Gerais 

A finalidade da capaciração é atender a demanda de cerca de 80q10  dos professores da rede 
pública de ensino, para utilização de tecnologia, tanto no seu aperfeiçoamento profissional quanto 
em sala de aula, contribuindo, desta frma, para a motivação de alunos e professores e para a 
melhoria da qualidade do ensino. 

O apoio financeiro é destinado à implementação da oferta do curso de extensão universitâuia 
a distância "TV na Escola e os Desafios de Hoje" para professores do ensino público de rodo o 
território brasileiro; bem como, à capacitaçio a distância dos gestores estaduais de programas de 
educação a distância desenvolvidos pela Secretaria de Educação a Distância do MEC; e à realização 
de encontros técnicos presenciais dos gestores estaduais de programas de educação a distância. 

Execução 

Em 2005, o valor de R$ 2300.000,00, desta ação, foi descentralizado para a Secretaria de 
Educação a Distância, tendo sido utilizado totalmente com capaciração de professores para 
utilização de tecnologias (midias na educação) em parceria com as universidades de Brasilia, Rio 
Grande do Sul, Ceará, Alagoas e de Pernambuco, beneficiando 10.000 professores. 

Desempenho 

Foi utilizado todo o recurso previsto para esta ação, atendendo 33,33% da meta fisica. Essa 
meta fisica devc scr revista no prósimo PPA, pois se acredita que esteja superdimensionada. 

Tabela a° 134: Desempenho flako-financeim 

100 Ft$ 2.5003,0O 33,33% 

Produto pm5àoaiI c*padu 
Untdade de medtda uudade 
Fonte Dipc/FNDE 
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1336- Brasil Quilombola 

O expressivo contingente de brasileiros afrodescendentes faz com que o país detenha 
a segunda população negra do mundo, atràs somente da Nigéria: são 76,4 milhões de pessoas, o que 
corresponde a 45% dos habitantes da sociedade, de acordo com os dados do senso 2,000. Parte 
desta população vive em cerca de 743 comunidades remanescenres de quilombos, que em 
conseqüência de sua história e relação com a sociedade brasileira, merecem atenção especial dos 
poderes públicos, pois representam setores esquecidos e marginalizados, que enfrentam graves 
problemas de cunho soaceconônsico e cultural: estão privadas de energia elétrica, de saneamento 
básico, de atendimento à saúde, de escola de qualidade, entre outros beneficios. Tais condições de 
vida inscrevem as comunidades quilombolas no rol de nossa população mais carente e necessitada 
de medidas urgentes de inclusão social, 

Por outro lado, é clara a preocupação do Estado brasileiro em relação a essa dívida 
social, uma vez que o governo estabeleceu como meta, no PPA 2004-2007, promover a redução da 
desigualdade racial e caminhar em busca da construção de uma sociedade mais justa, coesa, 
democrática e equánime. 

Para tanto, o governo federal criou em 2005 o Programa Brasil Quilombola, balizado na 
inclusão social e na promoção da cidadania, temas que permeiam desafios e diretrizes do PPA. O 
mesmo tem por objetivo assegurar às comunidades remanescentes de quilombos desenvolvimento 
econômico sustentilvel e justiça social, bem como a propriedade de suas terras. Tem por estratégia 
de implementação a incorporação de ações, referentes à questào, dispersas em diversos programas 
distribuídos em outros órgàos, além das responsabilidades da SEPPIR, entre as quais: capacitar a 
população quilombola de conhecimento e instrumentos adequados para o relacionamento com o 
poder público e com as entidades da sociedade civil, ações de educação, saúde, destino de resíduos 
sólidos e preservaçào do meio ambiente. 

Em 2005, para a efetivação das três ações sob a responsabilidade orçamentiria do FNDE, 
que dizem respeito à capacitação de professores do Ensino Fundamental que atuam em escolas 
quilombolas, à distribuição de material didático e paradidático específicos e à ampliação e melhoria 
da rede fisica dessas escolas, foram destinados em torno de R$ 2,7 milhões e foram executados R$ 
2039 milhões. 
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1336.09CJ - Apoio à ampliação e melhoria da rede física escolar nas comunidades 
remanescentes de quilombos 

Aspectos gerais 

Esta ação visa proporcionar a ampliaçâo e melhoria da rede fisica escolar nas comunidades 
remanescentes de quilombos, contribuindo para a melhoria da oferta do ensino nessas comunidades. 

Execução 

Em 2005, para a ampliação e melhoria da rede fisica escolar nessas comunidades, foi 
disponibilizado o valor de R$ 1.243.000,00, porém foi gasto o valor de R$ 1.114.248,38, para 
beneficiar 27.262 alunos e 13 escolas. 

Tabela n° 135: Execução financetra por região - exercício de 2005 

as BeneficIárIos 
Regilo Execução Frnsncelre 

Alunos Escolas 
.iAi

j
j 

tSL. 

Sudeste 51 1 R$ a641,19 

Sul 733 1 M 2.287,49 
Çentro-ste1912 6 F4 412.033,78 

Gráfico a° 54: Proporção da execução orçamentária por região - exercício de 2005 

Fo 1FD 

Desempenho 

Com a aplicação de 89,64% do recurso financeiro, foi possivel atingir 86,670/* da meta flsica. 
Os pezeentuals de execução alcançados demonstram que a ação requer melhorias operacionais no 
formato de implementação. 

Tabela n° 136: Desempenho fisico-financeiro 

15 R$124300000 13 R$ 1. 11424838 86,67% 6964% 

I'oduto ckdmcotQ .xà4o 
k meddE 
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1374. Desenvolvimento da Educação Especial 

A igualdade de condições de acesso e permanência na escola e a não discriminação a 
qualquer título são valores presentes na legislação brasileira. Porém, crianças)  jovens e adultos, com 
necessidades educacionais especiais enfrentam diariamente barreiras para a plena parucipação na 
sociedade, e principalmente na escola. 

Os dados oficiais demonstram que 90% das matriculas dos alunos portadores de 
necessidades especiais concentram-se em níveis mais elementares de ensino e cerca de 70%  estudam 
em classes ou escolas especiais. Toma-se evidente que a falta de apoio pedagógico especializado 
dificulta o progresso nos estudos, o desenvolvimento das potencialidades individuais desta clientela 
e mesmo a inserção no mundo do trabalho. 

Os principais problemas identificados como comprometedores da vida escolar são: 
inadequação dos prédios escolares, falta de sinalizaçào, de informações acessíveis, de material 
didático, de equipamentos e tecnologias e o pequeno número de professores capacitados para 
atuarem especificamenre na Educação Especial. Toma-se necessário eliminar, com urgência, estes 
entraves, para que esse extrato social obtenha sua integração ao trabalho e o acesso à cultura e ao 
lazer. 

O governo federal, defensor da necessidade de implementar políticas públicas que 
promovam a plena integração social das pessoas com deficiência e de eliminar todas as formas de 
discriminaçào, criou o Programa Desenvolvimento da Educação Especial, que visa assegurar aos 
alunos portadores de necessidades especiais as condições de acesso e permanência na escola e a 
oferta de urna educação de qualidade. O programa preconiza impulsionar e fortalecer o atendimento 
desses alunos em classes comuns nas escolas públicas e garantir a eles o atendimento educacional 
especializado e inclusivo. Esse objetivo encontra-se fundamentado na inclusão social e na promoção 
da cidadania, temas que permeiam os desafios e as diretrizes do PPA 2004-2007. 

Em 2005, para a execução das dez ações sob a responsabilidade orçamentária do FNDE, que 
dizem respeito, entre outras, à adequação dos prédios escolares, à capacitação de professores que 
atuam no Ensino Especial, à distribuição de material didático específico, à aquisição de veículos 
escolares, foram destinados em torno de R$ 40 milhões e foram executados R$ 38,4 milhões. 
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1374.0959 - Apoio à adequação de prédios escolares para a Educação Especial 

Aspectos gerais 

O apoio destina-se à adequação e reforma de prédios escolares, com vistas à eliminação de 
do as condições básicas de acesso dos alunos com necessidades barreiras arquitetônicas, asseguran 

educacionais especiais ao ensino ministrado no ambiente escolar regular ou especial. 

Execução 

A ação contemplou as cinco regiões brasileiras. Coube ao Sul a parcela correspondente a 
cerca de 39% do recurso total. Em segundo e terceiro lugares, vieram as regiões Nordeste e Sudeste, 
às quais foram destinados 26% e 18%, respectivamente. Ao Centro-Oeste coube o percentual de 
17%. 

Tabela n  137: Execução financeira por região - exercício de 2005 

Saneficlái1os 1 
4 Rei' - - -- - Alunos _Escolas Execuço Frnnceira 

No1s 236 22 167.11096 

N~ts 26081 194 647.743.10 

&4esta 10029 43 439186.20 

Sul 17116 331 
-- 

947.454,57 

Oanro-s1e 9.759 57 223.686.47 

Foc*t, D.pe/FDE 

Gráfico n  55: Proporção da execução orçamentária por região - exerci cio de 2005 
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Desempenho 

Observa-se o bom desempenho da ação, visto que, segundo a tabela n° 138, com a utilização 
95,59% do recurso financeiro, superou-se em 17,640/* a meta fisica estimada. 

Tabela n° 138: Desempenho fisico-financeiro - exercicio de 2005 

550 F2.537.136,06 647 R$2.425.181,30 117,64% 95,59% 

Poduto c,oi ,,ït4a 
Undadr dt nlme~ unè& 
Po: D/Fb5 
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1374.0977 - Apoio à capacitação de professores e profissionais para a educação 
especial 

Aspectos gerais 

O objetivo desta ação é promover a capaciração continuada de professores e profissionais da 
escola, com cursos de qualificação nas modalidades presencial e a distáncia, com o emprego de 
multiplicadores e a utilização de m.aterisis instrucionais coerentes com as atividades requeridas pelos 
alunos com necessidades educacionais especiais. 

Execução 

A ação contou com a dotação orçamentária de R$ 5 milhões para atender 22 mil 
profissionais de educação com ações de capacitaçào. Foi executado o valor de R$ 4.999.705,22, 
atendendo 14.109 profissionais. Segundo a tabela abaixo, a região Sudeste recebeu a maior parcela 
do recurso, R$ 1,3 milhôes, ficando a região Nordeste em segundo lugar, com 1,2 milhões. 

Tabela n°139: Execução financeira por região - exercfcio de 2005 

_________ .- .•• 

No1a 22559 406 1150 458 472.75766 
Nodests 11.581 1.321 4.397 1.892 1.227.814.48 

211.653 2.101 3.819 629 1.327.599,89 
S'i 144.153 879 2.751 1.247 926.374.73 

Centm - Oeste 70233 643 1.992 1.105 1.045.158,66 
t*e, D41FNO 

Gráfico n 56: Proporção da execuçãoorçamentária porregião - exercido de 2005 
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Desempenho 

A ação foi executada dentro da normalidade. Com  o emprego de 99,99% do recurso 
financeiro, se obteve 88,36% da meta fisica prevista. 
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Tabela n  140: Desempenho flsico-fmanceiro - exercfcio de 2005 

2000 RI 533 19.440 RI 4999.705,22 8836% 99,99% 
i,00I e~Ldo 

Unidade 4, unidade 
osa, D,çc/DE 

1374.090K. Complementaçio ao atendimento educacional especializado às pessoas 
portadoras de deficiência 

Aspectos Gerais 

O Programa de Complementsçào ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas 
Portadoras de Deficiência (Paed), enado por meio da Lei n° 10.845, de 05/03/04, e regulamentado 
pela Resolução n° 18, de 09 de maio de 2005, do Conselho Deliberativo do FNDE, tem por 
finalidade garantir, supletivamente,, recursos financeiros necessários à consecução dos objetivos 
básicos de promover o atendimento especializado aos educandos portadores de necessidades 
especiais e sua progressiva inclusão em classes comuns de ensino. Seu público-alvo são as escolas 
privadas de educação especial, mantidas por entidades sem fins lucrativos inscritas no Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS), ou outras instituições similares de atendimento direto e 
gratuito ao público. 

Os recursos financeiros, liberados exclusivamente na categoria econõmica de custeio, são 
destinados às seguintes finalidades: 

remuneração do pessoal docente e demais profissionais da educaçào; 

aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação 

manutenção e conservação de equipamentos e instalações vinculados ao ensino especial; 

aquisição de material dkiàtico-escolar, e 

realizaçáo de atividades meio necessárias ao funcionamento das atividades de ensino 
especial. 

O Paed, em seu segundo ano de execução, disp& de um orçamento de 7,4 milhões. A partir 
desse valor e da quantidade de alunos matriculados, de acordo com o censo escolar do ano anterior 
ao do atendimento, foi fixado o valorper aipita anual de R$ 33,50, repassado em parcela única, sem 
celebração de convênio. 

Para receber os recursos do programa, as entidades privadas, porencialmente beneficiárias 
do Paed, devem apresentar ao FNDE um plano de aplicaçâo, com a descrição das ações a serem 
financiadas, previamente aprovado pelo Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutençào e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Conselho do Fundef). 

Como resultado da constante preocupação da Autarquia em elevar a qualidade da gestão de 
seus programas, foram introduzidas, entre outras, as seguintes inovações no Paed, no exercício 2005: 
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• abolida a restrição de os recursos transferidos, à conta do Paed, poderem ser 
aplicados somente até 50% na remuneração e no aperfeiçoamento do pessoal 
docente e demais profissionais da educação; 

• modificado o conceito de unidade executora - denominada Entidade Manrenedora 
(EM) - para entidade sem fins lucrativos e inscrita no Conselho Nacional de 
Assisténda Social (CNAS), ou outra similar de atendimento direto e gratuito ao 
público, responsável pelo recebimento, execução e prestação de contas dos recursos 
transferidos, pelo FNDE, para o atendimento das escolas beneficiárias do Paed; 

• abolida a exigéncia de apresentaçào do Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social (CEAS) - antigo Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos 
(CEFF) - para comprovação da natureza filantrópica da EM; 

• modificada a sigla utilizada para denominar os Conselhos Municipais de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério de CACS para Conselhos do 
Fundef 

• modificados os processos de adesão e habilitação ao programa pela EM, além de ter 
sido abolida a possibilidade de tais processos serem realizados por meio magnético; 

• modificados os procedimentos a serem adotados e os documentos a serem utilizados 
quando da necessidade de efetivação de devolução de recursos ao FNDE; 

• facultada ao FNDE a prerrogativa de reaver eventuais valores liberados 
indevidamente, independentemente de autorizaçào do beneficiário, depositário dos 
recursos, ficando este último, no caso de inexistência de saldo suficiente em sua 
conta corrente, obrigado a restituir à Autarquia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar do recebimento da notificação, os recursos créditados indevidamente, 
acrescidos de juros e correção monetária; 

• modificados os procedimentos adotados e os documentos a serem apresentados, pela 
EM, no caso desta vir a ser impedida de prestar contas dos recursos recebidos, por 
falta, no todo ou em parte, da documentação pertinente, por dolo ou culpa do gestor 
ou dirigente anterior, 

• estabelecimento de que os repasses do Paed, no caso de falta de apresentação de 
prestação de contas por culpa ou dolo do gestor da EM sucedido, somente serão 
restabelecidos se, além do dirigente sucessor apresentar, ao FNDE, cópia autenticada 
de representação contra o antecessor junto ao respectivo órgào do Ministério 
Público, a Autarquia tiver instaurado a correspondente Tomada de Contas Especial; e 

• modificados os procedimentos a serem adotados, pela EM, quanto aos bens 
incorporados ou produzidos com recursos do programa. 

Execuço 

Do orçamento de 2005, foram repassados às entidades de educação especial beneficiárias do 
Paed, o montante de R$ 6,3 milhões, atendendo 1,4 mil escolas e beneficiando 179,6 mil alunos, 
conforme demonstrado na tabela n° 141. 
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Tabela a° 141: Execução do Paed - exercício de 2005 

Ncrte 58 8213 28 31 4861 
Nxdesta 284 33075 145 145 22.123 
Sudeste 919 10967 641 645 87.219 
Sul 731 67.401 539 543 54.467 
Centro Oeste 179 16.307 105 106 10.936 

M Enlo ind,du 07 E,njd, Mink*, & 07 c~ pm ~&~ & 1.052 ,Juoo. no v*.lot de 0.5 
36.5$I4SI1 Ec valce cOC'OaO*4 ifl,cnro eo ves«» 1 pwr, *gW**DdO a Ibcnç5o do pou 
cca,odcn4o eccuo40 ocçimniíium 
Fooa le/1'NbE 

A execução anual do Paed depende, por força regulamentar, dos processos de adesão e 

habilitação, do exame e da aprovaçào dos processos de prestações de contas relativos à aplicação dos 

recursos repassados nos anos anteriores. Em 2005, de acordo com a tabela n° 142, 701 escolas 
deixaram de ser atendidas, das quais 90 por falta de adesão das entidades mantenedoras, 78 em 

fkmção da inadimplência em relação à prestação de contas do exercício antenor e 535 por 
inconsistência no plano de aplicação ou por não terem apresentado a documentação exigida pela 
Resoluçào/FNDE/CD n.° 6, de 22.04.2005. 

Tabela n° 142: Detalhamento do não atendimento - exercício de 2005 

A tabela n° 143 e o gràfico no  57 demonstram que a maior parte dos recursos, ou seja 44%, 
foi empregada na Aquisição Material Didatico-Escolar, seguido da ação Manutenção e Conservaçào 

de Equipamentos e Instalações Vinculados ao Ensino Especial, representando 27% do total 

liberado. Jã as ações Aperfeiçoamento do Pessoal Docente e Demais Profissionais da Educação e 
Realização de Atividades Meio Necessãrias ao Funcionamento das Atividades de Ensino Especial 

representaram apenas 70/* e 40/* respectivamente, ficando a ação Remuneração do Pessoal Docente e 

Demais Profissionais da Educação com 18/o  da totalidade dos recursos repassados. 

Tabela a° 143: Distribuição dos recursos, por ação do Paed - exercício de 2005 

-
No‹te 36.594,07 51.203,88 22.102,10 77.53800 20.311,95 207.750,00 

Nodesta 145.911,31 239.911,91 10.726,24 104.951,40 103.141,40 604702,26 
Sudeste 686.556,86 1.331.871,87 89.831,83 696.019,04 196.570,40 3635000 

Sul 640.458,37 961.848,49 93902.34 321.065,53 131.525,27 350 

CentM 82.011,75 203.101,50 10.438,70 47.437,25 20.510,80 2,.8000 
Pco*, Ii/I'NDil 
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Gr.fico o° 57: Percentuais de distribuição dos recursos, por ação e por região - exercicio de 
2005 

1¼,ett, 

No tocante às escolas de educação especial privadas, mantidas por entidades filantrópicas, de 
acordo com a tabela n° 144, a Região Sudeste recebeu cerca de R$ 330 milhões, para atender 691 
estabelecimentos de ensino. Para a Região Sul foram repassados em tomo de 2,2 milhões destinados 
a 462 unidades educacionais. Nestas duas regiôes estão situadas cerca de 80,12% das escolas 
beneficiarias, que receberam em torno de 78,41% dos recursos do programa, voltados a esta 
modalidade de ensino. 

Tabela n° 144: Educação especial - exerefcio de 2005 

1 8rasll t4tQ.....ii.6O$ 
Norte 39 6.281 207.75000 
Nordeste 156 23.255 604,702.26 
Sudeste 691 81,296 3.000.850, 
Sul 482 57.012 
Ceno-0este 122 11.760 363,500,00  
F~  ~NE)II 

No total, foram executados 85,45% do orçamento de R$ 7,4 milhões disponibilizados, o que 

corresponde a 67,71% da meta fisica (escola), de acordo com o demonstrado na tabela 145, 

Tabela n° 145: Desempenho ftslco-financeLro - exerelcio de 2005 

2.171 F4 7.403.082.00 1.470 R5 6.325.60Z26 67,71% 8545% 
$os,, Di.JO5 

Indicador de desempenho: Indice de atendimento - alunos 

1 Alunos bsmflctados e  179.606 
Total de alunos e  234.672 

Indicador de desempenho: fndlce de atendimento - escolas 

Escolas beneflcladu e  1.470 

1 Totald.esc0111e2.171 
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Ao serem analisados os dados relativos ao exercício de 2005, em relação a 2004, conforme 
demonstrado no grãfico n° 58, observa-se que o progrurna manteve-se próximo aos percentuais de 
escolas beneficjadas, alunos atendidos e ao valor total repassado, em que pese a situação de 
inadixnplência das entidades mantenedoras quanto à prestação de contas, fato não ocorrido no 
exercício de 2004, em razão de ser o primeiro ano de cxecuçào do Paed. 

Escola Privada 

e escola atendida pelo Paed e 
e por aluno beneficiado. 

1 Investimento por escola 
1 Investimento total do programa • RI 6325.60Z2$ - - 
1 Escolas beneficiadas a 1.470 
1 Inestimento por aluno  
1 Alunos atendIdos • 179.606 

Gráfico n° 58: Evolução da execução - 2004 / 2005 

176,7 179,6 

Í' 1,5 1,4 5,9 6,32 

Escola (idi) PJuno (IdI)_ Wor (idlhao) 

1 
U2QO4 .2GO5I 

F~2 D*i1FXDH 

1374,09EG —Apoio à distribuição de equipamentos para educação especial 

Aspectos gerais 

A ação consiste na aquisição e distribuição de equipamentos para os estabelecimentos e 
sistemas de ensino, visando à promoçào do acesso ao aluno corri necessidades educativas especiais à 
escola. 

Execução 

A ação contou com recursos da ordem de RI 4,,3 milhões para atender inicialmenre 330 
escolas. Utilizou o valor de RI 4.286. 110,19 para a aquisição de equipamentos para 583 escolas. 
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Tabela o° 14: Execução financeira por tegtáo - exercício de 2005 

Nola 582 82 10151336 

N~te ii 37 137630,30 

371 19 1O5.482, 

Sul 44.156 217 997,044,75 

ste 58 228 2.944.438,88 
FQN D/I'D 

Gráfico a° 59: Proporção da execuço orçamentária porrcgio - exercicio de 2005 

H _ 71% - 

Pos., tJL)} 

Desempenho 

Atingiu 176,67% da meta finca, empregando-se quase a totalidade do recurso previsto, R$ 
4.286.110,19, conforme demonstrado na tabela n° 147. Ressalta-se que a boa performance dos 
critérios adotados para a aquisiçào de equipamentos permitiu atender 76,67% a mais da totalidade 
das escolas previstas. 

Tabela n° 147: Desempenho fiaico-financeiro - exercício de 2005 

330 R$430)3)3 583 R$42110,19 176,67% 9968% 

~um ~ aMAMa  
td*dc de mcdda untadc 
Fo71z DIFD 

1374.09EH - Apoio à distribuIção de material didático para educação especial 

Aspectos gerais 

A assistência financeira para esta açào consistiu na aquisição de materiais didàricos a alunos 
com necessidades educacionais especiais, para o acompanhamento do ensino ministrado na escola, 
visando à melhoria da qualidade do aprendizado. 
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Execução 

No ano de 2005, em apoio à distribuição de material didático para a educação especial, foi 
disponibili2ado o valor de R$ 2.600.000,00 para beneficiar 22.000 alunos, porém foi utilizado o valor 
de R$ 2.598.837,57, atendendo a 122.885 alunos. 

Tabela n  148: Execuçao financeira por regiao - exerckio de 2005 

1 •'cw Benefici&rios ,.... .,,. ..... 

1 RegI - Execuçâo Financeira 
Alunos 1 Escolas  

1t:i11I pv:. iT: 

•• ,. . 

LILIJ IULJ 1! • 

4k. 

Sul 26.976 216 510.302,28 
Cen.0essje 4.122 175 956.658,77 

Foa,, DpeJiDi 

Gráfico a° 60: Proporção da execução orçamenrária por região - exerckio de 2005 

1. 
Foot, pJi'NDE 

Desempenho 

Foram investidos R.$ 2.598.837,57, que atenderam 1.608 escolas e 122.885 alunos, 
correspondendo a 558,57010 da meta fisica e 99,960/* da financeira, conforme demonstrado na tabela 
a° 149. Observa-se que a meta fisica definida na LOA necessita de revisão. 

Tabela n°  149: Desempenho fisico-financelro - exercido de 2005 

22.000 R$ 2600.,00 122.885 M 2.598.837,57 558,57% 99,96% 
Produto ,00 bmeâm  
Undsde de meda ,mde 
Pow DF1 
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1374.09E1 - Educação especial como fator de inclusão escolar 

Aspectos gerais 

A ação tem por objetivo implantar e implementar os serviços educacionais especializados 
para os alunos com necessidades educacionais especiais nas escolas e nos sistemas de ensino, com 
vistas ao acesso desses estudantes aos beneficios decorrentes da implanraçào curricular em todos os 
níveis e modalidades de ensino na educação básica. 

Execução 

Em 2005, esta ação teve execução de R$ 4,283.666,28 e atendeu 804.619 alunos de 7.161 
escolas, recurso empregado nos objetivos propostas pela ação citada. 

Tabela a° 150: Execução financeira por região - exercicio de 2005 

Norte 1.290 6 39800,92 
Nordeste 35&804 3322 1.729306.53 
Sudeste 142.315 1.024 980.135,48 
Sd 54.285 557 786369,20 

Centro-Oeste 250.925 2.252 2.515.215,15 

Gráfico n° 61: Proporção da execução orçamentária por região - exercício de 2005 

I1ii.iÍ1 
Fo.,*, D.JF'DR 

Desempenho 

Foram executados 65% da meta fisica, correspondendo ao atendimento de 7161 escolas, 
mediante o emprego de cerca de R$ 6 milhões, o equivalente à quase totalidade da meta 6.nanceira, 
conforme a tabela n 151. 

Tabela n° 151: Desempenho fisico-financelro - exercido de 2005 

11.000 R$ &040.56300 7,161 F4 6039.82928 65,10% 99,99% 
Poduto escota aeb 
U&dade de medida ueideie 
F~ IdE 
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137409F0 - Apoio à aquisição de veículos escolares para a Educação Especial 

Aspectos gerais 

O PNTE foi criado por meio da Portaria Nfinisterial n° 955, de 21 de junho de 1994, com o 
objetivo de contribuir financeiramente com os municípios e as organizações não-governamentais 
para a aquisição de veículos automotores destinados ao transporte diário dos alunos da rede pública 
do ensino fundamental, residentes na área mral, e dos alunos com necessidades educacionais 
especiais das escolas de ensino fundamental. 

Essa ação destina recursos à aquisição de veículos automotores ou embarcações novas, de 
acordo com a necessidade e característica de cada região, garantindo assim o acesso e a permaiulncia 
do aluno na escola. 

A partir de 2004, o PNTE foi modificado e, atualmente, consiste no repasse de recursos 
financeiros somente às organizações não-governamentais sem fins lucrativos que mantenham 
escolas especializadas de ensino fundamental, atendendo alunos com necessidades educacionais 
especiais. 

Execução 

A dotação incia1 desta ação era de R$ 5.115.000,00 para a aquisição de 166 veículos, a um 
custo aproximado de R$ 30.000,00, porém parte destes recursos se tomou indisponível (R$ 
865.000,00). Assim, o recurso disponível para a ação totalizou 4.250.000,00, havendo uma 
atualização na estimativa de custo para o valor de R$ 35.000,00 por veículo adquirido. Desta forma, 
em 2005, foi executado o valor de R$ 4.559.999,99 (esta diferença é relativa ao pagamento de 
emendas parlamentares), e com este recurso foi possível a aquisição de 131 veículos escolares, 
beneficiando certa de 10.500 alunos. 

Tabela a° 152: Execução financeira por região - exercido de 2005 

9 810 131 307.32Z45 

Ncste 20 2.292 21 597,585,50 

Sudeste 39 3.174 124 1.359.511,95 
Sul 40  497 40 1.394.3930 

23 1.758 23 8)1.187.09 
F 

Gráfico n° 62 Proporção da execução orçamentária por região - exerci cio de 2005 

L - 

189 



Desempenho 

Conforme indicado na tabela abaixo, foram executados 89,15% do recurso previsto, tendo 
sido atendidos 78,92% da meta fisica. 

Tabela n° 153: Desempenho fisico-financeiro — exercício de 2005 

166 R$ 5.1150D,3 131 R14,55999999 76,92% 6915% 

P*u0 ejCUO 4Uk) 
UnM4e ,5e ~da. un.b4e 
F^ Dqc/fNDE 

1374.09GL * Capacitação de gestores e educadores para a Educação Especial 

Aspectos Gerais 

Tem como finalidade disseminar, apoiar e subsidiar, filosófica e tecnjcsmente, o processo de 
implementação das políticas da Educação Inclusiva nos municípios brasileiros. E realizado por meio 
de ações de capacitação para gestores e educadores visando o fortalecimento da gesto dos Sistemas 
Educacionais. 

Execução 

Em 2005, para a capacitação de gestores e educadores da Educação Especial, foi 
descentralizado um crédito no valor de R$ 2,787.418,00 à Secretaria de Educação Especial SEESP, 
que foi executado totalmente nos objetivos propostos da referida ação, atendendo a 2.496 
municípios. 

Tabela n° 154: Execução financeira r região exercício de 2005 

IBru_ 2.435 ,_2.787.418,j 

t4o1e 278 373.047,00 
t4oieste 812 876.714,00 
Sudosle 641 679.789,50 

459 507.760,50 
Centto-0este 306 350.107,00 

Foo,,t )u/F.DE 

Grãflco a° 63: Proporção da execução orçamentária por região - - exercício de 2003 

3flr.  

1'fl 
Pa*sr JE'.Oi 
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Desempenho 

Observase o ótimo desempenho da ação que, com aplicação total do recurso 
disponibilizado, foi possível atingir 99,84% da meta fisica prevista. 

Tabela a° 155: Desempenho fisico-financeiro - exercício de 2005 

25X f2,78741800 2.4 R$2J87.41800 ,84% 10000% 

Prdcto municf pio .eoddo 
Uctd*dc de ~daz uwdadc 
?u@, Dp/FNDE 

1374.8311 - Fortalecimento da Educaçâo Especial 

Aspectos gerais 

A ação consiste em criar condições favoráveis à estruturação de sistemas educaaonais 
inclusivos, promovendo o acesso e a permanência, em uma escola de qualidade, do aluno com 
necessidades educacionais especiais. 

Execução 

A ação contou com recursos ao valor de R$ 2.975.000,00 para atender 130 escolas. Utilizou-
se o valor de R$ 2.927.477,00 na aquisição de equipamentos para 224 escolas, conforme pode ser 
observado na tabela n° 156 e no gráfico n° 64. 

Tabela a° 156: Execução financeira por região - exercício de 2005 

-7 ,-  - Benoficiános 
Escotis 

-- - 
Execuçâo Financeira 

$idesta 46 
- 

R$ 597362.00 
$4 39 R$50485200 

ntro-Oeste -- - 29 R$378.56Z00 
Fo,uv Dpe/EDE 

Gráfico n° 64: Proporção da execução orçamentária por região - exercício de 2005 

i 

Fon&e DéspJFNOE 
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Desempenho 

Atingiu 172,31% da meta fisica, empregando-se quase a totalidade do recurso pra isto, R$ 
2,927.477,00, conforme demonstrado na tabela n° 157, abaixo, Rssa1ta-sc que os procedimentos 
adotados para a aquiaiçio de equipamentos permitiu contemplar um maior número de escolas que o 
previsto. 

Tabela a' 157: Desempenho fisico-financeiro - exericlo de 2005 

130 F4 2.9?5.0)M0 224 2927.477,00 172,31% 98,40% 
Pro4u*o c,ce sde 
Undedt de medda edc 

Dipe/DE 
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1376 - Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

O artigo 208, Inciso 1, da Constituição Federal, atribui ao Estado o dever de garantir o 
Ensino Fundamental obrigatório e gratuito. No entanto, não basta garantir o aces,so, faz-se 
necessário assegurar a permanência na Escola e ainda ofertar esse nível de ensino com qualidade. 

De acordo com o PPA 2004-2007, o desempenho educacional dos alunos da Educação 
Básica, principalmente do Ensino Fundamental, está muito abaixo do adequado, revelando seus 
problemas no aprendizado. Cerca de 39% dos estudantes estão com defasagem série-idade e, de 
cada 100 alunos que hoje se encontram matriculados na 1' série, estima-se que apenas 41 chegarào 
ao final da 8' série. 

Além da situação acima descrita, outros dados fornecidos pelo Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica SAEB de 2001, realizado pelo Inep, indicam que, dos alunos 
matriculados na 4' série, em tomo de 59% não desenvolveram habilidades elementares de leitura, 
cerca de 520/*  não conseguiram dominar conhecimentos e habilidades necessários ao 
seqüenciarnento, enquanto que apenas 9,55% adquiriram competência suficiente para operar com 
textos mais complexos. 

O governo federal, na expectativa de minimizar este quadro preocupante, em 2005 criou o 
Programa Desenvolvimento do Ensino Fundamental, que objetiva assegurar o acesso e a 
permanência de todas as crianças e adolescentes no Ensino Fundamental, com melhoria da 
qualidade da educação ofertada. A implementação efetuada por meio de pareerias que envolvem as 
três esferas da administração, as instituições de ensino federajs, entidades privadas e públicas, ONGs 
e representações da sociedade civil poderá contar com recuraos internos e adquiridos de 
empréstimos internacionais e, para a mesma, serão permitidos repasses via transferências legais 
(obrigatórias) e voluntárias (convênsos). 

O programa, que reúne ações como o «Dinheiro Direto na Escola" (PDDE), a distribuição 
de livro djdáiico (PNLD) e o transporte escolar (Pnate), entre outras, teve como dotação inicial em 
torno de R$ 1 bilhão e sua execução atingiu cerca de R$ 985 milhões. 
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1376.0515- Dinheiro direto na escola para o ensino fundamental 

O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) é parte do conjunto de açóes 
governamentais implementadas com o intuito de propiciar a elevação da qualidade do ensino e sua 
universalização, de modo que roda criança tenha acesso e possa permanecer em urna escola dotada 
de recursos didático-pedagógicos e humanos bem preparados, com vistas à promoção da eqüidade 
de oportunidades educacionais, como meio de redução das desigualdades sociais e de consolidação 
da cidadania. 

A concepção de urna escola que ofereça ensino de qualidade é responsabilidade de todos - 
governos e sociedade. E é neste contexto que se insere o Programa. Por um lado, provendo, 
supktivamente, meios para aquisição dos recursos didático-pedagógicos, equipamentos, reparos e 
conservação do prédio da unidade de ensino. Por outro, reforçando a autogestão escolar e a 
participação social, mediante descenrralizaçào decisória e funcional do emprego do dinheiro. 

O PDDE tem por objetivo assegurar às escolas melhores condiç&s fisica e pedagógica, de 
modo a: 

• contribuir para a elevação da qualidade do ensino fundamental, tornando sua oferta 
eqüitativa; e 

• reforçar a autonomia gerencial e a participação nas unidades de ensino de alunos, pais de 
alunos, professores, diretores e demais profissionais da Educação, colaboradores, voluntàrios 
e todos aqueles irmanados pelo propósito comum de tornar a escola uma organização que 
propicie ensino de qualidade. 

Para a consecuçào de tal objetivo, o FNDE destina, em cartiter supletivo, recursos 
consignados na ação orçamensina denominada Dinheiro Direto na Escola para o Ensino 
Fundamental aos estabelecimentos de ensino fundamental das redes estadual, distrital e municipal, 
bem como às escolas privadas de educação especial mantidas por entidades sem fins lucrativos e 
inscritas no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), ou outra similar de atendimento 
direto e gratuito ao público. 

Os recursos podem ser empregados: 

• na aquisição de material permanente; 

e na manutenção, conservaçào e pequenos reparos da unidade escolar; 

O na aquisição de material de consumo necessàrio ao funcionamento da escola; 

• na avaliação da aprendizagem; 

• na implementação de projeto pedagógico; e 

• no desenvolvimento de atividades educacionais. 

O PDDE foi institucionalizado por meio da Medida Provisória n° 1.784/98, que em sua 
última reedição recebeu o no 2.178-36, de 24/08/2001. Em 2005, o programa foi regulamentado 
pelas Resoluçôes n°s 17, de 09 de maio, e 43, de li de novembro de 2005, do Conselho Deliberativo 
do FNDE. 
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O programa é executado em parceria com os entes federados e as organizações sociais e, 
para que as escolas selam atendidas, as prefeituras, secretarias estaduais e do Distrito Federal de 
educação e entidades mantenedoras, de acordo com a vinculaçio do estabelecimento de ensino, 
devem manifestar o seu interesse mediante formalização dos processos de adesão e habilitação de 
suas unidades educacionais. 

O valor devido a cada escola beneficiária é calculado, conforme apresentado nas tabelas n°s 
158 e 159, tendo como referência a quantidade de alunos matriculados no ensino fundamental e na 
educação especial, dados obtidas no censo escolar do exercício anterior ao do repasse. No caso das 
unidades educacionais públicas, o cálculo da parcela a ser transferida baseia-se, também, no principio 
redistributivo, visando concorrer para a redução das desigualdades sócio-educacionais existentes nas 
regiões brasileiras. Desse modo, os valores destinados às escolas situadas nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, excluindo-se o Distrito Federal, são superiores às demais regiões. 

Tabela n° 158: Forma de cálculo dos valores das escolas 
públicas do ensino fundamental - exercício de 2005 

21a50 6X00 50000 (X-21)xK VBi.(X-21)xl,30 

51a99 1.300,00 1,100,00 (X-51)xk 
- 

VS*(X-51)x 1,30 
100a250 2.700,00 1.800,00 (X-100)xK V8+(X-100)x1,30 
251 a 500 3.900 2.700,00 (X - 251) a K VB +(X- 251) a 1,30 
5018750 6.300,00 4.500,00 (X- 501) ak V9 +(X-501) a 1,30 
751a1,000 8.900,00 6.200,00 (X-751)xK VB+(X-751)x1,30 
1.001 al.500 10.300,00 8.200,00 (X-1.001)xk VB+(X-1.001)xl,30 
1.501 a 2.000 14.400,00 11.000.00 (X-1.501)ak VB+(X-1,501)x1,30 

Aeaade 2.000 19.,00 14.500,00 (X-2.000)a K VB .(X-2.000) a 1,30 
Fisin C/I1'NDE 

) E,sto 0(a3lto FiOsrs 
lIS • Vsor Sais 
K. R$ 1.30 
X -Ou~ de slxOs no ntOO da cada dliii 

As escolas públicas, com até 20 (vinte) alunos, foram contempladas com as importáncias de 
R$ 29,00 (vinte e nove reais) e R$ 24,00 (vinte e quatro reais) por aluno, na categoria econômica de 
custeio, quando situadas, respectivamente, nas regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste (exceto o 
Distrito Federal) e nas regiões Sul, Sudeste e no Distrito Federal. 

Tabela a° 159: Forma de cálculo dos valores das escolas 
privadas de educação especial - exercício de 2005 

De 6 a 25 
0e26a 45 

525,00 
900,00 

525,00 
900,00 

1.050,00 
1.800,00 

De 46a65 1.350,00 1.350,00 2.700,00 
66 a 85 1.800,00 1.800,00 3.600,00 

De 86 a 125 2.400,00 2.400,00 4.800,00 
De 126 a 200 
De 201 a 300 

1850,00 
3.450,00 

1.850,00 
3.450,00 

3.700,00 
6.900,00 

Mais de 300 4.500,00 4.500,00 9.000,00 
Fast, IDE 
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As escolas privadas de educação especial, com até 05 (cinco) alunos, foram contempladas 
com a impornincia de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) por aluno, na categoria econsmica de custeio. 

No exercício de 2005, como resultado das constantes preocupações do FNDE em elevar a 
qualidade da gestão de seus programas, foram introduzidas as seguintes inovações no PDDE: 

P estendido o beneficio do PDDE a todas as escolas públicas, independentemente do número 
de alunos matriculados, e estabelecido que as escolas públicas, com até 20 (vinte) alunos, 
seriam contempladas com as importâncias de R$ 29,00 (vinte e nove reais) e R$ 24,00 (vinte 
e quatro reais) por aluno, na categoria econômica de custeio, se situadas, respectivamente, 
nas regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste (exceto o Distrito Federal) e nas regiões Sul, 
Sudeste e no Distrito Federal; 

P proibição de aplicação dos recursos do PDDE em pagamentos de tributos federais, 
estaduais, distritais e municipais não incidentes sobre os bens adquiridos ou produzidos e os 
sers'iços contratados para a consecução dos objetivos do programa; 

modificado o conceito de Unidade Executara Própria (UEx) para entidade sem fins 
lucrativos, representativa da comunidade escolar dos estabelecimentos de ensino públicos 
benefici4.zios do programa (caixa escolar, associação de pais e mestres, conselho escolar ou 
similar), ou outra instituiçào constituída com este fim; 

P' modificado o conceito de Entidade Mantenedora (EM) para entidade sem fins lucrativos e 
inscrita no Conselho Nacional de Assisténcia Social (CNAS), ou outra similar de 
atendimento direto e gratuito ao público, respontâvel pela manutenção e representação de 
escolas privadas de educação especial beneficiiixias do PDDE; 

) definido que as escolas públicas, com até 50 (cinqüenta) alunos, que não possuem UEx, 
recebam recursos, à conta do PDDE, por intermédio das EEx (prefeitura municipal e 
secretarias de educação estadual e do Distrito Federal); 

P limitada ao número de 05 (cinco) a quantidade de escolas públicas, com até 99 (noventa e 
nove) alunos, que poderão se congregar para formar novos cons6rcios com o fim de 
constituir uma única UEx; 

definida a obrigatoriedade de que as escolas públicas, com mais de 50 (cinqüenta) alunos, 
destinem, do montante recebido, 20% à cobertura de despesas de capital e 8010 à cobertura 
de despesas de custeio, desde que não tenham se utilizado da prerrogativa de informar, ao 
FNDE, na fase de adesão ao PDDE, os perccntuais de recursos que desejarão receber, no 
exercício seguinte ao da informação, em custeio ou capital, ou em ambas as categorias 
econômicas; 

definido que as escolas públicas, com até 50 (cinqüenta) alunos, que não possuem UEx, 
somente recebam recursos destinados à cobertura de despesas de custeio; 

) modificado o processo de habilitação, ao PDDE. das EM de escolas privadas de educação 
especial, sendo formalizado de acordo com o previsto no art. 2° da Resolução/FNDE/CD 
n.° 6, de 22.04.2005; 

dispensadas as UEx das escolas públicas estaduais e do Distrito Federal da obrigatoriedade 
de preenchimento do ANEXO 1-A (Cadastro de Unidade Executara Própria), que seguem, 
para efeito de informação e an.ializaçào dos dados cadastrais, orientações das respectivas 
secretarias de educação dos Estados e do Distrito Federal; 
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estabelecida a obrigatoriedade de as secretarias de educação dos Estados e do Distrito 
Federal encaminharem, ao FNDE, por meio magnético, as informações e atualizações 
cadastrais a elas concernentes, bem como as relativas às UEX das escolas públicas das suas 
respectivas redes de ensino; 

modificados os procedimentos a serem adotados e os documentos a serem utilizados quando 
da necessidade de efetivação de devolução de recursos ao FNDE; 

facultada ao FNDE a prerrogativa de reaver eventuais valores liberados indevidamente, 
independentemente de autorização do beneficiário, depositàno dos recursos, ficando este 
último, no caso de inexistência de saldo suficiente em sua conta corrente, obrigado a restituir 
à Autarquia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, os 
recursos creditados indevidamente, acrescidos de juros e correção monetária; 

P modificados os procedimentos a serem adotados e os documentos a serem apresentados, 
pelas unidades executoras, no caso destas virem a ser impedidas de prestar contas dos 
recursos recebidos, à conta do PDDE, por falta, no todo ou em parte, da documentação 
pertinente, por dolo ou culpa do gestor ou dirigente anterior; 

) estabelecido que os repasses do PDDE, no caso de falta de apresentação da prestação de 
contas por culpa ou dolo dos gestores das unidades executoras sucedidos, somente serão 
restabelecidos se, além dos dirigentes sucessores apresentarem, ao FNDE, cópia autenticada 
de representação contra os antecessores junto ao respectivo 6r8âo do Ministério Público, a 
Autarquia tiver instaurado as correspondentes Tomadas de Contas Especiais; 

modificados os procedimentos adotados, pela EM de escola privada de educação especial, 
quanto aos bens incorporados, adquiridos ou produzidos com recursos do PDDE; e 

) estabelecido que as ações do Fundescola, concernentes ao Projeto de Adequação de Ptédios 
Escolares (Pape) e ao Projeto de Melhoria da Escola (PME), serão executadas, no que 
couber, em conformidade com os procedimentos de execução do PDDE, condicionadas à 
elaboraçào e apresentação de Plano de Trabalho, à comprovaçào de despesas e ao 
encaminhamento, ao FNDE, de prestaçào de contas, mediante a utilizaçào dos Anexos FD-
2 a FD-13 e observadas as instruções divulgadas em manual especifico dos referidos 
projetos. 

Divulgaçio do Programa 

Diante da escassez de recursos para as atividades de divulgação do programa e da 
necessidade urgente de que as informações fossem acessíveis a todos os beneficiários, buscaram-se 
formas alternativas de divulgação, preferencialrnente aquelas que não representassem ânua para o 
FNDE e que aproveitassem atividades em andamento no MEC. Com  esta finalidade, foram feitas 
gestões junto a Secretaria de Educação Básica eb) e Secretaria de Educação à Distância (Seed), no 
sentido de viabilizar a inclusào do PDDE nos seguintes programas: 

Escolas de Gestores (diretores de escolas públicas) - inclusão do PDDE no material de 
capacitação a distância para diretores escolares e na pauta de treinamento. 

) Pradime (Secretários municipais de educação) - Inclusão do programa no módulo sobre 
financiamento da educação e na pauta de capacitação. O material de divulgaçào foi 
disponibilizado na pasta dos cursistas. Foram realizadas palestras de divulgaçào. 
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) Proformação (professores de educação besica) - Inclusão do PDDE na pauta das 
reuniões de capacitação das coordenações regionais e inclusão de material de divulgação 
na pasta dos cursistas. 

P Comunidade Virtual (Comunidade educacional) - Inclusão do PDDE no fórum de 
discussão. 

Produção de vídeo de divulgação para ser 'eiculsdo nos intervalos dos programas da TV 
escola. Este video foi apresentado durante o período de adesão /habilitaçào ao PDDE. 

Confecção de Folder, Manual de operacionalização para as escolas e Informativo técnico 
para os estados e municípios. 

Inclusão das informações básicas do programa nos encartes das revistas "Nova Escola" e 
«Pátio Educação Infantil". 

1° Encontro Técnico Nacional do PDDE- 

0  1° Encontro Técnico Nacional do PDDE teve corno objetivo divulgar a forma de 
operacionalização do PDDE, debater e analisar os problemas levantados pelos responsáveis por sua 
execução nos estados, no Distrito Federal e nos municípios, bem como captar sugestões de 
melhoria, de arnpliaçâo das metas para os próximos anos, fortalecendo, assim, a mobiliaçio social 
em beneficio da qualidade do ensino e dos princípios de descentralização, transparência, 
participação, fiscalização e eficiência do gasto público. 

O evento contou com a participação do Presidente e Diretores do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, dirigentes e técnicos das áreas de Auditoria, Prestaçào de 
Contas da Autarquia, da Secretaria de educação Básica EB), de técnicos da representação do MEC 
do Rio de Janeiro, de técnicos das Secretarias Estaduais e Distrital de Educação e das Secretarias 
Municipais de Educação das Capitais, envolvidos com a execução e gestão do PDDE, além de 
representantes da Uniào Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME, 
representantes de entidades mantenedoras de educação especial - APAE e de órgàos de Controle 
Interno e Externo. 

Este encontro trouxe ao programa valiosas contribuições tanto no que se refere a criticas 
justas como subsídios para melhoria do programa para o exercicio de 2006, quanto aos elementos 
que retratam o amadurecimento da execução na ponta, os beneficios a toda a comunidade escolar e 
a tomada de consciência da necessidade e da possibilidade do exercício do controle social dos 
recursos repassados, para a educação no àrnbito da escola. 

Buscou-se neste primeiro encontro tratar de forma adequada e sumarizada os aspectos mais 
relevantes da execução do programa, oporsunizar o diálogo com todos os parceiros envolvidos em 
sua operacionalizaçào, oferecendo um espaço para sugestões, criticas e apresenraçào das mais 
variadas e criativas experiências de aplicação dos recursos do programa para a melhoria da educação 
brasileira. 

Execução 

De acordo com a tabela n° 160, pode-se verificar que, nacionalmente, o programa alcançou 
índices positivos no ano de 2.005, visto que 90,31% dos recursos estimados foram executados. No 
que se refere à meta fisica, o percentual foi de 85,74%, contemplando 92,74% dos alunos 
potencialinente beneficiários do programa. Isso equivale em torno de 28,7 milhões de alunos 
atendidos em 128,5 mil escolas distribuídas em todo o território brasileiro. 
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Tabela n° 160: Avaliação de desempenho da execução - exercício de 2005 

4,794 657 87,95% 
Esa 116.458 97.244 19.214 83.50% 
MnO 18.007.413 16.148.261 1.859.152 89,68% 
Vabx  I210.796.39864 14182.850.907,50 1427.947.49114 86,74% 

[1sa1adua1(!)_ 
S.Estado do E.jcaçao 27 27  QOO 100,00% 
Esota 31.305 29.709 1.596,00 94,90% 
Aluno 12.744.774 12.396.871 

- 

347.903.00 97,27% 

Va 14116,878.420,36 14112.933.953.41 F4 3.944.466,96 96,63% 

Sec  
Esnola 147.763 126.953 20.810 85,92% 
MM  30.752.187 28.545.132 2207.055 92,82% 
Valu_ R$ 327.676.819,00 RI 295.784.860,91 RI 31.891.958,09 90,27% 

- 

Enddade Mannedota 2.154 1583 571 73.49% 
Esda 2.171 1.595 576 73,47% 
Aluno 234.672 190.713 43.959 81,27% 

RI 7.582 850,Ç10 RI 6,9X~O 18606200,00 
- 

9Z0fl 
SEDUWPREFEITURAIEM ()) -- 
Esola 149.934 129.548 21.386 85,74% 
Aluno 30.989.859 28.735.845 2.251.014 92,74% 

Vo 14335.259.669,00 14302.761.510.91 1432.498.156,09 9031% 
(') No on& estio ~ 256 LEi de 414 escdu pia &Xmdàmuto de 154.198 ,hu,os, no eAx de 95 1.471.039,80 da sede 
psbbca e 14 cat4es nwncdccss de 14 es.s pia &~~ de 1.48.3 i.zuoe no 'i1or de R$ 54.500,00. xliunôo 93 
1525.339,8a Enes valosci cneonnam-sc ccnzos nos m~ apiae. i€uanlando a 18esaç8o do pip'qn, iewio, potnna, 
eoazdcndos caccuts4oe ommeese. 
Pisis, DwíFXD1 

A execução anual do PDDE depende, por força regulamentar, dos processos de adesão e 
habilitação, do exame e da aprovação dos processos de prestações de contas relativos à aplicaçào dos 
recursos repassados nos anos anteriores. 

Em 2005, de acordo com a tabela n° 160, 19,2 mil escolas municipais deixaram de ser 
beneficiadas com o programa, por falta de ação das prefeituras municipais, por nào terem atendido 
ao quesito adesão, por inaclimplência com a prestação de contas, e outros motivos, tais como, 
documentação de habilitação incompleta, escolas extintas/paralisadas e por não terem atendido à 
exigência de criação de 1JEx. 

No caso das redes estaduais, 1,5 mil estabelecimentos de ensino deixaram de ser 
contemplados com o PDDE, devido a ocorrências de escolas extintas/paralisadas, não criação de 
UEx, ou UEx inadimplentes com a prestação de contas. 

No tocante à rede privada, 576 escolas de educação especial deixaram de ser beneficiadas, 
por nào aderirem ao programa ou por inadimplência da entidade mantenedora com a prestação de 
contas. 



A inexecução de parte do programa, ocasionada pelos fatores citados, representou o não 
atendimento de 2,25 milhões de alunos e de 21,39 mil unidades de ensino, deixando de ser 
repassados cerca de R$ 32,49 milhões, ou seja, 8,90 % da meta prevista, de acordo com a tabela n° 
161. 

Tabela n° 161: Detalhamento do número de escolas, alunos e valores 
não atendidos por fator impeditivo - exercfcio de 2005 

tp$ênaa PC 
Esm4a 

V~ 

896 
9355 

RS 12.532.743.70 

O 
O 

RI 0.00 

53 8.949 

6.6 942.411 
RI 244.050,00 RI 12.176.193,70 

523 3,5421  Escota 3019 O 
NIo A~ Mrno 230547 0 37.453 268000 

Vaio RI 340 R$0,00 F8362150.00 RI3.674.593A0 
O 8.895 Ea 7.299 1.596 

()JUOS (1 Akno 692.700 347.903 O 1.040.603 
Vakx RI 12.102.304,04 RI 3.944.466,90 R$OA) RI 16.046.770.941 

- 19.214 16 576 21.386 
TsI P.b.XTIO 1.859.152 347.903' 43.959 2.251.014 

(' «, . «.,-. ,, UE., 
I'ocse .ajIND 

A tabela n° 162 e o grãfico n° 65 apresentam a execução do PODE, considerando as escolas 
com e sem UEx, por região. Do exame da tabela, observa-se que foram destinados R$ 302,7 milhões 
para o atendimento de 126,9 mil escolas públicas. Deste total, 92,08% (R$ 271,7 milhões) foram 
destinados a UEx, o que representa 63,29% (80,3 mil) das escolas e 96,12% (27,4 milhões) de 
alunos, enquanto que 8% (R$ 31,05 milhões) dos recursos foram destinados a escolas sem UEx, isto 
é, foram creditados nas contas das secretarias estaduais de educação ou prefeituras municipais, de 
acordo com as respectivas esferas administrativas. 

Estes números comprovam que, a cada edição do programa, vem sendo ampliada a 
descentraliz*çào de recursos, reforçando "da vez mais a autonomia financeira, administrativa e 
pedagógica das escolas. 

Tabela n° 162: Demonstrativo da execução do PDDE, por região - exercício de 2005 

7.535 238.3.424 27.557.015J0 9229 234.045 8229.289,09 18,764 2616.469 32.786324,79 

NdssZs 33.561 8.137.579 108158.058.50 27.033 67115.465666.38 60,W5.409.310 123 621,724.821 

$ues 21.702 18.427.532 81.015.110.50 5.862 128.133 5.71003866 27.564 10.553.665 86.786.119.46 

- 12.584 3.818.136_ 33.133.895.29 3.458 . 58.002 3.637.4*44 16.052_ 3.874.138 3t371.3* 
CsnsoOss 4.962 2.074.548 22.248.653,38 1.017 18.002 9449 5.979 3.093.550 23.196.003.29 
F0000 Di*e/'DE 

lo 
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Gráfico 0  65: Petcentuais das vartáveis - escota, aluno e recurso repassado - 
Escola com e sem UEx no atendimento - exercício de 2005 

15,74% 

ti ri 1 

FMM tac.e/NDI 

Os dados acima demonstram que, apesar de somente 63,29% de escolas possuirem UEx, a 
quase totalidade dos recursos, cerca de 92,08%, foi repassada diretamente às unidades educacionais 
beneficiárias do programa, sem trânsito pelos governos distrital, estadual e municipaL Esses 
números indicam que próximo da totalidade dos recursos recebem o efetivo controle social e que, a 
cada dia, vem sendo consubstanciada a política de descentralização. 

Segundo o gráfico a° 66, as regiões que mais receberam recursos do programa foram a 
Nordeste e a Sudeste. Observase que, na Nordeste, Norte e Centro-Oeste, a proporção de recursos 
em relação à quantidade de alunos é superior às regiões Sul e Sudeste, confirmando a política 
redistributiva e de equalização das desigualdades existentes entre os espaços geográficos brasileiros. 

Gráfico n° 66: Porcentagens das variáveis escola, aluno e recursos 
nas regiões, em reLaço ao atendimento total - exercício de 2005 

E :-  

De acordo com o gráfico n° 67, as regiões com maiores proporções de escolas sem UEx 
própria sâo, em primeiro lugar, a Nordeste, seguida da Norte. A região Centro-Oeste apresenta o 
maior índice de UEx própria. Já as regiões Sul e Sudeste apresentam praticamente os mesmos 
percentuais de atendimento. 
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Gráfico a° 67: Porceotagens de escolas com e sem UExno atendimento, 
por regido - exercício de 2005 

- 

Fauct t',,.eJFNDIa 

Ao serem avaliados os dados relativos aos períodos de 2000 a 2005, conforme demonstrado 
no gráfico a0  68, observa-se que, se comparados os exercidos de 2004 e 2005, houve um pequeno 
aumento no número de escolas atendidas e uma pequena reduçào no valor total dos recursos 
repassados. Esse fato ocorreu, possivelmente, pela extensào do beneficio às escolas públicas com 
matrícula até 20 alunos. 

Gráfico a° 68: PDDE - Evolução da execução - de 2000 a 2005 
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Tabela n° 163: Desernoenho fisico-financeiro - exercício de 2005 

147.763 F4 335,2%669.00 126.953 30Z761,510,91 85,92% 92.40% 
P~oz Ecu4 bac&i&da 
enidide de ~daz Uoadc 
Foa,e Du,c/FNDS 

Indicadores 

a) Escola Pibl1ca 

escola atendida pelo PDDE; e 
por aluno beneficiado, 

titimunto por 1co41 
estmasto ptama • R$ 302.761 .510, - 

Esco4as beneadas 1953 
kwudm,nto por .uno 
Atunos ams.132 
FoUmeIFNDU 
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b) Escola Privada 

P escola atendida pelo PDDE e 
por aluno beneficiado, 

krmstknento tat de xograma R$ 6.976650.00 
1.595 

Mmci aetdos 190.713 
Dc1FNDE 

Índice de controle e envolvimento social das escolas públicas 

rem UEx • 271.709.737,50  

LtaI exeomtado R$ 302,761,510,91  
Fou D/FDE 

Índice de autonomia administrativa e financeira das escolas públicas 

[çcmunites Euojtotas 80354 
Total de Escotas Adas 126.953 
Fas D/FDE 

Hiato da execuço = proporção do não atendimento em relação à estimativa: 

a) Escola Pública 

escolas não atendidas em reis ção à estimativa e 
alunos de escolas não beneficiados em relação à estimativa. 

Escotas não benefidadas 20810 

Quanadade de esas estimada - 147.763 
Akmci no benelados e 2,251.014 

L!akmos estim - 
- :752.187 

v~ L%E 

O hiato da execução reflete a proporção das quantidades de escolas e de alunos que foram 
exduídos do atendimento do programa)  considerando a estimativa e a execução. Quanto mais 
próximo de zero, melhor a performance do PODE e o beneficio social promovido pela ação 
governamental, haja vista que o índice retrata o custo de oportunidade da nào execuçào de parte dos 
recursos educacionais assegurados. 

1376.0954 - Apoio à distribuição de materiais didáticos e pedagógicos para o ensino 
fundamental 

Aspectos Gerais 

A assistência financeira desta esta ação foi destinada à produção e/ou aquisiçào de materiais 
didáticos e pedagdgicos, a serem distribuídos entre professores e alunos do ensino fl.indasnental, de 
modo a propiciar condições de melhoria da prática pedagógica e favorecer a aprendizagem e a 
permanência dos alunos ria escola. 
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Execução 

Em 2005, os R$ 4 milhões destinados à ação de material didático foram quase totalmente 
utilizados, atendendo as 05 regiões, conforme tabela a° 164 e gráfico o° 69, abaixo. 

Tabela n° 164: Execução financeira por região - exercício de 2005 

— Euç3il, 
•Alunos Ecoas j PrOfessores 

Sudeste 11.909 300 480 412.541 

Sul 941 8 61 43.205 

Centro -ste 1.636 25 O 464.771 
Fg, 

Gráfico n° 69: Proporção da execução orçamentária por região - exercício de 2005 
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Desempenho 

O desempenho da ação pode ser visto na tabela n° 165. O valor utilizado foi de R$ 
3.998.444,08, que corresponde ao atingimento de 99,960/* da meta financeira e 1.147,529/o da meta 
fisica. Este aumento do número de alunos beneficiados se deve a uma diminuição no valor unitário 
médio aprovado para o kt de material didático em relação à previsão inicial. 

Tabela n° 165: Desempenho fisko-financeiro - exercício de 2005 

260) F4 298.356 R$ 3998,444,06 1147,52% 99,96% 
Pr*dutot .1,ino beoe&do 
IJId*de de w1ddE madide 

Di/FD 
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13760969 - Apoio ao transporte escolar no ensino fundamental 

Aspectos Gerais 

O Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate) foi instituido pela Lei n° 
10.880, de 9 de junho de 2004, cuja a assistência financeira visa atender, com transporte diário, 
alunos matriculados em escolas públicas das redes estadual e municipal do ensino fundamental, 
objetivando garantir-lhes o acesso e a permanência na escola, contribuindo para a elevação da raxa 
de conclusão do ensino fundamental. 

A ação consiste na transferência automática de recursos financeiros, sem necessidade de 
convênio ou outro instrumento congênere, para custear despesas com a manutenção de veículos 
escolares pertencestes às esferas municipal ou estadual e para a contratação de serviços terceirizados 
de transporte, tendo como base o quantitativo de alunos transportados informados no censo escolar, 
realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira (Inep/MEC), 
relativo ao ano anterior ao do atendimento. Em 2005, conforme a Resolução n° 05, os recursos 
foram repassados em nove parecias iguais, entre os meses de abril e dezembro, no valor de R$ 80,00 
por aluno/ano para execução do Programa. 

O programa conta com os seguintes agentes envolvidos e seus respectivos pápeis: 

FNDE - ózào responsável pela assistência financeira, normatização, coordenação, 
acompanhamento, fiscalização, cooperação técnica e avaliação da efetividade da 
aplicaçào dos recursos financeiros, diretamente ou por delegação de competência; 

) Õrgão executor - responsável pelo recebimento e execução dos recursos financeiros 
transferidos pelo FNDE à conta do Pnate, sendo: 

secretarias de educaçio dos estados e do Distrito Federal— responsáveis pelo 
atendimento aos alunos das escolas públicas do ensino fundamental da rede estadual 
e do Distrito Federal, aos termos da Lei a° 10.709, de 31 de julho de 2003. 

pie feitoras nrnnicspais - responsáveis pelo atendimento aos alunos das escolas 
públicas do ensino fundamental da rede municipal, nos termos também, da Lei n° 
10,709, de 31 de julho de 2003. 

P Equipe coordenadora - responsável pela comunicação direta entre o órgão executor e 
os demais partiapantes do programa e pelo assessoramento ao órgào executor na gestão 
financeira, técnica e operacional do Pnate, além de outras atribuições que lhes forem 
conferidas pelos participantes do programa. 

Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino fundamental e de Valorização do Magistério 
(CAC/Fundef) de que trata a Lei n° 9.424, de 24 de dezembro de 1996 - responsável 
pelo acompanhamento e controle social, recebimento, análise e encaminhamento da 
prestação de contas do programa, conforme etabeleddo pela Lei n° 10.880, de 9 de 
junho de 2004. 
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Execução 

A dotação inicial desta ação era de R$ 255.000.000,00, sendo cxecutada em sua quase 
totalidade, e beneficiando 3.211.128 alunos. 

Tabela n° 166: Execução financeira por região - exercicio de 2005 

Nata 289.434 R$ 20.174.31516 
Nonesta 1,314.814 R$ 99.249.85436 
Sudeste 758,072 R$ 59.758.94854 
Sul 618.459 R$ 50.494.988,40 

Can - Oeste 230.349 R$ 17.253.545,04 
PgQ;e 1Ofl 

Gró.flco a° 70: Proporção da execução orçament4.ria por região - exercício de 20052005 

F DJND.E 

Desempenho 

Conforme os dados apresentados na tabela a° 167 e considerando o critério de atendimento: 
aluno da área rural, informados pelo censo escolar, foram realizados 91,75% da meta fisica, 
empregando-se 96,840/* dos recursos financeiros. 

Tabela n° 167: Desempenho fisico-financelro - exercfcio de 2005 

255.3,,00 3211.128 F4 246.931.651,50 9175% 96,84% 
Pro& iluno 4po4o 
Lhtdade de medtds Ue 
~ Dçe/FDE 
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1376.0971 Apoio à correção do fluxo escolar 

Aspectos gerais 

Esta ação visa possibilitar aos sistemas públicos de ensino municipal e estadual atenderem a 
todas as séries do ensino fundamental, com os meios necessários para combater o fracasso escolar, 
proporcionando aos alunos que apresentam distorção idade-série efetivas condições para superação 
de dificuldades relacionadas com o processo de ensino-aprendizagem e de regularização da relação 
idade e tempo escolar. 

Execução 

Na ação de Apoio k Correção do Fluxo do Escolar houve investimento de R 3.999.868,78, 
beneficiando 284.035 alunos, 7.662 professores de 1.487 escolas. 

Tabela n° 168: Execução financeira por região - exercicio de 2005 

NOM 43.68O 348 757 RI 745678.81 

Nodeste 182.332 846 5.687 RI ZMA29.25  

deste 42.331 111 479 RI 182.906,71 

10754 65 403 

cernro-osste 4.938 117 336 RI 161.120.68 
Fec,e, Ppe/FNDE 

Gráfico a° 71: Proporção da execução orçamentária por região - exercicio de 2005 

Fq..te FÇDE 

Desempenho 

Conforme tabela n° 169, observa-se que a execução desta ação foi de 99,99% da meta 
financeira que corresponde a R$ 3.999.868,78 e 97,94% da meta fisica. 

Tabela n° 169: Desempenho fisico-financeiro - exercf cio de 2005 

20.000 RI 4.000,00 284035 RI 3,999,868.78 97,34% 99.99% 

Produtoz s±uno be,ei'.cudo 
IJntdade de tnedda undde 
F, Dqe1tDE 
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137609CK Apoio à ampliação do ensino fundamental para 9 anos 

Aspectos gerais 

Esta ação visa ampliar o Ensino Fundamental para nove anos, com a inclusão de crianças de 
6 anos de idade e tem como objetivo melhorar o processo de aprendizagem no período de 
escolarização obrigatória e assegurar maior nível de escolaridade. 

Execução 

Foi investido nesta ação o valor de R$ 2.996.842,81, beneficiando 9.930 alunos de 1.153 
escolas. 

Tabela a° 170: Execução financeira por região - exercício de 2005 

8rnfl 93301.153 , 
4242 R$2.990.84Z81 

Nola 1,536 412 1.306 RI681.92172 

Ndsate 506 536 2.121 RI 1507444,31 

Su3este 1.679 124 681 RI 567.036,23 

Skd 98 3 5 R$1.47558 

cam -Oste 1.59 78 129 RI 238974,91 
Fote DpciV-TE 

Gráfico n° 72: Proporçao da execução orçamentária por região - exercício de 2005 

r i1LiJ 
s 

•,,,_,,, 

Pontc: DipJINDE 

Desempenho 

Conforme tabela n° 171 pode-se observar que foram utilizados cerca de 860/0 do recurao 
financeiro, atingindo 165,5% da meta fisica, ressaltando-se, contudo, que a meta fisica foi 
subestimada na LOA. 

Tabela no 171: Desempenho físico-financeiro - exercício de 2005 

6.000 RI 3.500.0,00 9.936 R$ 2.996.842,81 165,50% 85,62% 
Pro~ iluno bnc&idc 
tJnid.dc de mcdda1 unkt 
Porncz Dp/FNDE 
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1376.4046- Distribuição de livros didáticos para o ensino fundamental 

Aspectos gerais 

A distribuição gratuita de livros didáticos a alunos e professores do ensino fundamental da 
rede pública, realizada pelo governo federal desde 1985, consubstanciou o Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD) que, no âmbito prograrnático do orçamento, corresponde à ação 
Distribuiçio de livro didático para o ensino fundamental. Ao longo dos anos, o PNLD se 
consolidou por meio da ampliação, universalização de direitos e expansão de público-alvo. Com  ele, 
traçou-se o caminho para um política de alto grau de eficácia e efetividade e de inclusão social. 

Entre tantas características importantes do programa, merece ser destacada a sua forma de 
atendimento. A cada exercício, são adquiridos e distribuídos livros a todos os alunos da 1' série, 
porque, nesta série, as obras são consideradas de consumo não durável. Nas demais séries, o livro é 
utilizado por mais de um ano. 

Neste sentido, a aquisição e distribuição seguem uma sistemática programação de alternância 
entre renovar todos os livros em um ano e complementar nos dois anos seguintes, conforme 
apresentado na tabela a° 172. 

Segundo a tabela, por exemplo, foram adquiridos livros para todos os alunos da 1' sérif'   a 
cada ano, de 1998 a 2005. Já para os alunos da 2' à 4' série, a aquisiçào total ocorreu no ano de 2000, 
e nos dois anos seguintes foram feitas apenas as cornplernentaçôcs. 

Essas formas de atendimento, associadas à aquisição de livros em grande quantidade, 

respondem por boa pane da eficiència do programa. 

Tabela n  172: Consolidado do atendimento PNLD - de 1998 a 2005 

198 Tcos os ajrs ca 1' saie, rntementaç da 
169m 329mJÕes 373nihÕes 

1999 2M 
Todos os anos de 11  sèàe~ com~nm* da 

165 má 33,4 nøes 249 nMÕes 

2000 2001  
Todos os alunos da ' 

163 «A 32,5 nÔs 474.3 miiães 

2001 2002 
Todos os a)nos de 1 sene amenentaçâoda 

162n 
-- 

3I,9møes 539,04nhøes ?'dososaosda5'à8'sè 
Todos os anos de ji  see ú(ima 

2002 2003 comOen~da2'a4's5e: 159 rrâ 31,9mhØes 266,10nIhøes 
osmema58'saie 

2003 2004 
Todos os alunos da 1' a 40  

153 rrã 31,9 mahâes 577,19 rMhôes 

2004 2005 
Todos os atinas de 1' se mØementaça, da 
? 4 - 

150 fl 39 inÕes 594,84 nøes 

Todos os alunos de 1' s ülima 
2005 2006 osamentaçaoda?a4'sàz1e; 147,407 298nilhôes 352,79 miØes 

osiefnentaçao das' a 8' séfle. 
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Execução 

A execução do programa ocorre de duas maneiras: 

a) Execução centralizada 

Os livros são adquiridos pelo FNDE e distribuídos às escolas. Assim, as unidades de ensino 
público do País receberam diretamente, no período de setembro a dezembro de 2005 e em janeiro 
de 2006, livros da 1' s&ie além da complemenração dos livros da 2' à 8' série para o ano letivo de 
2006. Nesse sentido, foram adquiridos 44.245.296 livros didáticos, somando investimentos da 
ordem de R$ 210.898.394,10. ESSe valor, acrescido das parcelas correspondentes aos custos de 
distribuição de livros e dicionários de 1' a 8' séries e dicionário trilingue, totalizou R$ 
317.806.216,51, conforme a tabela n° 173. A este total, adicionou-se os valores correspondentes à 
despesas de aquisição e distribuição de periódicos, avaliação de títulos do PLND/2007, triagem das 
obras para avaliação do PNLD/2007, controle de qualidade, morritoramenro junto as editoras, 
participação em feiras de livros, encontro nacional dos programas do livro e transcrição e impressão 
de livros em Braile somou-se R$ 34.991.360,79. Portanto, o FNDE totalizou investimentos nos 
programas do livro da ordem de R$ 352.797377,31 conforme demonstrado na tabela n° 173. 

Tabela n° 173: Distribuição do livro didãtico do ensino fundamental por região - exercício 
de 2005 

iER!II J 
.Brn11 2344.445 141.407. 44.245.296 210.898.34,i0 484i8 22!. 60.433.593,42, 317.806.216,51] 
Noite 3191 957 22.866 6436676 30 685 094,37 7 270.75669 7258.488.36 45.214.33942 
14odest 9.882.553 70.610 17180974 81,827,632,93 20.472.951,75 22.376.157,46,124.616342,14 
Sudeste 10762.777 29,981 12.719.312 60.067.961,32 9.785.937,75 18,259,819.66. 88.093.718.73 
Sul 3.894.381 17.220 5.011 941 23.730.954,33 5.753.258,32 8.646.636.181 38.130.848,83 
Centro. 
Oeste 2.132.797 6.730 2.896.393 14.586.751,15 3.205.324,48 3.898.491,76. 21.690.567,39 

FOotcD,i,/FDE 

Os dados da tabela n° 173, agrupados por critério geográfico, permitem a representação do 
grafico n° 73. 

Gráfico a" 73: Avaliação relativa da quantidade de livros e de recursos, por região - - 
exercício de 2005 



Segundo se observa no gráfico n° 73, a Região Nordeste, a exemplos dos anos anteriores, 
foj a que recebeu mais livros (cerca de 39,23% do total), seguida da Sudeste, com 27,71%, excluindo 
o Estado de São Paulo. 

Nos Gráficos n°s 74 e 75, são apresentados a quantidade de livros adquiridos pelo PNLD e 
os recursos investidos de 2000 a 2005. Apenas ao longo desse perfcxlo, o FNDE investiu cerca de 
2,8 bilhões para adquirir e distribuir 583 milhões de livros, correspondendo cada obra, em média, a 
R$ 4,80, o que equivale a cerca de 10% a 150/* do preço de capa dos exemplares no mercado. As 
oscilações periódicas que se observam na quantidade e no valor do investimento no programa do 
livro são explicadas pela sistematizada programação de alternáncia nas aquisições analisadas 
anteriormente. 

Gráfico a° 74: Evolução histórica dos livros adquiridos - de 2000 a 2005 
(Em milhões) 

- 

Fz a = ~'9 ~a 1 

Ps/FNDE 

Gráfico n° 75: Evolução histórica dos investimentos do PNLD - de 2000 a 2005 
(Em milhões) 

r: 1 

Dicionirias 

A sistemática de distribuição de dicionários foi reformulada, de maneira a dar prioridade à 
utilização do material em sala de aulaS Assim, em 2005, em vez de entregar urna obra para cada 
aluno, forneceram-se acervos de dicionú.nos para todas as salas de aula das escolas públicas do 
ensino fundamental. 

' Psni Pa 4asé,ic  

Foram beneficiados 16,990.819 alunos de escolas públicas com 519.189 acervos que 
perfazem 4.672.701 exemplares de dicionários. Para a aquisição e distribuição, foram utilizados R$ 
44.301.055,56. 

P Paza S.a 8asdzic  
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Foram beneficiados 13.689.869 alunos de escolas públicas com 247.294 acereos, que 
perfazem 1.731.058 exemplares de dicionários. Para a aquisição e distribuição, foram utilizados R$ 
15.211.817,86. 

DicJonidos em Libras: Enciclopédico Ilusizado Tnllngue 

Em acordo à política de inclusão dirigida aos alunos de escolas públicas com necessjdades 
educacionais especiais e em interface com a Secretaria de Educação Especial (EESP/MEC) foram 
distribuídos às escolas que atendem a alunos com surdez severa ou profunda, 11.000 dicionários 
encidopédicos ilustrados trilingues (português - inglês - libras). Foram beneficiados 36.616 alunos 
de 8.315 escolas públicas. Para a aquisição e distribuição, foram utilizados R$ 1.105.500,00, 

Publicaçio 

Aquisição de 4.339.552 revistas pedagógicas, Ciências Hoje das Crianças, Nova Escota, Pátio 
- Revista Pedagógica e Pátio - Educação Infantil a serem distribuídas às escolas publicas com 
recursos na ordem de R$ 8.799.015,10. 

b) Execução descentralizada 

O Programa no Estado de São Paulo é executado de forma descentralizada. O FNDE 
transfere recursos mediante convênio e o estado, por meio da Secretaria de Estado da Educação, os 
executa. Em 2005, foram repassados R$ 32.189.289,18 pan aquisição e distribuição de 6.412,209 
livros a 10.159 escolas, sendo beneficiados 5.119.593 alunos. 

Desempenho 

Quanto ao desempenho da execução do PNLD, em 2005, a meta Laica foi atingida 
empregando-se 99,89'Yo do que havia sido programado financeiramente. O ê.'dto apresentado é fruto 
da constante preocupação com a melhoria da gestão do programa, inclusive nos processos de 
negociaçào e aquisição do livro, que se refletiu na melhoria do índice de desempenho econ6mico, 
quando comparado com o do exercício anterior. No entanto, ressalta-se mais uma vez, a necessidade 
de se rever a formulaçào da meta fisica, evitando-se superestimação da mesma. 

Tabela n° 174: Desempenho fisico-financeiro - exereicio de 2005 

77077 RI 353.171.825,00 44245 RI 352.79757732 57,40% 99,89% 

1376.5079 - Fortalecimento da escola - Fundescola III 

Aspectos gerais 

O Fundescola é um programa conjunto do Ministério da Educação, estados, municípios e 
Banco Mundial que busca dar efetividade às políticas educacionais, tomando corno eixo a gestão 
educacional de qualidade, enfocando o fortalecimento das escolas e das instituições responsáveis. 

Sua missào é melhorar o desempenho dos alunos no ensino fundamental das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, aumentando a efickia e a eqüidade das escolas e dos sistemas 
educacionais, oferecendo serviços e produtos educacionais de qualidade e assistência técnico-
financeira para o fortalecimento das escolas públicas e das secretarias de educação. 
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O Fundescola foi estruturado em etapas como estratégia para a distribuição dos recursos e 
definição do programa de trabalho. O Fundescola 1, no valor de USS 125.0 milhôes, foi 
desenvolvido no período de implantação, de junho de 1998 a junho de 2001, e o Fundescola II, no 
valor de USS 402.0 milhões, de dezembro de 1999 a dezembro de 2005. O Fundescola 111-A, no 
valor de US$ 320.0 milhões, -,em sendo executado desde junho de 2002. 

Assim, o Fundescola está terminando a etapa 11 de seu desenvolvimento e dando 
prosseguimento à implantação da etapa III (Fundescola 111-A). Neste processo de mudança de 
etapas, o programa passou por algumas modificações na sua forma de operar e em suas estratégias. 

Primeira mudança 

A primeira mudança diz respeito a sua posição na estrutura do Ministério da Educação. 
Atualmente, o Fundescola está ligado ao Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação - 
FNDE como um dos programas executados pela Diretoria de Programas Especiais - DIPRO. 

Segunda mudança 

A segunda mudança a ser considerada foi a montagem da estrutura da DIPRO com base no 
ciclo de vida dos programas. Cada programa tem um cido de criação e desenho de instrumentos, 
produtos e processos, que são implantados em escala piloto. A definição de novos projetos, parte de 
sugestões, e estes são analisados e aprovados por um comité do qual faz parte o Presidente do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, o Secretário de Educação Básica do Ministério 
da Educação, o Diretor da Diretoria de Programas Especiais do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação e o Diretor do Departamento de Projetos Educacionais da Secretaria 
de Educação Básica. 

Terceira mudança 

A terceira mudança foi na amplitude do atendimento do programa. No Fundescola 1 e II, 
trabalhou-se em Zonas de Atendimento Prioritário - zap(s), em cada estado, que correspondiam às 
microrregiões mais populosas. Na maioria dos estados, foram atendidas duas microrregiõcs, ou seja, 
duas Zonas de Atendimento Prioritário, num total de 384 municípios. Considerando o sucesso dos 
instrumentos elaborados e implantados nos sjstemas estaduais e municipais, nas etapas do 
Fundescola 1 e II, e tendo em vist* o interesse dos dirigentes estaduais e municipais de educaçâo que 
clamaram pela ampliação do atendimento a todos os municípios, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE elaborou critérios para subsidiar a expansio gradariva das 
ações, no tempo previsto de duração do Fundescola. Para tanto, os municípios foram agrupados por 
prioridades, tenda sido feitos quatro agrupamentos: Cl a G4. Para a priorização dos municípios, 
foram utilizados dois indicadores: Indicador de Disponibilidade Financeira (IDE) e Indice de 
Capacidade Técnica (1C1). 

Assim, o Fundescola passou a atender 2.704 municípios das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste. Este atendimento é diferenciado conforme critérios que definem os grupos e as 
matrizes de atuação do Fundescola. São duas matrizes: 1) tecnologia e assistência técnica por parte 
dos estados e 2) tecnologia, financiamento e assistência técnica. 

Quarta mudança 

A quarta mudança se deu na estrutura de gerenciamento do Projeto. O Fundescola 1 e II 
caracterizaram-se por um gerenciamento mais centralizado, o que significou que as equipes do 
Fundescola, apesar da estrutura das COEP(s) nos estados, entravam em contato direto com as 
escolas estaduais e municipais, tanto para treinamerito quanto para orientação. As Secretarias de 
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Educação disponibilizavam, então, uma equipe como contrapartida à atuação do Fundescola. Com  o 
tempo, esta situação foi se tomando inviavel por vários motivos a expansão da demanda, com um 
número cada vez maior de escolas a serem atendidas; a necessidade de internalização dos princípios 
e das estratégias educacionais que sustentavam a proposta de trabalho pelas equipes da Secretaria de 
Educação; e a necessidade de sustentabilidade das ações como resultado da inrernalização dos 
princípios e estratégias. 

A necessidade de internalização e sustentabilidade das ações levou o FNDE a adotar nova 
estratégia para a implementação das ações em conjunto com os estados. Nessa nova estratégia, a 
responsabilidade de apojo e orientação às escolas passa a ser das Secretarias de Educação dos 
estados e dos municípios, sob mediação do FNDE. As equipes técnicas do Fundescola transferem 
as técnicas e as orientações para as equipes das COEP(s) e das Secretarias Estaduais de Educação e 
estas as repassam para as equipes das Secretarias Municipais de Educação, que, por sua vez, 
repassam para as escolas. 

Nesse novo modelo, o papel das COEP(s) mudou substancjalmente. A Coep hoje tem como 
uma das principais funções a de articular a estrutura das Secretarias de Educação para o alcance dos 
objetivos do Fundescola no estado. Além disso, ela atua como o elo de articulação da Secretaria 
Estadual com as Secretarias Municipais, viabilizando, na prática, o preceito constitucional de 
intercàmbio e complementaridade entre os sistemas de ensino estadual e municipal. 

Produtos do Fundescola 

Planejamento estratégico da secretaria de educação - PES 

Consiste no processo gerencial desenvolvido para a Secretaria de Educação para o alcance de 
uma situação desejada, de maneira efetiva, com a melhor concentração de esforços e recursos. Ao 
realizã-lo, a Secretaria analisa seu desempenho, os processos, as relações internas e externas, as 
condições de funcionamento e os resultados. A partir dessa análise, projeta o futuro, define onde 
quer chegar, as estratégias para alcançar os objetivos, os processos e as pessoas envolvidas. O PES 
promove o fortalecimento institucional da Secretaria visando à melhoria da gestão da escola e do 
desempenho do aluno. 

Plano de desenvolvimento da escola - PDE 

É um processo gerencial de planejamento estratégico desenvolvido para a escola. Ele é 
implantado de modo participativo com a comunidade escolar (equipe escolar e pais de alunos), que 
pretende contribuir para o aperfeiçoamento da gestão da escola pública e melhorar a qualidade de 
ensino. Ao elaborar o PDE, a escola realiza um diagn6stico de sua situação, identificando, a partir 
dessa análise, seus valores e definindo sua visào de futuro e missão, bem como traçando objetivos, 
estratégias, metas e planos de ação a serem alcançados a longo, m&lio e curto prazos. Depois de 
elaborar o PDE, as escolas selecionam metas e ações que consideram essenciais para a melhoria da 
aprendizagem dos alunos e que poderão ser financiadas pelo Fundescola, as quais deverão ser 
descritas no Projeto de Melhoria da Escola - PME. 

Projeto de Melhoria da Escola - PME 

É o conjunto de metas e ações selecionadas pela escola, a partir do Plano de 
Desenvolvimento da Escola - PDE. O projeto viabiliza o repasse de recursos diretamente para a 
escola, tendo como foco a melhoria da aprendizagem dos alunos. 
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4. Escola Ativa 

É uma estratégia metodológica do Programa para as escolas rurais, com classes 
mulrisseriadas (de 1' a 4' série) para combater a reprovação e o abandono. A experiência reúne auto-
aprendizagem, trabalho em grupo, ensino por meio de módulos, livros didaticos especiais, 
participação da comunidade, capacitação e reciclagem permanente dos professores e 
acompanhamento constante de alunos e docentes. 

S. Programa gestão da aprendizagem escolar - Gestar 

É um programa de formação continuada, na modalidade semipresencial e presencial, 
destinado à capacitação de professores, em exercício, de 18  a 4' série (gostar 1) e de 58  a 8' série 
(gestar II), em Matemàtica e Língua Portuguesa. O gastar é um conjunto de ações pedagógicas que 
incluem discussões sobre questões prático-teóricas, sugestões de atividades de apoio e avaliações 
diagnósticas do processo ensino-aprendizagem. 

Programa de apoio a leitura e escrita - Praler 

É um programa de formação continuada, na modalidade semipresencial e presencial, 
destinado à capacitação de professores em exercício, das séries iniciais da educação básica. A 
proposta pedagógica do Praler proporciona uma diversificação de opçôes metodológicas para o 
processo de alfabetização. 

Padrões Mtnimos de Funcionamento das Escolas - PMFE 

São as condições básicas e o conjunto de insumos necessários para a realização dos serviços 
escolares essenciais e para que o processo de ensino-aprendizagem ocorra de forma adequada. Para 
atingir esses padrões mínimos, o Fundescola considerou os seguintes insumos: espaço educativo e 
recursos humanos. A necessidade de promover o alcance de padrões mínimos de funcionamento 
por todas as escolas públicas resulta de uma visão mais ampla acerca da universalização da educação, 
com a redução das desigualdades existentes entre as escolas. 

Microplanejamento Educacional 

O microplanejamento é uma proposta metodológica de planejamento educacional capaz de 
apresentar as necessidades de ajustes na criação, ampliação ou reorganização da rede fisica, 
orientação do transporte escolar, distribuição do material de ensino-aprendizagem, e da contratação 
e capacitação de recursos humanos, a partir dos balanços entre déficit e superávit de salas de aula, 
material didático, professores, secretárias, diretores, entre outros profissionais necessários ao 
funcionamento de cada unidade escolar; o objetivo é o atendimento das reais necessidades na rede 
de ensino em relação aos índices de rendimento escolar do município, orientando técnicos e 
secretários de educação nas propostas orçamernárias, evitando o desperdício dos recursos 
disponíveis e garantindo o atendimento das comunidades carentes. 

Levantamento da Situação Escolar - LSE 

É um instrumento de coleta de informações sobre a situação das escolas de ensino 
fundamental regular, objetivando o planejamento da educação nos estados e municípios atendidos 
pelo Fundescola. Identifica as condições fisicas dos prédios escolares e a disponibilidade de 
mobiliário, equipamento e material didático e escolar existente; verifica a situação das escolas frente 
aos padrões mínimos de funcionamento; estabelece prioridades de atendimento para o Projeto de 
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adequação do Prédio Escolar - Pape e para o Programa de Melhoria da Qualidade do Mobiliário e 
Equipamento - Pmqe; avalia os resultados da adequação escolar e do fornecimento do mobiliário; 
identifica a situação institucional das escolas. 

O sistema informauzado do LSE, desenvohiido em 2002, permite que os estados e 
municípios atualizem os dados levantados anteriormente e emitam relatórios gerencisis que 
auxiliarão os gestores na tomada de decisão para o alcance dos padrões mínimos de funcionamento 
e para a melhoria das condições dos prédios escolares. 

Projeto de adequação do prédio escolar - Pape 

É um projeto que visa estabelecer, nas edificações escolares, condições de segurança, 
salubridade, estabilidade e funcionalidade. No repasse de recursos direto às escolas, são priorizados 
os ambientes das salas de aula e sanitários dos alunos para que alcancem os padrões constiluivos 
mínimos, disponham de condições para a utilização adequada do mobiliário e equipamento escolar 
fornecido. 

Espaço Educativo Construção de Escolas 

É a ação pela qual os estados e municípios têm a possibilidade de viabilizar novas vagas para 
sua rede escolar, por meio de construção de novas escolas conforme demandas detectadas pelo 
Microplanejamento. 

Os Projetos arquitetônicos são disponibilizados pelo Fundescola e atendem às peculiandades 
fisicas e culturais de cada região, e são divididos em: 

• Espaço Educativo Urbano 1 - 08 a 12 salas de aula 
• Espaço Educativo Urbano II -04 e 06 salas de aula 
• Espaço Educativo Rural -01 e 02 salas de aula 
• Espaço Educativo Indígena - 01 sala de aula 

Programa de melhoria da qualidade do mobiliário e equipamento escolar - PMQE 

É a ação pela qual as escolar beneficiadas pelo Projeto de Adequação do Prédio Escolar 
recebem, para cada sala de aula adequada: armário de aço, mesa e cadeira para o professor, conjunto-
aluno e ventiladores. Para as escolas construídas são financiados todo o mobiliario e equipamento 
necessário ao funcionamento das mesmas. O mobiliário e os equipamentos fornecidos são 
regulamentados pela nbr 14006/97 e, especificamente o conjunto-aluno, pelo Regulamento de 
Avaliaçào da Conformidade - Inmetro. 

Disseminação 

Critérios de atendimento versus austentabilidade 

Até o ano de 2004, o Fundescola atendia 384 municípios nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, em microrregiões denominadas Zonas de Atendimento Prioritário (Zaps) e definidas 
por critério populacional (IBGE). 

Em 2005, este atendimento foi estendido a todos os 2.704 municípios das regiões 
supracitadas. Para isto, foi necessário desenvolver critérios que permitissem um atendimento justo e 
igualitário, o knizando os recursos disponíveis. 

Para o desenvolvimento desta metodologia, utilizou-se de variaveis sociais, econômicas, 
demográficas e, principalmente, educacionais. Para tanto, foram desenvolvidos dois indicadores: 

217 



Indicador de Disponibilidade Financeira (IDF) e tndfce de Capacidade Técnica (ICT), os 
quais possibilitaram a criação de 04 grupos de atendimento, distribuídos através de prioridades. 

De posse dessas informações, foi realizado um cruzamento de dados, utilizando-se os 
critérios de atendimento com matrizes (Ml e M2) definidas pelo programa Fundescola. A matriz 1 
(Ml) implica no repasse das metodologias de todas as ações do Fundescola, conforme o interesse do 
município. Neste caso, o município se responsabiliza pela implantação e pelo financiamento das 
ações. O FNDE cede ao município a tecnologia composta de um kit, que varia conforme a ação. A 
matriz 2 (M2) beneficia os municípios com tecnologia, assistência técnica e financiamento, isto é, 
repasse das metodologias para as secretarias e o conjunto de escolas a serem beneficiadas, 
qualificação das equipes para implantação das ações e repasse de recursos destinados à implantação 
das ações que integram o Fundescola. 

No biênio 2005/2006, no processo de disseminação, estão sendo atendidos 636 municípios 
da matriz M2, e no Biênio 2006/2007 serão atendidos mais 428 municípios da matriz M2. Para 
viabilizar um atendimento desta envergadura, o desafio do Fundescola é promover a mudança de 
paradigma e garantir capacidade técnica às Secretarias Estatuais de Educação e às suas Regionais de 
Ensino para que elas possam assegurar qualificação técnica e gerencial aos municípios na 
implementação das ações do Fundescola e, sobretudo, na implementação de suas políticas. Assim, 
foram desenvolvidos projetos de atendimento em parceria com os estados onde foram discutidos os 
critérios de atendirnentos e definidos os cronogramas de qualificação. 

Em conformidade com a Decisão Normativa do Tribunal de Contas da União ri°  71, de 07 
de dezembro de 2005, apresenta-se a seguir o demonstrativo financeiro do fluxo de recursos 
previstos e realizados: 

DiBcrlminação 

e Código do projeto: 4487-BR - Segundo Projeto de Fortalecimento da Escola 
(Fundescola III) 

• Descrição: promoção da autonomia da escola, formação e titulaçio de professores, 
mobilizaçào social, provisão de mobiliário e equipamento básico para a escola, 
adequação fisica de prédios escolares, construção de escolas, implementação de planos 
de desenvolvimento da escola, financiamento de projetos de melhoria da escola, 
desenvolvimento, certificação e implementação de modelos pedagógicos, melhoria da 
avaliação e da disseminação das informações educacionais e fortalecimento da 
colaboração do estado e do município. 

• Finalidade: propiciar a melhoria do desempenho dos sistemas de ensino público nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste por meto do fortalecimento das escolas de 
ensino fundamental e das instituições públicas responsáveis por estas instituições de 
ensino, em estrutura coordenada de gerenciarnento. O Fundescola II visa melhorar os 
resultados educacionais dos alunos matriculados, garantir o acesso e ampliar o número 
de vagas em escolas públicas localizadas nas regiões de sua abrangência. 

• Organismo financlador. Banco Mundial 
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Tabela n° 175: Demonstrativo do fluxo previsto e do fluxo realizado - Fundescola 111-A 
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Execução 

Em 2005,o Fundescola obteve os seguintes fadices de execução: 

• 100% dos Planos de Trabalho (19) da Ação Plano de Desenvolvimento da Escola-Pde, 
cujo objeto é capacitar os técnicos da secretaria de educação (4.096), visando promover a 
implementação de um processo gerencial de planejamento estratëgico a ser desenvolvido 
pela escola, elaborado de modo participarivo com a comunidade escolar, com vistas à 
melhoria da qualidade do ensino, foram conveniados. 

• 100% dos Planos de Trabalho (19) da Ação Escola Attva, cujo objeto é capacitar os 
técnicos das secretarias de educação (2,835) para implementação desta estratégia 
metodologica, visando elevar a qualidade da educação oferecida nas classes 
multisseriadas, notadamente na área rural, combinando uma série de elementos de 
caráter pedagógico-administrativo, foram conveniados. 

• 92% dos Planos de Trabalho (37) da Ação Equipamento/Mobiliãrio para Escola 
Adequada, cujo objeto compreende a aquisição de equipamentos e mobiliários escolares 
para escolas beneficiadas com a Ação Projeto de Adequação de Prédios Escolares, foram 
conveniados. 

Com relação às Ações Projeto de Adequação de Prédios Escolares - Pape e Projeto de 
Melhoria da Escola - PME, houve significativa alteração na forma de execução, pois as 
transferências que eram feitas por meio de convênio passaram a ser automáticas, nos moldes do 
PDDE, elevando consideravelmente o atendimento e beneficiando escolas de municípios que ao 
longo do tempo não tiveram os recursos repassados em razão da não habilitação ou inadimplência 
do proponente. 

Foram financiados todos os 74 Planos de Trabalho da Ação Projeto de Adequação de 
Prédios Escolares Pape, cujo objeto visa restabelecer, nas edificaçôes escolares, condições de 
segurança, salubridade, estabilidade e funcionalidade, priorizando os ambientes das salas de aula e 

219 



saninirios dos alunos para que alcancem os padrões construtivos mínimos. 55.492 alunos foram 
beneficiados e os recursos repassados diretamente a 180 escolas, por meio de suas Unidades 
Executoras, 

A Ação Projeto de Melhoria da Escola - PME é o conjunto de metas e ações sclecioadas 
pela escola, a partir do Plano de Desenvolvimento da Escola - PDE, tendo corno foco a melhoria 
da aprendizagem dos alunos. A execuçào desta ação foi a que mais cresceu em relaçào a 2004, pois 
praticamente 100% (513 de 514) dos Planos de Trabalho foram financiados, enquanto naquele ano 
dos 360 planos aprovados apenas 157 foram financiados, ou seja, 44%. Esta açio beneficiou 
3.155.205 alunos e os recursos foram repassados diretamente a 5.286 escolas, por meio de suas 
Unidades Executoras. 

Griøico ri0  76: Projetos de melhoria da escola - PME, 
aprovados e liquidados no bênlo 2004/2005 
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Desempenho 

Em 2005, a dotaçào orçamenta final para o Fundescola 111-A foi de R$ 68.900.000,00. 
Desse total, foram executados R$ 67.581.461,99, conforme demonstrado na tabela 176. O 
percentual alcançado na meta fisica deve-se às mudanças gerenciais implementadas no Fundescola, 
relatadas nos aspectos gerara desta açio. Destacou-se o Projeto de Melhoria da Escola - PME, como 
a açào impulsionadora dos percentuais obtidos, 

Tabela o° 176: Desempenho fisico-financelro do Fundescola 111-A - exerdcio de 2005 
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1377- Educação para a diversidade e cidadania 

A desigualdade e a discriminação são consideradas características inerentes e históricas da 
sociedade brasileira, e as mesmas estão vinculadas principalmente ao corte étnico racial. A 
comprovação desta tese pode ser realizada por exemplo, ao se avaliar os dados da PNAD/IBGE, e 
outros tantos estudos, que mostram a perturbadora persistência da diferença de 2,3 anos nos anos 
médios de estudos entre brancos e negros entre 1992 e 2001. Tanto brancos quanto negros têm 
aumentado a média de anos de estudo, mas a diferença entre ambos continua. Outra pesquisa 
realizada pela UNESCO, que levanta o perfil dos professores brasileiros, indica que "estes não 
desciam ter como vizinhos principalmente: os viciados em drogas (69%), as pessoas que foram 
presas (500/o), as prostitutas (42%), os favelados (27%) e os homossexuais (21%)". 

A manutenção dos índices de desigualdades, e a conseqüente discriminaçào, são perversas e 
nacionalizam urna participação diferenciada nos espaços educacionais de negros, indígenas, pobres, 
crianças e jovens com idade defasada para a série ou, ainda, crianças e jovens com orientação sexual 
para pessoas com o mesmo sexo, reforçando a estigmatização sofrida por esses extratos sociais. Tal 
fato inibe o desenvolvimento das potencialidades individuais e coletivas destes indivíduos, aos quais 
é negada a igualdade de oportunidades que o pais deve oferecer a todos os cidadãos, impedindo 
assim o usufruto da cidadania. De outro lado, o processo de exclusão do sistema educacional vivido 
por negros, indígenas, gays, lésbicas, transgêneros, crianças e jovens de baixa renda compromete a 
evolução democrática do pais e a construção de uma sociedade mais justa e coesa. 

Na tentativa de minimizar esta situação, o governo federal criou o Programa Educação para 
a Diversidade e Cidadania, que tem por objetivo o combate às desigualdades étnico-racial, de gênero, 
orientação sexual, regional e cultural no espaço escolar. Ainda, o governo busca promover, por meio 
de urna atuação em conjunto com os sistemas educacionais, a inclusão escolar e o fortalecimento da 
diversidade social e ambiental, por meio de políticas sócio-educativas,. Para tanto, as ações buscarão 
atingir os principais agentes e sujeitos educacionais, quais 5ejam os alunos e seus familiares, bem 
como os profissionais da educação. 

A estratégia de implementaçào do programa fundamenta-se no estabelecimento de parcenas 
com estados, Distrito Federal, municípios, instituiçôes de ensino superior federais, estaduais, 
municipais e privadas (sem fins lucrativos), organizações não-governamentais e organizações da 
sociedade civil de interesse püblico, que desenvolvem e executam projetos de educação diretamente 
referidos aos eixos centrais da proposta, que se responsabilizarào pela execução das ações 
financiadas para este fim. O Ministério da Educação é o responsável pelo acompanhamento, 
moniroramento e avaliação das ações, e os parceiros são co-responsáveis no gerenciamento das 
ações. 

Em 2005, para a efetivação das seis ações sob a responsabilidade do ENDE , pertinentes à 
educação no campo, à distribuição de material pedagógico, às atividades de valorização da 
diversidade no espaço escolar, entre outras, foram executados recursos financeiros na ordem de R$ 
43 milhões. 
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1377.0946 - Apoio à Educação do Campo 

Aspectos gerais 

Esta ação tem como finalidade contribuir para a implementação das diretrizes operacionais 
para a educação básica nas escolas do campo e oferecer subsídios e apoio técnico à implementaçào 
da política, visando à melhoria da qualidade da educação rural. 

Execução 

Com esse propósito, foi investido o valor de R$ 2.498.276,42, beneficiando cerca de 208 mil 
alunos de 518 escolas. A região Nordeste recebeu o maior volume dos recursos e, em segundo 
lugar, ficou a região Centro-Oeste. 

Tabela a° 177: Execução financeira por região - exercfcio de 2005 

•I 
Bm11 208,503 518 12532 2.8a5.27L42 
Note 66.968 68 3915 2.63542 

Notdeste 85.073 417 5.771 1.412.58672 

Sudeste 3033 1 457 97.038.97 
Sul 13.074 24 585 116,192,57 

cem 40.457 8 1.804 572.812,74 
L'oc,t, Dpe/R13 

Gtõ.fico n° 77: Proporção da execução orçamentiria por região - exercicio de 2005 
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Desempenho 

Aferindo-se o desempenho desta ação, segundo a tabela n° 178, foi executado 1.036% da 
meta fisica e 71% da meta financeira. (Dbserva-se que a meta ifaica na LOA esta subestimada. 

Tabeta n° 178: Desempenho fisico-financeiro - exercicio de 2005 
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1377.09EL Apoio a atividades educacionais de valonzação da diversidade no 
espaço esco'ar 

Aspectos gerais 

À ação consistiu em apoiar a implementação de atividades educativas que proporcionem o 
acesso, o reingreso e a permanência de alunos no sistema educacional, contribuindo assim para a 
melhoria da freqüência e o desempenho escolar dos alunos. 

Execuço 

Esta ação apresentou execução de R$ 19.611.805,22, beneficiando 1.002,438 alunos e 
188.967 professores, confrrme demonstrado na tabela abaixo: 

Tabela a° 179: Execução financeira por região - exercicio de 2003 

1 Beneficiários ;taa 
Regro* t 

Alunos t'1 1 Professores' Execuçào Finsnceire 

Norie 48569 16023 1.131.807,12 
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Sucse 356067 49.241 6.460.210,97 
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Grãfico no 78: Proporção da execução orçamentÁria por região - exercfcio de 2005 
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Desempenho 

Foram investidos R$ 19.611.805,22. beneficiando 1.002.438 alunos, que correspondem a 
100,24% da meta fisica e 94,29% da meta financeira, conforme demonstrado na tabela abaixo. À 
execução transcorreu dentro da normalidade 

Tabela n° 180: Desempenho fisico-financeiro - exercfcio de 2005 
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1377. 09EM - Apoio ao desenvolvimento de atividades educacionais, culturais e de 
lazer em escolas abertas nos finais de semana 

Aspectos Gerais 

Esta açio tem por finalidade contribuir para a transformação da escola pública em um 
ambiente mais atuante e presente na vida dos estudantes, professores e da comunidade, mediante a 
implementação de ações educativas nos finais de semana objetivando tornar a escola um espaço 
integrador, contribuindo para a construção da cidadania consciente, responsável e participante, 
favorecendo a inclusão sociocultural - particularmente do jovem estudante do ensino básjco das 
escolas públicas -, a diminuição da violência e da vulnerabilidade socioeconômica e, por extensão, a 
promoção da paz e da melhoria da qualidade de vida da população. Pretende, ainda transformar a 
escola em um ambiente mais atuante e presente na vida dos jovens e suas comunidades promovendo 
maior diálogo, cooperação e participação entre os alunos, pais e equipes de profissionais que atuam 
nas escolas, além de proporcionar geração de emprego e renda. 

Abertura das escolas nos finais de semana, como estratégia para oferecer espaço alternativo 
para o desenvolvimento de atividades complementares às ações educacionais, que proporcionem 
oportunidades de acesso à cultura, ao esporte, à arte e ao lazer aos alunos da educação básica das 
escolas públicas e seus familiares. É executada em articulação com o Ministério do Trabalho e 
Emprego e o Ministério da Cultura e em parceria com órgáos estaduais e municipais, ou outras 
organizações interessadas em participar da implementação da ação, mediante assistência financeira 
integral ou parcial do FNDE/MEC, condicionada à apresentação de planos de trabalho por parte 
das instituiçâes governamentais ou não-governamentais ou, ainda, de forma indireta por intermédio 
de organiarnos internacionais. 

Execuçio 

Em 2005, o Escola Aberta teve como meta propiciar a abertura de 1.000 escolas a partir de 
setembro, nas regiões metropolitanas de Porto Alegre, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Salvador, 
Recife e Vitória. Estas escolas estão localizadas em comunidades urbanas, regiôes metropolitanas, 
em situação de risco e vulnerabilidade. A expectativa é impactar diretamente os indicadores de 
violência escolar (conflitos entre alunos, professores, pichação interna, depredação escolar, roubo e 
furto no interior da escola e entorno), além de, indiretamente, melhorar os indicadores educacionais 
aferidos pelos índices de aprovação, reprovaçào, abandono, evasão, tendo como público-alvo a 
comunidade escolar em geral, com foco na juventude. Atualmente, estio em funcionamento 1.212 
escolas de munjcipios, conforme demonstrado na tabela n" 181. 

Tabela a°  181: Execução financeira por região - exercicio de 2003 
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Desempenho 

A dotação inkial alocada para a ação Escola Aberta totalizou R$ 28.604.660, no entanto, 
desse total, R$ 9360.957 foram cancelados. A dotação final atingiu a soma de R$ 19.043.703, 
executados na sua totalidade. 

O cumprimento e a superaçào da meta orçamentria deveu-se a mudanças estratégicas no 
gerenciamento e no modelo de operacionalização da ação. 

Tabela n° 182 Desempenho fisico-financeiro - exercfclo de 2005 
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1377.09HS - Apoio à qualificação de profissionais da educação em educação para 
diversidade e cidadania 

Aspectos Gerais 

Esta ação tem como finalidade apoiar a qualificação de profissionais em educação (gestores, 
professores, servidores e profissionais que lidam com a ó.rea de educação, inclusive do MEC) com 
relação às questões de valorizaçào da diversidade, em suas múltiplas dimensÔes, dentro da Educação. 

Execução 

Foi descentralizado o valor de R$ 1.840.752,42 para a Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetizaçào e Diverasdade (SECAID), o qual foi totalmente executado nos objetivos propostos pela 
ação. 

Tabela n° 183: Execução financeira por região — exerc&cio de 2005 

Seneflcirios 
Regi.o J 

Execução Finncelrs 

Lems 27,150 R$j.840.!52,42j 
230 35.000,00 

1orde5te 1.400 433.49242 
17.970 888.762.00 
7.430 285.000,00 

0enüo-0ssta 720 200.498.00 
Fq. p.J1NOt 
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Gt&flcon°79 Proporção da execução orçamentarIa pot região - exetdcio de 2005 
---- - 

L- 

F~XDuptIEND 

Desempenho 

Com a utilização de 980/* dos recursos financeiros, foi possivel atender 4.672 profissionais 
qualificandoos, isto; alcançando 594% da meta ffsjca prevista. Esse fato devesc à anàlise criteriosa 
dos projetos e à capacitação de agentes multiplicadores, fato que consolida a necessidade de revisão 
das metas na LOA. 

Tabela n° 184: Desempenho flaico-financeiro - exercicio de 2005 

4.672 F4 1,859.00 27.7w RI 1840.752.42 593.96% 98.49% 
Po&to pto5uo.uJ qui&*4o 
Undide de nd.a Un 
Fwt DqieJFDE 
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1378- Desenvolvimento do Ensino Médio 

O objetivo do programa é garantir o acesso e a permanência de todos os adolescentes e 
jovens no ensino médio regular, com melhoria de qualidade. 

O Plano Nacional de Educação (Lei no 10.127/2001), com diretrizes e metas para dez anos, 
estabeleceu novas diretrizes para o ensino médio com base em um diagnóstico de 1997 que, 
atualizado em relação a 2001, mantém um cenário preocupante em termos da consecução do que 
preceitua a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9.394/97), quanto ao dever do 
Estado de promover a progressiva extensão da obrigatoriedade do Ensino Médio (inciso II, artigo 
4°.). 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - IBGE 2001, pouco mais de 10 
milhões de pessoas são jovens na faixa etária de 15 a 17 anos, considerada legalmente regular para se 
cursar o ensino médio. O senso escolar de 2001, porém, demonstra que, desses jovens, somente 
37% (cerca de quatro milhões) estavam matriculados no ensino médio, enquanto mais de quatro 
milhões estavam cursando ainda o ensino fundamental ou freqüentando cursos na modalidade de 
educação de jovens e adultos ou de educação profissional. Com  isso, conclui-se que cerca de 2 
milhões de jovens na idade em que deveriam cursar o crismo médio, sequer estào na escola. Por 
outro lado, observa-se a demanda crescente pelo ensino médio, advinda tanto dos concluintes do 
ensino fundamental em idade regular, quanto daqueles que o concluem por outras estratégias, como 
as séries de aceleração, cursos para jovens e adultos e exames supletivos. 

Analisando os dados, ainda do censo de 2001, observa-se que os concluintes do ensino 
fundamental pela escola pública em idade regular totalizaram 1.500.000, e outros 900 mil, mesmo 
com idade superior a 17 anos, também concluiriam este nível de ensino. Uma vez identificado que 
uma das razões que provocam a distorção idade/série e a elevada exclusão dos jovens do ensino 
médio é o não ingresso nesta etapa de ensino imediatamente após a conclusão do ensino 
fundamental, é preciso agir sobre sua origem, estendendo a obrigatoriedade do ensino médio a todos 
que o concluírem em idade escolar regular. 

Para tanto, é necessário promoven melhoria curricular que contemple as diversas 
necessidades dos jovens, consolidando a identidade do ensino médio centrada nos sujeitos; 
valorização e formação de professores; melhoria da qualidade do ensino regular noturno; ensino 
médio comprometido com a diversidade sócio-econômica e cultural da população brasileira; bem 
como desenvolvimento de projetos juvenis, visando à renovação pedagdgica e ao enfrentamento do 
problema da violência nas escolas. 

O Programa está sendo implcrnentado em parceria com estados, Distrito Federal, municípios 
e instituições governamentais e não-governamentais afins, promovendo ações conjuntas entre as três 
esferas da administração pública. 

As ações inrersetoriais obedeceram às diretrizes comuns a serem estabelecidas entre as 
secretarias e órgàos do MEC envolvidos. 

As ações multissetoriais com entidades públicas, privadas e do terceiro setor estão sendo 
desencadeadas de forma a agregar objetivos comuns, para otirnizar a aplicação dos recursos 
orçarnentários e projetos similares (economia de meios para fins idênucos). 

As ações que decorrem do Programa poderão ser implementadas investindo-se recursos 
internos e externos. Poderào ser utilizados, também, instrumentos de contratos de financiamento 
com organismos internacionais e convênios com as Unidades da Federação e com as organizações 
da sociedade civil, além das trans ferências legais, voluntárias e diretas. 
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Serão desenvolvidos mecanismos para acompanhamento e avaliação dos efeitos do 
Programa com a participação dos agentes envolvidos. 

O FNDE é responsável pela execução orçamentária das dez ações perrencentes a este 
Programa Desse total, duas estão sob a gestão direta desta Autarquia. Em 2005, o programa contou 
com uma dotação da ordem de R$ 224.049.878,00. executando-se R$ 213.390.349,00 

Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Médio 

Parte das ações do Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio financiam o Programa 
de Melhoria e Expansão do Ensino Médio - Promed. Trata-se de um acordo de empréstimo 
firmado entre o governo federal, por meio do MEC, e o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) para apoiar a expansão e melhoria do ensino médio ptiblico brasileiro. 

O Promed está estruturado em dois subprogramas: subprograma de projetos de 
investimento das Utudades Federadas (Sub A) e subprograma de políticas e programas nacionais 
(SubB). 

O Sub A visa proporcionar às Unidades da Federação recursos financeiros e assistência 
técnica para a implantação da reforma, melhoria da qualidade e expansão da oferta de ensino médio. 
A sua operacionalizaçào se dá a partir da apresentação de um plano elaborado em cada catado e no 
Distrito Federal, contendo diagnóstico sobre a situaçào do ensino médio em seu território e, 
especialmente, na rede estadual pública de ensino, e suas políticas e estratégias de curto e médio 
prazos para solucionar os desafios apontados. 

O Sub B destina-se a garantir que a Secretaria de Educaçào Básica (SEB/MEC) e o FNDE 
desempenhem as suas funções de impulsionadores e coordenadores nacionais da reforma do ensino 
médio, contribuindo de modo efetivo e eficaz para a melhoria e a expansão do atendimento desse 
nível de ensino em rodo o País. 

O Promed, no âmbito orçamentário, corresponde às ações Expansão e melhoria da rede 
escolar do ensino médio (Código 3682) e tmplantação das diretrizes curriculares nacionais 
para o ensino médio (Código 3686)". Tem como objetivo geral apoiar a promoção da reforma e 
expansão do ensino médio, melhorando a qualidade e o grau de coberturas educacionais, e como 
objetivos específicos os abaixo relacionados: 

aumentar a cobertura do ensino médio para atender, em particular, jovens em idade 
escolar; 

P reduzir os índices de repetência e de evasão das escolas de ensino médio; e 

aumentar o grau de aprendizagem dos alunos. 

Em conformidade com a Decisão Normativa n° 71, de 07 de dezembro de 2005, do Tribunal 
de Contas da União, apresenta-se, a seguir, o demonstrativo financeiro do fluxo de recursos 
previstos e realizados do programa até dezembro de 2005. 

"0 Ptonxd conta, ta~ e= u içõcs Apco capaotaç*o de pokssoes de etumo médk, àdo 0914) e Apoio à aaàzaçio de teomo, 
ttuunno* oo coono ndio (oSd4o 0955), de pzaa de V,1OIiZaÇ5O e Fotunçio dot Peo6uotw, da Edue*ç*,o (c4do 1072), e a açio E*odo e 
pesquita paa a iutplanzaçso das pdeDcu pua o esuno ,a,dio (cdd 34*0). do pssmI Gestio da Pobuca de Etbcaçfo (cdeo 1067), tnodo ,s - autenotet 

Iti 



Discriminação: 

• Código do Projeto: 1225 OC-BR 
• Descrição: Programa de Melhoria de Expansão do Ensino Médio (Promed) 
• Finalidade: melhorar e expandir o ensino médio. 
• Organismo financiadon Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

Tabela n°  185: Demonstrativo financeiro do fluxo de 
recursos previstos e realizados — Promed 

t13VI2l35 .m 

"VO, M~4ncias ado 

51-1 nviabili 

Indicadores de desempenho: 

Tempo médio de comprovação de gastos para reposição do fundo rotativo (FR) 

O tempo médio de comprovação de gastos para reposçio do fúndo rotativo deixou de ser 
apurado a partir de 2004 em virtude da detemünaçào da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do 
Ministério da Fazenda, para que os fúndos rotativos fossem "zerados" a partir de 16 de setembro 
daquele ano. Essa sistemitica passou a não ser mais utilizada na administração de recursos oriundos 
de contratos de empréstimos internacionais. 

Índice nacional de comprovação geral do acordo Promed — exerctcio de 2005 

valor coniprovado US$ 150242.076.83 FH1 
Valei contratado 'US$220.000.000,00 
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Este índice apresenta a porcentagem de execução financeira do Promed e foi obtido do valor 
total de comprovações de gastos em relação ao valor total do contrato de enpréstimo. O 
cancelamento parcial do programa, para US$ 220,0 milhões, e o bom desempenho financeiro do 
Programa contribuíram para que o índice de comprovaçào geral, de 68,29%, representasse quase o 
dobro do índice de 2004, que foi de 34,91%. Esse comportamento pode ser observado nos demais 
índices, como pode ser verificado a seguir. 

índice nacional de comprovação de contrapartida - exercido de 2005 

Vel« comprovado US$ 82.183.554,83 
Valor contratado a US$ 110.000.000.00 1 

iI/12/O5 

Este índice demonstra a porcentagem do valor nacional comprovado de contrapartida em 
relação ao valor contratado de contrapartida. Em 2005, o índice arin&u 74,71%. O mesmo índice 
em 2004 foi de 39,700/6, portanto, indicando um crescimento de quase 100%, pelas razões 
anteriormente mencionadas. 

Percentual de Implementação financeira do subprograma de politicas e programas 
nacionais - exercido de 2005 

Valor comprovado a US$34.984.24300 L 
Valor contratado a US$ 57.544.000,00 L- 

Ac,,muia4o tt, 31/12/2005 

Este índice apresenta a porcentagem de execuçào financeira do Sub B, em relação ao valor 
contratado do subprograma. 

O alto valor alcançado por este índice reflete o resultado do cancelamento parcial do 
programa, da inclusào do Programa Nacional do Livro do Ensino Médio - PNLEM com irem 
financiável pelo Promed e, obviamente, das melhorias gerenciais levadas a cabo pelo FNDE. O 
índice salta de 14,480/o em 2004 para 60,80% em 2005, 

índice estadual de comprovação de contrapartida exercido de 2003 

Aom,i.do El 3!I ZO00.4  

Vaiorcomprov.do US$ 61.062.19e.00 
Valor contratado a US$70.800.000,00 L. EI 

Este indicc demonstra a porcentagem de execução financeira da contrapartida estadual em 
relação ao valor contratado de contrapartida estadual. 

O índice apurado evoluiu de 70,92%, em 2004, para 86,250/, em 2005, apresentando um 
incremento de mais de 20% indicando que o Programa nào tem enfrentado dificuldades no aporte 
da contrapartida dos estados. 

Dois aspectos devem ser, ainda, comentados nesse relatório. O primeiro diz respeito aos 
desembolsos anuais. Em 2005, o Programa bateu um recorde em desembolso, alcançando a cifra de 
US$ 20,42 milhões, representando US$ 5,0 milhões a mais do que o que foi desembolsado no ano 
de 2004. O segundo aspecto é o faro de o Programa ter transferido aos estados executores o saldo 
financeiro necessãno ao seu encerramento em 2006. Com  isso, os estados passaram a ter todas as 
condições financeiras para licitar e contratar os bens e serviços planejados no âmbito dos Projetos 
de Investimento aprovados pelo MEC e executar as despesas durante todo o ano de 2006. 
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1378. 0923 Apoio à implantaçào do 40  ano vocacional no ensino médio 

Aspectos Gerais 

Esta ação tem por finalidade proporcionar aos alunos matriculados no ensino médio a 
possibilidade de ter um ano adicional para fins de profissionalização, aprofundamento de estudos, 
formação básica para o trabalho e iniciação cultural e científica. 

A ação é viabilizada por intermédio de suporte técnico, financeiro e pedagógico às Unidades 
da Federação, para a ampliação dos cursos de ensino médio em mais um ano. Esta ampliação conta 
com a infra-estrutura flsica ií existente nas escolas, subsidiando-se a compra de equipamentos para 
laboratórios de ciências, de informática, de línguas e de artes. A implantação ocorre gradativamente, 
ao longo dos quatro anos, por decisão compartilhada entre a Secretaria de Educação Básica do MEC 
e o sistema de ensino, que deve apresentar o projeto pedagógico, candidatando-se ao apoio 
financeiro. O projeto deve demonstrar a disponibilidade de professores para ministrarem as aulas e 
atividades previstas para o ensino médio integrado à educação profissional de nível técnico. 

Execução 

Em 2005, a execução ocorreu mediante apoio financeiro a três unidades federadas, Espírito 
Santo/ES, Santa Catarina/SC e Paraná/PR, por meio de convênio firmado junto ao FNDE, com 
apresentação de plano de aplicaçio apreciado pelo DPEM/SEB/MEC. 

Desempenho 

Não houve restriçôes para o bom desempenho desta ação. A sua operadonalizaçào ocorreu 
de acordo com a programação inicial. 

Tabela a° 186: Desempenho ifaico-financeiro - exercicio de 2005 

O R$ 1,933,394,00 O M 1.93.776.O0 0.00% 
F~1 DÇ.oIFNDE 

1378. 3680 - Estudos e pesquisas para a implantação das políticas para o ensino 
médio- Promed 

Aspectos Gerais 

Esta ação tem por finalidade promover a realização de estudos e pesquisas educacionais que 
tenham por objetivo consubstanciar a implementaçào das políticas públicas preconizadas pelo 
Ministério da Educação para esta etapa da educação básica. 

A sua implementação ocorre mediante a realização de estudos e pesquisas que objetivam 
subsidiar a Secretaria de Educação Básica do MEC, os sistemas de ensino, os estados e o Distrito 
Federal na formulação de políticas para a expansão e melhoria do ensino médio. 

Execução 

Em 2005, foram distribuídos kits de materiais didáticos aos professores de 12.718 escolas 
de ensino médio contendo: gramática, livro do professor, dicionário monolingüe e bilíngüe. 
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Público-alvo 

• sistemas educacionais de ensino médio; 

• dirigentes e equipes técnicas das redes estaduais e distrital de educação; 

• professores de língua espanhola do ensino médio, em exercício na sala de aula; e 

• estudantes de ensino médio. 

Desempenho 

Segundo se observa na tabela n° 187, a mera fisica foi totalmente executada com a utilização 
de 81,24% dos recursos financeiros previstos. Os resultados dos estudos irão contribuir para 
onentaçào na implantação de projetos pelas escolas das redes públicas de ensino. 

Tabela a° 187: Desempenho fisico-financeito - exercido de 2005 

2 R$13 2 R$ 10.0030 13% 
P~Oz ~do &zik 
Unidi& de medid. uiSeJe 
Fa S/ikc 

1378. 3682- Expansão e melhoria da rede escolar — Promed 

Aspectos Gerais 

Esta ação tem por finalidade promover a melhoria da qualidade do ensino médio e aumentar 
a sua oferta junto às Unidades da Federação, por intermédio da expansão da rede de escolas 
existentes no País e da capaataçào de profissionais da educação. 

A implementação da ação é viabilizada pela Secretaria de Educação Básica do MEC, junto às 
Unidades da Federação, com atividades que visem ao fortalecimento institucional das secretarias 
estaduais de educação; à racionalização e expansào da rede escolar e à melhoria do atendimento; à 
criação de redes alternativas de atendimento; à descentralização e autonomia da escola; e aos 
projetos juvenis. 

Execução 

Em 2005, esta ação foi contemplada com R$ 4.6,5 milhões para atender 5.400 escolas. 

Desempenho 

Foram executados 1000/* da meta fisica e da meta financeira. De acordo com o índice de 
desempenho económico couberam, em média, cerca de R$ 8,6 mil por escola, conforme se observa 
na tabela n° 189. 
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Tabela a° 188: Desempenho fisico-financeiro - exercício de 2005 

5.400 F4 40500.000,00 5400 F4 4&50(U.00 10000% 10000% 
mduto eo oinfd 

UnMade de medidai unch4c 
Oç.oJENOE 

Indicador de desempenho econ6mico = investimento por escola beneficiada pelo 
Promed - exercício de 2005 

Investimento total da açio a RI 46.500.000,00  E~ -  i 

Escolas beneficiadas * 5.400 
Fam4 Dçto/FNDE 

Percentual de implementação financeira do subprograma de financiamento de 
projetos de investimentos - exercício de 2005 

Valor comprovado c,  US$ 108.693.436,8$ 
Valor contratado . US$ 174.000.000,00  

~X D,te/fNDE 

O índice de implementação financeira apresenta a porcentagem de execuçào financeira do 
Subprograrna de Financiamento de Projetos de Investimento (ub A) em relação ao seu valor total 
contratado. Em 2004, este índice foi de 44,19% e no exercício seguinte, apresentou um incremento 
de 16,5%, como reflexo do aumento no valor comprovado do Subprogrsma À, da ordem de US$ 
15.360.784,86. Este incremento deveu-se à realização de visitas técnicas da equipe do Promed a 
todas as unidades da federação, supervisionando e orientando a execuçào das ações conveniadas e as 
comprovações de gastos. 

Destaca-se que, no exercício de 2005, foi solicitada a redução de US$ 40,0 milhões nos 
montantes do BID e da contrapartida do Contrato de Empréstimo 1225 OC/BR O novo valor 
contratado passou a ser de US$ 220,0 milhões, sendo US$ 110,0 do Bit) e US$ 110,0 da 
contrapartida (aporte local). 

Índice de comprovação de gastos de convn1os - exercício de 2005 

Valor comprovado * RI 219.135.246,30 

Valor efdvamente repassado a RI 343777,178,21 
Ac,mulsdo s5 31/t2/05 
F* TDE 

O índice de comprovação de gastos demonstra a porcentagem de execução financeira dos 
convênios, considerando o valor total comprovado em relação ao total repassado, e é apurado com 
base em Reais (R$), comparando os gastos comprovados dos convnsos celebrados com o total 
obtido pela soma dos valores repassados pelo governo federal e pelos estados, e que estão 
relacionados ao Sub A. 
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1378.3686 - Implementação das diretrizes curriculares nacionais para o ensino 
médio - Promed 

Aspectos Gerais 

Esta ação objetiva &findir os princípios pedagógicos e axiológicos do ensino médio a 
professores, gestores e comunidades, e possibilitar a formação inicial e continuada de professores 
nesta etapa da educação bâsica. 

A sua implementaçào ocorre por meio da elaboração e produção de material e programas 
didático-pedagógkos e jnformativos, bem como sua distribuição e divulgação às escolas de ensino 
médio, incluindo a Revista do Ensino Médio, os programas da TV Escola, documentos curriculares, 
softwares, entre outros. 

Execução 

Em 2005, as atividades previstas na açào de implementação das diretrizes curriculares nacionais 
para o ensino médio foram: 

• revisão e atualização dos parâmetros curriculares nacionais para o ensino médio, com a 
produção do documento t)iãlogos, constituição de grupo de trabalho integrado por 
especialistas dos diferentes componentes curriculares do ensino médio, realização de 5 
Serninários Regionais, realização de Seminário Nacional e produção do livro Odenrações 
Curriculares Nacionais do Ensino Médio. 

• Programa Fenaceb, que tem por objetivo propor estratégias para melhorar o ensino de 
Ciências da Natureza, Matemáticas e Tecnologias Relacionadas; estimular e apoiar iniciativas 
regionais desenvolvidas pelos professores, estudantes e escolas de Educação Básica; e 
difundir as atividades de iniciação científica no ensino médio visando o desenvolvimento e 
elaboração de projetos e a apresentação de seus resultados na Feira Nacional de Ciências da 
Educação Básica. 

• Produção, publicação e distribuição da Coleção Explorando o Ensino para 16.261 escolas de 
ensino da rede pública do pais e secretarias estaduais de educaçào. A referida coleção conta 
com os seguintes volumes: Matemática (3 volumes), Química (2 volumes), Biologia, Física e 
Geografia. 

Desempenho 

As atividades desenvolvidas nesta ação contaram com recursos do Promed, da ordem de R$ 
6,1 milhôes, dos quais foram executados R.$ 14,3 milhões. Quanto à meta fisica, a produção de 
material científico e pedagógico de apoio ao professor para o ensino das ciências da natureza e da 
matemática (Coleção Explorando o Ensino: Química, Física e Biologia) assegurou que fosse 
beneficiada a totalidade, das escolas e dos professores do ensino médio. 

Tabela n° 189: Desempenho fisico financeiro - exercfclo de 2005 

11.070 R$ 14.9.000 11.070 R$ 14.296.771,87 10,00% 95,96% 
I'mduto eicoLi dda 
LJnidsmcddatmidóe 
F~41WIMISC 
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1378.6322 Distilbuiçio de livros didáticos para o ensino médio 

Aspectos gerais 

O Programa Nacional do Livro Djdatico para o Ensino Médio (PNLEM), que na estrutura 
orçamentária corresponde à ação Distribuição do livro didático para o ensino médio, foi 
implantado, em 2004, prevendo a distribuição de livros didáticos de acordo com os critérios 
definidos pela Resolução n° 38 do FNDE. O programa atendeu, experimentaimente, 1,3 milhão de 
alunos da primeira série do ensino médio de 5.392 escolas das regiões Norte e Nordeste, que 
receberam 1,4 milhões de livros das disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática. Em 2005, o 
programa passou a atender, também com livros de Língua Portuguesa e Matemática, as demais 
regiões do País, conforme dados da tabela n° 190, garantindo, assim, a univcrsalizaçào prevista por 
ocasião da implantação do Programa. Para tal recebeu aporte de recursos oriundos da ação 2C16, 
com a mesma denominação desta ação, mediante crédito extraordinário. 

O PNLEM universalizou a distribuição de livros de Língua Portuguesa e Matemática para o 
ensino médio a partir de 2005 (para utilização em 2006). As escolas beneficiárias, como no caso do 
PNLD, são cadastradas no senso escolar realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC). 

Desempenho 

Assim como ocorreu com o PNLD, a aquisição em escala também assegurou eficiência. A 
meta finca executada foi de 93,12% e a financeira 98,63%. Por se tratar do primeiro ano de 
execução do programa, nào há como fazer referências comparativas. Os indjcadores, como preço 
médio e indicador de desempenho econômico, gerados neste exercício serão os balizadores da 
avaliação de desempenho dos exercidos futuros. 

O orçamento aprovado para o exercício de 2005 foi de R$ 145.834.243,00, valor suficiente 
para a aquisição e distribuição de livros de Língua Portuguesa e Matemática distribuídos a 3,7 
milhões de alunos totalizando 6,8 milhões de livros. 

No intuito de cumprir os propósitos progressivos de atendimento do Programa, conforme 
estabelecido quando de sua criação, a meta para o PNLEM/2006, com recursos de 2005, previa a 
aquisição de livros para 7,0 milhões de alunos de V a 3' série das escolas do ensino médio público 
do Pais. Assim foram alocados no Programa recursos suplementares por meio da ação 2C16, no 
valor de R$ 73.585.422,00, dos quais 96,90% foram executados. O PNLEM totalizou um orçamento 
de R$ 145.834,00 dos quais R$ 143.522.201,49 foram executados. 

Tabela n' 190 Desempenho flaico..financeito - exercfcjo de 2005 

6.800 F4 145.834.243.00 6.332.3 R$ 143.834243,00 93.12% 9663% 
P~ eelaui.10 
Unldkde de ,nedd* zn5tu 
P,ete. RNDIL  
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Indicador de desempenho econômico (investimento por aluno atendido pelo 
PNLEM) - exerckio de 2005 

lnestimsnto total da aç$o a R8 14583424300 
Populaçio escolar atendida 6.33Z3 

ó ddo dos ic*docee osasiku,usc o os1 de C~ des dou içõcs (1Ct6 e 
6124 O s.1os de mm 5s euosu4a wo os peqsotçio dos tvculloz de 
m ã*de*çLo43fl. 

Foi possivel ainda1  em 2005, adquizir e distribuir a todos os professores de Lingua 
Espanhola das escolas públicas de ensino médio 26.268 kits contendo livros, grarnacas e 
dicionxios em espanhol, que totalizam 105.069 exemplares a um custo de R$ 2.364.881,22. 
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8034. Nacional de juventude 

Aproximadamente 34 milhões de brasileiros compõem, hoje, o segmento juvenil de 15 a 24 
anos, jovens que representam cerca de 20% da população brasileira dos quais 80% vivem na área 
urbana (IBGE, 2000), em cidades que recebem maiores fluxos migraixrios - como São Paulo, Rio de 
Janeiro, Recife, Salvador, Belo Horizonte e Brasília. 

A faixa etária de 18 a 24 anos (aproximadamente 23,4 milhões) constitui o grupo mais 
vulnerável, atingido pelas fragilidades do sistema educacional, pelas mudanças no mundo do 
trabalho e, ainda, pela falta de apoio recebido das redes de proteção social. 

Os dados a seguir confirmam esse quadro de vulnerabilidade. 

• De acordo com o censo do IBGE, em 2000 a maioria dos jovens brasileiros de 18 a 24 anos 
(68,7%) vivia em famílias que tinham urna renda per capita menor do que 1 salário mínimo, 
e os outros 4 1,3% (14,lmilhões), em famílias com renda acima de um salário mínimo. 

• Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, em 2003, apenas 7,9 
milhões (340/*) estavam freqüentando a escola. Dos 15,4 milhões de jovens que estavam fora 
da escola, 753,4 mil (4,90/*) eram analfabetos e 5,4 milhões (35,3%) não concluíram o 
Ensino FundamentaL Precocemente afastados da escola, grande parte destes não estava 
inserida no mercado de trabalho formal. 

• Váxias pesquisas atestam a precariedade das condições de vida dos jovens nas capitais 
brasileiras, conseqüência da perversa conjugação entre carências econômicas, presença do 
narcotráfico e certas práticas de corrupção policial, que criam a imagem do jovem, sobretudo 
do jovem negro, como um suspeito em potencial e alvo preferencial da violência urbana. 

Considerando este perfil da população jovem e, também, outros indicadores de desigualdade 
social, podese afirmar que os principais problemas com os quais se depara hoje esse extrato 
populacional são acesso restrito à educação de qualidade e frágeis condições para a permanência 
nos sistemas escolares, inadequada qualificação para o mundo do trabalho, envolvimento com 
drogas, gravidez precoce, mortes por causas externas (homicídio, tránsito e suicídio) e baixo acesso 
às atividades de esporte, lazer e cultura. 

É evidente que o Estado brasileiro, e mesmo a sociedade, têm a responsabilidade de 
construir políticas pblicas para essa parcela específica da população. 

Em 2004, como resposta à situação acima descrita, o governo federal criou o Grupo 
Interministerial da juventude, coordenado pela Secretaria-Geral da Presidência da República, com 19 
Ministérios e Secretarias, que produziu um detalhado levantamento dos programas federais dirigidos 
total ou parcialmente à população jovem, analisou políticas públicas já implementadas, os dados, 
estudos e diagnósticos produzidos sobre a população jovem do Brasil. O Gil identificou os 
principais desafios para uma no-,a política de inserçào da população jovem que ora era debatida e 
concluiu ser fundamental integrar as ações dos vários ministérios e secretarias nacionais que 
desenvolviam tais ações. 

Em resposta ao trabalho desenvolvido pelo Gil, foi instituído o Programa PróJovem por 
meio da MP 238 de 01/02/05, convertida na Lei 11.129, aprovada em 30/06/05, que implantou a 
Política Nacional de Juventude, fruto da reivindicação de variados movimentos juvenis, de 
organizações da sociedade civil e ainda das iniciativas do Poder Legislativo e do Governo Federal. 
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O público-alvo a ser beneficiado é formado por jovens em situação de risco e 
vulnerabilidade social, que possuam entre 18 e 24 anos, que tenham concluído a 4' série do ensino 
fundamental mas não tenham finalizado a 8, e que não tenham vínculos formais de trabalho. 

O programa tem por objetivo a formação integral do jovem. Para tanto, o governo federal 
coordena a execuçào de ações que propiciem a reintegraçào dos jovens ao processo educacional 
buscando a elevação do grau de escolaridade, e mirumamente a conclusão do ensino fundamental, a 
capacitação para o mundo do trabalho por meio da qualificação profissional e da inclusão digital, e, 
ainda, de ações que estimulem na população jovem o desenvolvimento de ações comunit.rias com 
práticas de solidariedade, exercício da cidadania e intervenção na realidade local. 

A gestão do programa, no âmbito federal, é coordenada pela Secretaria-Geral da Presidência 
da República, apoiada pelos Ministérios da Educação, do Trabalho e Emprego e do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, contando com a participação de outros órgàos e 
entidades do Poder Executivo Federal. No âmbito local, o programa integrarâ os órgàos públicos 
das áreas de educação, de trabalho, de assisrència social e de juventude, com o respaldo das 
secretarias estaduais de juventude, onde houver, e de outros órgàos e entidades do Poder Executivo 
estadual e municipal, do Poder Legislativo e da sociedade civil. 

Executado em parceria com as prefeituras das capitais, o programa ofereceu aceleração de 
estudos para a conclusão do ensino fundamental, oficinas de qualificação profissional de 1.200 
horas/aula, adequadas ao mercado de trabalho da regiào onde vivem, inclusive inclusão digital, e 
uma bolsa de R$ 100,00 mensais, por um ano, a ser ressarcida por meio de trabalho comunitário. 

Pan fins de execução do Pró jovem, a União ficou autorizada a realizar convênios, acordos, 
ajustes ou outros instrumentos congêneres com órgàos e entidades da administração pública dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, bem como com entidades de direito público e privado 
sem fins lucrativos, observada a legislação pertinente. 

Já em 2005, foram destacados cerca de R$ 8,92 milhões para o programa, que está 
subdividido em nove ações que abrangem desde a disrobuiçào de material didático e capacitação de 
professores até o fornecimento de lanches. Sua execuçào atingiu em torno de R$ 8,67 milhões. 
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8034.09JG - Apoio à aceleração da aprendizagem de jovens 

Aspectos Genus 

Esta ação tem como finalidade o resgate dos jovens atendidos pelo Pró-Jovem, excluidos 
involuntariamente da escola, propiciando oportunidades de aceleração da aprendizagem, 
promovendo a conclusão do ensino fundamental em curto espaço de tempo e, para este fim, 
recebeu aporte de recursos oriundos da ação 0B44, com a mesma denominação, por meio de um 
crédito extraordirdrio, no valor de R$ 49.600.000,00, 

Execução 

Para esta ação foram disponibilizados R$ 157.330.128,00 para beneficiar 9.295 jovens em 
todas as regiões. A execução totalizou R$ 149.550.479,45, sendo as regiões Nordeste e Centro-Oeste 
as que tiveram maior número de atendimentos, e as regiões Sudeste e Centro-Oeste as com maior 
execução financeira. 

Tabela a° 191: Execução financeira por região - exercido de 2005 

1 I[L1Tlrn 

Note 1.118 856615843 
3.264 31.442.253,62 

Sudes 956 67.751127,68 
Sul 510 4.889.142,28 
Centro-0es 1.720 36.901.797,04 

Gráfico a° 80: Proporção da execução orçamentária por região - exercicio de 2005 

F's DpII-\DE 

Desempenho 

O desempenho desta ação, retratado na tabela n° 192, demonstra a execução de 95,06% dos 

recursos financeiros previstos, e atingidos 8 1,42% da meta fisica estimada. 
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Tabela n° 192: Desempenho flaico-financeiro - exercido de 2005 

9295 R$ 157330128,03 7568 R5 149550479,45 81,42% 95,06% 

Froduto. duno bcoc&i,do 
Unddc Ck mcddE tJnkti4 
F*o 0/FNDS 

8034.2212 Gestão e administração do programa 

Aspectos gerais 

Esta ação tem por finalidade constituir um centro de custos administrativos do programa, 
agregando as despesas que não são passiveis de apropriação em ações finalisticas. Estas despesas 
são: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e uso por órgãos da Uniào de frota de 
veículos, própria ou de terceiros; manutenção e conservação de imóveis próprios da Uniào, cedidos 
ou alugados; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de 
serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, 
pagamento de diárias e afins); sistemas de informações gcrenciais internos; estudos que têm por 
objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoçào de 
cremos para discussão, formulação e divulgação de políticas etc; produção e edição de publicações 
para divulgação e disseminaçào de informações sobre políticas públicas e demais atividadesmeio 
necessimas à gestão e administração do programa. 

Execuço: 

A execução se deu por meio de contrato e empenho centralizados, mediante convênio no 
valor de R$ 5.004.947,70, de uma dotação de 7.500.000,00. 

TabeLa no 193: Desempenho flslco-flnancciro 

R$ 75()to)) RS 54947,70 66,73% 

E,o,,t DüptItND5 

8034.2E06 - Fornecimento de lanche aos Jovens do programa nacional da juventude 

Aspectos Gerais 

Os participantes do projeto são jovens de baixa renda. Por esta razão o programa 
oferece, no período em que os alunos participam dos cursos, oficinas, e de outras ações pedagógicas, 
uma alimentação balanceada composta de nutrientes básicos, indispensáveis ao fornecimento de 
energia, que é consumida no transcorrer das atividades. Esta ação recebeu aporte de recursos 
oriundos da ação 2C32, de mesma denominação, por meio de um crédito extraordmnàzio no valor de 
R$ 4.500.000,00. 
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Execução 

Em 2005, foi disponibilizado o valor de R$ 22.661.694,00 para o fornecimento de 
alimentação dos jovens do Pró-Jovem, sendo investidos R$ 22.279.368,25, para beneficiar 206.500 
alunos, conforme demonstrado na tabela n° 194 e no gráfico n° 81. 

Tabela n° 194: Execução financeira por regido - exercfcio de 2005 

Note 
Nonste 

 21250 
6a450 

1553.981,25 
66.206.25 

66.300 11087418,25 
10.600 655.875,00 

Cenbo - Oeste 36.900 2.283.187,50 
Fot,i tc/ND5 
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Eg,,c, pcfNOE 

Desempenho 

Segundo os dados apresentados na tabela abaixo, foram executados 98,31% da meta 
financeira prevista e 4,419,95% da meta fisica. O desempenho acima do esperado desta ação deve-
se, em primeiro lugar, a um aporte financeiro suplementar, e, em segundo lugar, a uma redução dos 
valores repassados por aluno cua importáncia foi de R$ 100,74 quando se previa inicialmenre o 
valor de R$ 400,05, 

Tabela no 195: Desempenho fisico-financelro - exercfcio de 2005 

4672 22661694,00 206,5M F4 22.279.368,25 4419,95% 9831% 
P,oduto ah,no beoeCo 
Uatdade de ,ued.z unid,de 
Fate, pe/E'DE 



8034.86A13- Distribuição de material didático e pedagógico para escolarização de 
jovens 

Aspectos gerais 

A presente ação tem por objetivo a produção, aquisição e distribuição de material didático e 
pedagógico básico a ser entregue aos jovens atendidos pelo programa. O material didático tem por 
finalidade apoiar & prática pedagógica dos professores, apresentando conteúdos e atividades que 
possam ser desenvolvidas em sala de aula, para facilitar o processo de ensino-aprendizagem. 

Execução: 

A execução desta ação se deu por meio de urna licitação centralizada na Autarquia visando a 
prestação de serviços de impressão de materiais gráficos no valor de R$ 2.961,548,60, para 
atendimento aos jovens do programa. 

Desempenho 

A ação teve um desempenho satisfatório, atingindo 100% da mera financeira 

Tabela n° 196 : Desempenho fisico-financeiro - exercfcio de 2005 

U,*idadc dc n~ un 
Fo.,, Dupc/FXDS 

8034.86AC - Qualificação de jovens 

Aspectos gerais 

A ação visa à qualificação social, profissional e ocupaaonal de jovens atendidos pelo 
Programa, oferecendo oficinas motivadoras, palestras e debates sobre temas que permitem a 
reflexão sobre a cidadania e o mundo trabalho. Qualificação de jovens recebeu aporte de recursos 
oriundos da ação 203, com a mesma denominação desta ação, mediante crédito extraordinário. 

Execuçlo 

A execução desta ação se deu por meio de convnios com os diversos entes federados, para 
qualificação de jovens em todo o território nacional, com a utilização da dotação de recursos 
financeiros no valor de R$ 20.391.429,75, dos quais R$ 8.100.000,00 da açào 203, conforme 
mencionado anteriormente. Estes recursos foram executados na sua totalidade. 



Tabela no 197: Execução financeira por região - exercicLo de 2005 

N&% 2.313 1.489.357,39 
oneste 7.995 5.230.285,83 

Sudeste 3.184 10,619.829,43 

Sut 1.356 858430,44 

Centro Oeste 3.440 2,193.526,66 
Fuo pilFflU 

Gráfico ii°  82: Proporção da execução orçament4.ria por região - eicercicio de 2005 

Fou Dpc/FNDE 

Desempenho: 

Na açào especifica, com base nos dados apresentados na tabela no 198, constatou-se que a 
execução financeira foi de 100% em relaçào à meta estabelecida. 

Tabela n° 198 Desempenho fisico-financeiro - exercido de 2005 

2C.3933ZO1 R$ 20,291.429,7-5 9998% 

Foau, ~NO11 

8034.86AD . Capacitação de professores em metodologias inovadoras para educação 
de Jovens 

Aspectos Gerais 

Esta ação tem como objetivo proporcionar, aos profissionais da educaçào comprometidos 
com o ensino dos jovens atendidos pelo programa, oportunidades de capacitação em conteúdos 
inovadores e pràticas metodológicas que premiarn a aceleração da aprendizagem, visando à melhoria 
da qualidade do ensino ofertado no âmbito do programa. 
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cíclo de 2005 Gtfico n 83: 

Fos,2 D.q/1TIt 

Execução 

A dotação desta ação compreendeu R$ 13.202.575,40. A execução da meta financeira atingiu 
a casa dos R$ 13 milhões e capacitou 9.839 professores)  conforme tabela n  199 e grflco a° 83. 

Tabela n° 199: Execução financeira por região - exercfclo de 2005 

Norte 1.231 1.325
.
,
1
100,84  

3.297 4.247.269,29 

dste 3.009 4.472.203.48 

SO 514 744,243,39  

Centro-Oeste 1.788 2.413238.40 
Fowv De1FDE 

Desempenho 

De acordo com a tabela n  200, foram executados 100,000% dos recursos financeiros 
disponíveis atingindo 91)76% da meta fïsica. 

Tabela a° 200 Desempenho fisico-financelro - exercfcio de 2005 

10723 R$ 13.202.575,40 9.839 R$ 13,202.575,40 91,76% 91,76% 

P,o&,to pocxp&cado 
Untd*& de medda uoe 
N~ Dq.,/fDe 
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Anexo n° 1: Ementas das Resoluções do Conselho Deliberativo em 200412005 

Resolução n° 38 de 23 de agosto de 2004: publicada no D.O.0 o° 164, seção 1, pg. 23, de 25 de 
agosto de 2004, que estabelece critérios para execução do Pnae. 

Resolução n° 39 de 24 de agosto de 2004: publicada no D.O.0 n° 166, seção 1, pg. 16, de 27 de 
agosto de 2004 que altera o irem 1 do art. 2° da Resoluçào/CD/FNDE n° 038. de 15 de outubro de 
2003, publicada no Diário Oficial da União, em 23 de outubro 2003. 

Resolução n° 40 de 24 de agosto de 2004: publicada no D.O.0 n° 166, seçào 1, pg. 16, de 27 de 
agosto de 2004, que dispõe sobre a execução do Programa Nacional do Livro Didático -PNLD. 

Resolução n°41 de 27 de agosto de 2004: publicada no D.O.0 o" 167, seção 1, pg. 10, que aprova 
a assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito do Ensino Fundamental, para 
o ano de 2004. 

Resolução n° 42 de 15 de setembro de 2004: publicada no D.O.0 n° 180, seção 1, pg. 27, que 
aprova a assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito da Educação Especial, 
para o ano de 2004. 

Resolução no 43 de 17 de setembro de 2004: publicada no D.O.0 n° 181, seção 1, pg. 22, que 
estabelece as orientações e diretrizes para a assistência financeira suplementar a projetos 
educacionais em educação ambienral, no âmbito do Programa "Vamos Cuidar do Brasil com as 
Escolas», a ser executado pelo FNDE no exercício de 2004. 

Resolução n° 44 de 20 de setembro de 2004: publicada no D.O.0 n° 183, seção 1, pg. 09, de 22 
de setembro de 2004, que aprova a assistência financeira suplementar a projeto educacional, no 
âmbito do Ensino Fundamental, para o ano de 2004. 

Resolução n°45 de 28 de setembro de 2004: publicada no D.O.0 N° 188, seção 1, pg. 113, de 29 
de setembro de 2004, que aprova a assistência financeira suplementar a projeto educacional, no 
âmbito do Ensino Médio. 

Resolução n° 46 de 04 de outubro de 2004: publicada no D.O.0 n° 192, seção 1, pg. 21, que 
estabelece orlentações e diretrizes para a assistência financeira suplementar a projetos educacionais 
voltados para Educação no Campo, a ser executada pelo FNDE, no exercício de 2004. 

Resolução n° 47 de 08 de outubro de 2004: publicada no D.O.0 o° 196, seção 1, pg. 25, que 
estabelece novo critério para o desembolso financeiro das parcelas dos convênios regidos pelas 
resoluções CD/FNDE n°s 12,13 e 14/2004 e dá outras providências. 

Resolução n° 48 de IS de outubro de 2004: publicada no D.O.0 n° 203, seção 1, pg. 19, que 
aprova assistência financeira à representação do Ministério da Educação no Estado de São Paulo, no 
âmbito do Ensino Básico, para a execuçâo dos Programas do Livro. 

Resolução n°49 de 21 de outubro de 2004: publicada no D.O.0 n° 204, seção 1, pg. 20, de 22 de 
outubro de 2004, que aprova a assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito 
da Educação Especial, para o ano de 2004. 

Resolução n° 50 de 21 de outubro de 2004: publicada no D.O.0 n° 204, seção 1, pg. 20, de 22 de 
outubro de 2004, que altera a relação de proponentes e beneficiários constantes na resolução n° 05 
do Conselho Deliberativo do FNDE, para fins de apresentação de projetos educacionais, no âmbito 
da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, para o ano de 2004. 
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Resolução n° 51 de 21 de outubro de 2004: publicada no D.O.0 n0  204, seção 1, pg. 20, que 
estabelece as orienrações e diretrizes para a assistência financeira suplementar aos projetos 
educacionais, no àmbito do Ensino Médio, a ser executada pelo FNDE no ano de 2004. 

Resolução a° 52 de 25 de outubro de 2004: publicada no D.O.0 ri0  208, seção 1, pg. 40, de 28 de 
outubro de 2004, que dispõe sobre a criação do Programa Escola Aberta : Educação, Cultura, 
Esporte e Trabalho para a Juventude. 

Resolução n  53 de 10 de dezembro de 2004: publicada no D.O.0 n° 238, seção 1, pg. 35, de 13 
de dezembro de 2004 que aprova a realização da Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas 
Públicas para 2004/2005. 

Resolução ri°  54 de 14 de dezembro de 2004: publicada no D.O.0 n° 240, seção 1, pg. 98, de 15 
de dezembro de 2004, que aprova a assistência financeira suplementar a projeto educacional, no 
âmbito do Ensino Fundamental, para o ano de 2004. 

Resolução no ss de 21 de outubro de 2004: publicada no D.O.0 n° 240, seção 1, pg. 98, de 15 de 
dezembro de 2004, que dispõe sobre a aquisição de dicionãnos brasileiros da Língua Portuguesa 
para o Programa Nacional do Urro Didático- PNLD. 

Resolução n° 56 de 17 dezembro de 2004: publicada no D.O.0 n° 243, seção 1, pg. 29, que 
aprova a assistência financeira suplementar a Projetos de Construção, Ampliaçào, Reforma e 
Equipamentos para Escolas Públicas do Ensino Fundamental, no exercido de 2004. 

Resolução n° 57 de 22 de dezembro de 2004: publicada no D.O.0 no 24.6, seção 1, pg. 45, de 23 
de dezembro de 2004, que aprova a assistência financeira suplementar a projeto educacional no 
âmbito da Educaçào Especial, para o ano de 2004. 

Resolução n°58 de 23 de dezembro de 2004: publicada no D.O.0 ri°  247, seção 1, pg. 14, de 
24 de dezembro de 2004, que dispõe sobre o Programa Nacional Biblioteca da Escola - 
PNBE/2005. 
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Anexo n°2: Ementas das Resoluções do Conselho Deliberativo em 2005 

Resolução n° 01 de 26 de janeiro de 2005: publicada no D.O.0 n° 19, seção 1, pg.  7, de 27 de 
janeiro de 2005, que altera dispositivos da Resolução CD/FNDE/n° 38, de 23 de agosto de 2004 e 
revoga a Resolução CD/FNDE/n° 001 de 06 de fevereiro de 2001. 

Resolução n° 02 de 10 de março de 2005: publicada no D.O.0 n° 48, seção 1, pg. 9, de 11 de 
março de 2005, que aprova a assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito do 
Ensino Fundamental, para o ano de 2005 

Resolução is0  03 de 23 de março de 2005: publicada no D.O.0 n° 59, seção 1, pg. 9, de 29 de 
março de 2005, que sistematiza e consolida o modelo de cálculo de multas, a ser aplicado nos 
contratos administrativos de execução dos Programas Educacionais de competência da Diretoria de 
Ações Educacionais -DIRAE, e dá outras providências. 

Resolução is°  04 de 31 de março de 2005: publicada no D.O.0 n0  63, seção 1, pg. 9, que aprova a 
assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito do Programa Brasil 
Alfabetizado, para o ano de 2005. 

Resolução a° 05 de 22 de abril de 2005: publicada no D.O.0 n° 77, seção 1, pg. 7, que estabelece 
os critérios e as formas de transferência de recursos financeiros ao Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte Escolar. 

Resolução o* 06 de 22 de abril de 2005: publicada no D.O.0 n° 77, seção 1, pg. 9, que estabelece 
os documentos necessârios à comprovação de regularidade para transferência de recursos e para 
habilitação das Entidades Mantedoras das Escolas de Educação Especial, beneficiários do PDDE e 
do PAED, para o ano de 2005. 

Resolução n°07 de 04 de maio de 2005: publicada no D.O.0 n° 85, seção 1, pg. 09, de 05 de maio 
de 2005, que aprova o manual de Onentações para Assistência Financeira a Programas e Projetos 
Educacionais, que estabelece as orientações e diretrizes para assistência financeira suplementar aos 
projetos educacionais, no âmbito da Educação Básica, para o ano de 2005. 

Resolução n° 08 de 04 de maio de 2005: publicada no D.O.0 n° 85, seção 1, pg.10, de 05 de 
maio de 2005, que estabelece as orientações e diretrizes para a assistência financeira suplementar a 
projetos educacionais da Educação Especial, no exercício de 2005. 

Resolução a° 09 de 04 de maio de 2005: publicada no D.O.0 n° 85, seção 1, pg.11, que 
estabelece orientações e diretrizes para a assistência financeira suplementar a projetos educacionais, 
noàmbito da Educação Básica, para o ano de 2005. 

Resolução n° 010 de 04 de maio de 2005: publicada no D.O.0 n° 85, seção 1, pg.  12, que 
estabelece as diretrizes e orientações para o apoio financeiro suplementar do Programa Nacional de 
Transporte Escolar -PNTE, no âmbito da Educação Especial, para o ano de 2005. 

Resolução n° 011 de 05 de maio de 2005: publicada no D.O.0 n° 113, seção 1, pg.  10, que 
estabelece diretrizes e normas para a assistência financeira suplementar a projetos educacionais 
voltados à implementação de Ações Educativas Complementares por Estados, Municípios, Distrito 
Federal e Entidades Privadas sem Fins Lucrativos, a ser executada pelo FNDE no exercício de 2005. 

Resolução n°12 de 05 de maio de 2005: publicada no D.O.0 ii'  86, seção 1, pg.  15, de 06 de maio 
de 2005, que estabelece as orientações e diretrizes para assistência financeira suplementar aos 
projetos educacionais, no âmbito da Educação Escolar Indígena. 
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Resolução 0013  de 05 de maio de 2005: publicada no D.O.0 n° 86, seção 1, pg. 15, de 06 de maio 
de 2005, que estabelece as orientações e diretrizes para assistência financeira suplementar aos 
projetos educacionais, no ãrnbito do Ensino Fundamental nas é.reas remanescentes de quilombos, 
para o ano de 2005. 

Resolução a° 14 de 05 de maio de 2005: publicada no D.O.0 n° 86, seção 1, pg.  17, que dispõe os 
critérios e procedimentos para apoio financeiro suplementar por meio do Programa Nacional de 
Saúde do Escolar -PNSE, no exercício de 2005, a ser executado pelo FNDE. 

Resolução n° is de 05 de maio de 2005: publicada no D.O.0 n° 86, seção 1, pg. 18, de 06 de maio 
de 2005, que estabelece orientações e diretrizes para assistência financeira suplementar a projetos 
educacionais, voltados para Educação do Campo, a ser executada pelo FNDE, no exercício de 2005. 

Resolução n° 16 de 05 de maio de 2003: publicada no D.O.0 n° 86, seção 1, pg. 17, de 06 de 
maio de 2005, que estabelece diretrizes e normas para assistência financeira suplementar a projetos 
educacionais, voltados à implementação de Ações de Apoio Educacionais por Entidades Privativas 
sem Fins Lucrativos, a ser executada pelo FNDE no exercício de 2005. 

Resolução 0017  de 09 de maio de 2005: publicada no D.O.0 n° 92, seção 1, pg. 26, de 16 de maio 
de 2005, que dispõe sobre os critérios e as formas de transferência e de prestação de contas dos 
recursos destinados à execução do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e dá outras 
providências. 

Resolução n° 18 de 09 de maio de 2005: publicada no D.O.0 n° 92, seção 1, pg. 14, de 16 de maio 
de 2005, que dispõe sobre os critérios e as formas de transferência e de prestação de contas dos 
recursos destinados à execução do Programa de Compkmcntaçào ao Atendimento Educacional 
Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência (PAED) e dá outras providências. 

Resolução n° 19 de 13 de maio de 2005: publicada no D.O.0 n° 92, seção 1, pg. 29, de 16 de 
maio de 2005, que dispõe sobre a descentralização de créditos orçamentários constantes do 
orçamento do FNDE para outros órgàos e entidades do Governo Federal, integrantes dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social da União. 

Resolução n° 20 de 24 de maio de 2005: publicada no D.O.0 n° 99, seção 1, pg. 6, que dispõe 
sobre a execução do Programa Nacional do Livro para o Ensino Médio ..PNLEM. 

Resolução n°21 de 27 de maio de 2003: publicada no D.O.0 n° 101, seção 1, pg. 14, que altera o 
disposto no inciso 11 do art. 15, os artigos 14. 18, 19 e acrescenta o art. 19 -A na resolução 
CD/FNDE/n° 38, de 23 de agosto de 2004. 

Resolução n° 22 de 06 de junho de 2005: publicada no D.O.0 n° 108, seção 1, pg. 16, que 
estabelece orientações e diretrizes para a assistência financeira suplementar a projetos no àmbito do 
Programa Nacional de Inclusão de jovens -Pro-Jovem, a ser executado pelo FNDE no exercício de 
2005. 

Resolução 0  23 de 08 de junho de 2005: publicada no D.O.0 n° 109, seção 1, pg.  07, de 09 de 
junho de 2005, que estabelece os critérios e os procedimentos para transferência automática dos 
recursos financeiros do Programa Brasil Alfabetizado aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios. 
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Resolução n° 24 de 14 de junho de 2005: publicada no D.O.0 no 111, seção 1, pg. 12. de 15 de 
junho de 2005, que aprova a assistência financeira suplementar a projetos educacionais, no âmbito 
da Educação Básica, para o ano de 2005. 

Resolução n° 25 de 16 de junho de 2005: publicada no D.O.0 o0  115, seção 1, pg 19, que 
estabelece os critérios e as normas de transferência de recursos financeiros ao Programa de Apoio 
aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - Fazendo Escola. 

Resolução n° 26 de 16 de junho de 2005: publicada no D.O.0 n° 116. seção 1, pg. 39, que 
estabelece as ancorações e diretrizes para execução e assistência financeira suplementar aos projetos 
educacionais no âmbito do Programa FUNDESCOLA, para o ano de 2005. 

Resolução n° 027 de 05 de julho de 2005: publicada no D.O.0 no 128, seção 1, pg. 14, que dispõe 
sobre as competências na gestão de contratos firmados pelo FNDE, quando este viabilizar os 
procedimentos de aquisição de bens e contratos de serviços, em atendimento às diversas Secretarias 
do MEC e aos demais &gàos do Poder Executivo. 

Resolução n° 28 de 14 de julho de 2005: publicada no D.O.0 no 136, seção 1, pg.16, de 18 de 
julho de 2005, que estabelece as orienrações e diretrizes para assistência financeira suplementar aos 
projetos educacionais, no âmbito do Programa Brasil Alfabetizado, para as entidades privadas, sem 
fins lucrativos, e instituições federais, estaduais, municipais e privadas (sem fins lucrativos) de 
Ensino Superior (lES), que comprovem experiência em projetos de alfabetização e de educação de 
jovens e adultos, para o ano de 2005. 

Resolução n° 29 de 14 de julho de 2005: publicada no D.O.0 n° 136, seção 1, pg. 19, de 18 de 
julho de 2005, que estabelece os critérios e os procedimentos para assistência financeira à prestação 
de contas dos recursos financeiros transferidos aos estados e ao Distrito Federal, por meio de 
celebraçào de convênios, no âmbito do Programa de Melhoria e Expansão no Ensino Médio - 
Promed, para o exercido orçamentário de 2005. 

Resolução n° 30 de 14 de julho de 2005: publicada no D.O.0 o° 136, seção 1, pg. 21, que dispõe 
os critérios para celebração, execução e prestação de contas dos convênios referentes aos projetos 
escolares do Programa de Expansão da Educação Profissional -Proep, já aprovados pela Secretaria 
de Educação Profissional e Tecnológica -SETEC e submetidos ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. 

Resolução n° 31 de 21 de julho de 2005: publicada no D.O.0 no 140, seção 1, pg. 23, de 22 de 
junho de 2005, que estabelece orientações e diretrizes para execuçào do Projeto Escola de Fábrica, 
no âmbito do Ministério da Educação. 

Resolução n° 32 de 29 de julho de 2005: publicada no D.O.0 o° 146, seção 1, pg. 45, de 01 de 
agasto de 2005, que altera o prazo de encaminhamento de projetos objetivando assistência 
financeira suplementar a projetos educacionais voltados à implementação de Ações Educativas 
Complementares, Educação Escolar Indigena, Âreas Remanescentes de Quilombos e Educação no 
Campo, a ser executada pelo FNDE, no cxcrcicio de 2005. 

Resolução a° 033 de 01 de agosto de 2005: publicada no D.O.0 n° 147, seção 1, que aprova a 
assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito da Educação Básica, para o ano 
de 2005. 
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Resolução o° 034 de 09 de agosto de 2003: publicado no D.O.0 n° 154, seção 1, que estabelece 
os critérios e os procedimentos para a apresentação, seleção e execução de projetos de cursos de 
licenciatura para professores em exercício nas redes públicas nos anos/séries finais do ensino médio, 
na modalidade de educação a distância. 

Resolução n° 035 de 01 de setembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 170, seção 1, que dispõe 
sobre as prestações de contas do Pnae - Programa Nacional de Alimentação Escolar, no exercício 
de 1999. 

Resolução n° 036 de 08 de setembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 174, seção 1, que altera o 
art 2° da resolução /CD/FNDE n° 058, de 23 de dezembro de 2004, pertinente ao Programa 
Nacional Biblioteca da Escola - PNBE/2005. 

Resolução n° 037 de 15 de setembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 179, seção 1, que aprova a 
assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito da Educação Básica, para o ano 
de 2005. 

Resolução a° 038 de 21 de setembro de 2003: publicada no D.O.U. n° 184, seção 1, pg. 348, que 
dispõe sobre a prestaçào de contas dos municípios que não têm CACS do FUNDEF. 

Resolução a' 039 de 23 de setembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 185, seção 1, pg. 18, que 
altera o prazo de encaminhamento de projetos objetivando a assistência financeira suplementar a 
projetos educacionais voltados à implementação do Programa Nacional de Transporte Escolar - 
PNTE, a ser executada pelo FNDE no exercício de 2005. 

Resolução o° 040 de 28 de setembro de 2005: publicada no D.O.0 n° 189, seção 1. pg. 16, que 
estabelece orientações e diretrizes para a assistência financeira suplementar a projetos educacionais, 
voltados para a Construção de Unidades Escolares no Campo e em Áreas de Reforma Agrária, a ser 
executada pelo FNDE, no exercício de 2005. 

Resolução n° 041 de 04 de outubro de 2005: publicada no D.O.0 n° 192, seção 1, pg. 09, que 
aprova a assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito da Educação Básica, 
para Projetos de Reestruturação da Rede Física Escolar Pública, para o ano de 2005. 

Resolução n  042 de 26 de outubro de 2005: publicado no D.O.0 n° 211, seção 1, pg. 13, que 
estabelece os procedimentos para habilitação, cadastro, enquadramento e análise dos planos de 
trabalho, visando à celebração e ao acompanhamento de convênios no âmbito do FNDE. 

Resolução n° 043 de 11 de novembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 218, seção 1, pg. 14, que 
dispõe sobre os critérios e as formas de transferência e prestação de contas de recursos destinados à 
execução do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e dá outras providências. 

Resolução n° 044 de 11 de novembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 218, seção 1, pg. 218, que 
Aprova a assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito do Ensino Médio, para 
ano de 2005. 

Resolução a° 045 de 14 de novembro de 2005: publicado no D.O.0 o° 225, seção 1, pg. 35, que 
estabelece os critérios e os procedimentos para a apresentação, seleção e execução de projetos de 
curso a distância, em nível de especialização, pós-graduação lato sensu em Tecnologias na Educação, 
para professores das redes públicas de ensino bâsico. 
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Resolução no 046 de 02 de dezembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 232, seção 1, pg. 33, que 
altera o Art. 1° da Resolução /CD/FNDE n° 55, publicada no Diário Oficial da União, em 15 de 
Dezembro de 2004, seção 1, página 98. 

Resolução n° 047 de 12 de dezembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 246, seção 1, pg. 58, que 
altera a Resolução n° 31 de 22 de julho de 2005, do projeto Escola da Fábrica, no âmbito do 
Minstéro da Educação. 

Resolução a° 048 de 12 de dezembro de 2005: publicado no D.O.0 no 238, seção 1, pg. 18, que 
aprova a assistência financeira, no àrnbito da Educação Básica, para ano de 2005. 

Resolução a° 049 de 12 de dezembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 238, seção 1, pg. 19, que 
aprova a assistência financeira, no âmbito da Educação de Jovens e Adultos, para ano de 2005. 

Resolução n° 050 de 12 de dezembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 239, seção 1, pg. 28, que 
aprova a assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito da Educação Básica, 
para o ano de 2005. 

Resolução n° osi de 14 de dezembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 241, seção 1 pg.75, que 
aprova a assistência financeira a projeto educacional, no âmbito da Educação de Jovens e Adultos, 
para o ano de 2005. 

Resolução n° 052 de 21 de dezembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 245, seção 1, pg. 34, que 
altera dispositivos da Resolução CD/FNDE n° 23, de 08/06/2005, que estabelece os csitêxios e os 
procedimentos para transferência automática dos recursos financeiros do Programa Brasil 
Alfabetizado aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 

Resolução n° 033 de 21 de dezembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 245, seção 1, pg. 34, que 
estabelece novo critêno para o desembolso financeiro das parcelas dos convênios regidos pela 
resolução CD/FNDE n° 28/2005, do Programa Brasil Alfabetizado, e dá outras providências. 

Resolução a° 054 de 22 de dezembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 246, seção 1, pg. 59, que 
altera a listagem de municípios que receberão apoio financeiro do Programa Nacional de Saúde do 
Escolar - PNSE, no esercício de 2005. 

Resolução n° 055 de 30 de dezembro de 2005: publicado no D.O.0 n0  15 seção 1, pg. 17, que 
aprova assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito da Educação Básica, para 
o ano de 2005. 

Resolução n° 056 de 30 de dezembro de 2005: publicado no D.O.0 n° 15, seção 1, pg. 17, que 
aprova a assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito da Educação Básica, 
para o ano de 2005. 

Resolução ri0  057 de 30 de dezembro de 2005: publicado no D.O.0 n° iS, seção 1, pg. 17, que 
aprova a assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito da Educação Básica, 
para o ano de 2005. 

Resolução n° 058 de 30 de dezembro de 2003: publicado no D.O.0 ti0  15, seção 1, pg.  18, que 
aprova a assistência financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito da Educação Básica, 
para o ano de 2005. 

255 



ResoLução n° 059 de 30 de dezembro de 2005: publicado no D.OII a° 181  seção 1, pg. 32, que 
aprova a assistância financeira suplementar a projeto educacional1  no âmbito da Educação Basica1  
para o ano de 2005. 

Resolução n° 060 de 30 de dezembro de 2005: publicado no D.O.0 o° 18 seção 1, pg.  32 que 
aprova a assistância financeira suplementar a projeto educacional, no âmbito da Educaçâo Büica, 
para o ano de 2005. 
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Anexo n° 3: Relaçio de licitações realizadas em 2005 

Con~r Çk de sevçxs técniem de n*4rntca.  

20a000,00 1 TPN' 0112005 1 RebmiadodepÓsdoFNDE(CGLOG) i.vogado 

TP II' 0212005 Rebnna do depôsW(CGIOG) 372A5024_
- 
 257JW0 Homologado 

Preglo Eletrônico W 0112005 Tetzaçao de Ser4ços de Transpode 620.00000 f 57(900,00 Homologado 

Preg8o Eletrônico N' 0212005 A~ de splmens de mbmadca, 19.204,00 [ 5.68540 Homologado 

ElÔO1CO N' 0312005 F mordo do ca apcar, lte, ~ e ~tes 1_ Homologado 

Preglo Presand.l N' 0412005 5(880,00 52000,00 Homologado 

Prsglo PmsencliJ N' 0512005 frç5o de aiare6os  e gravorioras de OVO 

Cancelado, 

Preglo Eletrônico N' 0612005 Urçmssôn grOm do matrrial dloadco PROJCJEM 8800.000,00 238(421,96 Homologado 

Prsg8o Eletrônico P1' 0712005 Vnas, 11.960,25 12.930,00 Homologado 

Preg8o Piu.nclal 11' 0812005 

PreglO Eletrônico 08 

vlglánda PaWhão das Metas 

sç5odmatrrtaIoIôtrtdo e bgo para pons de 

321170,40 264.900,00 Homologado 

17,467,47 

Preglo Eletrônico P1' 1012005 - 
1mpf0ss80'AQenda21 e COnsUmo Sus~ 488185,00 360.183,00 Homologado 

PO Eletrônico P1' 1112005 Fgo  de Proços Mazia1 Eper)ente 860000,00 393.988,40 M~Mo 

Preg8o Eletrônico P1' 1212005 Aq~ DE NOOTE800KS 285.093,30 19(975,00 Homologado 

Praglo Eletrônico P1' 1312005 SeMços Gr8s - ta Criança n'o 40,41042 1.168.000,00 613.500,00 Homologado 

ônIco te ioo Conizet5odeeosa dO r%0StaÇ5O de ~ C1 11.520375,00 71M.96$,80 Homologado 

Pregio El'ônIco P1' ismos 
- 

PROINESPO $0133 de fOOJ1500 
ISWSPNEC e' 2812005 

Pregio Eletrônico P1' 1612005 91  Encontro Tócolco do PNLD 165.581,77 113.596,00 Homologado 

Pregio Eletrônico P1' 1712005 Aq~ do aparetios e gravadores de OVO 12.560 0,00 8230.70000 Homologado 

Pregio Eletrônico P1' 1812005 101 bôsico para deficlerfle Ãsual 904.00000 
- 

 596.300.00 Homologado 

Pregio Eletrônico ti' 1812005 Ser4os de autoraçôn e r0p0du80 mldias OVO 10000.000,00 (181.000,00 Homologado 

Pregio Eletrônico ti' 2012005 Manutençôn predial 52.388.58 197.0*40 Homologado 

%W MateflaiparaasoopasdoFNDE 23.431,80 16.351,35 Homologado 

Pr.gio Eletrônico N2212C05 demodiMrio- PROINESP e salas 00 
1.34(996150 Homologado 
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Preglo Ektrôntco N' 2312005 Manuierç& e uWm taalb3 . BMC 31045297 302.691,85 Homologado 

150..00 71800,00 Homologado Preg8o linlco 14' 24(2005 En 1' ernUo PODE - 2005. 

Eletrônico 14' 25(2005 Correio RH 33,058A0 21724,40 (Anual) logado 

itrônlcoN'2612005 AqtisÇ50 de 185  rnicr~p~m (SOfl tedado. 249.750,00 163.725,00 Homologado 

Retomado como Praglo Eletrônico N' 2712005 Equipamentos de nbm&tIca - PROJOVEM PRNFO. 

Pregio El0nlco 14' 2812005 .'i8o de 80 m.ilos de rnemõfla 53440,00 24399,00 Homologado 

E ICO 14' 30(2005 

et - PROINES? e salas de remms 
ISEESPNEC 5.069.200,00 4311.749,00 Homologado 

Instata'80 e oraniza* servlos de ~ w" am 95.118,88 73.00000 Homologado 

Preg5o Eletrônico 14' 3112005 Conl'0o30 de c8 7.67000 2.380.00 Homologado 

Preglo Eletrônico 14' 3212005 Xadrez nas Escolas (SEBIDIPRO) 
Renrogado. 

Retomado como 

Preglo Eletrônico 14' 33(2005 Mixagem - PNW 20061 PNBE 2005 (CGPLI) 5.676.028,94 2.980.470,30 Homologado 

Preglo Eltrônlco 14' 3412005 Aq~ emelopes (CGU) 11.353,15 4440,00 Homologado 

Preglo B*Wco N' 35(2005 Mgewk prwena epamentos 12196,00 7.800,00 Homologado 

Preglo Eletrônico 14' 38(2005 Aquislç5ode bebedourco. 13.464,00 8.250,00 Homologado 

Preglo Eletrônico 14' 3712005 Encontro 50 a'.os. 489000,00 177.530,00 Homologado 

Pr,g8oEIetrônkoN'3812005 Contedscutssohtonnet 56.700,00 28.900100 Homologado 

Pr.g$o Eltrôfflco 11' 32005 lOis de matomacae ldts de português (SEED NEC) 1.234.440,00 462.78800 Homologado 

Preg8o Eletrônico 14' 4012005 k~ de ar'qiM des8zfle. (COMPC) 16.82000 9.000,00 Homologado 

Pr.glo Eletrônico W 41!2004 de atas e wn~ de ~ dosOS1CiO5 O 30.800,00 23.600,00 Homologado 

Pr.g$oEktrônlcoN'4212005 FomedmeneUodepeas. 18.416,43 10.494,4$ Homologado 

Preglo Eletrônico 14s43(2005 
EQuiPar de inbm~ - PROJOVEM e 45.237.413,00 *386.907,00 Homologado 

PregloElstrônlcoN'4412005 A4~decafêeoutmspara2006. 107.508,96 59,575,40 Homologado 

Pr.g$oElnoN'4512005 AquanalPa2006. 73.48000 23.176.00 Homologado 
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Praglo Eetrõnlco W 4112005 

Pregio E1et6nlco P4712005 

Ki PROFA - Prof. AUbOm - (SEED). 

Cart Ptesença. 

237.960,00 

24193.890,37 

281.750,00 Homologado 

Revogado 

lkeg$o E)e6nko P4612005 Com xitadoe5 para contrale de freqúlnda dos aknos. 36,135.8N5O Revogado 

Pr,g$o Elstrloko P 49f2005 A4~ de 400 mlacconptadotes. 

Aqulslç5o de anjPos desJzantes eler&os 

1.019.000,00 54600000 Homologado 

Preglo Bstrdfflco N' 5012005 1.060.000,00 95000000 Homologado 

Pteglo E1ItT6IIkO ti' 5112005 a-est1uMadesupoIte a seMço dali GEll) 873050,75 

1.168.000.00 

Revogado 

Pr.g1oElsti6nlcoN'I200$ Ra'lstacflança 767.99100 

380.00000 

Homologado 

Preglo E.trnlco ti' 5312005 

Preglo Edolco ti' 5412005 

LMo do ano 2005 - lv escola. 

Aq'isç10 de *ws pata a b6oteca e pata a CGE11. 

600.00000 Homologado 

21,689,84 Em cutio 

Proglo Eo ti' 5512005 Xadtez nas Escdas (SEBIPRO) 897.000.00 299.99500 Homologado 

Preglo 8*6n1co ti' 5612005 CO - ROOM Imp, de cadernos 16cn1co5 715.12800 294.960,00 Homologado 

Proglo E)*õnloo ti' 5712945 «~to b4lzadoias O 21,417,13 Homologado 

Preglo 9etr6nlco P5612005 Grades de pngmrnaçio IV Escola 1.200000,00 759.900,00 Homologado 

Preglo Ektrinko ti' 5512905 00 de mldas o1oas - ldt PROFA 360000.00 104.40500 Homologado 

Pr.glo EletrOalco ti' 6012905 Manuteeq de 05 catwals de aroanc5donado 62560,89 2~00 Homologado 

1857748588t48O.27e32 
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Anexo n°4: Execução orçamentária por programa e ação de governo 

$ssdeçu 
0073 eMOU oos 10O00Q 1.18514585 000 1.185 i4& -- 98,78% - 14.85415 1415(15 

0069 
• Pind. 

 0181 16. l&61 000, 16.610. % 

413474.90 0.00 41247450 0948 164S8I00 1,232338.50 0.001 1.232.39450 74,88% 

0150 0970 66t000 000 6*391,00 [_6*391.00 92.87% 47.606 0.00 4703900 
4aSPOQ$h 1004.40000 9%01071 -  0.00  )90010.71 - - 

 9857% 
- -- - lr 

14.38929 0,00 14.38929 
MAL !1° 

-- 

- - 85 
85,03% 

r1—i. ---  

5K821,15  

-- - 

0948 3J99.24700 1230.425.85 - 0)3 1230.425.85 

- 
8.000.000 61.4747 470944*40 520944*40 84,74% 980.098.77 0) 9.360.098,7 

3904 1.900000,00 I.4034.00 00 L456.03400 15.79% 440.906,00 0.00 41090600 
0750 2010 l41463,00 71.232,70 0,00 71232.10 50,35% MM30 0.00 70.239,39 

2011 716.36Z00 891631,85 0.00 891631,85 9655% 2(739,15 - 0.001 24.730 
202, 1 MIXO0 SK«69  - 580868.89 4081 0,80_ 627.267-31 

J!J& - 69.239.73517 - S3.1VA2149 - 500.006,00 - V.121.49 93,95% It11L113,81 

0901 u~ a~ 5 2064.011,80  2064.0100 205(011,00 100.00% 0.00 
OM  

- 
C-'-' 0359 1.999.97Z00 3.599.697.791,77 0.00 3.509.897.191,17 - *93% 392180,23 0,00 392.123 

S(dS 

0936 42.900.00 0,00 0,00 0,00 0.00% 0,80 ~^CO 42.890.96000 

L 448213 448213 000,X' - 0.00 - 448.213000.0e 100,00% 0, 0.00 - 0.00 
-- 1.55 2661 g 

- 5( _91 l670000 
0920 197750.000,00 197.477.36622 271540.00 

- 
19774890622 100.00% 1.3,78 0,00 1093,78 

&dÀIU2tao• 0965 4.095.85400 2274.114,00 1.00117(00 
- 

3.358.392.00 82.17% 430162.00 300W00 730462.00 
1060 Eaoç1o48 a 

0972  3.691.710.00 806.190.00 tarulqp0 2.6O4.0,00 - 
7z73% 0.00 - 1.006.910.00 1.006.91000 

093T 12.125,00 !Z050.65000 840000 12050050,00 99,46% 65.950,00 0.00 65.950,00 
096P 1400.00000 - 0.00  0,00 

___
% pj 

___ ______ 

096T M95k0O 6655 
10YDi823.I4t735,00 8WIU71,97 

 00 660.651,75 *95% 
_- UII.049,9$ - 66197U1Z% -- 99,00% 

- - 

19S00%79 8.37U1B39 - (117,V2. 
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12C8 13,03 0,03 0.03 0.03 0.00 *NV4 
4028 7.00800 788175,66 0,00 732.215,59 732.215,66 92.31% 
4062 11.370.00 11.310,08 0.00 0,00 0,03 O.W% 
4572 40803 397.,22 0,00 252.91634 252.91634 63,71% 
6334 3899339*95 395.5.33.9*50 0,00 389.933.9*50 399. 33 939, 
8373 256.00 255.339,46 0,08 255.339,46 255.3*46 100,00% 
8673 300.0a00 3X03,03 6.00 0,00 0.00 0.00% 

TOTA.I. 4181011*95 401.680.833,84 0,80 401.174.410,49 401.174.41589 *11% 
1072 0334 737193.494.00 737193.494,00 0,03 388247.601,32 388247191,32 53,98% 

TredsE3esç& 0914 6413.059,03 0,00 0,00 0.08 0,00 )4'M 
0966 15.003.009,08 12.494046,40 0,00 12.010.971,92 12.010971,92 96,13% 
0966 1.288009,08 1,250.000,0) 6.08 1250.,03 1.250.008,03 100,00% 
0973 60.0,08 5.996142,64 0,03 5.334.95W 5.334.952,67 *94% 
OSCY 2.006..00 1.999967,68 0,03 1.314.169,77 1.314.169,77 55,71% 
090P 8890.633,00 6690.578,14 266080,03 3.453.512,92 3.703.51292 53,35% 
0450 828.48800 6.00 6.00 0,03 0,00 OMIC 
6332 7.4740*03 7.282.008.03 7.282003,03 0,00 7.282.003.03 100,08% 
6389 3.708.003,00 2.725.785,22 242.510.96 0,00 242.510,96 8,88% 
6377 2.5880*03 2508002,00 1.66938800 0,00 1199.38800 66,77% 

TOTAL 791.13158I.00 77*74*014,2* 9442.81091 421.11 ¶268,40 451.855.019.56 55.35% 
1336 &xb3I. 0974 632.09 906632,74 0,03 448.403,25 446.460,25 73,65% 

09CG 488 ,00 316.406,19 0,00 105.712,74 105.712,74 33,41% 
09ci 1.243000,08 1.114.248,38 0,00 211.640,45 211.640,45 1896% 
TOTAl. 25.000,09 2.0*41731 000 765.753,44 745.75344 37,55% 

1374 Davm~da~~ 0511 1.579.0*00 1.487.74803 0.00 129.994,91 129.994,91 574% 
0959 1537.1*03 2.425.18119 0.00 1.749.001,33 1.749.001,33 73.12% 
0977 5.003.033,03 4109.705,22 0,00 4.825.137,44 4.82$.131,44 96,51% 

)4( 7.403.083.0) 6325.002.26 0.00 5961915.82 5.962.915,82 94,68% 
0960. 4.3*033,03 4,286.110.19 0,00 1.055.371,43 1.058371,43 24,62% 
68EH 2.608.000,03 2.598837,57 144,64721 1.637.454,54 1.782.101,75 68,57% 
0961 8040.563.03 6039.829.28 1.349.6*00 4.008780,34 5358.419,34 8872% 
0960 5115033,03 4.588999,68 0.03 4.17933119 4.179191,59 91,65% 
00G1 2.787.418,00 2.787.418,00 1787.418,08 0.03 1787.41603 100,00% 
8371 2.97S,03 2.927.477,24 0.00 0,00 0,00 0,00% 

TOTAL 46.3281*00 31437.1*08 4.2*1.704.21 22.567.157,40 27141911,41 72,45% 
1376 DuAm~dor fu~ 0$15 335.259899,03 332.761.510,91 0.03 300.544197,00 3*544197,66 *27% 

0054 4.008003,03 3.998444,08 0.09 3.9*744,01 39*744,01 *53% 
6869 255.030.000,00 246.931.651.51 0,00 246.931.651,66 248931.651,66 108,08% 
0071 4.008.000.00 3.996.8*78 0.03 3.241104.16 2.241.964,16 81,05% 
08C1( 2.503.003,00 1966.84281 0,03 2.316.314,73 2.316.314,73 77,38% 
09C24 403.009.00 397.08800 0,00 103.1*60 103.139,03 496% 
8901 8045.0*00 4286873,60 0.03 110.003,00 1100*08 2.57% 
8902 3.117.08800 0,00 0,03 0.00 0,03 OYVM 
4046 358171.825,03 3797.577,31 5.191.063,16 155.108141,84 18829920$,00 45.44% 
6679 66.90808800 67.661.461,99 0.00 48537.768,44 46.537.766,44 71,82% 

TOTAl. 1.040.313.494,00 915.75t233,19 5.191.013.16 740135.513.81 798026174,04 7711% 
1377 EpradsO 6846 2.499.989.00 2.496276,42 0,00 1.746.621,76 1.746.621,76 69,99% 

OWD 1030*00 100 9*08 108000,03 0.03 108003,08 18803% 
0961. 29.W3093.00 19.811105,22 0.03 16188484.83 18991464,83 86,14% 
096N 19.043.703,00 19043703,00 0,08 5.O03.(,00 5.003.003,09 *26% 
091R 168.003,09 144.163,00 144.163,03 0,00 144.163.00 18803% 
0$HS 1169.,00 1640.752,42 1.70068240 0,09 1.766.682,40 95,65% 
TOTAL 43.483.78300 43.231790,01 3.00(145,10 23,643.104,68 24*951,I9 *31% 

1378 6821 2.216.08809 0,00 0,00 03 6.03 ouva 
0922 1..000,08 0,00 0,00 0.00 0,00  oxvm 
6813 1.9M 394,00 1930.715.00 0.09 1.930.77603 1.97*03 109,08% 
0828 522.878,00 0,00 0,00 0,00 0,00 )(V0 
0352 720.08800 2*995,03 0,03 *995.08 25.995,08 13.10% 

16 73.585.422,00 71.304.380,49 0.08 8393.203.55 8.381203,55 11,77% 
3686 1.003.9*0) 1.080.006.00 0.00 1.0080*0) 1.00)0*0) 18808% 
3882 465O3.,00 46.508.0*03 0,08 46.50)..0) 46..03O,00 100,03% 
3889 14.0*003,03 1429677187 0,00 14,088990,95 14.086.990,95 9852% 
6322 72.241821,00 72.248.821,00 5370.39808 41307.488,28 53.677157,36 74,33% 

TOTAL 214.82851500 387.511.744.31 8370.1*08 1*24*453,7* I25$1S.822,*6 10,54% 
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Anexo n°6: Execução do Pnae financeira por região e Unidade da 
Federação - exercício de 2005 

Norte - 585.98 $J4556 
Rondônia 311.454 R$ 11.037.696,48 
Acre 161.073 R$ 5.864.322,72 
Amazonas 811.014 R$ 29.228.670,04 
Roraima 85.322 R$ 2.292.351,86 
Pará 1.782.870 R$ 60.283,443,84 
Amapá 139.396 R$ 4.867.895,86 
Tocantins 294.799 R$ 10.164.96476 
Nordeste 12001 287 R$404.870676,24J 
Maranhão 1.748.997 R$ 57.938.349,60 
PiauI 762.499 R$ 25.53.3.503,24 
Ceará 1.889.963 RS 63.987.751,74 
Rio Grande do Norte 628.406 R$ 21.715.907,40 
Paralba 872.965 R$ 29.775.384,46 
Pernambuco 1,696.175 R$ 57.405,602,42 
Alagoas 749.134 R$ 25.527.292,96 
Sergipe 457.128 R$ 15.426.304,82 
Bahia 3.196.020 R$ 107.560.579,60 

dete 13030182 _RS 448 312 300,741 
Minas Gerais 3.623.415 R$ 124.828.515,96 
Espirito Santo 626.376 R$ 21.569.617,74 
Rio de Janeiro 2,303.571 R$ 78.473.249,76 
São Paulo 6.476.820 R$ 223440.997,28 
Sul 4725250 R$ 162 563 10622J 
Paraná 1.841.912 RS 63.630.409,32 
Santa Catarina 1.094.712 R$ 37.666.322,00 
Rio Grande do Sul 1.788.626 R$ 61.266.374,90 
CentzoOeste 2481194  85.804 244,58 
Mato Grosso do Sul 471.894 R$ 16.585.105,84 
Mato Grosso 624.427 R$ 21.830.993,44 
Gotás 1.032.894 R$ 35.331.054,08 
Distrito Federal 351.979 R$ 12.057.091,20 
Font.: FNDEiORPE 
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Anexo n°7: Execução financeira do PDDE por região e Unidade da 
Federação - exercício de 2005 

Região8JF Execução Financeira 

17t 

Noite 3218610479 
Rondônia 3,505.821,70 
Acre 1.879.925,40 
Amazonas 6.486.519,90 
Roraima 838.087,70 
Pará 16.208.653,40 
Amapá 919.385,50 
Tocanns 2.947.911,19 

Lordeste - 123.621 724,82J 
Maranhão 17.631.309,50 
Piaui 8.595.752,20 
Ceará 18.166.441,70 
Rio Grande do Norte 6.526.865,70 
Paralba 9.747.145,70 
Pernambuco 16.393.610,10 
Alagoas 7.332.699,90 
Sergipe 4.393.694,40 
Bahia 34834.205,62 

sudeste   82.399.528,46 
Minas Gerais 27.036.663,25 
Esphito Santo 4.430.900,46 
Rio de Janeiro 15.859.818,95 
São Paulo 39.458.736,80 

Ls ri.64  
Paraná 14.400.460,49 
Santa Catarina 7.980.254,15 
Rio Grande do Sul 13.990.644,00 
Centrt  21196,0032Oj 
Mato Grosso do Sul 4.508.520,00 
Mato Grosso 6.253.435,80 
Goiás 10.283.953,10 
Distrito Federal 2.150.094,30 
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Anexo n°8: Execução financeira do Pnate por região e Unidade da 
Federação - exercício de 2005 

RegiãoluF Execução financeira 

No!te_ - - 2Oi74 15,17J 
Rondônia 4.206.049,33 
Acre 741591,56 
Amazonas 4.018.467,97 
Roraima 139.810,33 
Pará 8.517.721,51 
Amapá 781.766,06 
Tocanns 1.768.908,41 

- 

Maranhão 5.565.236,47 
Piaui 6.138.376,51 
Ceará 12.163,316,71 
Rio Grande do NOrte 5.391.526,33 
Paralba 9.267.923,56 
Pernambuco 14.791.103,38 
Alagoas 7.231.452,38 
Sergipe 3.316.672,88 
Bahia 35.384.246,14 
Sudeste 59!tsa948,54J 
Minas Gerais 32.941.142,72 
Espinto Santo 5,374.894,66 
Rio de Janeiro 3.244.425,37 
São Paulo 18.198.485,79 
Sul _50.494988,4Qj 
Paraná 21.016.259,13 
Santa Catarina 12.063.166,25 
Rio Grande do Sul 17.415.563,02 
Centro—Oeste 17.253,545,04 
Mato Grosso do Sul 4.314.753,96 
Mato Grosso 5.821.596,30 
Goiás 5.857.752,41 
Distrito Federal 1.259.442,37 
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Anexo n°9: Execução financeira do PNLD por região exercício de 2005 

Norte 3.191.957 22.866 6.436.676 30,685.094,37 7.270.756.69 7.258.48836 45.214,339,42 

Nordeste 9.882.553 70.610 17.180.974 81.827.632.93 20.472.951,75 22.376.157,46 124.676742,14 

Sudeste 10.762.777 29.981 12.719.312 60.067.961,32 9.765.937,75 18.259.819,66 88093,71873 
Sul 3.894.361 17.220 5.011.941 23.730.954,33 5.753.258,32 8.646.636,18 38130.84883 
CetroOeste 2.132.797 6.730 2.896.393 14.586.751,15 3.205.324,48 3.898.491,76 21,690.567,39 

f kdkias u 
8~44O~Pv~ f4&799.O1510 
tdots(PWLO5ooxPdaem 20O I14.27O.133,36 
c) Ubà do P?&T M &28&269, 

5om da ~ pa awa* <b PNWW.,R I.2831O70 
e) 565.526,52 
0mú oia R2417.(X 
g) pD,açbem t*s 50i 26,00 
b) emt nXn1 dos pW~ do ho R$ 100271,75 
O 1aulr,3oe ^=~do kM em "ML R$ 1.634.487.33 
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Mexo n° 10: Execução financeira do PNLEM por região - exercício de 2005 

Norte 715620 1.412 1.083.138 11.288.657,04 1.284.168,37 12.572,825,41 
Nordeste 2.473.423 4.268 3.617.130 35.598.290,35 4.073879,65[jj 39.672.170,00  
Sudest 

- 
2.513.689 4.777 5.245 395 49.599530,55 5.144.668,87L54.744.199,42j 

Sul 712.978 1.494 1.390.931 13.175.544,64 1.511.677,081 14.687.221,72 
Centro-Oeste 596.909 1.302 1.245.026 12.026.589,91 1.378.145,891 13.404.735.801 
Mio istio Inciádis M ts: 

ie9spouJu ao caom cM qii ~me~pa~m~4b4&MM02 
os vaw ondeis à e O ~ do C#~ óD Pt41.EkI. novt M 79.428,90 

vms oaJ.n1,  à a~estuiçiodo ms»1 da Iqaefl* noPde R$ 2.284.881.22 
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Anexo n°  11: Demonstrativo agregado de ações de pequena materialidade e de baixa execução — exercicio de 2005 

150 oaio 668000.00 620.391.00 92,87 107:78 

l0 As5c 09tdos Seroes e EJ 141 483,00 71232,7050,35 0,00 

0750 
2011 
2012 

TOTAL 
0901 - 0005 

ç::iiiI iii 

Awio-Transpoila aos SQt4dOn3OEITXegadO3 7162_,00 
Aux~Amm  A wn 1!Ç 

- " 273396i00 
Cu~o <» Sw~ &~ T~~ 2.064.011,00 
Re~ de  iConUno~t._ 

691 63185 96,55 
 &oe 

1964 12447184ri 
2.084.011.00 100.00 

000 
0,00 

0.00 

e E BaMX'adzado 1060 &jcaçAo 
O3O àO de JoseA&10s 

2.480.000,00 0,00 0,00 0.00 

Cap~ dos Pm4onals Miwites na Edocaço BásIca de Jovens 5C) 95600 660.651,75 99.95 75.68 

TOTAL 65175 =144  

I
—, 

ApoIoà04sli1buç8o de Matedal flldádca pwa Fonnaçáo Contivada em Edocaço 500.000,00 392.315,00 76.48 1.084,87 

1061 BraSEa1ZJdO 
0,00 

2.788.396,35 

o.gao 0.00 0,00 
Moden~ da Tmnsff~ do SIaIdOTVEeOOIaO do Uso das TeaoIogas 5200.000 53.62 1.700,00 

3681 do Modelos do Gestáo Eacatst pe a Edecaçáo 
ROEP  590.000,00 590.000,00100 100, 100,00 

1men10 e Inaflaç8odo Plenos E51eCJalSde E1c9áo 600.000,00 548.894,271 91,48 100,00 1062 
T 

220.000,00[ 

1410000Q0Fl3588942L 

220.000,00)10000100,00 1 .  7742 lnçlontaçáo do S~« Ma~ deCeoPm4ssIonal - PROEP 

1065 DMmento da Edocaçào °L  <b R~ Fl~ P~d EdocaçAo InfenW 
~~to  

10.574.600,00 
55.000,00 

3.472.568.15 3 
O4 0,00 

* 

0,00 

09011 A~caçáodoShstemadoEnsInoM6dlo 
12C8 Ateçáo o Retonna do Ed-Sedo do FI93E 10.000.000001 0.00 T cô o,00 

1087 Gosteo da PolWca de EducaçAo 

4029 Co~ e lnspeçâo daMcadaçáo do SEdocaçáo e ia RegulatAçlcaçáo 
Gerendamonlo das PolftIcs da EdICaÇ6OE5pOdal 

7.00000000 
11.370,00 

793.l75j 
11,370,00 

11.33 
100.00 100,00 4082 

4572 CadtaçAode SeMdores Pübthcos F dacas em Procasso de CaM1loaçáo e 
400.000.00 1 397.009,22 

j 
99.25 121.60 

8373 
6 

Geendamento das PodXas da Edacaç8o Básica 

- 

256.000.00 
300.000.00 

18.967.370.00.i.756.894,34 

L255339.48J  
300000,001 

99,74 
100,00 

9,26 
100,00 

1072 da 

1 0914 

r-0A30-1- 

do ApoIo á Eonnaçáo ContInuada Pmtessoas do EnsIno Modo 
ido Boloa de onnaçáo do Protassoras paa a E 

8.413.059.00 

80840000 
1 

o.00l 
o.00 j 

0.00 

0,00  

0.00 

0,00 

Edocaçáo 
_ 

_

.221.459001  .__ _ 

_ 
._ 000 000 TOTAL 

- '- 
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MOM msii .;iiÁu 
0974 Apoio à Capadtaçâo de Pmeswas do EnsIno Fundamen pala M.çAo nas 632.000.00 

Coesjidados Remanesoontes do 0u8omb0a_________________________  

608.832.74 96,33 96,33 

1336 BrasüQIomtoIa -: 

09CG Apoio à 0lstiibulçào de Matadal OViátk»• Pwaoidàtico paa o EnsIno Fmdamantal 400.000.00 318.40639 79,10 193,67 
em Eaootas Sàuadas nas Coesaldades R.msnesoontes de 0u60at0s  

TOTAL  

1374 =  MIO lia 0511 Apoio ao DesonoMmento de EdeçAo Epeoial 1.570.000,00 

Apolo àPmdoç8o o DlsuIç6o de Maledal Oldàlioo para Ações Educaltvas 40000000 

oao0escnaoMmon10 do EnsIno Fundamenlal 804500000 
Aoà soolaraspaaoEnslnoFundwnental 3117.000,00 

- I1.592.000,004.683.875.80_40.5I  

1.487.748,03 94,78 

OOCN 

1376 
0E02 

TOTAL 

39700 9925 120,71 

428687580 
0,00 

53,29 
0,00 0,00 

o lia Pràmlo pan Monoaõas som Eiooç8o pera Otvaraldado o 100.000,00 100.000,00 100,00 50,00 

Edoçào a Dmrsldade e pera 1377 Cidadania 091'lR Apoio à O 1nlx1ç60 de Material Oidàllo Padag6gk som Edunçào para 169.000.00 144.163.00 85.30 93,63 

1 0921 

Otvonddado o cidadania  

Apoio à Molorta da Quedadodo EnsIno MõdioNoasno 2.216.00000 
0000244100 9077 

0.00 0,001 0,00 

1378 [0esennenIodo EnsIno '1' L 
L_J. po10 
TO

0962 

TALI 

1Ap010 AEdoCaÇp Clõnda no EnsIno Mõdio 1.000.000,00 

tr° OesencMdas 52 

ao mondoE Nodo________________ 720.000,00 

4,458876,00 

0.00 0,00 

228.925,0031.80 
- 

1 

228.925,00 5,13 

Ai. 113 336208,00 14.47L048b83 18,30 

Face it grande quantidade de ações sob responsabilidade orçamcntlria do FNDE, optou-se por aglutinar aquelas de pequena materialidade ou de baixa 
execução, apresentando seus dados de execuçào na tabela "Demonstrativo agregado de ações de pequena materialidade e de baixa execução - exercido de 
2005" -, destacando-se que boa parte das inexecuções deveu-se a problemas de limite de empenho (comentado anteriormente neste relatório). 
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